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APRESENTAÇÃO 

O presente documento corresponde ao “RP-03 – Diagnóstico da Bacia Hidrográfica do 
Rio Paranaíba” relativo ao Contrato n° 012/ANA/2010 celebrado entr e a Agência 
Nacional de Águas (ANA) e a Companhia Brasileira de Projetos e Empreendimentos 
(COBRAPE).O contrato visa a elaboração do Plano de Recursos Hídricos da Bacia 
Hidrográfica do Rio Paranaíba (PRH-Paranaíba). 

O produto foi divido em 4 (quatro) partes, a saber: 

Parte A – Sumário Executivo 

Parte B – Caracterização da Bacia 

Parte C – Disponibilidades, Demandas e Balanço Hídrico 

Parte D – Diagnóstico Síntese da Bacia 
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2. FONTES DE DADOS E INFORMAÇÕES SOBRE A BACIA 

No processo de elaboração do Diagnóstico da bacia hidrográfica do rio Paranaíba, 
diversas fontes de dados foram consultadas, de modo a compor um banco de 
informações da região, consistente e atualizado. Este capítulo tem o intuito de 
apresentar essas fontes de maneira organizada e divididas de acordo com o âmbito da 
instituição responsável pela disponibilização da informação. Durante todo o processo, 
mais de 50 estudos foram consultados e avaliados pela equipe técnica da COBRAPE. 
A seguir serão detalhadas essas fontes de dados. 

2.1. União – Governo Federal 

De acordo com o artigo 18 da Constituição Federal, “a organização político-
administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição”. O 
Governo Federal é o Poder Executivo no âmbito da União. 

O Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba (PRH-
Paranaíba) está sendo elaborado pela equipe da COBRAPE em parceria com a 
Agência Nacional de Águas (ANA). Por ser um órgão federal, a ANA, além de 
disponibilizar seus estudos desenvolvidos nos últimos anos, possibilitou a obtenção de 
inúmeras informações concernentes aos demais órgãos federais. 

• Agência Nacional de Águas – ANA 

A seguir são relacionados os estudos recentemente conduzidos pela ANA, cujas 
informações integram o banco de dados do PRH-Paranaíba: 

a) Atlas de Abastecimento Urbano de Água 

Este estudo identificou todos os Sistemas de Abastecimento de Água (SAA´s) e 
Esgotamento Sanitário dos municípios do Brasil. As informações do Atlas utilizadas no 
PRH-Paranaíba foram: (i) projeções populacionais (2015, 2025); (ii) demandas 
urbanas de água dos municípios da Bacia do Paranaíba; (iii) mananciais superficiais 
utilizados como fonte de captação; e, (iv) dados dos SES´s dos municípios. 

b) Plano Estratégico de Recursos Hídricos da Bacia dos Rios Tocantins e Araguaia 

Este Plano foi elaborado no período de janeiro de 2006 a novembro de 2008, de 
acordo com os intrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos. O estudo foi 
consultado para a determinação da metodologia de avaliação da disponibilidade 
hídrica superficial, além de oferecer importante referência para a estruturação dos 
documentos do PRH-Paranaíba. 

c) Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil - 2009 

Este estudo apresenta informações sobre quantidade e qualidade das águas no País, 
além de apresentar dados sobre a situação da gestão desses recursos. No âmbito do 
PRH-Paranaíba foram utilizados como referência, dentre outras, a abordagem feita 
pelo Conjuntura dos Aspectos Legais e Institucionais da gestão. 
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d) Estimativa das Áreas Irrigadas e Consumo de Água, utilizados pela agricultura 
irrigada na Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba 

Este estudo foi contratado pela ANA em 2010, objetivando de determinar as áreas 
irrigadas e o consumo de água para irrigação dentro da Bacia do Paranaíba. Todas as 
informações foram consultadas e analisadas, adotando-se como referência para as 
estimativas de demandas por irrigação. 

e) Estudos Hidrológicos na Bacia do rio Xingu 

Este estudo foi realizado pela equipe da ANA no ano de 2008, e teve como objetivo 
estimar a disponibilidade hídrica da bacia do rio Xingu. Na elaboração do PRH-
Paranaíba, a metodologia adotada por este estudo para o cálculo da disponibilidade 
hídrica superficial foi consultada e avaliada, de forma a oferecer uma referência 
comparativa para a abordagem metodológica proposta. 

f) Plano Nacional de Recursos Hídricos – PNRH 

O Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) foi aprovado pelo Conselho Nacional 
de Recursos Hídricos - CNRH em 30 de janeiro de 2006, após amplo processo de 
planejamento participativo. É constituído pelos seguintes documentos principais: 
Síntese Executiva; Panorama e Estado dos Recursos Hídricos no Brasil; Águas para o 
Futuro – Uma Visão para 2020; Diretrizes; Programas Nacionais e Metas. O PNRH foi 
utilizado como referência na elaboração do Diagnóstico. 

g)  Nota Técnica “Subsídios à elaboração de Marco Regulatório na bacia do rio 
São Marcos ” 

Este estudo tem sido uma das mais importantes referências para as análises voltadas 
a determinação do balanço hídrico no PRH-Paranaíba. Diversas discussões a respeito 
de seu conteúdo foram entabuladas com a equipe da ANA, o que resulta em melhorias 
na abordagem metodológica. 

h) Nota Técnica “Disponibilidade Hídrica na Região Hidrográfica 
Tocantins/Araguaia ”. 

Mais um estudo que serve de referência para balizar a abordagem metodológica do 
PRH-Paranaíba. 

i) Disponibilidade e Demandas de Recursos Hídricos do Brasil 

Estudo referencial para balizar os resultados obtidos nas análises do PRH-Paranaíba. 

• Agência Nacional de Energia Elétrica– ANEEL 

A Bacia do Rio Paranaíba é repleta de importantes empreendimentos hidrelétricos, 
tanto em operação como previstos. Isto torna a ANEEL um importante órgão de 
referência no processo. O principal estudo da ANEEL consultado para a elaboração do 
Plano é o Estudo de Regionalização de Vazões, este estudo foi executado pela 
Universidade de Brasília (UnB) em parceria com a ANEEL e trata da regionalização 
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das vazões de todo território nacional, dividido por sub-bacias. Para os cálculos das 
disponibilidades hídricas superficiais da Bacia foram consultados os dados gerados 
pelo estudo, como forma de compatibilizar os resultados com as análises em 
elaboração no âmbito do PRH-Paranaíba. 

• Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB 

A CONAB atua diretamente na área de produção agrícola, desenvolvendo, dentre 
outras atividades, estudos voltados para essa área. No PRH-Paranaíba foi consultado 
o Projeto Geo Safras, estudo utilizado para estimar as áreas de cultivo e prever 
impactos à produtividade das lavouras desde 2004. Foram aproveitadas informações 
de estimativas das áreas irrigadas, realizadas a partir da obtenção de imagens e da 
identificação das culturas dentro da Bacia. 

• Ministério do Meio Ambiente – MMA 

O MMA promove a publicação de diversos estudos nas áreas de biodiversidade e 
florestas, recursos hídricos e ambiente urbano, mudanças climáticas e qualidade 
ambiental, dentre outras. Dentre os destaques está o Monitoramento de 
Desmatamento dos Biomas nacionais (Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata atlântica, 
Pampa e Pantanal). 

a) Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento e das Queimadas no 
Cerrado – Conservação e Desenvolvimento 

Este estudo foi consultado pela equipe da COBRAPE no momento da elaboração da 
descrição dos Biomas que estão presentes na Bacia do Paranaíba: Cerrado e Mata 
atlântica. 

b) Inter-relações entre Biodiversidade e Mudanças Climáticas 

Neste estudo são avaliadas as inter-relações entre dois importantes temas atuais, a 
biodiversidade e as mudanças climáticas. Na descrição de ambos os temas o estudo 
foi utilizado como referência. 

c) Cerrado e Pantanal – Áreas prioritárias para Conservação da Biodiversidade 

Outro estudo desenvolvido pelo MMA que aborda um tema de extrema importância 
para a caracaterização da Bacia. No caso específico, o estudo foi utilizado como 
referência na descrição do item de áreas prioritárias para conservação da Bacia. 

d) Caderno da Região Hidrográfica do Paraná – Plano Nacional de Recursos Hídricos 

Este volume, que integra o Plano Nacional de Recursos Hídricos, foi consultado na 
elaboração dos textos de biomas e ecossistemas aquáticos da Bacia. 

• Ministério de Minas e Energia 

Como foi dito anteriormente, o rio Paranaíba exerce um papel estratégico na geração 
de energia hidroelétrica no cenário nacional. Dessa forma, os estudos desenvolvidos 
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sob supervisão do Ministério de Minas e Energia foram consultados na elaboração do 
Diagnóstico. O principal documento avaliado foi o Plano Nacional de Energia – 2030. 
Além deste, o Plano Decenal de Energia (PDE) referente aos anos de 2008-2017 
também foi utilizado durante a elaboração do Diagnóstico. 

• Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM 

O DNPM é uma autarquia federal brasileira que regula a exploração de jazidas 
minerais em todo território nacional. Destaca-se a análise realizada no Sistema de 
Informações Geográficas da Mineração (SIGMINE), ferramenta que apresenta os 
processos minerários cadastrados no DNPM, associado a outras informações 
geográficas de interesse ao setor produzidas por órgãos públicos, com o objetivo de 
proporcionar ao usuário uma consulta aos dados e análises relacionais de caráter 
espacial. Esta ferramenta foi utilizada na caracterização da produção mineral da Bacia 
do Paranaíba. 

• Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 

O IBGE realiza diversas pesquisas sobre a rede urbana brasileira, dessa forma, foi 
avaliado o estudo Regiões de Influência das Cidades 2007 que buscou definir a 
hierarquia dos centros urbanos e delimitar as regiões de influência a eles associadas a 
partir dos aspectos de gestão federal e empresarial e da dotação de equipamentos e 
serviços. Outro fonte de dado do IBGE foi o Mapa da Logística da Energia – 2006, 
onde além da representação gráfica da rede de influência da produção de energia, 
ainda apresenta o mapeamento do Agricultura e Extrativismo Associados à Produção 
de Bioenergia - 2004. 

• Ministério dos Transportes 

O Ministério dos Transportes, no ano de 2007, elaborou um documento que tratava do 
sistema nacional de transportes e das condições institucionais e operacionais que o 
cercam. Este documento, o Plano Nacional de Logística de Transportes, foi utilizado 
como referência na caracterização da Bacia. 

• Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH 

O CNRH é a instância máxima da hierarquia do Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos, instituído pela Lei nº 9.433 de 8 de janeiro de 1997. As 
Resoluções do CNRH relacionadas aos Planos de Recursos Hídricos foram todas 
consultadas no momento da elaboração do Diagnóstico. 

• Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, no ano de 2009, publicou o 
Zoneamento Agroecológico da cana-de-açucar para fornecer subsídios técnicos para 
formulação de políticas públicas visando à expansão e produção sustentável de cana-
de-açucar no território brasileiro. Esta publicação foi utilizada como referência na 
caracterização das áreas de cultivo de cana-de-açucar na área da Bacia do Rio 
Paranaíba. 
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2.2. Estados e Distrito Federal 

Dentro da área contemplada pela Bacia, existem inúmeros estudos, em diferentes 
escalas, que tratam de assuntos de interesse direto para o PRH-Paranaíba. Durante a 
etapa de coleta de dados, esses estudos foram consultados e avaliados, de modo a 
serem incorporados na caracterização do Diagnóstico. 

• Estado de Minas Gerais 

O Estado de Minas Gerais possui uma área de 70.538,7 km² dentro da Bacia do 
Paranaíba, distribuída em 56 municípios. As sub-bacias que integram essa área são: 
(i) Bacia Hidrográfica do Rio Araguari; (ii) Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros do 
Alto Paranaíba; e, (iii) Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros do Baixo Paranaíba. 

As principais fontes de informação utilizadas, com referência à Minas Gerais, foram:  

� Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado de Minas Gerais 

� Plano de Conservação da Bacia do Rio Quebra-Anzol 

� Cobrança no Rio Araguari 

� Atlas Digital das Águas de Minas 

� Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado de Minas Gerais 

� Projeto Águas de Minas 

� Mapeamento da Flora Nativa e Reflorestamento de Minas Gerais 

� Plano Diretor da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari 

� Estudo Hidrogeológico da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari 

• Estado de Goiás 

O Estado de Goiás possui uma área de 140.968,7 km² dentro da Bacia do Paranaíba, 
distribuída em 137 municípios. As sub-bacias que integram essa área são: (i) Bacia 
Hidrográfica do Rio Meia Ponte; (ii) Bacia Hidrográfica dos rios Turvo e dos Bois; (iii) 
Bacia Hidrográfica do Rio Hidrográfica do Rio Corumbá; (iv) Bacia Hidrográfica do Rio 
São Marcos; (v) Bacia Hidrográfica dos Claro, Verde, Correntes e Aporé. 

As principais fontes de informação utilizadas, com referência à Goiás, foram:  

� Estudos Integrados de Bacias Hidrográfica do Sudoeste Goiano 

� Projeto de Desenvolvimento Integrado e Sustentável da Bacia do Rio Meia 
Ponte 

� Caracterização Climática do Estado de Goiás 



 

16 

 

� Hidrogeologia do Estado de Goiás 

� Geomorfologia do Estado de Goiás 

� Geologia do Estado de Goiás e do Distrito Federal 

• Estado do Mato Grosso do Sul 

O Estado do Mato Grosso do Sul possui uma área de 7.550,8 km² dentro da Bacia do 
Paranaíba, distribuída em 4 municípios. As sub-bacias que integram essa área são: (i) 
Bacia Hidrográfica do Rio Santana; (ii) Bacia Hidrográfica do Rio Aporé. 

As principais fontes de informação utilizadas, com referência à Mato Grosso do Sul, 
foram:  

� Plano Estadual de Recursos Hídricos do Mato Grosso do Sul 

� Geologia e Recursos Minerais do Estado do Mato Grosso do Sul 

• Distrito Federal 

O Distrito Federal possui uma área de 3.708,8 km² dentro da Bacia do Paranaíba. As 
sub-bacias que integram essa área são: (i) Bacia Hidrográfica do Rio São Marcos; (ii) 
Bacia Hidrográfica do Rio São Bartolomeu; (iii) Bacia .Hidrográfica do Rio Corumbá; 
(iv) Bacia Hidrográfica do Rio Descoberto; e, (v) Lago Paranoá. 

As principais fontes de informação utilizadas, com referência ao Distrito Federal, 
foram:  

� Plano de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos do Distrito 
Federal 

� Gestão de Recursos Hídricos Subterrâneos no Distrito Federal 

� Zoneamento Ecológico-Econômico do Distrito Federal (não foi 
concluído) 

� Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal 

� Plano Diretor de Drenagem Urbana do Distrito Federal 

� Plano Diretor de Resíduos Sólidos do Distrito Federal 

� Geomorfologia do Distrito Federal 

� Hidrogeologia do Distrito Federal 

� Inventário Hidrogeológico e Recursos Superficiais do Distrito Federal 
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2.3. Dados Municipais 

A Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba é composta por 197 municípios e uma Unidade 
Federativa (DF). Na base municipal, as principais fontes de informações são 
provenientes do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), além de outras 
fontes pontuais. 

Cabe ressaltar que 28 sedes municipais estão situadas fora dos limites da bacia 
hidrográfica. Embora essa relação inclua cidades relevantes do ponto de vista da 
demanda de recursos hídricos, como Uberaba, Unaí e Paracatu, as Regiões 
Metropolitanas (Brasília e Goiânia) e outras cidades relevantes têm suas sedes 
municipais localizadas dentro dos limites da bacia hidrográfica. Principalmente no que 
se refere a dados demográficos e demais informações de cunho socioeconômico a 
base de dados estatística é o município dificultando a caracterização da subáreas do 
município. 

De fato, o próprio IPEADATA ao divulgar dados por bacias hidrográficas repete a 
informação do município em todas as bacias nas quais está parcialmente contido. 

Assim sendo, para efeito de diagnóstico, os dados socioeconômicos referentes a estes 
28 municípios foram incorporados integralmente, considerando que, na escala de 
aproximação da bacia como um todo, essa informação possível é adequada. 
Evidentemente na etapa de prognóstico, principalmente na particularização da 
demanda hídrica e de lançamentos de cargas orgânicas serão observados critérios 
que permitam compartimentar usos que demandam ou aportam para os cursos d´água 
da bacia. 

Todas as fontes consultadas estão listadas a seguir. 

a) Censo Populacional – 2010 

O Censo produz informações que permitem conhecer a distribuição territorial e as 
principais características das pessoas e dos domicílios, além de permitir o 
acompanhamentoda sua evolução ao longo do tempo. 

b) Censo Agropecuário – 2006 

O Censo Agropecuário apresenta informações sobre as atividades econômicas 
realizadas pelos produtores e empresas agropecuários, em nível nacional. Dentre 
essas informações destacam-se os dados estruturais sobre o setor agropecuário, 
contemplando estatísticas sobre total de estabelecimentos, utilização das terras, 
número de tratores, implementos, máquinas, características do estabelecimento e do 
produtor, pessoal ocupado, efetivos da pecuária, e produções vegetal e animal, dentre 
outros variados aspectos. 

c) PIB Municipal 

O IPEADATA sistematiza informações do PIB Municipal com série uniformizada de 
2002 a 2007 por setor de atividade permitindo, uma vez deflacionados os dados, 
caracterizar o perfil e a dinâmica das atividades econômicas por município. 
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d) Produção Agrícola Municipal – 2008 

Este levantamento tem como objetivo a obtenção de informações mensais sobre 
previsão e acompanhamento de safras agrícolas, com estimativas de produção, 
rendimento médio e áreas plantadas e colhidas. 

e) PNSB (Pesquisa Nacional de Saneamento Básico) – 2000/2008 

A Pesquisa Nacional de Saneamento Básico tem por objetivo investigar as condições 
do saneamento básico do País junto às prefeituras municipais e empresas contratadas 
para a prestação desses serviços nos municípios. 

f) SNIS (Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento) – 2008 

O SNIS é uma ferramenta elaborada anualmente, desde 1995, cujo objetivo é divulgar 
os dados enviados por prestadores de serviços de saneamento que atendem à 
solicitação para participação deste sistema. Os dados são apresentados por 
município. Ressalta-se que, como o envio dos dados não é obrigatório, o banco de 
dados apresenta algumas lacunas importantes. 

2.4. Bacia do Paranaíba 

Durante a coleta de dados foram encontrados apenas dois estudos que utilizam a 
mesma área de estudo que o PRH, ou seja, a Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba. 
Estes estudos são descritos abaixo: 

a) Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba 

Este estudo começou a ser desenvolvido em 2000 com o objetivo de definir diretrizes, 
ações e planos para o fortalecimento das instituições gestoras de recursos hídricos e 
explicitar regras e normas para os usuários de água, de forma a minimizar o 
descompasso entre as demandas e as disponibilidades de água. Este estudo não foi 
concluído. 

b) Avaliação Ambiental Integrada dos Aproveitamentos Hidrelétricos da Bacia 
Hidrográfica do Rio Paranaíba 

Este estudo foi desenvolvido em 2007 com o objetivo de determinar as principais 
características socioambientais da Bacia e dos conflitos existentes e potenciais em 
torno do uso dos recursos naturais, especialmente da água e do solo, de modo a 
permitir uma avaliação de cenários prospectivos de desenvolvimento associados ao 
processo de implantação de novos empreendimentos hidrelétricos. Por se tratar de um 
trabalho atual e com foco semelhante ao PRH, o estudo foi utilizado como referência e 
consulta em diversos capítulos do Diagnóstico. 

2.5. Sobrevoo 

Nos dias 29 e 30 de setembro e 1° de outubro de 201 0 foi realizado um sobrevoo na 
Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba. O intuito principal do sobrevoo era a confirmação 
das inúmeras informações coletadas a partir de dados secundários nos meses de 
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agosto e setembro. Durante os 3 dias de sobrevoo a equipe técnica da COBRAPE, 
juntamente com a equipe da ANA e representante do Comitê da Bacia, puderam 
observar os inúmeros pivôs de irrigação que predominam em determinadas regiões, o 
avanço da cana-de-açúcar na região central da Bacia, o desmatamento acelerado no 
Estado de Goiás, a ausência de mata ciliar nas margens de inúmeros rios, a 
eutrofização de alguns reservatórios, dentre outras informações que servirão de 
suporte durante a elaboração das demais etapas do PRH-Paranaíba. 

O diário do sobrevoo com a descrição detalhada dos 3 dias foi apresentado no volume 
de Pré-Diagnóstico, e compõe este relatório na forma do seu Anexo 1 . 

2.6. Campanha de Campo 

Entre os meses de setembro, outubro e novembro foram realizadas cinco campanhas 
de campo, abrangendo municípios estratégicos dentro do contexto da Bacia do 
Paranaíba. As visitas realizadas reuniram os representantes dos principais usuários de 
recursos hídricos dos municípios e seus arredores, tendo como objetivo principal a 
apresentaçãodo PRH-Paranaíba aos setores usuários, através das informações já 
consolidadas, de modo a provocar os usuários e incentivá-los a transmitir os anseios 
em relação ao Plano, para que dessa forma pudesse ser diagnosticada áreas de 
potenciais conflitos. Para isso, foram aplicados questionários direcionados ao setores 
usuários. 

Estes questionários foram desenvolvidos para o setor industrial, agricultura, 
mineração, usinas de cana de açúcar e sindicatos e associações, para coleta de 
informações quantitativas referentes às principais culturas e usos da região. Ressalta-
se que para o setor de abastecimento público, não houve elaboração de questionário, 
uma vez que estas informações já foram coletadas pelo Atlas de Abastecimento 
Urbano de Água (ANA, 2010). 

A descrição das reuniões realizadas, com a relação dos participantes e assuntos 
discutidos, está apresentada no Anexo 2 . 

2.7. Fontes de Informações Vetoriais 

O processo contínuo de Planejamento em escala regional é complexo, ainda mais 
porque estão envolvidas variáveis diversas de problemas ambientais urbanos, 
experiências de governança, planejamento e produção urbanística, elementos físico-
bióticos, uso diversificado dos recursos hídricos, conflitos de especificidades das 
culturas locais, entre outros. 

Um Sistema de Informações Geográficas - SIG é uma ferramenta que ajuda na análise 
de dados espaciais, proporcionando alternativas para o entendimento do meio físico, 
assim como a possibilidade de planejamento desse espaço. 

Devido à natureza geográfica dos objetos, os dados SIG são referenciados 
espacialmente: cada feição encontrada num SIG pode ser relacionada com algum 
lugar na Terra e pode ser cartografada. Os objetos num SIG são delimitados pelas 
suas posições e pelos múltiplos atributos que descrevem as características desse 
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objeto. Os arquivos de computador que contêm informação SIG podem ser 
relacionados uns aos outros em uma base de dados geográfica contínua. 

Diretamente relacionadas aos SIGs, análises envolvendo Geoprocessamento 
consistem em um conjunto de tecnologias voltadas à coleta e ao tratamento de 
informações espaciais para um objetivo específico. São destinadas ao processamento 
de dados georeferenciados desde a sua coleta até a geração de produtos como 
mapas, relatórios e arquivos digitais, oferecendo recursos para o armazenamento, 
gerenciamento, manipulação e analise dos dados. A utilização de informações 
georreferenciadas, a partir da tecnologia dos SIGs, é uma tendência atualmente 
irreversível. E a utilização de informações de forma ampla e disseminada implica 
naturalmente em responsabilidades e critérios. 

Assim, estruturação de um SIG e o uso de geotecnologias é de extrema importância 
ao planejamento da Bacia do Rio Paranaíba. E o formato dos arquivos que o compõe 
– a forma como se apresentam (gráficas ou texto), manipulam-se, organizam-se e são 
armazenados em disco – permite o auxílio na definição das estratégias de 
planejamento em todo o processo de planejamento. 

Nesse contexto, este Item se destina a apresentar a fonte das informações 
georreferenciadas sistematizadas pela Consultora para a elaboração dos estudos do 
presente diagnóstico. E, assim, dois tipos de informações são importantes de serem 
apresentados: 

• Informações em formato Raster: 

O termo Raster (ou digital) é definido como informações não simbolizadas por 
equações matemáticas. Assim, Rasteré uma matriz bidimensional composta por 
elementos conhecidos como pixels. Os formatos mais conhecidos para imagens são o 
TIF, JPEG, BMP, RAS, entre outros, e são manuseados pela maioria dos programas 
de tratamento de imagem existentes no mercado. Por exemplo: a hipsometria, que são 
dados processados do SRTM. 

• Informações em formato Vetorial: 

O formato Vetorial (ou numérico) é normalmente constituído de um arranjo de 
coordenadas numérico e mnemônico que tratado por funções gráficas específicas 
transforma-se em elementos gráficos pontuais, lineares e areais em sua 
representação em um dispositivo de saída. Permitem, muitas vezes, a vinculação de 
um banco de dados às suas feições. Arquivos vetoriais podem ser encontrados nos 
formatos SEQ/CAD (MaxiCad), DXF/DWG/DWF (AutoCad 12, 13, 14 e 2000, AutoCad 
Map), DGN (Microstation), SHP (ArcView várias versões), MIF (Mapinfo), entre outros. 

Visto que cada vetor é uma entidade independente, é possível mover e alterar suas 
propriedades repetidas vezes e manter a sua nitidez e resolução originais, sem afetar 
os demais componentes do desenho. 

O Quadro 2.1 apresenta o conjunto sistematizado de informações Vetoriais utilizadas 
para o Banco de Dados do PRH-Paranaíba, bem como as respectivas Instituições 
fornecedoras dessas informações. 
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Quadro 2.1. Fontes das Informações Vetoriais 

Instituição Informações Disponibilizadas 

Agência Nacional de Águas (ANA) 

Hidrografia Principal 

Hidrografia Integrada 

Ottobacias - Nível 1 

Ottobacias - Nível 2 

Ottobacias - Nível 3 

Ottobacias - Nível 4 

Ottobacias - Nível 5 

Ottobacias - Nível 6 

Ottobacias - Nível 7 

Ottobacias - Ottotrecho 

Limite da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba 

Regiões Hidrográficas 

Rede de Estações de Monitoramento 

Levantamento dos Pivôs Centrais de Irrigação por imagens de satélite 

Bacias Afluentes da Região Hidrográfica do Paraná 

Bacias Afluentes do Rio Paranaíba 

Províncias Litoestruturais 

Demanda Abastecimento Público (ATLAS Brasil) 

Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL) 

Usinas Hidrelétricas (UHEs) 

Reservatórios das UHEs 

Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) 

Usinas Termoelétricas (UTEs) 

Produtores de Bioenergia 

Avaliação Ambiental Integrada (AAI) 

Aptidão Agrícola 

Suscetibilidade à Erosão 

Pedologia 

Companhia Brasileira de Projetos e 
Empreendimentos (COBRAPE) 

Precipitação Média Anual (dados processados do Hidroweb) 

Vazões Médias de Longo Período (dados processados do Hidroweb) 

Disponibilidades Hídricas Superficiais (dados processados do 
Hidroweb) 

Constantes de Recessão (dados processados do Hidroweb) 

Hipsometria (dados processados do SRTM) 

Declividade (dados processados do SRTM) 

Unidade de Gestão Hídrica - UGH (TR) 

Uso e Ocupação do Solo (dados processados da ANA, SIEG-GO, AAI 
e ANEEL) 
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Instituição Informações Disponibilizadas 

Companhia Nacional de Abastecimento 
(CONAB) 

Demandas Agrícolas: 

Áreas de produção de Cana-de-açúcar (2010) 

Áreas de produção de Café (2006) 

Áreas de produção de Grãos (2009) 

Departamento de Estradas de Rodagem 
(DER) Rodovias 

Departamento Nacional de Produção 
Mineral (DNPM) 

Demanda Mineração: 

Relatórios Anuais de Lavra – RAL: Informações de produção e valor 
prestadas pelas empresas de mineração nos 

Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) 

Embrapa Monitoramento por Satélite 
Modelo Digital de Terreno - SRTM (Suttle Radar Topografic Mission) 

Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) 

Limites Municipais 

Ferrovias 

Portos Marítimos 

Hidrovias 

Sedes Municipais 

Divisas Estaduais 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
(INPE) 

Imagens de Satélite Landsat 5 e 7 ETM – NASA, 1984 até 2010 

Imagens de Satélite CBERS - INPE, 2004 até 2010 

Ministério do Meio Ambiente (MMA) 

Áreas Prioritárias à Conservação (PROBIO) 

Biomas (PROBIO) 

Unidade Federal de Proteção Integral 

Unidade Federal de Uso Sustentável 

Unidade Estadual de Proteção Integral 

Unidade Estadual de Uso Sustentável 

Unidade Municipal de Proteção Integral 

Unidade Municipal de Uso Sustentável 

Sistemas de Aquíferos (PNRH) 

Desmatamento (IBAMA) 

Sistema Estadual de Estatística e de 
Informações Geográficas de Goiás 

(SIEG/SEPLAN-GO) 
Uso e Ocupação do Solo 
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3. CARACTERIZAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARANAÍBA 

A bacia hidrográfica do rio Paranaíba está localizada entre os paralelos 15° e 20° sul e 
os meridianos 45° e 53° oeste, sendo a segunda maio r unidade hidrográfica da Região 
Hidrográfica do Paraná (25,4% de sua área), que corresponde a uma área de 
drenagem de 222.767 km². O Rio Paranaíba tem sua nascente na Serra da Mata da 
Corda, no Estado de Minas Gerais, numa altitude de cerca de 1.100 m, no município 
de rio Paranaíba, próximo a cabeceira do rio Abaeté, tributário do rio São Francisco. 

Na sequência, após aproximadamente 100 km, o rio Paranaíba passa pelo perímetro 
urbano de Patos de Minas/MG e segue mais uns 150 km até tornar-se uma limítrofe de 
unidades federativas, Goiás e Minas Gerais. Nesse ponto encontram-se os limites 
municipais entre Coromandel e Guarda-Mor em Minas Gerais, e Catalão em Goiás. A 
partir deste trecho do rio, o rio Paranaíba continua sendo o limite entre os estados de 
Minas Gerais e Goiás até o município de Paranaíba/MS, e após inicia-se o limite entre 
os estados de Minas Gerais e Mato Grosso do Sul até a confluência com o rio Grande, 
ponto exutório da Bacia do Paranaíba. 

Após o rio Paranaíba tornar-se uma limítrofe estadual, o rio recebe o rio São Marcos, 
um de seus principais afluentes pela margem direita. Quando o trecho do rio encontra-
se no limite de Araguari/MG, localiza-se a maior usina hidrelétrica da Bacia, a Usina 
Hidrelétrica de Emborcação. Seu próximo afluente é o rio Araguari pela margem 
esquerda e logo em seguida recebe o rio Corumbá pela sua margem direita, onde 
ambos os cursos desembocam em áreas de remanso do reservatório da Usina 
Hidrelétrica de Itumbiara, que se encontra no leito do rio. 

Após passar entre os municípios de Itumbiara/GO e Araporã/MG, o rio Paranaíba 
encontra a Usina de Cachoeira Dourada, onde existem dois municípios com esse 
mesmo nome em Minas Gerais e Goiás. Após a UHE de Cachoeira Dourada, o rio 
recebe outros três grandes afluentes da Bacia, os rios Meia Ponte e Turvo e dos Bois 
pela margem direita e o rio Tijuco pela margem esquerda. Em seguida há a Usina de 
São Simão, que é a última usina do rio Paranaíba, possibilitando assim o início da 
hidrovia Tietê-Paraná e existindo vários terminais hidroviários para o transporte de 
grandes cargas. Após o início da hidrovia, o rio recebe os afluentes na margem direita, 
sendo eles os rios Claro, Verde e Corrente, respectivamente. A seguir o rio Paranaíba 
recebe o rio Aporé ou do Peixe, rio limítrofe entre Goiás e Mato Grosso do Sul, e 
assim inicia-se a fronteira com o Estado do Mato Grosso do Sul e Minas Gerais. 
Depois de aproximadamente 100 km no leito do rio, o rio Paranaíba encontra o rio 
Grande e inicia-se o rio Paraná. 

A Figura 3.1 a seguir procura representar a bacia e o leito principal do rio Paranaíba 
tridimensionalmente, junto com seus principais afluentes. 

 



 

 

 

Figura 3.1. Representação gráfica da Bacia do Rio Paranaíba 

 



MT

MG

MS

GO

SP

PR

SC

RJ

DF

Unaí

Jataí

Araxá

Goiânia

Anicuns

Catalão

Uberaba

Acreúna

Brasília

Luziânia

Paracatu

Itumbiara

Ituiutaba

Rio Verde

Paranaíba

PatrocínioUberlândia

Quirinópolis

Pires do Rio

Patos de Minas

ARGENTINA

PARAGUAI

44°0'0"W

44°0'0"W

45°0'0"W

45°0'0"W

46°0'0"W

46°0'0"W

47°0'0"W

47°0'0"W

48°0'0"W

48°0'0"W

49°0'0"W

49°0'0"W

50°0'0"W

50°0'0"W

51°0'0"W

51°0'0"W

52°0'0"W

52°0'0"W

53°0'0"W

53°0'0"W

54°0'0"W

54°0'0"W

55°0'0"W

55°0'0"W

56°0'0"W

56°0'0"W

15
°0

'0
"S

15
°0

'0
"S

16
°0

'0
"S

16
°0

'0
"S

17
°0

'0
"S

17
°0

'0
"S

18
°0

'0
"S

18
°0

'0
"S

19
°0

'0
"S

19
°0

'0
"S

20
°0

'0
"S

20
°0

'0
"S

21
°0

'0
"S

21
°0

'0
"S

22
°0

'0
"S

22
°0

'0
"S

23
°0

'0
"S

23
°0

'0
"S

24
°0

'0
"S

24
°0

'0
"S

25
°0

'0
"S

25
°0

'0
"S

26
°0

'0
"S

26
°0

'0
"S

± Região Hidrográfica
do Paraná

Convenções Cartográficas:
Limite da Bacia do Rio Paranaíba

P Sedes Principais

Hidrografia

Limite Estadual

Legenda:
Municípios da Bacia do Paranaíba

0 50 100 150 20025
km

1:5.000.000
Escala

Sistema de Coordenadas Geográficas
DATUM - SAD 69

MT

MG

MS

GO

BA

RS

SP

PR

TO

SC

RJ

PI

ES

PA

DF

MA

Rio Iguaçu

Rio Paranapanema

Rio Tietê

Rio Grande

Rio 
Par

an
aí

ba

Rio 
Par

an
á

FONTE: ANA, 2008.

Rio Ivaí

Bacia Hidrográfica
do Rio Grande

Bacia Hidrográfica
do Rio Tietê

Bacia Hidrográfica
do Rio Paranapanema

Bacia Hidrográfica
do Rio Iguaçu

Afluentes do Rio Paraná



 

26 

 

3.1. Localização da Área (Inserção Regional) 

Localizada na região central do Brasil, a bacia hidrográfica do rio Paranaíba abrange 
parte dos Estados de Goiás, Minas Gerais, toda parte urbanizada do Distrito Federal e 
uma pequena parcela do Estado do Mato Grosso do Sul. A bacia possui 197 
municípios e uma Unidade Federativa (DF) e, de acordo com a rede de cidades 
nacional, descrita no estudo Regiões de Influência das Cidades 2007, estão inseridas 
em sua área duas Metrópoles (Brasília e Goiânia) e uma Capital Regional 
(Uberlândia). 

Os maiores raios de influência inter-regionais irradiam de Brasília para Porto Velho, 
Cuiabá e Belo Horizonte. O município de Goiânia tem relação direta com Palmas e 
com outros municípios do Tocantins, como Gurupi e Porto Nacional. As demais 
relações, de Uberlândia e dos principais centros sub-regionais (Anápolis/GO, Pato de 
Minas/MG, Rio Verde/GO, Itumbiara/GO e Ituiutaba/MG) acontecem 
predominantemente dentro da Bacia. 

Quadro 3.1. Regiões de Influência 

Região de Influência Nível 
Número de 
Municípios 

Influenciados 

Área de Abrangência  

(km²) 

Brasília Metrópole Nacional 298 1.760.734 

Goiânia Metrópole 363 835.783 

Uberlândia Capital Regional 49 82.677 

FONTE: IBGE (2007). 

Em termos de população,as três regiões de influência dos Centros de Mais Alto Nível, 
apresentadas no Quadro 3.1, totalizam 17,6 milhões de habitantes, sendo que 52% 
destes estão situados dentro da bacia. 

3.1.1. Acessibilidade 

A principal conexão inter-regional da bacia do Paranaíba acontece através da BR-153, 
que liga São Paulo a Belém, passando por Itumbiara/GO e Goiânia/GO (Figura 3.2). 
As demais ligações com as principais metrópoles do País também são 
predominantemente rodoviárias. Em média, os principais Centros Urbanos da bacia do 
Paranaíba distammais de 1.000 km das principais metrópoles do País (Rio de Janeiro 
e São Paulo). As menores distâncias são as que têm como ponto de partida o 
município de Uberlândia, localizado na porção sudeste da bacia. O Quadro 3.2 lista as 
rodovias que interligam os principais municípios da Bacia com as principais metrópoles 
do País. 
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Quadro 3.2. Distâncias Rodoviárias entre os Principais Centros Urbanos da Bacia do 
Paranaíba e Algumas das Principais Metrópoles do País 

Cidades 
Distância 

(km) 
Principais Rodovias 

Brasília São Paulo 1.007 Rod. DF-003/ Rod. BR-040/ Rod. BR-050/ Rod. BR-
365 e Rod. SP-330 

Brasília Rio de Janeiro 1.161 Rod. BR-040 e Rod. BR-262 

Brasília Belo Horizonte 733 Rod. BR-040 

Brasília Belém 1.930 Rod. BR-251, Rod. BR-153, Rod. BR-010 e Rod. BR-
316 

Goiânia São Paulo 941 Rod. BR – 153/ BR-262 e Rod. BR-050 

Goiânia Rio de Janeiro 1.330 Rod. BR-153, Rod. BR-060 e Rod. BR-040 

Goiânia Belo Horizonte 902 Rod. BR-153 e Rod. BR-040 

Goiânia Belém 2.002 Rod. BR-153, Rod. BR-010 e Rod. BR-316 

Uberlândia São Paulo 590 Rod. BR-050 e Rod. SP-330 

Uberlândia Rio de Janeiro 953 Rod. BR-452, Rod. BR-452, Rod. BR-354, Rod. BR-
381, Rod. BR-267 e Rod. BR-116 

Uberlândia Belo Horizonte 537 Rod. BR-452 e Rod. BR-262 

 
Em relação as ligações ferroviárias, analisando a Figura 3.3, observa-se que as 
principais ferrovias partem de Goiânia/GO e Brasília/DF e cortam a bacia até o 
município de Uberlândia/MG, dando prosseguimento em direção aos portos do litoral 
paulista. Existe outra ferrovia que passa pela extremidade da bacia, no Estado do 
Mato Grosso do Sul, interligando a região centro-oeste do País com o litoral norte 
paulista.  

De acordo com o PNLT (2007), está planejada a ferrovia que interliga Porto Velho ao 
Porto de Vitória, cortando transversalmente a bacia na altura do município de 
Uberlândia. A consolidação desta proposta permitirá a ligação com os Portos de 
Martarani e Ilo, no Oceano Pacífico. Também através desta ferrovia, a instalação da 
hidrovia do Rio Madeira poderá ser outra opção para conexão com Manaus e 
Belém.Outra conexão prevista é a construção de uma ferrovia que ligaria Brasília e 
Belém, cortando o Estado do Tocantins pelo município de Porto Velho. 

Por último, a acessibilidade aos municípios da bacia do Paranaíba pode ser realizado 
por meio de hidrovias. Através do Rio Paraná existe a oportunidade de ligação 
hidroviária com Buenos Aires e com corredores ferroviários Ilo-Santos e Antofagasta-
Corrientes. Atualmente, a empresa Caramuru Alimentos realiza o transporte de grãos 
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pela hidrovia Tietê-Paraná. A Caramuru mantém fábricas em São Simão/GO, 
Itumbiara/GO e Apucarana/PR e tem como principais fornecedores de matérias-primas 
produtores de Goiás, sul do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Estão previstas 
intervenções na hidrovia Tietê-Paraná que estarão descritas de maneira detalhada no 
Capítulo 11 - Demandas de Água. 

Figura 3.3. Acessibilidade Regional 

 
FONTE: PNLT (2007). 

Internamente, os principais centros urbanos da bacia estão conectados por rodovias 
federais, com predominância de pista simples, e distâncias que não ultrapassam     
500 km. 

Quadro 3.3. Distâncias Rodoviárias entre os Principais Centros Urbanos Internos a Bacia 
do Paranaíba 

Cidades 
Distância  

(km) 
Principais Rodovias 

Brasília Goiânia 204 Rod. BR-153 

Brasília Uberlândia 422 Rod. BR-050 

Brasília Anápolis 152 Rod. BR-153 

Brasília Rio Verde 435 Rod. BR-153 

Brasília Itumbiara 402 Rod. BR-153 

Goiânia Uberlândia 354 Rod. BR-153 
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Cidades 
Distância  

(km) 
Principais Rodovias 

Goiânia Anápolis 58 Rod. BR-153 

Goiânia Rio Verde 231 Rod. BR-060 

Goiânia Itumbiara 204 Rod. BR-153 

Uberlândia Anápolis 405 Rod. BR-153 

Uberlândia Rio Verde 362 Rod. BR-153 e Rod. BR-452 

Uberlândia Itumbiara 149 Rod. BR-153 

 

A ligação entre Goiânia/GO a Brasília/DF, com ramificação para Luziânia/GO, 
atualmente é a única com pista duplicada, porém, a BR-153 que liga Goiânia/GO a 
Itumbiara/GO encontra-se em fase final de duplicação. Esta duplicação já estava 
prevista pelo Plano Nacional de Logística e Transporte – PNLT (2007) para compor 
um eixo estruturante de carga com a hidrovia do Paranaíba, com previsão de terminal 
intermodal de carga em Itumbiara, fazendo a conexão com a ferrovia projetada entre 
Cuiabá/MT e Vitória/ES. O trecho entre Aparecida de Goiânia/GO e Itumbiara/GO é 
considerado como uma importante rota de escoamento dos produtos agrícolas da 
região Centro-Oeste, principalmente soja, para os portos e mercados das demais 
regiões do País. As demais proposições envolvendo a Bacia são ampliações e 
melhorias, incluindo os três principais aeroportos, em Goiânia/GO, Brasília/DF e 
Uberlândia/MG. 

 



 

 

Figura 3.4. Propostas do Plano Nacional de Logística 

 

FONTE: PNLT (2007). 
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3.1.2. Dinâmica Produtiva 

O PNLT (2007) rastreou as produções dominantes no território nacional. Analisando os 
resultados do estudo, observa-se que a dinâmica produtiva da bacia do Paranaíba e 
seu entorno está concentrado no Agronegócio, como pode ser observado na Figura 
3.5. Pontualmente, na região de Uberlândia, o setor de comércio e serviço se 
fortalece, formando um eixo com Belo Horizonte, ramificando-se para o Rio de Janeiro 
e Vitória. 

Figura 3.5. Evolução das Produções Dominantes (Período 2002-2023) 

 

FONTE: PNLT (2007) 

A Figura 3.6 apresenta as manchas de produção agrícola e pecuária de grande 
escala, destacando a área da bacia hidrográfica do rio Paranaíba. Analisando-a, 
verifica-se que a produção agrícola nacional de grande escala faz interseção com a 
pecuária de larga escala na área da bacia. Em termos de produção agrícola, as 
maiores produções da região são a soja, o milho e a cana-de-açúcar. Já em relação a 
pecuária, os principais rebanhos são os bovinos, aves e suínos. 
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Figura 3.6. Produção Agropecuária de Larga Escala 

 

O PNLT (2007) também fez um levantamento sobre as tipologias de produtos que 
lideram o crescimento da produção microrregional (Figura 3.7). Foram estabelecidas 
seis categorias, segundo o tipo de produto que mais contribui para o crescimento 
microrregional, sendo elas: (a) recursos naturais; (b) produtos industriais com baixa 
intensidade tecnológica; (c) produtos industriais com média intensidade tecnológica; 
(d) produtos industriais com alta intensidade tecnológica; (e) serviços privados; e (f) 
serviços públicos. Dentro da bacia do rio Paranaíba a produção industrial é 
predominantemente de baixa intensidade tecnológica, voltada ao agronegócio, 
incluindo-se a produção de bioenergia, e a extração de recursos naturais. 
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Figura 3.7. Tipologia dos Produtos que Lideram o Crescimento da Produção 
Microrregional (2002-2023) 

 

3.1.3. Panorama da Produção de Energia 

A bacia hidrográfica do rio Paranaíba tem uma importância significativa na produção 
de energia hidrelétrica no cenário nacional, uma vez que a calha principal do rio 
Paranaíba apresenta usinas que, em termos de potência, estão entre as principais do 
País. 

3.1.3.1. Energia Elétrica e Terminais de Armazenamento de Petróleo 

Na área da bacia instalam-se as usinas hidrelétricas (UHEs) que funcionam como hub 
entre as redes de energia do Norte/Nordeste e Sul/Sudeste, com novas linhas de 
transmissão previstas entre Itumbiara/GO e Cuiabá/MT, Catalão/GO e Campinaçu/GO. 
Analisando a Figura 3.8 fica fácil verificar a importância destacada acima. 

Em termos de potência, destacam-se as UHEs de São Simão, Cachoeira Dourada, 
Itumbiara, Emborcação, Nova Ponte e Corumbá I. Destas, apenas Nova Ponte e 
Corumbá I não estão localizadas na calha principal do rio Paranaíba. 

Na região do município de Goiânia, observa-se a existência de terminais com grande 
capacidade de armazenamento de petróleo e derivados. Tais terminais são 
observados também em Brasília/DF e Uberlândia/MG, estes conectados por um 
oleoduto que termina no litoral de São Paulo. 



 

 

 

Figura 3.8. Logística da Energia 

 

FONTE: IBGE (2006).
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3.1.3.2. Bioenergia 

A geração de bioenergia na bacia do rio Paranaíba está associada principalmente à 
produção de soja e cana-de-açúcar. Mas também fazem interseção com a bacia, as 
áreas de maior produção de carvão vegetal, lenha e girassol (Figura 3.9). 

Figura 3.9. Agricultura e Extrativismo Associados à Produção de Bioenergia 

 

FONTE: IBGE (2004). 

3.2. Divisão Político-Administrativa 

A bacia hidrográfica do rio Paranaíba abrange parte das regiões Centro-Oeste e 
Sudeste do País. Em termos de área, a Bacia ocupa cerca de 2,6% do território 
nacional e sua área inclui os estados de Goiás (63,27%), Mato Grosso do Sul (3,41%), 
Minas Gerais (31,67%) além do Distrito Federal (1,65%) (Quadro 3.4). A bacia possui 
197 municípios e uma Unidade Federativa (DF), sendo que 28 sedes municipais se 
encontram fora dos limites da Bacia. 

Quadro 3.4. Distribuição de áreas na Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba 

Unidade da 
Federação 

Área Total da UF na 
Bacia 

Área da Bacia na 
UF 

Municípios 

Total Com sede na Bacia 

km² % % n° % n° % 

Goiás 140.832,294 41,41 63,27 137 55,69 122 89,05 

Minas Gerais 70.502,860 12,02 31,67 56 6,57 44 78,57 

Mato Grosso do 
Sul 7.591,929 2,13 3,41 4 5,13 3 75,00 

Distrito Federal 3.665,426 63,18 1,65 1 100,00 1 100,00 
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Quadro 3.5. Relação dos municípios da Bacia do Paranaíba 

n° Município População Total 
(2010) Estado 

1 Abadia de Goiás 6.868 Goiás 

2 Abadia dos Dourados 6.704 Minas Gerais 

3 Abadiânia 15.752 Goiás 

4 Acreúna 20.283 Goiás 

5 Adelândia 2.483 Goiás 

6 Água Limpa 2.012 Goiás 

7 Águas Lindas de Goiás 159.505 Goiás 

8 Alexânia 23.828 Goiás 

9 Aloândia 2.044 Goiás 

10 Americano do Brasil 5.508 Goiás 

11 Anápolis 335.032 Goiás 

12 Anhanguera 1.017 Goiás 

13 Anicuns 20.272 Goiás 

14 Aparecida de Goiânia 455.735 Goiás 

15 Aparecida do Rio Doce 2.433 Goiás 

16 Aparecida do Taboado 22.305 Mato Grosso do Sul 

17 Aporé 3.811 Goiás 

18 Araçu 3.785 Goiás 

19 Aragoiânia 8.375 Goiás 

20 Araguari 109.779 Minas Gerais 

21 Araporã 6.233 Minas Gerais 

22 Araxá 93.683 Minas Gerais 

23 Aurilândia 3.650 Goiás 

24 Avelinópolis 2.451 Goiás 

25 Bela Vista de Goiás 24.539 Goiás 

26 Bom Jesus de Goiás 20.729 Goiás 

27 Bonfinópolis 7.536 Goiás 

28 Brasília 2.562.963 Distrito Federal 

29 Brazabrantes 3.240 Goiás 

30 Buriti Alegre 9.056 Goiás 

31 Cachoeira Alta 10.539 Goiás 

32 Cachoeira Dourada 8.267 Goiás 

33 Cachoeira Dourada 2.506 Minas Gerais 

34 Caçu 13.279 Goiás 

35 Caiapônia 16.734 Goiás 

36 Caldas Novas 70.463 Goiás 

37 Caldazinha 3.322 Goiás 

38 Campestre de Goiás 3.387 Goiás 

39 Campina Verde 19.285 Minas Gerais 
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n° Município 
População Total 

(2010) Estado 

40 Campo Alegre de Goiás 6.057 Goiás 

41 Campo Florido 6.870 Minas Gerais 

42 Campo Limpo de Goiás 6.270 Goiás 

43 Campos Altos 14.213 Minas Gerais 

44 Canápolis 11.357 Minas Gerais 

45 Capinópolis 15.297 Minas Gerais 

46 Carmo do Paranaíba 29.752 Minas Gerais 

47 Carneirinho 9.467 Minas Gerais 

48 Cascalho Rico 2.857 Minas Gerais 

49 Cassilândia 20.932 Mato Grosso do Sul 

50 Castelândia 3.638 Goiás 

51 Catalão 86.597 Goiás 

52 Caturaí 4.670 Goiás 

53 Centralina 10.270 Minas Gerais 

54 Cezarina 7.548 Goiás 

55 Chapadão do Céu 7.004 Goiás 

56 Chapadão do Sul 19.654 Mato Grosso do Sul 

57 Cidade Ocidental 55.883 Goiás 

58 Cocalzinho de Goiás 17.391 Goiás 

59 Coromandel 27.551 Minas Gerais 

60 Corumbá de Goiás 10.344 Goiás 

61 Corumbaíba 8.164 Goiás 

62 Cristalina 46.568 Goiás 

63 Cristianópolis 2.933 Goiás 

64 Cromínia 3.555 Goiás 

65 Cruzeiro da Fortaleza 3.934 Minas Gerais 

66 Cumari 2.961 Goiás 

67 Damolândia 2.747 Goiás 

68 Davinópolis 2.050 Goiás 

69 Douradoquara 1.841 Minas Gerais 

70 Edealina 3.733 Goiás 

71 Edéia 11.266 Goiás 

72 Estrela do Sul 7.457 Minas Gerais 

73 Firminópolis 11.603 Goiás 

74 Formosa 100.084 Goiás 

75 Gameleira de Goiás 3.275 Goiás 

76 Goianápolis 10.681 Goiás 

77 Goiandira 5.268 Goiás 

78 Goiânia 1.301.892 Goiás 

79 Goianira 34.061 Goiás 

80 Goiatuba 32.481 Goiás 
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n° Município 
População Total 

(2010) Estado 

81 Gouvelândia 4.948 Goiás 

82 Grupiara 1.373 Minas Gerais 

83 Guapó 14.002 Goiás 

84 Guarda-Mor 6.569 Minas Gerais 

85 Guimarânia 7.290 Minas Gerais 

86 Gurinhatã 6.137 Minas Gerais 

87 Hidrolândia 17.398 Goiás 

88 Ibiá 23.265 Minas Gerais 

89 Inaciolândia 5.702 Goiás 

90 Indianópolis 6.181 Minas Gerais 

91 Indiara 13.703 Goiás 

92 Inhumas 48.212 Goiás 

93 Ipameri 24.745 Goiás 

94 Ipiaçu 4.106 Minas Gerais 

95 Iraí de Minas 6.464 Minas Gerais 

96 Itaberaí 35.412 Goiás 

97 Itajá 5.066 Goiás 

98 Itarumã 6.298 Goiás 

99 Itauçu 8.549 Goiás 

100 Ituiutaba 97.159 Minas Gerais 

101 Itumbiara 92.942 Goiás 

102 Iturama 34.440 Minas Gerais 

103 Jandaia 6.164 Goiás 

104 Jataí 88.048 Goiás 

105 Jesúpolis 2.293 Goiás 

106 Joviânia 7.108 Goiás 

107 Lagamar 7.598 Minas Gerais 

108 Lagoa Formosa 17.136 Minas Gerais 

109 Lagoa Santa 1.259 Goiás 

110 Leopoldo de Bulhões 7.875 Goiás 

111 Limeira do Oeste 6.890 Minas Gerais 

112 Luziânia 174.546 Goiás 

113 Mairipotaba 2.378 Goiás 

114 Marzagão 2.072 Goiás 

115 Maurilândia 11.516 Goiás 

116 Mineiros 52.964 Goiás 

117 Monte Alegre de Minas 19.616 Minas Gerais 

118 Monte Carmelo 45.799 Minas Gerais 

119 Montividiu 10.576 Goiás 

120 Morrinhos 41.457 Goiás 

121 Mossâmedes 5.005 Goiás 



 

 

39 

 

n° Município 
População Total 

(2010) Estado 

122 Nazário 7.874 Goiás 

123 Nerópolis 24.189 Goiás 

124 Nova Aurora 2.069 Goiás 

125 Nova Ponte 12.823 Minas Gerais 

126 Nova Veneza 8.129 Goiás 

127 Novo Gama 95.013 Goiás 

128 Orizona 14.292 Goiás 

129 Ouro Verde de Goiás 4.040 Goiás 

130 Ouvidor 5.446 Goiás 

131 Palmeiras de Goiás 23.333 Goiás 

132 Palmelo 2.339 Goiás 

133 Palminópolis 3.561 Goiás 

134 Panamá 2.676 Goiás 

135 Paracatu 84.687 Minas Gerais 

136 Paranaíba 40.174 Mato Grosso do Sul 

137 Paranaiguara 9.119 Goiás 

138 Paraúna 10.860 Goiás 

139 Patos de Minas 138.836 Minas Gerais 

140 Patrocínio 82.541 Minas Gerais 

141 Pedrinópolis 3.490 Minas Gerais 

142 Perdizes 14.391 Minas Gerais 

143 Perolândia 2.950 Goiás 

144 Petrolina de Goiás 10.285 Goiás 

145 Piracanjuba 24.033 Goiás 

146 Pirenópolis 23.065 Goiás 

147 Pires do Rio 28.691 Goiás 

148 Planaltina 81.612 Goiás 

149 Pontalina 17.112 Goiás 

150 Porteirão 3.347 Goiás 

151 Portelândia 3.839 Goiás 

152 Prata 25.805 Minas Gerais 

153 Pratinha 3.285 Minas Gerais 

154 Presidente Olegário 18.546 Minas Gerais 

155 Professor Jamil 3.244 Goiás 

156 Quirinópolis 43.243 Goiás 

157 Rio Paranaíba 11.898 Minas Gerais 

158 Rio Quente 3.311 Goiás 

159 Rio Verde 176.502 Goiás 

160 Romaria 3.601 Minas Gerais 

161 Sacramento 23.880 Minas Gerais 

162 Sanclerlândia 7.563 Goiás 
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n° Município 
População Total 

(2010) Estado 

163 Santa Bárbara de Goiás 5.751 Goiás 

164 Santa Cruz de Goiás 3.142 Goiás 

165 Santa Helena de Goiás 36.459 Goiás 

166 Santa Juliana 11.343 Minas Gerais 

167 Santa Rosa de Goiás 2.905 Goiás 

168 Santa Vitória 18.157 Minas Gerais 

169 Santo Antônio da Barra 4.430 Goiás 

170 Santo Antônio de Goiás 4.690 Goiás 

171 Santo Antônio do Descoberto 63.166 Goiás 

172 São João da Paraúna 1.692 Goiás 

173 São Luís de Montes Belos 30.050 Goiás 

174 São Miguel do Passa Quatro 3.761 Goiás 

175 São Roque de Minas 6.686 Minas Gerais 

176 São Simão 17.086 Goiás 

177 Senador Canedo 84.399 Goiás 

178 Serra do Salitre 10.541 Minas Gerais 

179 Serranópolis 7.477 Goiás 

180 Silvânia 19.096 Goiás 

181 Tapira 4.102 Minas Gerais 

182 Taquaral de Goiás 3.540 Goiás 

183 Terezópolis de Goiás 6.562 Goiás 

184 Três Ranchos 2.817 Goiás 

185 Trindade 104.506 Goiás 

186 Tupaciguara 24.185 Minas Gerais 

187 Turvânia 4.839 Goiás 

188 Turvelândia 4.399 Goiás 

189 Uberaba 296.000 Minas Gerais 

190 Uberlândia 600.285 Minas Gerais 

191 Unaí 77.590 Minas Gerais 

192 União de Minas 4.424 Minas Gerais 

193 Urutaí 3.058 Goiás 

194 Valparaíso de Goiás 132.947 Goiás 

195 Varjão 3.661 Goiás 

196 Veríssimo 3.466 Minas Gerais 

197 Vianópolis 12.549 Goiás 

198 Vicentinópolis 7.371 Goiás 

TOTAL 9.772.656 - 

Fonte : IBGE (2010). 
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3.3. Hidrografia 

3.3.1. Divisão Hidrográfica Nacional 

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH instituiu a Divisão Hidrográfica 
Nacional, segundo a Resolução n° 32, de 15 de outub ro de 2003, dividindo o País em 
12 regiões hidrográficas, conforme mostra a Figura 3.10. 

Especificamente, a Região Hidrográfica do Paraná está subdividida em seis unidades 
hidrográficas: Paraná, Paranaíba, Grande, Tietê, Paranapanema e Iguaçu. A bacia do 
rio Paranaíba é o objeto da elaboração do presente estudo. 
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3.3.2. Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba 

A bacia hidrográfica do rio Paranaíba abrange quatro rios de esfera federal em sua 
área: o rio Paranaíba, o rio São Marcos, o rio Corumbá e o rio Aporé 

O rio Paranaíba, juntamente com o rio Grande, é um dos formadores do rio Paraná. A 
partir dos municípios de Coromandel/MG e Guarda-Mor/MG, o rio Paranaíba forma a 
divisa natural de Minas Gerais com Goiás e, já próximo de sua foz, de Minas Gerais 
com Mato Grosso do Sul. 

3.3.3. Caracterização das Bacias Afluentes do Rio Paranaíba 

A caracterização das bacias afluentes do rio Paranaíba será apresentada por Unidade 
Federada. 
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3.3.3.1. Distrito Federal 

No Distrito Federal, vários cursos d’água configuram os afluentes distritais do rio 
Paranaíba. Eles estão distribuídos em fragmentos – as cabeceiras – de 4 bacias: São 
Marcos, São Bartolomeu, Corumbá e Descoberto. A sub-bacia do rio Paranoá faz 
parte da bacia do rio São Bartolomeu e é a única integralmente localizada dentro do 
território do Distrito Federal. O rio Descoberto marca a divisa a oeste com o Estado de 
Goiás. A Figura 3.12 a seguir apresenta a divisão hidrográfica do Distrito Federal. 

Figura 3.12. Divisão Hidrográfica do Distrito Federal 

 

• Bacia do Rio São Marcos 

A bacia do rio São Marcos é a bacia hidrográfica de menor área no DF, localizando-se 
na porção sudeste do mesmo e sendo formada apenas por uma pequena parte da 
Região Administrativa do Paranoá. No Distrito Federal a bacia não apresenta qualquer 
núcleo urbano no seu território e limita-se com a bacia do rio Preto a nordeste e a 
bacia do rio São Bartolomeu a noroeste. o curso principal do rio São Marcos marca a 
divisa entre os estados de Goiás e Minas Gerais. 

• Bacia do Rio São Bartolomeu 

A bacia do rio São Bartolomeu é a de maior área no Distrito Federal, nascendo no 
norte estendendo-se no sentido norte-sul. Nela estão situadas partes das Regiões 
Administrativas de Sobradinho, Planaltina, Paranoá, São Sebastião e Santa Maria. O 
rio São Bartolomeu tem como afluentes de maior importância o ribeirão Sobradinho, o 
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ribeirão Mestre D'Armas e o rio Paranoá. Entre os principais lagos da bacia, destacam-
se a Lagoa Bonita, e a Lagoa Joaquim Medeiros, ambas situadas na porção norte da 
bacia (Alto São Bartolomeu). Com o objetivo de ampliar o atendimento ao consumo de 
água da população do Distrito Federal, o Plano Diretor de Água e Esgoto (1970) 
aventou a possibilidade da construção de um barramento no rio São Bartolomeu, 
visando à melhoria do micro-clima da região e sua utilização como manancial para 
abastecimento público. Nesse contexto, foi criada, em 1983, a Área de Proteção 
Ambiental (APA) do rio São Bartolomeu, com o objetivo de proteger a área da bacia do 
futuro manancial, porém, a ocupação urbana desordenada nos arredores do São 
Bartolomeu inviabilizaram sua utilização como manancial. 

Figura 3.13. Rio São Bartolomeu 

 

• Bacia do Rio Paranoá 

A bacia do rio Paranoá está situada na porção central do Distrito Federal, sendo uma 
das bacias hidrográficas que apresenta o contingente populacional mais expressivo. É 
dividida em sete sub-bacias: ribeirão do Torto, ribeirão Bananal, riacho Fundo, ribeirão 
do Gama, córrego Cabeça de Veado e córrego Taquari. O Lago Paranoá foi formado 
artificialmente em Brasília no período chuvoso de 1959/1960, tendo como principais 
objetivos: recreação, paisagismo, melhoria do microclima (umidade relativa do ar) e 
aproveitamento do potencial hidroelétrico. 

A Bacia Hidrográfica do rio Paranoá tem grande destaque ambiental, pois conta com 
duas áreas de proteção ambiental: a APA do Lago Paranoá e a APA das Bacias do 
Gama e Cabeça de Veado, esta última contendo as estações ecológicas do Jardim 
Botânico e da Universidade de Brasília, a reserva ecológica do IBGE, o Jardim 
Zoológico e três áreas de relevante interesse ecológico: riacho Fundo, Capetinga-
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Taquara e Cerradão. O Parque Nacional de Brasília, criado pelo Decreto n° 241, de 29 
de novembro de 1961, também está inserido na Bacia do Paranoá. 

Figura 3.14. Parque Nacional de Brasília 

 

• Bacia do Rio Corumbá 

A bacia do rio Corumbá se localiza na porção sudoeste do DF, onde estão 
compreendidas as Regiões Administrativas de Samambaia, Recanto das Emas, Gama 
e Santa Maria. Entre os principais cursos d'água da bacia, destacam-se os córregos 
Vargem da Bênção e Monjolo. Também se destacam o ribeirão Alagado, que banha a 
cidade do Gama, e o ribeirão Santa Maria, que banha a cidade de mesmo nome. A 
bacia se caracteriza por alta declividade, solos de baixa fertilidade e com deficiência 
hídrica. Seus solos, com pouca cobertura vegetal, facilitam a ocorrência de processos 
erosivos. 

• Bacia do Rio Descoberto 

A bacia do rio Descoberto localiza-se na porção ocidental do Distrito Federal e, 
juntamente com a bacia do Lago Paranoá, é uma das mais povoadas. O rio 
Descoberto drena o DF no extremo oeste do território, separando-o do Estado de 
Goiás. Entre outros rios importantes da bacia, destaca-se o ribeirão Melchior que 
banha os núcleos urbanos de Taguatinga e Ceilândia. No extremo oeste da bacia, 
localiza-se o lago do Descoberto, formado pelo represamento das águas do próprio rio 
Descoberto, para fins de abastecimento de água dos núcleos urbanos do Distrito 
Federal. O lago do Descoberto possui uma área de 14,8 km² e um volume de 
aproximadamente 102,3 milhões de metros cúbicos, o que torna-o maior reservatório 
de água do DF, aparecendo como o manancial de abastecimento público para mais de 
1 milhão de pessoas, exigindo, portanto, rígido controle do uso do solo e tratamento de 
esgotos. 
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Figura 3.15. Barragem do Descoberto 

 

3.3.3.2. Goiás 

No Estado de Goiás, os principais afluentesda bacia do rio Paranaíba são: rio São 
Marcos, rio Veríssimo, rio Corumbá, rio Meia Ponte, rio Turvo, rio dos Bois, rio Alegre, 
rio Claro, rio Verde, rio Corrente e rio Aporé. 

• Bacia do Rio São Marcos 

Com as principais nascentes no território do Distrito Federal, o curso principal do rio 
São Marcos marca a divisa entre os Estados de Goiás e Minas Gerais. Suas águas 
são largamente utilizadas na irrigação de lavouras e, em 2008, teve seu curso 
desviado para construção da barragem da Usina Hidrelétrica de Serra do Facão. No 
Estado de Goiás, banha os municípios de Cristalina, Campo Alegre de Goiás, Catalão, 
Ouvidor e Davinópolis. Os principais corpos d'água dessa bacia são o córrego 
Samambaia e a lagoa dos Veados. 

• Bacia do Rio Veríssimo 

Com uma área de 4.533,7 km², a bacia do rio Veríssimo localiza-se na região sul do 
Estado de Goiás e abarca os municípios de Corumbaíba, Anhangüera, Cumari, 
Goiandira, Nova Aurora, Catalão, Ipameri e Campo Alegre de Goiás. A formação 
florestal é esparsa e com fortes intervenções antrópicas sobre as matas ciliares devido 
à substituição de parte da floresta por pastagens e atividades agrícolas. Na região de 
Catalão, são observadas atividades de mineração, o que contribui para a degradação 
dos mananciais. 
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• Bacia do Rio Corumbá 

A bacia do rio Corumbá situa-se na porção centro leste do Estado de Goiás, ocupando 
uma área de aproximadamente 9.000 km². Seus principais afluentes são o rio 
Descoberto e o rio São Bartolomeu, os quais banham parte do Distrito Federal. O rio 
Corumbá é um dos três principais contribuintes do rio Paranaíba, tendo suas 
nascentes localizadas na Serra dos Pirineus, a uma altitude de 1.100 m. Suas águas 
servem ao abastecimento de cidades, à geração de energia e à irrigação de lavouras. 

• Bacia do Rio Meia Ponte 

A bacia do rio Meia Ponte possui uma área de drenagem de aproximadamente 
12.410,33 km². O rio Meia Ponte drena 37 municípios do Estado de Goiás. Suas 
nascentes localizam-se na Serra dos Brandões, município de Itauçu, sendo sua foz no 
rio Paranaíba, município de Cachoeira Dourada, divisa do Estado de Goiás com o 
Estado de Minas Gerais. Atualmente, as águas do rio Meia Ponte encontram-se 
poluídas, sendo a principal fonte de degradação ambiental os municípios da Região 
Metropolitana de Goiânia, que despejam o esgoto coletado, sem nenhum tratamento 
no leito. Além do esgoto, outros efluentes são descartados no rio Meia Ponte, entre 
eles, de laticínios, frigoríferos, fábricas de bebidas e curtumes. O manejo inadequado 
do solo e a utilização intensiva de adubos edefensivos potencializam, sobremaneira, a 
degradação ambiental na bacia, acelerando os processos erosivos e deteriorando a 
qualidade das águas. 

Figura 3.16. Reservatório da PCH de Rochedo eutrofizado no rio Meia Ponte 
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• Bacia do Rio dos Bois 

O rio dos Bois possui uma área de drenagem de 34.759 km² e uma extensão de 250 
km norte-sul e de 250 km leste-oeste. Tem suas nascentes no município de Americano 
do Brasil e sua foz no reservatório da UHE São Simão, na margem direita do rio 
Paranaíba, nas proximidades do município de Inaciolândia. Destacam-se na bacia os 
rios Turvo e Verde, ambos pela margem direita do rio dos Bois. Em diversos pontos, 
recebe efluentes tanto de origem urbana quanto de origem rural acarretando a 
deterioração da qualidade de suas águas. A bacia hidrográfica do Rio dos Bois 
abrange terras pertencentes a municípios como Santa Helena, Rio Verde, Acreúna, 
Jandaia, Indiara, dentre outros. 

Figura 3.17. Fábrica da Perdigão em Rio Verde/GO 

 

• Bacia do Rio Alegre 

A bacia do rio Alegre tem uma área de drenagem de 1.423,25 km² e tem sua nascente 
no município de Cachoeira Alta, em boas condições de preservação. Até sua foz no 
reservatório da UHE São Simão, revela em seu baixo curso boas condições 
ambientais, com o rio protegido por mata de galeria exceto na faixa junto ao braço do 
Lago de São Simão, atualmente bastante degradada. Não há nenhuma sede municipal 
na área desta bacia, porém é o destino do lançamento de efluentes, com tratamento 
primário, de um laticínio de pequeno porte situado no município de Cachoeira Alta. 

• Bacia do Rio Claro 

O rio Claro é o limite oeste do município de Perolândia com Jataí e delimita a fronteira 
do município de Caçu com os municípios de Aparecida do Rio Doce, Cachoeira Alta, 
Paranaiguara e São Simão. A bacia do rio Claro possui uma área de drenagem de 
13.684,16 km², nasce na Serra do Caiapó e apresenta trechos bem protegidos por 
mata ciliar nas áreas íngremes, com ocupação de pecuária nas áreas menos íngremes 
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e ocupação agrícola intensa na parte superior da área de drenagem próxima à 
nascente. Ainda em seu alto curso recebe a drenagem do Ribeirão Bonfim, que por 
sua vez, capta a drenagem pluvial da sede urbana de Perolândia. Já em seu médio 
curso, o rio Claro recebe seu afluente rio Doce com a carga de efluente doméstico do 
município de Aparecida do Rio Doce. 

• Bacia do Rio Verde 

A bacia do rio Verde está situada na divisa do município de Mineiros com Portelândia 
e segue traçando a linha fronteiriça desses dois municípios até ao sul. Possui uma 
área de drenagem de aproximadamente 11.768,20 km². Sua nascente apresenta o 
fenômeno de águas emendadas em uma vereda direcionando seu fluxo para a bacia 
do Paranaíba e para a bacia do Araguaia, através do rio Diamantino. Em sua nascente 
a degradação é visível e a ocupação agrícola desrespeita a faixa de preservação 
permanente. Em seu curso superior, apresenta segmentos meandrantes em vale 
coberto por vegetação de mata e cerrado preservados com relevo bastante 
movimentado. Mesmo com a restrição de relevo, na parte superior desta bacia são 
observados avanços de desmatamento e várias carvoeiras. A fragilidade do relevo, 
associada ao solo arenoso, se mostra no assoreamento de vários cursos d’água neste 
trecho da bacia. 

• Bacia do Rio Corrente 

A bacia do rio Corrente possui uma área de drenagem de 7.323,46 km², sendo 
formado pela junção dos rios Formoso e Jacuba, cujas nascentes estão situadas no 
Parque Nacional das Emas, no município de Mineiros. Apesar de estar muito próximo 
da área urbana de Chapadão do Céu, o rio Formoso não drena a área urbana deste 
município, que tem como característica uma ocupação intensa por agricultura 
mecanizada. O rio Corrente igualmente drena áreas mais úmidas e relativamente bem 
preservadas em sua seção superior. Em janeiro de 2008, em decorrência do 
rompimento da barragem da UHE Espora, teve grande parte do seu leito deteriorado, 
restando pouca mata ciliar em suas margens. 

• Bacia do Rio Aporé 

O rio Aporé traça a linha limítrofe dos estados de Goiás e Mato Grosso do Sul, desde 
sua nascente até sua foz, no reservatório de Ilha Solteira. Possui uma área de 
drenagem de 6.965,32 km². Apresenta vegetação de cerrado, em ambas às margens, 
apenas em seus primeiros quilômetros, sendo esta substituída por atividades de 
monocultura nos demais trechos, o que contribui diretamente para o assoreamento do 
seu leito. Em seu médio trecho, recebe contribuição da drenagem urbana do município 
de Aporé, onde fica notável o excesso de sedimentos existentes no leito do rio. Em 
alguns segmentos o rio está inteiramente desprotegido de sua vegetação ciliar, 
gerando erosões e voçorocamentos laterais, bem como quedas de solo do talude. 
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Figura 3.18. Rio Aporé 

 

3.3.3.3. Mato Grosso Do Sul 

No estado de Mato Grosso do Sul, os municípios de Aparecida do Taboado e 
Paranaíba são banhados pela bacia do rio Santana, enquanto os municípios de 
Cassilândia e Chapadão do Sul localizam-se na porção do rio Aporé. A seguir será 
feita uma breve descrição dessas bacias. 

• Bacia do Rio Aporé 

Como já descrito anteriormente, o rio Aporé traça a linha limítrofe dos estados de 
Goiás e Mato Grosso do Sul, desde sua nascente até sua foz, no reservatório de Ilha 
Solteira. Possui uma área de drenagem de 6.965,32 km². 

• Bacia do Rio Santana 

A bacia do rio Santana tem uma área de drenagem de 2.572,47 km² e tem sua 
nascente no município de Paranaíba, no qual é utilizado como manancial do sistema 
de abastecimento de água. Nos últimos anos, o rio Santana está baixando o seu nível 
em consequência do assoreamento e a degradação de suas margens, o que limita a 
sua utilização como manancial. 
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Figura 3.19. Rio Santana 

 

3.3.3.4. Minas Gerais 

No Estado de Minas Gerais, a bacia do rio Paranaíba apresenta 3 (três) bacias 
hidrográficas, as quais serão caracterizadas a seguir. 

• Bacia dos Afluentes Mineiros do Baixo Paranaíba 

A bacia dos afluentes mineiros do Baixo Paranaíba situa-se nas mesorregiões do 
Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, onde estão municípios como Cachoeira Dourada e 
Ituiutaba. Possui uma área de drenagem de 26.973 km². O clima na bacia é 
considerado semi-úmido, com período seco durando entre quatro e cinco meses por 
ano, com exceção da divisa estadual, onde o clima é úmido, com período seco 
durando entre um e dois meses por ano. Destacam-se nesta bacia os rios Arantes, da 
Prata e Tijuco. 

• Bacia do Rio Araguari 

A bacia do rio Araguari situa-se nas mesorregiões do Triângulo Mineiro e Alto 
Paranaíba, onde estão municípios como Uberlândia e Araxá. O Rio Araguari nasce no 
Parque Nacional da Serra da Canastra, no município de São Roque de Minas e 
percorre 475 km até a sua foz no Rio Paranaíba. A bacia apresenta uma área de 
drenagem de 21.566 km² e os rios principais são o Uberabinha e o São João. O clima 
na bacia é considerado semi-úmido, com período seco durando entre quatro e cinco 
meses por ano. 
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Figura 3.20. Tauá Grande Hotel em Araxá/MG 

 

• Bacia dos Afluentes Mineiros do Alto Paranaíba 

A bacia dos afluentes mineiros do Alto Paranaíba situa-se nas mesorregiões do 
Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, onde estão os municípios de Paracatu e Patos de 
Minas. A área de drenagem é de 22.291 km² e os principais rios são o Dourados e o 
Preto. O clima é considerado semi-úmido, com período seco durando entre quatro e 
cinco meses por ano. 

3.3.4. Unidades de Gestão Hídrica (UGH) 

As Unidades de Gestão Hídrica (UGH) são representadas pelas divisões hidrográficas 
estaduais, ou seja, aquelas adotadas pelos Estados para a realização da gestão de 
seus recursos hídricos. Deste modo, foram consultadas as divisões hidrográficas 
adotadas pelos três estados (MG, MS e GO) e pelo Distrito Federal para definição das 
UGHs do Plano. 
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3.3.4.1. Estado de Minas Gerais 

O Estado Minas Gerais foi dividido em 3 UGHs, a saber: 

• Afluentes Mineiros do Alto Paranaíba: composta pelas nascentes do Rio 
Paranaíba (Rio Dourados); 

• Bacia Hidrográfica do Rio Araguari: composta pelos Rios Araguari, Quebra-
Anzol, Capivara e Uberabinha; e, 

• Afluentes Mineiros do Baixo Paranaíba:composta pelos Rios Tijuco, Prata e 
São Domingos. 

3.3.4.2. Estado de Goiás 

O Estado de Goiás foi dividido em 5 UGHs: 

• São Marcos, composta pelas sub-bacias goianas afluentes do Rio São Marcos 
e pelas sub-bacias do Rio Veríssimo e Ribeirão Ouvidor; 

• Corumbá: composta pela bacia hidrográfica do Rio Corumbá; 

• Meia Ponte: composta pela bacia hidrográfica do Rio Meia Ponte e sub-bacias 
hidrográficas dos Ribeirões Santa Maria e da Campanha; 

• Turvo e dos Bois:composta pela bacia hidrográfica dos Rios Turvo e dos Bois; 
e, 

• Claro, Verde, Correntes e Aporé: composta pelas bacias dos Rios, Preto, Claro, 
Verde e Correntes, sub-bacias goianas afluentes do Rio Aporé e dos Rios São 
Francisco e Alegre e do Ribeirão da Madeira. 

3.3.4.3. Estado do Mato Grosso do Sul 

No Estado do Mato Grosso do Sul é considerada apenas uma UGH, a saber: 

• Santana-Aporé: composta pelas sub-bacias sulmatogrossenses, afluentes do 
Rio Aporé e as sub-bacias dos Rios do Barreiro, Santana e Formoso. 

3.3.4.4. Distrito Federal 

No Distrito Federal a bacia do Paranaíba é subdividida em 5 sub-bacias hidrográficas, 
que juntas compõe uma única UGH: 

• Bartolomeu, Corumbá, Descoberto, Paranoá e São Marcos: composta pelas 
sub-bacias do Lago Paranoá, do Rio Descoberto, do Rio Corumbá, do Rio São 
Bartolomeu e do Rio São Marcos. 
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3.3.5. Unidades de Planejamento Hídrico (UPH) 

As Unidades de Planejamento Hídrico (UPH) são constituídas de subdivisões da bacia 
hidrográfica do rio Paranaíba, agrupadas de maneira contínua, de acordo com a 
homogeneidade de fatores hidrográficos e hidrológicos para permitir um planejamento 
adequado da unidade, ou seja, são áreas estratégicas dentro da divisão hidrográfica 
com o objetivo de: (i) homogeneizar o recorte territorial de gestão; (ii) monitorar os 
efeitos das ações previstas no PRH-Paranaíba, na quantidade e qualidade dos 
recursos hídricos; (iii) servir como elemento de entrada para os recortes territoriais de 
possíveis planos regionais; e, (iv) subsidiar a emissão de outorgas, fornecendo os 
limites máximos de vazões outorgáveis nessas sub-bacias.  

Os critérios adotados para determinação das UPHs foram os limites das principais 
sub-bacias e os principais pólos regionais da bacia. 
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As relações existentes entre as UGHs e as UPHs e a maneira que elas se 
interrelacionam são apresentadas nas Figuras 3.23 e 3.24. Analisando as figuras 
verifica-se que algumas UPHs, lozalizadas nas divisas dos estados, estão inseridas 
em mais de uma UGH. Isso ocorre pela fato das UGHs respeitarem os limites 
estaduais da bacia, enquanto as UPHs respeitam unicamente os fatores hidrográficos 
e hidrológicos. 

Figura 3.23. Interrelação das UGHs e UPHs da bacia do rio Paranaíba 

 



 

 

 

60 

 



 

 

 

61 

4. CARACTERIZAÇÃO FÍSICO-BIÓTICA 

A caracterização físico-biótica da bacia do rio Paranaíba foi feita utilizando-se, 
principalmente, dados obtidos dos estudos existentes. No entanto, muitas das 
informações obtidas de forma secundária foram confrontadas com os resultados 
obtidos nas incursões de campo e no sobrevoo efetuado pela equipe da COBRAPE. 
Além disso, as entrevistas realizadas, as reuniões e os eventos que contaram com a 
participação de pessoas que conhecem muito bem a realidade local foram essenciais 
para permitir que o conjunto de dados que será apresentado seja robusto para servir 
como base para os estudos prospectivos que virão na sequência. 

4.1. Meio Físico 

4.1.1. Aspectos Climáticos 

A classificação climática de Köppen predominante na bacia é “Aw”, que indica clima 
tropical, quente em todas as estações do ano (temperatura média mensal ≥ 18º C), 
com inverno seco. Esta classificação se baseia nas características do regime de chuva 
e de temperatura do ar, e está apoiada na premissa de que a vegetação de um 
determinado local é derivada principalmente do tipo de clima encontrado (EPE, 2006). 

Na classificação climática de Thornthwaite, cuja metodologia é baseada no balanço 
hídrico, o tipo climático predominante é úmido, com pequeno déficit hídrico (inverno), 
mesotérmico e com concentração da evapotranspiração potencial no verão inferior a 
48%. 

• Insolação 

De acordo com EPE (2006), a partir da análise dos valores mensais de insolação 
observados em postos da bacia pode-se constatar que: 

• nos meses correspondentes ao período seco a insolação representada pelos 
números de horas de sol é maior, mesmo com um número de horas máximo 
possível mais curto nessa época, uma vez que a estabilidade do ar encontra-se 
associada a baixas taxas de nebulosidade; 

• ocorre variação ao longo do ano nos valores da radiação (aferidos pela 
insolação), sendo que durante o período seco esses valores são com a 
ausência de nebulosidade e a baixa umidade atmosférica, que atenuam o 
efeito estufa, acumulador de calor sensível, tornando mais frias as 
madrugadas; 

• durante o período seco, ocorre a menor quantidade de radiação. De modo 
geral ocorre efeito benéfico na vegetação natural ou cultivada quando a 
disponibilidade de água é menor no solo. 

• Temperaturas 

A topografia homogênea regional associada à posição latitudinal e à dinâmica da 
radiação global explicam a pequena amplitude térmica anual e pequena variabilidade 
espacial. De acordo com os registros históricos verifica-se um predomínio de médias 
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mensais superiores a 18ºC ao longo do ano. O Quadro 4.1 apresenta as médias 
observadas nos principais municípios da Bacia do Paranaíba. 

Quadro 4.1. Temperatura Média do Ar (ºC) – 1961/90 

FONTE: Adaptado EPE (2006). 

Dos dados apresentados, verifica-se que o mês mais quente é outubro, quando é 
verificada uma maior incidência solar na região, com alta disponibilidade de energia 
radiante. Considerando o grau de ressecamento da paisagem, com pouca umidade no 
solo para ser evaporada, a maior parte da radiação líquida é transformada em fluxo de 
calor sensível (EPE, 2006). 

O mês mais frio é julho, e mesmo neste mês ainda existe umidade no ambiente para 
consumir o excesso de radiação líquida. Essa análise confirma o caráter tropical do 
clima regional. 

Com relação às temperaturas médias anuais, verifica-se a ocorrência de temperaturas 
mínimas entre 16ºC e 18ºC no município de Araxá/MG, e temperaturas máximasda 
ordem de 22ºC na região central da bacia. A amplitude térmica é de 6ºC, entre a 
temperatura mínima e a máxima, em toda a região da bacia durante todo o ano. A 
Figura 4.1 apresenta as temperaturas médias anuais da Bacia Hidrográfica do Rio 
Paranaíba obtidas através das estações meteorológicas. 

 

Local Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Rio Verde 23,0 23,6 23,4 22,4 21,4 20,3 20,0 22,5 23,1 23,8 23,3 23,1 

Brasília 21,6 21,8 22,0 21,4 20,2 19,1 19,1 21,2 22,5 22,1 21,7 21,5 

Catalão 23,0 23,0 23,2 22,4 20,6 19,4 19,3 21,2 22,9 23,3 23,0 22,6 

Goiânia 23,8 23,8 23,9 23,6 22,1 20,8 20,8 22,9 24,6 24,6 24,0 23,5 

Uberaba 23,6 23,4 23,3 21,6 20,1 18,6 18,5 20,9 22,6 23,2 23,1 23,4 
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• Umidade Relativa do Ar 

Conforme o ritmo da circulação atmosférica, a umidade relativa do ar pode variar. O ar 
mais seco entre os meses de maio a agosto, associado aos ventos mais intensos do 
Anticiclone do Atlântico Sul, provocam maior demanda evaporativa da atmosfera junto 
ao solo. Os menores valores ocorrem no mês de agosto, com médias próximas aos 
50%. A maior umidade ocorre quando predomina o sistema de convergência do 
Atlântico Sul, destacada no período de novembro a abril, encontrando-se acima dos 
75%. Esse fato explica em parte a sazonalidade marcante da região e o estado de 
estabilidade atmosférica, como nos meses de junho a setembro, com umidade 
geralmente abaixo dos 65%. Os maiores índices de umidade relativa são registrados 
nos meses de dezembro e janeiro, com valores médios superiores a 80%. 

• Precipitações 

A análise das condições gerais das precipitações na Bacia do rio Paranaíba é baseada 
na avaliação de dados secundários, obtidos através da consulta a estudos realizados 
anteriormente na área de estudo, e também por avaliações executadas diretamente 
pela equipe da COBRAPE, consistindo em uma ampla avaliação das precipitações 
médias anuais, feita com base nos dados obtidos pelo Sistema Hidroweb.  

Dados Existentes Utilizados para as Análises 

A rede pluviométrica da Bacia do rio Paranaíba conta hoje com 389 postos, sendo que 
apenas 230 possuem dados disponíveis para análise. A Figura 4.2 mostra a 
distribuição espacial dos dados. 

Figura 4.2. Estações Pluviométricas 
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Precipitações Médias Anuais 

Para a avaliação das precipitações médias anuais, realizou-se inicialmente uma 
análise de consistência, onde foram selecionadas a partir das 230 estações com 
dados, 116 estações consistentes. Assim, a avaliação foi feita a partir dos dados 
mensais observados nestas 116 estações pluviométricas, dentro da Bacia do Rio 
Paranaíba, e mais 77 estações limítrofes à Bacia do rio Paranaíba, totalizando 193 
estações. Todas as estações possuem no mínimo 25 anos de dados consistidos, é 
importante observar que, apesar do período estudado ser 5 anos mais curto quando 
comparado com o as séries usadas pela Avaliação Ambiental Integrada (EPE, 2006), 
os dados foram complementados até o ano de 2005, e as estações possuem poucas 
falhas.  

A partir dos dados de precipitação mensal observados foram calculados os valores 
médios anuais e mensais. Os dados estão apresentados no Anexo 3 . 

Os resultados calculados foram então interpolados, resultando nas Figuras 4.3 e 4.4, 
que representam, respectivamente, a distribuição espacial das precipitações médias 
anual e mensal na bacia hidrográfica do rio Paranaíba. 
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O mapa de precipitações médias anuais mostra que não há variações extremas nos 
totais anuais, pois os menores totais médios da bacia situam-se em torno de 1300 mm 
e os maiores são próximos de 1800 mm, com poucas exceções. Valores mais 
elevados são encontrados na parte setentrional da bacia do rio Corumbá e na região 
sudeste (cabeceiras da bacia do rio Araguari e do Alto Paranaíba), onde as altitudes 
são mais elevadas, enquanto as regiões de menor pluviosidade estão situadas 
próximas da região sudoeste, prolongando-se para a região central (Médio Paranaíba). 
A pluviosidade média volta a aumentar na região mais a oeste, na parte central da 
região do sudoeste goiano. 

O estudo da EPE (2006) detectou e descreveu este mesmo comportamento, mas os 
resultados e a forma de apresentação do mapa são generalizados, com pequenas 
variações espaciais da pluviosidade. A Figura 4.3 contém mais variações regionais, 
provavelmente provocadas por barreiras orográficas locais e também em função dos 
usos do solo. Nota-se, por exemplo, que na região mais urbanizada da bacia, o Distrito 
Federal, ocorrem maiores variações locais de pluviosidade. 

Já no mapa de precipitações médias mensais pode-se visualizar que as variações dos 
totais mensais ficam entre 0 e 400 mm, sendo que há uma marcante sazonalidade que 
separa os meses secos (maio a setembro), onde os valores estão próximos de zero, e 
os meses úmidos (outubro a abril), onde as precipitações variam de 100 a 400 mm. 

Outros estudos também apresentam esses resultados, comprovando a existência de 
um ritmo pluviométrico marcado por sete meses (outubro a abril), com valores 
superiores a 100 mm mensais, correspondendo a aproximadamente 90% do total 
pluviométrico anual. Nesse contexto destacam-se os meses de novembro a fevereiro, 
com precipitação média mensal superior a 200 mm (período muito úmido). A 
distribuição pluviométrica anual caracteriza a existência de uma estação seca de três 
meses (de junho a agosto) em praticamente toda a região, com exceção da porção 
setentrional em que esta é individualizada por quatro meses (maio a agosto). 

4.1.2. Geologia 

• Aspectos Gerais 

Na bacia hidrográfica do rio Paranaíba ocorrem duas grandes províncias estruturais1 

em termos de compartimentação da estrutura geológica, de origens e comportamentos 
distintos, e que condicionam respostas diferenciadas às intervenções e avaliações em 
cada uma delas. Essas duas grandes unidades de análise são denominadas Província 
Tocantins e Província Paraná. 

Adicionalmente pode também ser verificada numa pequena e não representativa 
porção da bacia, mais precisamente em sua divisa leste, onde se localizam os 
afluentes mineiros do Alto Paranaíba nas proximidades das cidades de Patos de 
Minas e Patrocínio, uma terceira e distinta unidade geológica denominada “Bacia 
Sanfrasciscana”. 

A Província Tocantins demonstra direção preferencial norte-sul, chegando a ter    
2.000 km de extensão longitudinal e até 800 km de largura em algumas áreas. 
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Abrange as faixas dobradas Araguaia e Paraguai, localizadas na porção ocidental e 
que foram edificadas na margem do Cráton Amazônico; além da Faixa Brasília, que 
por vez está localizada na margem do Cráton do São Francisco, onde se encontra o 
Arco Magmático de Goiás. A mesma pode ser subdividida em duas subprovíncias lito-
estruturais: a primeira compreendendo o embasamento cristalino, que é constituído 
por rochas de estruturação complexa e comportamento predominantemente dúctil, em 
especial granítico-gnáissica. A segunda subprovíncia lito-estrutural corresponde às 
seqüências supra-crustais, que são constituídas geralmente por rochas 
metassedimentares clásticas e com pouca deformação. Com relação à Bacia 
Hidrográfica do Rio Paranaíba, a área de ocorrência dessa Província corresponde à 
sua porção centro-leste. 

A Província Paraná compreende os limites da bacia tectônica do Paraná, que se 
caracteriza por ser uma estrutura intracratônica, com cerca de 1.750 km de 
comprimento e largura aproximada de 900 km, abrangendo a parte meridional do 
Brasil, a metade oriental do Paraguai e parte da Argentina e Uruguai, totalizando 
1.600.000 km². Pode também ser subdividida em duas subprovíncias litoestruturais: a 
primeira corresponde às seqüências sedimentares clásticas, com contatos quase que 
exclusivamente litológicos e estratificação suborizontal; a segunda subprovíncia 
formada pelos basaltos do Grupo São Bento (Fm. Serra Geral), que caracterizam-se 
como rochas magmáticas provenientes de derrames de lava, sendo intensamente 
fraturadas, por vezes diaclasadas, e que dão origem às chamada coberturas detrítico-
lateríticas. Com relação à Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, a sua área de 
abrangência está restrita à parte ocidental. 

4.1.2.1. Província do Tocantins 

A Província Estrutural do Tocantins está localizada entre os Crátons do São Francisco 
e Amazônico, sendo nela reconhecidas três unidades geotectônicas nas suas porções 
central e norte, e que são representadas pelo Maciço de Goiás e Arco Magmático, 
pela Faixa Araguaia e pela Faixa Brasília. Destaca-se que dentro de seu domínio, 
unicamente a Faixa Brasília está presente na área da Bacia Hidrográfica do Rio 
Paranaíba. 

O Maciço de Goiás contém além de terrenos granito-greenstone arqueanos, rochas 
ortognaissicas neoproterozóicas, podendo ser classificado como um fragmento crustal 
complexo (Fuck et al. 1994), devido a ter sido envolvido pela orogênese Brasiliana. 

O arco magmático do oeste de Goiás (Pimentel & Fuck, 1992) por sua vez, se constitui 
numa crosta neoproterozóica juvenil, sendo composto por seqüências 
vulcanossedimentares e ortognaisses. Sua relação tectônica com o Maciço de Goiás 
ainda é pouco desvendada. 

A faixa Brasília é composta por rochas supracrustais do período Meso e 
Neoproterozóico, cujo metamofismo e deformação ocorreram durante o Ciclo 
Brasiliano. Destaca-se que o Ciclo Brasiliano ocorreu durante o Neoproterozóico (850 
– 500 Milhões de anos), e permitiu a formação do super continente Gondwana, que 
por sua vez deu origem a partes do continente sulamericano e africano. 
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Por fim, a Faixa Araguaia, localizada na porção noroeste da Província Estrutural de 
Tocantins, demonstra o aumento do grau metamórfico das coberturas sedimentares 
sendo composta estratigraficamente por migmatitos (embasametno), xistos e 
anfibolitos e granitos, que foram tectonicamente recobertos por rochas 
metassedimentares. 

4.1.2.2. Província do Paraná 

A bacia sedimentar do Paraná se constitui numa estrutura geológica intracratônica, 
localizada no centro-leste da América do Sul, e que abrange uma área total 
aproximada de mais de 1.600.000 km². Apenas no território brasileiro essa bacia 
ocupa cerca de 1.000.000 km2, compreendendo parte dos estados do Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Goiás e 
Mato Grosso. 

É constituída por uma seqüência de rochas sedimentares e derrames de lavas 
basálticas, registrando em seu interior espessuras superiores a 5.000 metros, o que 
representa, portanto, uma ampla paleotopografia depressiva, preenchida durante 
sucessivos períodos geológicos. 

Suas principais características estruturais e litológicas estão vinculadas à associação 
de diversos fenômenos geológicos, como vulcanismo, subsidência, falhamentos, 
epirogênese e sedimentação, que ocorreram no interior da bacia de forma isolada ou 
não, durante o decorrer do tempo geológico e que foram os responsáveis diretos pela 
sua geração e modelamento. 

Em geral, o mergulho das camadas possui uma inclinação de 2º a 3º em direção ao 
centro da bacia, e as feições estruturais mais significativas estão alinhadas com o eixo 
dos principais cursos d’água que drenam para o seu interior. 

Na borda da bacia do Paraná, onde a subsidência foi muito mais lenta em relação ao 
centro, os processos erosionais vinculados aos eventos de soerguimento crustal foram 
mais fortes, fazendo com que o registro sedimentar do tempo geológico tenha sido 
menos completo do que em sua porção central, resultando, assim, em camadas 
estratigráficas descontínuas e de menor espessura quando comparadas àquelas 
presentes no interior da bacia. 

4.1.2.3. Bacia Sanfranciscana 

A Bacia Sanfransciscana é uma cobertura fanerozóica do Cráton São Francisco que 
ocorre numa faixa alongada, segundo a direção norte-sul, com cerca de 150.000 km2 e 
que se estende desde o Triângulo Mineiro até o estado do Maranhão. Sua principal 
característica é a de que esta estrutura geológica forma o divisor de águas das bacias 
do Paraná e do São Francisco, não sendo, entretanto, detalhada no presente trabalho 
além de sua descrição no mapa geológico, uma vez que a mesma ocorre de forma 
diminuta dentro da bacia hidrográfica do rio Paranaíba, com relação a todos os outros 
grupos geológicos vinculados às Províncias do Tocantins e do Paraná. 
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• Litoestratigrafia 

As unidades litoestratigráficas existentes na área de abrangência da Bacia 
Hidrográfica do Rio Paranaíba - tomando-se como base os dados do mapa geológico 
– encontram-se descritas a seguir, abaixo das respectivas Províncias às quais 
pertencem, sendo classificadas em acordo à seguinte hierarquia: Grupo, Subgrupo, 
Formação, Complexo, Suíte, e Seqüência. 

Destaca-se que as idades das unidades geológicas estão descritas em milhões de 
anos (M.a). A coluna estratigráfica apresentada no Quadro 4.3 adiante constitui uma 
distribuição dessas unidades ao longo do tempo geológico. 

• Província Tocantins 

(a) Sequência Metavulcanossedimentar Silvânia 

A Sequência Silvânia é constituída por rochas metavulcanossedimentares, 
representadas por anfibolitos, xistos, metabasaltos, metandesitos, metadacitos e 
quartzo-andesitos. As rochas metassedimentares compreendem metapelitos 
aluminosos e psamo-pelitos representados por xistos, filitos e quartzitos. Data do 
Paleoproterozóico (1.600 M.a) e ocorre na porção nordeste da bacia. 

(b) Complexo Granulítico 

Este complexo compõe-se de gnaisses de alto grau que afloram em faixa NE-SW 
limitada com os terrenos granitognáissicos por extensas zonas de cisalhamento. Data 
do Paleoproterozóico (1.600 M.a). Ocorre de forma dispersa e pouco significativa no 
norte da bacia. 

(c) Grupo Canastra 

Grupo Canastra Indiviso 

Este Grupo reúne rochas do Grupo Canastra, de áreas onde não foi possível 
enquadrá-las em uma formação definida. O litotipo dominante é de clorita-sericita-
quartzo xisto, com intercalações de sericita xisto, quartzo- muscovita xisto e lentes de 
xisto grafitoso, quartzito, ardósia, mármore, calcário e clorita calcoxisto. Ocorre na 
margem sudeste da bacia e data do Mesoproterozóico (1.000 M.a). 

Formação Chapada dos Pilões 

A Formação Chapada dos Pilões foi dividida em dois membros: Serra da Urucânia na 
base, formado por quartzo-sericita-clorita filitos intercalados com quartzitos e 
metassiltitos, e membro Hidroelétrica Batalha no topo, composto por ortoquartzitos, 
com intercalações subordinadas de filitos. Data do Mesoproterozóico (1.000 M.a) e 
ocorre na porção nordeste da bacia. 
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Formação Paracatu 

A formação Paracatu é predominantemente pelítica, representada por xistos com 
associação subsidiária de calcários e quartzitos. Data do Mesoproteróico (1.000 M.a) e 
ocupa uma faixa relativamente extensa no extremo nordeste da área. 

Formação Serra do Landim 

Esta formação consiste de calcita-clorita-sericita xistos bandados, verde-escuro a 
verde-claro e milonitizados. No topo são freqüentes lentes métricas e eventuais níveis 
centimétricos de quartzito fino branco. O topo da formação é por vezes marcado por 
nível métrico de quartzo-sericita-clorita filito, rico em material carbonoso. Data do 
Mesoproteróico (1.000 M.a) e ocorre na margem nordeste da bacia. 

(d) Grupo Paranoá 

Unidade Rítmica Pelito-Carbonatada 

A unidade é composta de metargilitos, ardósias, metassiltitos vermelhos, brancos e 
amarelados, filitos carbonosos rítmicos, calcixistos e quartzitos feldspáticos finos a 
médios. Pertence ao Mesoproterozóico (1.000 M.a). As estruturas sedimentares mais 
comuns são marcas onduladas, estruturas de carga e raras laminações cruzadas por 
ondas e estruturas de contrações. Ocorre na porção nordeste da bacia. 

Unidade Rítmica Quartzítica Intermediária 

A base da unidade é de quartzito fino a muito fino, feldspático, friável, bem 
selecionado que evolui para uma alternância de filito carbonoso, argilitos amarelos ou 
vermelhos e metassiltitos. O pacote é arroxeado com tons amarelo e vermelho e 
contém estruturas hummocky, em espinha de peixe, de contração, marcas onduladas 
e laminações cruzadas por ondas. Pertence ao Mesoproterozóico (1.000 M.a) e ocorre 
na ponta nordeste da área. 

(e) Sequências metavulcanossedimentares do Arco de Goiás 

Sequências compostas por serpentinito, metabasalto, anfibolito, talco clorita xisto, BIF, 
filito, filito grafitoso, metarenito, metatufo, metadacito, metandesito, metarriolito, 
metagrauvaca, metaconglomerado, lentes de mármore, granada-muscovita-biotita 
xisto e quartizito. Data do Neoproterozóico (540 M.a) e ocorre no norte da bacia. 

(f) Ortognaisses do Oeste de Goiás 

A unidade é composta por ortognaisses Neoproterozóicos (540 M.a) do Arco 
Magmático de Goiás, que ocorrem como segmentos separando diversas seqüências 
metavulcanossedimentares. São ortognaisses tonalíticos a granodioríticos bandados, 
cinza a róseos, médios a grossos, por vezes cisalhados e de textura protomilonítica. 
Ocorre no centro-norte da bacia. 
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(g) Suíte intrusiva gabro-diorítica  

Esta suíte é litologicamente composta por anortosito, diorito, gabro e monzodiorito. 
Data do Neoproterozóico (540 M.a) e ocorre ao norte da área da bacia. 

(h) Suíte Máfico-Ultramáfica Tipo Americano do Brasil 

Situada na região central de Goiás, os corpos da suíte ocorrem como sills e stocks de 
gabro, gabronorito, anfibolito, dunito, norito, peridotito e piroxenitos. Regionalmente, 
estes corpos estão dispostos ao longo de zonas de cisalhamento em arco ou 
semicírculo de concavidade voltada para sul. Data do Neoproterozóico (540 M.a). 
Ocorre de modo pouco expressivo na porção norte da bacia. 

(i) Complexo Granulítico Anápolis-Itauçu 

O complexo compreende ampla variedade de gnaisses com paragêneses de 
metamorfismo de alto grau, reunidos na associação de ortogranulitos e de 
supracrustais granulitizadas tectonicamente imbricadas com as rochas 
metassedimentares do Grupo Araxá. Data do Neoproterozóico (540 M.a) e ocorre a 
norte da bacia. 

(j) Seqüências Metavulcanossedimentares (Maratá, Rio do Peixe e Veríssimo) 

 São seqüências constituídas por rochas metavulcânicas, metassedimentares, 
rochas ultramáficas, calciossilicáticas, e, subordinadamente, lentes carbonáticas, 
metacherts e anfibolitos. Datam do Neoproterozóico (540 M.a) e ocorrem nas porções 
centro leste e noroeste da bacia. 

(k) Grupo Araxá 

As rochas do Grupo Araxá compõem-se de metamorfitos de fácies epidoto-anfibolito, 
consistindo essencialmente de micaxistos e quartzitos com intercalações de 
anfibolitos, estes últimos subordinados. Estas rochas estão sotopostas por um 
embasamento constituído de gnaisses e granitos. Data do Neoproterozóico (540 M.a) 
e ocupa a área leste da bacia. 

(l) Grupo Vazante 

O Grupo Vazante representa uma seqüência detrito-carbonática constituída 
principalmente por quartzitos, ardósias, conglomerados, siltitos e dolomitos 
estromatolíticos. As formações do Grupo Vazante fornecem padrões de idade 
pertencente ao Neoproterozóico (540 M.a). Ocorre no sudeste da bacia. 

(m) Grupo Ibiá 

Formação Rio Verde 

Essa formação de idade Neoproterozóica (540 M.a) é composta litologicamente por 
filitos calcíferos ou calcixistos com laminações quartzosas e intercalações de quartzito 
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fino e filito cinza localmente carbonoso. Ocorre na direção aproximada norte-sul, a 
leste da bacia. 

(n) Grupo Bambuí - Subgrupo Paraopeba 

As Formações geológicas pertencentes ao Grupo Bambuí – Subgrupo Paraopeba, que 
se encontram presentes na área de estudos, são compreendidas basicamente por 
siltitos e argilitos cinza-esverdeados a avermelhados, por vezes calcíferos, e por 
calcários finos cinza e intercalações de lentes de quartzito. Datam do Neoproterozóico 
(540 M.a) e ocorrem dispostas lateralmente entre si, na porção nordeste da bacia. 

Formação Jequitaí 

Composta predominantemente por diamictitos com clastos centimétricos a métricos, 
angulosos, polimíticos, e, subordinadamente, intercalações de pelitos e arenitos, 
possuindo distribuição irregular em contato com o embasamento. Localiza-se na 
porção nordeste da bacia. 

Formação Topázios 

Esta unidade é constituída por tilitos cinza-esverdeados e amarelos claros, contendo 
seixos, blocos e matacões polimíticos, e, subordinadamente varvitos contendo seixos 
pingados e intercalações com quartzitos e níveis conglomeráticos. Possui distribuição 
irregular assentada discordantemente sobre os ritmitos do Grupo Paranoá na porção 
nordeste da bacia. 

Formação Sete Lagoas 

Esta formação é representada por siltitos e margas contendo lentes de calcário e 
dolomitos estromatolíticos. 

Formação Serra de Santa Helena 

Constituída por folhelhos e siltitos cinza e cinza-esverdeados, com lentes de arenito 
finas e calcárias cinza-escuros, intercaladas a ritmitos finos, contendo estratificações 
hummocky e marcas de onda. 

Formação Lagoa do Jacaré 

Esta formação é composta por siltitos e margas, intercalados a calcários de cor preta, 
microcristalinos, ricos em matéria orgânica, além de espessas lentes de carbonatos 
detríticos. 

Formação Serra da Saudade 

Constituída por siltitos e argilitos de cor verde a avermelhados, folhelhos cinza a cinza-
esverdeados e glauconíticos; subordinadamente ocorrem lentes de calcário exibindo 
comumente laminações cruzadas, marcas onduladas e estratificações hummocky, 
além de ocorrências de fosfato. 
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(o) Granitos 

Com idade Neoproterozóica (540 M.a.), encontram-se agrupadas sob a denominação 
“granitos”, diversas categorias de rochas plutônicas, dentre elas granitos sin-tectônicos 
variando de álcali-feldspato granitos, biotita-muscovita granitos, biotita granitos, 
granodioritos, monzogranitos e granitos deformados. Ocorrem também, granitos tardi-
tectônicos variando de granitos porfiríticos a granodioritos, tonalitos, monzogranitos, 
sienogranitos, quartzo-monzonitos e sienitos, distribuindo-se de forma dispersa na 
porção nordeste da bacia. 

• Província Paraná 

(p) Grupo Itararé 

Formação Aquidauana 

As rochas agrupadas nessa unidade compreendem uma seqüência depositada em 
ambiente flúvio-lacustre, constituída no geral, por estratificações de arenitos com 
granulometrias variáveis, coloração geralmente avermelhada, associadas a siltitos, 
argilitos e folhelhos rítmicos, de cores variadas, atribuídas ao Período Carbonífero 
(290 M.a). 

Os sedimentos são maciços, com estratificações cruzadas de pequeno porte e marcas 
de onda, predominando na área os arenitos avermelhados, os quais, de forma 
localizada, são afetados por rochas vulcânicas de idade Cretácea (64,4 M.a) do tipo 
diabásio, sob a forma de sills ou diques, que ocorrem encaixados em zonas de falhas, 
exibindo metamorfismo de contato. A ocorrência dessas rochas é observada no 
noroeste da bacia. 

(q) Grupo Passa Dois 

Formação Corumbataí 

Essa formação compreende uma sucessão rítmica de camadas de siltitos, argilitos e 
folhelhos fossilíferos, com raras lentes de arenitos finos a muito finos, às vezes 
calcíferos, de colorações muito variadas, tais como róseo-arroxeada, lilás, esverdeada, 
cinza esverdeado e cinza escuro, finamente estratificados, do período Permiano (250 
M.a). Esses sedimentos exibem estratificação plano paralela e micro estratificações 
cruzadas, sendo uma característica marcante a quebra frequente em fraturas 
conchoidais (MARQUES et al., 1981), cuja deposição caracteriza um ambiente 
marinho raso, com frequentes oscilações do nível do mar e períodos de estabilidade. 
Esses sedimentos afloram de forma mais restrita na porção noroeste da bacia. 

Formação Irati 

A formação Irati, compreende uma alternância de siltitos, argilitos e folhelhos sílticos, 
contendo níveis de dolomito e folhelho pirobetuminoso de coloração cinza escuro, 
depositados em ambiente de águas marinhas calmas e rasas, configurando golfos e 
baías de baixa profundidade e salinidades variáveis. 
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Essa unidade exibe contatos concordantes e transicionais com os sedimentos da 
formação Corumbataí imediatamente superior. Os dolomitos, normalmente maciços e 
de cor cinza, com freqüência são explotados e britados para utilização como corretivo 
de solos. Já os folhelhos são fossilíferos, laminados e físseis, ocorrendo sob a forma 
de leitos de fósseis com uma rica fauna, constituída de restos de répteis 
mesossaurídeos, artrópodes e pequenos crustáceos, indicativos de idade Permiano 
superior (250 M.a) (SOUZA JUNIOR et al, 1983). Esses sedimentos ocorrem de forma 
muito pouco expressiva no oeste da bacia. 

(r) Grupo São Bento 

Formação Serra Geral 

Espesso pacote de rochas vulcânicas que ocorre na Bacia do Paraná, formado por 
uma extensa sucessão de derrames. De idade Juro-Cretácica (64-140 M.a), essa 
formação é constituída por basaltos toleíticos, resultantes dos intensos vulcanismos 
que ocorreram no Mesozóico (64-250 M.a). São rochas maciças, de cor amarronzada, 
cinza escuro a preto quando sãs e cinza avermelhado quando alteradas, com textura 
afanítica e amigdaloidal no topo. Intercalados nestes derrames ocorrem de forma 
esparsa arenitos na forma de lentes e/ou estratos finos, bastante silicificados. Também 
são verificados diques e soleiras de diabásio granular, cinza escuro a esverdeado. 

A ocorrência dessas rochas ao longo das calhas dos principais rios e de seus 
afluentes é marcada por freqüentes trechos com controles de lineamentos estruturais 
de direção NW, além da presença de disjunções colunares indicando derrames mais 
espessos, resultando quase sempre em pequenos saltos e corredeiras no curso 
desses rios. Por conta disso, a presença dos basaltos no leito dos rios, com seus 
desníveis topográficos constitui um condicionante geológico que determina o potencial 
hidrelétrico a ser explorado, suportando diretamente a maior parte dos 
empreendimentos hidrelétricos. Ocorre de forma significativa no centro da área da 
Bacia do Paranaíba. 

(s) Grupo Bauru 

Formação Marília 

Esses sedimentos de idade Cretácica (64,4 M.a) foram depositados em ambiente 
subaquoso e clima semi-árido. Predominam arenitos, desde finos até grosseiros, 
argilitos e siltitos avermelhados e esbranquiçados, comumente limonitizados, 
dispostos em pacotes maciços e geralmente silicificados e com estratificação cruzada 
de pequeno e médio porte. Ocorrem na porção sul da Bacia. 

Formação Santo Anastácio 

Esta formação é constituída por arenitos médios a finos, com menos de 15% de 
matriz, sendo frequentemente recobertos por película limonítica, responsável pela cor 
avermelhada, rosada ou amarela da rocha. Os arenitos são geralmente bem 
selecionados e homogêneos, exibindo localmente cimentação carbonática, 
responsável pela presença de nódulos e concreções. As estruturas sedimentares são 
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incipientes e sua ocorrência está restrita ao limite sudoeste da bacia. Data do 
Cretáceo Superior (64,4 M.a). 

Formação Santo Antonio da Barra 

A Formação compreende lavas kamafugíticas e melaleucíticas com raras 
intercalações de piroclásticas. De idade cretácea (64,4 M.a) essa formação ocorre na 
porção norte central da bacia. 

Formação Uberaba 

Essa Formação é composta por arenitos ricos em quartzo, feldspatos, fragmentos 
líticos (basaltos, quartzitos, xistos e arenitos) e intraclastos arenosos. Pertence ao 
Cretáceo Superior (64,4 M.a). Ocorre de forma bastante restrita no limite sudeste da 
bacia. 

Formação Vale do Rio do Peixe 

A formação é composta por estratos de arenitos cinza-claros, bege ou róseos, 
maciços, finos a muito finos, às vezes médios, em geral mal selecionados e com 
estratificação plano-paralela e cruzada subordinada. É uma formação Cretácea (64,4 
M.a) e abrange grande parte da porção sudoeste da bacia. 

Formação Verdinho 

A formação Verdinho compreende conglomerados com intercalações de arenito. Os 
conglomerados contém seixos e matacões de rochas vulcânicas, mal classificados, 
arredondados a subarredondados. A matriz é quartzosa, fina a grossa. Os arenitos são 
vermelhos, finos a grossos, com eventuais fragmentos de rocha e de cristais de titano-
augita e alguns opacos. O cimento é predominantemente de calcita. Atribui-se esta 
formação ao Cretáceo Superior (64,4 M.a), ocorrendo de modo pouco expressivo na 
porção noroeste da bacia. 

(t) Grupo Caiuá 

O Grupo Caiuá é composto predominantemente por arenitos arcoseanos vermelhos a 
roxos, muito finos a grossos, de textura bimodal, com grãos de granulação fina, 
angulosos e subarrendondados e grãos de granulação grossa contendo esfericidade e 
seleção variável. Predominam estratifiações cruzadas tangenciais de pequeno a 
grande porte e laminações plano-paralelas.  

Os litotipos pertencentes ao Grupo Caiuá assentam-se sobre os basaltos do Grupo 
São Bento, passando transicionalmente para o Grupo Bauru, com idades também 
girando em torno de 64,4 Milhões de anos (Cretáceo). 

A Figura 4.6 a seguir retrata uma seção geológica da Bacia do Paraná, no sentido 
NW-SE, na qual pode ser observado o acamadamento sedimentar existente, com 
destaque para diversos Grupos descritos no presente trabalho 
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Figura 4.6. Seção Geológica da Bacia do Paraná 

 

• Intrusivas Alcalinas Cretáceas 

As rochas Intrusivas Alcalinas de idade Eocretácea se encontram aqui descritas 
devido a estarem “crono” e “estratigraficamente” dispostas entre os materiais 
geológicos pertencentes à Província Tocantins (mais antiga) e a Província Paraná 
(mais recente). 

Destaca-se, no entanto, que estes corpos alcalinos, caracterizados como produtos do 
magmatismo ultrapotássico que afetou a região, se encontram intrudidos unicamente 
na porção nordeste da bacia hidrográfica do Rio Paranaíba, mais precisamente em 
meio aos materiais geológicos da Província Tocantins. 

(u) Complexo Alcalino de Tapira 

O Complexo Alcalino de Tapira é o mais meridional de uma série de intrusões 
contendo carbonatitos, que ocorrem na região do Alto Paranaíba, oeste do Estado de 
Minas Gerais, Brasil. Junto com kamafugitos, lamproitos e kimberlitos, esses 
complexos formam a Província Ígnea do Alto Paranaíba (APIP). O complexo é o 
resultado da amalgamação de várias intrusões, as quais consistem principalmente de 
rochas ultramáficas. Data do Cretáceo Superior (64,4 M.a) e ocorre no extremo 
sudeste da bacia. 

(v) Complexo Alcalino Catalão 

O complexo inclui as intrusões de Catalão-Ouvidor e Três Ranchos, compostas de 
dunitos, peridotitos, piroxenitos, kimberlitos, basanitos, andesito-basálticos, sienitos, 
traquitos, sienogabros e carbonatitos afetados por metassomatismo. 

As intrusões produziram auréolas de fenetização resultantes da reação entre as 
soluções ígneas - ricas em álcalis e alumina - e os xistos aluminosos do Grupo Araxá, 
o que resultou em feldspatização, nefelinização e aegerinização, brechação e 
pegmatização. Este complexo contém reservas de fosfato, nióbio, titânio, terras raras e 
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vermiculita. Data do Cretáceo Superior (64,4 M.a). Ocorre de forma pouco 
representativa no leste da bacia. 

• Bacia Sanfranciscana 

(x) Grupo Areado 

Ocorre na região do Alto Paranaíba e é composto por conglomerados, arenitos de 
granulação variável e folhelhos. Possuem ocorrência restrita na região nordeste na 
bacia, com idades do Cretáceo Superior (64,4 M.a). 

(y) Grupo Mata da Corda 

Formação Capacete 

Essa formação é constituída por conglomerados e arenitos vulcânicos cimentados por 
carbonatos. Demonstram cor cinza e verde e apresentam estratificação cruzada 
acanalada e geometria em cunhas. Ocorrem junto às fácies vulcânicas e representam 
depósitos de leques aluviais, gerados nas encostas dos edifícios vulcânicos. Ocorre na 
borda leste da bacia e data do Cretáceo Superior (64,4 M.a). 

• Formações Superficiais 

Recobrindo localmente os materiais geológicos mais antigos de algumas regiões da 
bacia hidrográfica do Rio Paranaíba, encontram-se as chamadas “Formações 
Superficiais”, que se caracterizam como materiais sedimentares recentes 
(Quaternário, 1.6 M.a), e que podem ser de origem detrítico-laterítica ou aluvionar, 
conforme melhor descrito abaixo. 

Coberturas Detrítico-Lateríticas 

Os sedimentos de cobertura, de idade Quaternária (1.6 M.a), são constituídos de 
cascalho e material areno-argiloso, pouco consistente, parcial e/ou totalmente 
laterizado. Esses depósitos podem atingir dezenas de metros de espessura; ocorrem 
de modo esparso e ao longo das principais drenagens, sendo mais expressivos na 
porção nordeste da bacia do Paranaíba. 

Depósitos Aluvionares 

Os depósitos aluvionares, também de idade Quaternária (1.6 M.a) se constituem de 
depósitos sedimentares de idade recente e que ocorrem ocupando áreas estreitas e 
descontínuas margeando os rios que compõe a bacia. Em geral são depósitos 
pequenos, pouco espessos, de granulometria predominantemente fina, representada 
por cascalhos, areias, siltes e argilas inconsolidadas em planícies ou terraços fluviais. 
De modo geral, são mais freqüentes na porção noroeste da bacia. 
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Quadro 4.2. Relação das Unidades Geológicas com os períodos 

Eon Era Período M. a. Unidade Geológica 
F

an
er

oz
ói

co
 

Cenozóico Quaternário 1.6 
Depósitos aluvionares e coberturas detrítico-

lateríticas. 

Mesozóico 

Cretáceo 64,4 

Fm. Marília, Fm. Serra Geral, Fm. Botucatu, Fm. 

Verdinho, Fm. Santo Antônio da Barra, Fm. Vale 

do Rio do Peixe, Fm. Uberaba, Complexo Alcalino 

Catalão, Fm. Santo Anastácio, Complexo Alcalino 

de Tapira, Fm. Capacete 

Jurássico 140 Fm. Serra Geral, Fm. Botucatu 

Triássico 205   

Paleozóico 

Permiano 250 Fm. Corumbataí, Fm. Irati 

Carbonífero 290 Fm. Aquidauana 

Devoniano 355   

Siluriano 410   

Ordoviciano 438   

Cambriano 510   

P
ro

te
ro

zó
ic

o 

Neoproterozóico  540 (570) 

Grupo Bambuí - Subgrupo Paraopeba; Gr. Araxá; 

Gr. Vazante, Seq. Rio do Peixe, Rio Veríssimo e 

Maratá; Suíte Tipo Americano do Brasil; Suíte 

Máfico-Ultramáfica Tipo Americano do Brasil; 

Complexo Anápolis-Itauçu, Ortognaisses do Oeste 

de GO; Granitos; Suíte gabro-diorítica; Seq. do 

Arco de Goiás. 

Mesoproterozóico  1.000 Gr. Paranoá, Gr. Canastra Indiviso 

Paleoproterozóico  1.600 Seq. Silvânia, Complexo Granulítico. 
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Cenozóico

Legenda

Quaternário
Depósitos aluvionares

Terceário - Quaternário
Coberturas detrito-lateríticas

Mesozóico
Cretáceo

Grupo Mata da Corda

Grupo Areado
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Grupo Bauru
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Triássico - Jurássico
Grupo São Bento

Permiano
Grupo Passa Dois
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Grupo Itararé
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Granitos

Grupo Bambuí - Subgrupo Paraopeba
Grupo Ibiá

Grupo Vazante

Grupo Araxá

Complexo Granulítico Anápolis - Itauçu

Suíte Máfica - Ultramáfica Tipo Americano do Brasil
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Ortognaisses do Oeste de Goiás
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Mesoproterozóico
Grupo Paranoá

Grupo Canastra

Paleoproterozóico
Complexo Granulítico

Sequência Metavulcanossedimentar Silvânia

Sequências Metavulcanossedimentares
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4.2.1.4. Geologia Estrutural 

• Província Tocantins 

A Província Tocantins é uma unidade geológica gerada durante o Ciclo Brasiliano, no 
Neoproterozóico, resultante da colisão dos Crátons Amazônico, São Francisco e 
Parapanema, que compreende três cinturões orogênicos: as Faixas Brasília, Araguaia 
e Paraguai. 

Além das faixas de dobramento, a Província engloba ainda, Terrenos Granito-
Greenstone, o Rift intracontinental, o Arco Magmático de Goiás e as coberturas 
cratônicas neoproterozóicas. 

A região da bacia do Paranaíba está inserida no contexto geológico da Faixa Brasília, 
que corresponde a um cinturão móvel Neoproterozóico localizado na porção oriental 
da Província Tocantins, orientado segundo uma direção N-S. 

Os compartimentos da Faixa Brasília, envolvidos na orogenia ocorrida durante o Ciclo 
Brasiliano apresentam deformação progressiva, que culminou com o sistema de 
dobras, empurrões e imbricamentos com típica vergência para o Cráton São Francisco 
(Fonseca et al., 1995). 

O embasamento da faixa é constituído por núcleos cratônicos de idade arqueana e 
paleoproterozóicos.  Além dos terrenos de infra-estrutura, a faixa Brasília engloba 
rochas supracrustais do Meso e Neoproterozóico, cuja deformação e metamorfismo 
ocorreram durante o Ciclo Brasiliano (Fonseca et al., 1995). 

Na porção central da faixa móvel são características extensas zonas de cisalhamento 
dúcteis, dextrais e megatranscorrências que segmentam a faixa em duas porções com 
diferentes evoluções tectono-estruturais. Já na porção setentrional, ocorrem sistemas 
de dobramentos e cavalgamentos, com direção N-S, e associadas a estas feições, 
sistemas transcorrentes menores. Na porção sul, os truncamentos e imbricações são 
caracterizados pela presença de falhas de empurrão N-S, com a formação de nappes 
com sentido para o Cráton São Francisco, além de Sistemas de Cisalhamento 
sinistrais e dextrais. 

• Província Paraná 

O arcabouço estrutural da Bacia Sedimentar do Paraná se caracteriza por demonstrar 
grandes lineamentos e arcos, com direções que variam de NW-SE, E-W e NE-SW. 
Nos seus terrenos localizados no Brasil, dois terços estão preenchidos por arenitos e 
lavas basálticas mesozóicas. O outro terço da bacia envolve uma ampla faixa de 
afloramentos que circundam a cobertura de lavas, onde são observáveis as diversas 
seqüência sedimentares Paleozóicas que a preencheram. 

Possui principalmente um formato alongado na direção NNE-SSW. Em sua borda leste 
pode-se observar o chamado Arco de Ponta Grossa - associado ao soerguimento 
crustal resultante do rifte do Atlântico-Sul - e que se caracteriza como uma anticlinal 
que retrata antigas e profundas estruturas, como falhas por exemplo. Já a borda oeste 
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é delimitada pelo Arco de Assunção, uma flexura relacionada ao cinturão andino. As 
suas outras bordas (norte e sul) delimitam áreas onde os estratos sobrepõem-se a 
rochas do embasamento Pré Cambriano, ou rochas cristalinas de províncias 
cratônicas. 

A origem da bacia do Paraná é controversa e se relaciona de alguma forma ao fim do 
Ciclo Brasiliano - durante o qual se desenvolveram os terrenos geológicos 
circundantes à bacia - até o Neo-Ordoviciano. Neste sentido, é importante destacar 
que a sua estruturação herdada do embasamento foi o principal controlador da maior 
parte de sua evolução tectônica e estratigráfica. 

Os lineamentos tectônicos nela existentes podem ser agrupados em três direções 
principais: NW-SE, NE-SW e E-W. De acordo com Zálan et al. (1990), as estruturas de 
direção NW-SE formaram grandes zonas de falhamento que durante a reativação 
tectônica que se iniciou com a quebra do supercontinente Gondwana, promoveram a 
intrusão de milhares de corpos ígneos, como soleiras (sills) e diques. 

Ao longo dos lineamentos NE-SW a movimentação transcorrente é a mais destacada 
(Zálan et al. (1990)), com uma forte relação com o arcabouço tectônico das faixas 
móveis Ribeira e Dom Feliciano, que margeiam a Bacia Sedimentar do Paraná a leste, 
além do próprio arcabouço do embasamento, sotoposto à bacia. 

Segundo Zálan et al. (1990), o grupo de lineamentos E-W é o menos compreendido, 
afirmando que seu desenvolvimento se iniciou no Triássico e seu paralelismo com as 
zonas de fraturas oceânicas pode sugerir uma estreita ligação com o desenvolvimento 
do Atlântico-Sul. 

Os falhamentos regionais, que ocorreram no sentido normal da fase de sedimentação, 
foram reativados numa segunda fase compressiva, gerando falhas inversas 
longidutinais de alto ângulo, geralmente com eixo NS e NE. Ainda durante a reativação 
tectônica Pós-Cretácica, ocasião em que prevaleceram movimentos de subsidência e 
soerguimento, houve extensos fraturamentos na crosta, permitindo de tal forma o 
acesso à superfície de um volume muito grande de lavas basálticas provenientes do 
manto, as quais se espalharam e preencheram a Bacia do Paraná. 

Esses falhamentos denotam significativos alinhamentos transversais ao eixo principal 
da bacia, orientados sob a direção NW e NW-W, e com largura variável (entre 20 a 
100 km) e centenas de quilômetros de extensão. A essas faixas correspondem zonas 
fraturadas nas quais se intrudiram diques básicos, muitas vezes associados a 
falhamentos, cujos alinhamentos principais coincidem muitas vezes com os grandes 
afluentes do rio Paraná. 

• Bacia Sanfranciscana 

A bacia Sanfranciscana corresponde à cobertura Fanerozóica do Cráton São 
Francisco. De uma forma geral, possui direção alongada norte-sul, regionalmente 
apresentando paralelismo com o aulacógeno do Recôncavo-Tucano-Jatobá, sugestivo 
de uma relação com a evolução da margem continental brasileira. 



 

 

 

85 

A tectônica é pouco pronunciada, e o embasamento da bacia é representado pelo 
Grupo Bambuí, rochas sedimentares paleozóicas da Bacia do Paraná e rochas 
metassedimentares dos grupos Araxá e Canastra. 

Segundo Campos & Dardenne (1997), a origem da bacia foi marcada por uma 
evolução que envolveu pequenas taxas de deformação. A subsidência geradora da 
calha deposicional ocorreu em resposta a reequilíbrios isostáticos, extensão e 
compressão crustais, ligados à ruptura do Supercontinente Gondwana, apesar de não 
haver uma correlação perfeita entre a evolução da margem continental brasileira e a 
bacia. 

4.1.3. Geomorfologia 

• Aspectos Gerais 

A geomorfologia, conhecimento específico e sistematizado, tem por objetivo analisar 
as formas do relevo para compreender os processos atuais e passados. A análise 
geomorfológica incorpora a atuação dos sistemas endógenos (atividades 
tectogenéticas) e exógenos (mecanismos morfoclimáticos), responsáveis pelas formas 
de relevo resultantes (CASSETI, 2005). 

Dessa forma, o correto estudo geomorfológico de uma área pode fornecer dados 
importantes que, adequadamente interpretados, orientam as tendências de ocupação 
do espaço, cujas formas ou modalidades de apropriação respondem pelo 
comportamento da paisagem e suas conseqüências (CASSETI, 2005). 

A classificação utilizada na caracterização geomorfológica da Bacia Hidrográfica do 
Paranaíba foi baseada no relatório denominado “Avaliação Ambiental Integrada dos 
Aproveitamentos Hidrelétricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba” (EPE, 2006), 
que por sua vez teve sua metodologia embasada nos dados provenientes do Projeto 
RADAM BRASIL (1983) e nas referências mais atuais vinculadas ao “Projeto Geologia 
e Recursos Minerais do Estado de Goiás e Distrito Federal” 
(CPRM/UnB/METAGO/SMET, 1999). 

4.1.3.1. Características da Região 

Em relação às características geomorfológicas, são definidos dois conjuntos de relevo 
na região de estudos: O primeiro denominado de Planalto Central Goiano, 
compreende o Planalto do Distrito Federal e Planalto Rebaixado de Goiás, no domínio 
das rochas metamórficas e metassedimentares. O segundo, denominado Planalto 
Setentrional da Bacia do Paraná (Região dos Planaltos Areníticos-Basálticos 
Interiores), ocorre no domínio da Província Paraná e é subdividido no Planalto 
(Chapadão) do Rio Verde e Planalto Rebaixado da Bacia do Paraná (EPE, 2006). 

A região do Planalto Goiano possui um modelado peculiar, caracterizado por feições 
de relevo resultantes da exposição de estruturas antigas, dobradas no decorrer de 
vários ciclos tectônicos estruturais (EPE, 2006). A tectônica constituiu fator de grande 
influência no arranjo da drenagem, que aliada aos de origem climática, propiciaram 
maior desgaste do relevo em comparação ao resto da bacia (EPE, 2006). 
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Já na Bacia do Paraná o relevo caracteriza-se por extensos planaltos, associados aos 
sedimentos Paleomesozóicos que se caracterizam como divisores de drenagem. Tais 
divisores estabelecem desníveis altimétricos expressivos, proporcionando rupturas 
topográficas ao longo dos principais rios da região. Cotas de 1.000 metros são 
atingidas nas bordas da bacia e em torno de 420 metros próximo ao rio, o que lhe 
confere uma configuração de rampa, vinculada à sinéclise da Bacia do Paraná (EPE, 
2006). 

4.1.3.2. Elementos de Caracterização Geomorfológica 

Conforma já frisado anteriormente, a classificação utilizada na caracterização 
geomorfológica da Bacia Hidrográfica do Paranaíba foi baseada no relatório 
denominado da EPE (2006), cujo detalhamento classificatório se encontra descrito 
abaixo. 

Nesse subitem, portanto, foi elaborada uma descrição sucinta das unidades mapeadas 
e os seus principais aspectos geomorfológicos. 

• Planalto Central Goiano 

Essa unidade ocupa a porção nordeste da área, abrangendo um grande planalto que 
se subdivide em níveis topográficos distintos, que por sua vez se apresentam 
escalonados em acordo às idades geológicas, à tectônica pretérita e à ação erosiva. É 
drenado principalmente por afluentes do alto e médio curso da margem direita do Rio 
Paranaíba. Possui como característica a demonstração de feições de relevo 
provenientes da exumação de estruturas dobradas que foram geradas no decorrer de 
vários ciclos tectônicos estruturais, constituindo um fator de grande influência no 
arranjo dos sistemas de drenagem, que aliados aos fatores de origem climática, 
propiciaram a intensa dissecação desta grande região em relação aos demais 
compartimentos da bacia hidrográfica do rio Paranaíba. O mesmo divide-se em: 

(i) Planalto do Distrito Federal 

O Planalto do Distrito Federal apresenta um conjunto de relevo constituído por 
superfícies tabulars elevadas (1.200m), e que se unem a patamares rebaixados 
através de escarpas erosivas, que demonstram desníveis da ordem de 150 metros. As 
formas tabulares geralmente apresentam superfícies erosivas relacionadas a 
estruturas representativas do relevo residual e são separadas por vales de fundo 
plano. Estas superfícies encontram-se recobertas por sedimentos terciários-
quaternários. A porção rebaixada do Planalto do Distrito Federal apresenta-se 
dissecada e é sustentada por rochas do grupo Araxá, predominantemente quartzitos. 

(ii) Planalto Rebaixado de Goiás 

O Planalto Rebaixado de Goiânia limita-se ao norte com o Planalto do Alto Tocantins-
Paranaíba, a nordeste com o Planalto do Distrito Federal e a sul-sudeste com o 
Planalto Setentrional da Bacia do Paraná, constituindo uma zona de transição entre 
ambos. A superfície geomorfológica geral desse vasto planalto rebaixado é bastante 
dissecada sob formas variadas, que vão desde as formas tabulares de relevo até 
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estruturas convexas, geralmente moldadas nas rochas quartzíticas do Grupo Araxá. 
Apresenta altimetrias entre 650-850 metros, com modelados de dissecação 
geralmente tabulares e interflúvios amplos. Abriga cursos d´água volumosos, como o 
Rio Corumbá por exemplo, que encontram-se fortemente encaixados e controlados 
pela estrutura geológica subjacente. 

• Planalto Setentrional da Bacia do Paraná 

Essa unidade ocupa a parte sudoeste da área de estudos, também compreendendo 
um grande planalto que se subdivide em níveis topográficos distintos, principalmente 
devido à ação erosiva pretérita. É drenado principalmente por afluentes da margem 
direita do médio e baixo curso do Rio Paranaíba. Essa região é caracterizada por 
feições de relevo vinculadas ao passado tectônico da Bacia do Paraná, bem como à 
maior ou menor erodibilidade dos estratos deposicionais da bacia. O mesmo divide-se 
em: 

(i) Planalto Rebaixado da Bacia do Paraná 

A unidade geomorfológica Planalto Rebaixado da Bacia do Paraná ocorre na porção 
sul da área de estudos, compreendendo dois compartimentos topográficos distintos: o 
primeiro mais elevado, com altitudes entre 650-1.000 metros; e o segundo mais 
rebaixado, com cotas altimétricas entre 350-650 metros. Suas formas de relevo, em 
geral tabulares, são sustentadas pelos derrames basálticos da formação Serra Geral. 
Os interflúvios são extensos, com caimento predominante em direção ao rio 
Paranaíba. Sua paisagem é muito homogênea, devido ao caráter denudacional 
existente, sendo interrompida por alguns residuais de topos planos e com bordas 
escarpadas. 

(ii) Planalto do Rio Verde 

O Planalto do Rio Verde corresponde à junção de conjuntos de relevo de feições 
complexas, apresentando em geral sulcos adaptados às estruturas tectônicas; formas 
de relevo convexas associadas a formas tabulares mais amplas e com drenagem 
pouco entalhada e relevos residuais de topos tabulares. É comum também a presença 
de pavimentos detríticos superficiais recobrindo as vertentes. 

Em geral é constituído por modelados com feições homogêneas de relevo, que 
demonstram formas muito amplas e superfícies mais suavizadas. Quando a superfície 
de aplainamento conservada é muito extensa, apresenta configuração de chapadas, 
constituindo dispersores de drenagem. Sobre este modelado são observadas feições 
geomorfológicas locais de aspecto variado, incluindo formas de dissecação tabulares e 
estruturas geomorfológicas convexas. 

Litologicamente esta feição do modelado está associada aos arenitos cretáceos do 
Grupo Bauru, sendo que nas partes mais elevadas predominam as coberturas detrito-
lateríticas. 
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4.1 4. Hipsometria e Declividade 

Com relação à bacia hidrográfica do rio Paranaíba, a elaboração da Figura 4.9 teve 
como intuito principal a identificação de altitudes superiores a 1.800 m, que 
caracterizariam de acordo com o Código Florestal as chamadas APP´s (Áreas de 
Preservação Permanente), no entanto, a máxima altitude registrada na área não 
ultrapassou a cota 1.401m. 

Através da análise da carta hipsométrica, observa-se que a porção sudoeste da bacia 
- presente na chamada Província Paraná - concentra as menores altitudes 
topográficas da área de estudos. Esse baixo altimétrico ocorre ao longo do canal 
principal do rio Paranaíba e o médio a baixo curso de seus principais afluentes da 
margem esquerda, como no caso dos rios Formoso, Santana, Aporé, Corrente, Verde, 
Claro, Preto, rio dos Bois e rio Meia Ponte, bem como os rios Arantes, da Prata e 
Tijuco localizados na margem direita. 

Os rios acima descritos encontram-se inseridos na Formação Vale do Rio do Peixe 
(Grupo Baurú), que é composta exclusivamente por arenitos, indicando o intenso 
trabalho erosional dos corpos hídricos existentes nessa região em particular. 

Merece destaque a expansão deste baixo topográfico - que se inicia nas imediações 
do exutório da bacia, em direção às cabeceiras do rio Turvo e do rio dos Bois - 
caracterizando um conjunto de vales, que estão vinculados por sua vez aos materiais 
geológicos pertencentes à Formação Serra Geral (Grupo São Bento). 

Geomorfologicamente, esta área da bacia compõe em grande parte o chamado 
“Planalto Rebaixado da Bacia do Paraná”, vinculado a borda norte desta bacia 
sedimentar de mesmo nome, e parte do Planalto do Rio Verde. 

Já os pontos de maior altitude estão localizados na margem nordeste, representados 
pelos Grupos Araxá e Paranoá; e na margem leste - sudeste, representados pelos 
Grupos Canastra e Baurú (especificadamente a Formação Marília), ambos localizados 
na chamada Província Tocantins. Esta porção da bacia compreende o alto e médio 
curso dos rios Piracanjuba, Corumbá, Veríssimo e São Marcos, na margem direita do 
rio Paranaíba; e ribeirão Verde, rio Dourados e rio Araguari, em sua margem 
esquerda. 

De modo geral essas unidades geológicas compõem-se de rochas metamórficas, tais 
como xistos, quartzitos e filitos, ou sedimentos silicificados, como no caso da 
Formação Marília, ambas de maior resistência aos processos intempéricos e 
erosionais de denudação, quando comparadas às rochas essencialmente 
sedimentares, resultando dessa forma em porções mais elevadas na bacia. 

Geomorfologicamente, esta área da bacia compõe o Planalto do Distrito Federal (nas 
cotas mais elevadas) e o Planalto Rebaixado de Goiás (topograficamente abaixo do 
Planalto do Distrito Federal). 

Com relação às declividades veriricadas na área da Bacia Hidrográfica do Rio 
Paranaíba, a elaboração da chamada “carta de declividades” (Figura 4.10) também 
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pode possibilitar a identificação de possíveis APPs que, de acordo com o Código 
Florestal, são caracterizadas por áreas com inclinação superior a 45° (encosta). 

Além desta caracterização, esta carta também possui grande utilidade na análise das 
regiões com maior propensão à geração de escoamento superficial (run off) - neste 
caso referindo-se às áreas de maior declividade – ou com maior propensão à 
infiltração direta – neste caso referindo-se às porções planas da bacia ou ao menos de 
menor declividade. 

Valendo-se destas correlações e observando a carta de declividades gerada, 
percebemos que as maiores declividades se concentram na porção oriental da bacia, 
onde predominam os modelados de dissecação do tipo tabular, com densidade muito 
fraca de aprofundamento da drenagem e conseqüente prevalecimento do escoamento 
superficial. 

Esta porção da bacia com maiores declividades está presente geomorfologicamente 
nos chamados Planalto do Distrito Federal e Planalto Rebaixado de Goiás, 
compreendendo materiais geológicos representados por rochas metamórficas e 
sedimentos silicificados. 

Já os terrenos de baixa declividade estão localizados principalmente ao longo do curso 
dos rios Verde, Turvo e dos Bois - correlacionados com a existência nesta área da 
bacia, de materiais geológicos pertencentes à Formação Serra Geral, que são 
caracterizados como derrames de lavas de idade Jurássica - além de boa parte das 
bacias hidrográficas dos afluentes do médio e baixo curso do rio Paranaíba, 
correlacionados desta vez com as rochas sedimentares vinculadas à Formação Vale 
do rio do Peixe. 
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4.1.5. Hidrogeologia 

O melhor conhecimento da Hidrogeologia vinculada à bacia hidrográfica do rio 
Paranaíba se faz de vital importância à eficiente gestão dos recursos hídricos nela 
presentes, sejam eles superficiais ou subterrâneos, já que ambos se interrelacionam 
segundo diversos eventos vinculados ao ciclo hidrológico, como por exemplo através 
da recarga subterrânea gerada pela infiltração da precipitação e dos rios influentes, ou 
através da descarga subterrânea, que proporciona por sua vez a manutenção dos 
níveis de base dos rios em períodos de estiagem. 

Neste sentido, as unidades geológicas que comportam quantidades significativas de 
água subterrânea podem ser reagrupadas e classificadas como Sistemas Aquíferos - 
que correspondem a conjuntos heterogêneos de unidades hidroestratigráficas, com 
potenciais hídricos distintos - permitindo que esta se movimente através das 
chamadas permeabilidades primárias, geradas pelos próprios interstícios vazios das 
rochas sedimentares, ou através das permeabilidades secundárias que foram geradas 
por eventos tectônicos posteriores à formação dos variados tipos de rocha, como 
fraturas e falhamentos. 

Os Sistemas Aquíferos são divididos em dois grandes Domínios Hidrogeológicos no 
que diz respeito ao acúmulo e à circulação da água subterrânea, denominados por sua 
vez de “Domínio Poroso” e “Domínio Fraturado”; cada qual com as suas subdivisões e 
particularidades, que se baseiam em geral nas características das unidades geológico-
estruturais nas quais os variados tipos de sistemas aquíferos se encontram 
hospedados. 

Aqueles ditos pertencentes ao Domínio Poroso podem ser vinculados às coberturas 
recentes - originárias dos processos erosivo-deposicionasis do Período Cenozóico, 
constituindo-se de aquíferos intergranulares descontínuos, gerados pela sobreposição 
de coberturas arenosas indiferenciadas sobre coberturas detrítico-lateríticas Terciário-
Quaternárias - ou podem estar vinculados aos depósitos aluvionares, sendo 
compostos por materiais sedimentares Holocênicos recentes e intergranulares, 
também vinculados aos processos erosivo-deposicionais Cenozóicos. 

Ambos são classificados como aquíferos livres por possuírem a sua superfície 
potenciométrica sob pressão atmosférica, diferenciando-se apenas quanto a sua forma 
deposicional – os primeiros ocupando terrenos geológicos os mais diversos e os 
segundos depositando-se especificadamente de forma linear e paralela a alguns 
corpos hídricos existentes na bacia. Sua permeabilidade em geral varia de alta a 
média e sua explotação pode ser realizada através de poços tubulares rasos, sendo 
tão mais fácil a sua utilização, quanto maior for a granulometria dos sedimentos ali 
presentes, apesar desta característica também resultar na sua maior vulnerabilidade 
natural à poluição superficial. 

Os aquíferos pertencentes ao Domínio Poroso possuem grande importância como 
fonte de recarga dos aquíferos subjacentes, através de processos da infiltração dos 
eventos pluviométricos, sendo muitas vezes responsáveis pela manutenção dos níveis 
de base dos rios da bacia; no entanto, a qualidade físico-química de sua água estará 
sempre diretamente correlacionada à área vicinal de exploração, já que são facilmente 
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depreciáveis pela influência de fatores de risco localizados no entorno, como a 
existência de indústrias, fossas sépticas, tanques de combustível em postos de 
abastecimento ou lixões, aterros e cemitérios. 

Com relação aos aquíferos pertencentes ao Domínio Fraturado, estes são formados 
por rochas hospedeiras nas quais grandes volumes de água podem ser acumulados 
nos conjuntos de falhas e fraturamentos existentes em profundidades variadas, bem 
como nos espessos mantos de alteração existentes na maioria das áreas de sua 
ocorrência. 

Os aquíferos pertencentes ao Domínio Fraturado demonstram em geral vazões mais 
significativas do que os do Domínio Poroso, sendo também mais extensos e espessos. 
Apesar de que grande parte de sua capacidade hídrica de armazenamento está 
vinculada às porosidades secundárias do meio; quando a rocha hospedeira apresenta 
também elevada permeabilidade primária - devido à sua origem sedimentar ou 
metamórfica sedimentar - suas vazões podem ser consideradas muito altas, chegando 
a alguns casos a valores superiores a 180 m3/hora. 

Podem ser por sua vez ser classificados como aquíferos livres, quando a sua 
superfície potenciométrica se encontra sob pressão atmosférica, ou confinados – 
também chamados “sob pressão” - quando se observa um gradiente de pressão no 
topo da superfície potenciométrica que se traduz em pressões maiores do que a 
pressão atmosférica. 

Em ambos os casos podem ser reclassificados como drenantes – quando a sua base 
de delimitação, formada por uma categoria de rocha qualquer, apresenta-se semi-
permeável, permitindo a alimentação hídrica de outras unidades aquíferas dispostas 
em maior profundidade – ou não-drenantes, quando a sua base de delimitação, 
também formada por uma categoria de rocha qualquer apresenta-se impermeável, não 
permitindo que a água migre verticalmente para outros sistemas de acumulação. 

Em geral demonstram alta vulnerabilidade à contaminação nas zonas de solo raso ou 
rocha aflorante, chamadas também de “zonas de recarga”, e baixa vulnerabilidade 
onde o perfil formado pelo manto de alteração ou sedimentos erosionais de cobertura 
superficial são mais espessos. 

Principais Sistemas Aquíferos 

Na área da bacia hidrográfica do rio Paranaíba podem ser individualizados seis 
sistemas aquíferos de maior representatividade, existindo, entrentanto, diversos outros 
de menor expressão e conseqüentemente de menor capacidade de explotabilidade 
que não serão aqui retratados. São eles: i) Bambuí; ii) Baurú – Caiuá; iii) 
Embasamento Pré-Cambriano; iv) Cristalino Sudeste de Goiás; v) Guarani e vi) Serra 
Geral, como melhor detalhado a seguir. 
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• Sistema Aquífero Bambuí 

O Sistema Aquífero Bambuí, relacionado às rochas metassedimentares pelíticas e 
químicas do Grupo Bambuí, está representado na região da bacia do Paranaíba pelos 
subsistemas Fraturado e Físsuro-cárstico. 

O subsistema Fraturado é constituído por siltitos de composição variável, bem como 
lentes e camadas arcoseanas, caracterizando-se como um aquífero livre, fissural, 
controlado essencialmente pela densidade e conectividade das fraturas. 

Já o subsistema dito Físsuro-cárstico, é composto por rochas pelíticas contendo lentes 
e camadas carbonáticas. Este subsistema apresenta condições de circulação 
intermediárias entre os sistemas cársticos e sistemas fraturados. 

Localizado na porção extremo leste da bacia, sua espessura é bastante variável e 
dependente do pacote rochoso da formação sedimentar que o hospeda, podendo 
variar de 250 metros a mais de 1.000 metros no estado de Goiás, apresentando-se 
extremamente heterogêneo em termos de disponibilidade hídrica e produtividade de 
poços. Na bacia, sua área de recarga é da ordem de 6.237 km2, sendo utilizado 
principalmente no abastecimento humano. 

Em acordo ao “Mapa da Disponibilidade de Águas Subterrâneas nos Principais 
Sistemas Aquíferos do Brasil” editado pela ANA, sua disponibilidade hídrica média é 
de aproximadamente 40 m3/s, considerando a utilização de 20% das reservas 
renováveis. 

Para o subsistema Físsuro-cárstico possui transmissividade média de 3,0x10-4 m2/s e 
condutividade hidráulica média de 2,0x10-6 m/s. Regiões com predomínio do cárstico 
demonstram transmissividade média de 1,8x10-4 m2/s e condutividade hidráulica média 
de 2,8x10-5 m/s. 

Quadro 4.3. Resumo das características dos poços do sistema aquífero 

N.° de poços: 45 
variáveis estatísticas 

mínima máxima média mediana 

profundidade dos poços: m 80,00 150,00 105,71 100,00 

nível estático: m 9,00 38,00 21,40 24,00 

nível dinâmico: m 29,00 70,00 47,80 46,00 

vazão estabilizada: m3/h 4,00 17,00 8,20 6,00 

vazão específica: m3/h/m 1,00 1,00 1,00 1,00 

capacidade específica: m3/h/m 0,10 0,80 0,42 0,38 

FONTE: CPRM (2011) 

• Sistema Aquífero Bauru-Caiuá 

Os aquíferos vinculados à chamada “Bacia Bauru” correspondem a espessos pacotes 
de sedimentos compostos por arenitos finos a médios, intercalados por camadas de 
siltitos e argilitos, depositados em duas fases distintas sobre os basaltos da Formação 
Serra Geral, originando os Grupos Caiuá e Bauru. 
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São classificados como do tipo poroso e livre, podendo apresentar-se localmente 
confinados, com uma grande área de recarga na bacia da ordem de 72.455 km2, o que 
lhe permite uma maior facilidade de exploração, mas em contrapartida lhe confere 
uma maior vulnerabilidade à contaminação por atividades potencialmente poluidoras, 
especialmente aquelas decorrentes do desenvolvimento agrícola e industrial. Seus 
principais usos na área da bacia estão associados ao abastecimento humano e fins 
industriais. 

Localizado na porção sul-sudoeste da bacia e demonstrando espessuras médias em 
torno de 200 metros, a profundidade dos poços perfurados nesse sistema aquífero é 
em geral limitada a 150 metros, demonstrando uma produtividade bastante variável 
em razão das características construtivas de cada unidade de captação, onde quanto 
maior for a espessura das camadas produtoras (arenitos) e melhor foi realizada a 
correta instalação dos filtros frente a estas camadas, maior é a produção do poço e 
menores são as perdas de cargas (rebaixamento no nível d’água no interior do poço). 

Em acordo ao “Mapa da Disponibilidade de Águas Subterrâneas nos Principais 
Sistemas Aquíferos do Brasil” editado pela ANA, sua disponibilidade hídrica é de 
aproximadamente 588 m3/s, considerando a utilização de 20% das reservas 
renováveis. 

Possui transmissividade média de 1,5x10-4 m2/s e condutividade hidráulica média de 
1,0x10-6 m/s. 

Quadro 4.4. Resumo das características dos poços do sistema aquífero 

N.° de poços: 397 
variáveis estatísticas 

mínima máxima média mediana 

profundidade dos poços: m 28,00 598,00 99,85 100,00 

nível estático: m 1,00 142,00 18,17 15,00 

nível dinâmico: m 5,00 275,00 53,75 50,00 

vazão estabilizada: m3/h 1,00 132,00 12,13 9,00 

vazão específica: m3/h/m 1,00 17,00 1,68 1,00 

capacidade específica: m3/h/m 0,02 17,00 0,64 0,29 

FONTE: CPRM (2011) 

• Sistema Aquífero Embasamento Pré-Cambriano 

Os aquíferos localizados no Embasamento Pré-Cambriano, comumente chamado de 
Complexo Cristalino, possuem apenas permeabilidade secundária - gerada 
posteriormente na rocha hospedeira (migmatitos, gnaisses e granitóides) pelas 
variações de tensões verificadas durantes os vários episódios que marcaram a sua 
história geológica - e estão restritos aos sistemas de fraturas gerados por esforços 
tectônicos pretéritos, já que sua permeabilidade primária é quase nula. 

Estes aquíferos são também chamados de aquíferos fissurados ou fraturados e podem 
ser classificados como confinados, livres ou semi-confinados, neste último caso 
quando estão parcialmente submetidos às duas condições. Nesta categoria de 
aquíferos, a infiltração e a percolação das águas se fazem, em geral, através de 
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geoestruturas, tais como diáclases e falhas geológicas, sendo que o manto de 
alteração das rochas que o constituem, bem como os sedimentos que muitas vezes as 
recobrem, acabam funcionando como reguladores da sua descarga durante todo o 
ano. 

Localizado na porção oriental da bacia hidrográfica do rio Paranaíba e possuindo 
espessura variável – dependendo de sua localização dentro da bacia - apresenta-se 
sob grande extensão, da ordem de 75.715 km2, principalmente na porção centro-
nordeste e centro-sudeste, onde ocupa as principais cabeças de vertentes da bacia. 

Por possuírem regiões com significativa produtividade e qualidade quando seus poços 
de extração foram corretamente locados, ambientalmente estes aquíferos podem ser 
considerados de mediana vulnerabilidade, uma vez que o aporte de contaminantes em 
seu sistema de fraturas, sejam eles de natureza biológica ou química, dificilmente 
poderá ser remediado pela precariedade da capacidade de bombeamento e acesso 
aos diversos compartimentos de armazenamento da água subterrânea. 

Para a sub-compartimentação vinculada às rochas do Grupo Araxá, demonstra 
transmissividade média de 2,8x10-4 m2/s e condutividade hidráulica média de 1,9x10-6 

m/s. 

Quadro 4.5. Resumo das características dos poços do sistema aquífero 

N.° de poços: 935 
variáveis estatísticas 

mínima máxima média mediana 

profundidade dos poços: m 7,00 363,00 89,58 90,00 

nível estático: m 1,00 95,00 13,06 9,00 

nível dinâmico: m 5,00 225,00 48,15 45,00 

vazão estabilizada: m3/h 1,00 132,00 8,78 4,00 

vazão específica: m3/h/m 1,00 16,00 1,98 1,00 

capacidade específica: m3/h/m 0,01 17,67 0,53 0,16 

FONTE: CPRM (2011) 

• Sistema Aquífero Cristalino Sudeste de Goiás 

Classificado como uma subdivisão de compartimento importante do sistema aquífero 
Embasamento Pré-Cambriano, o Sistema Aquífero Cristalino Sudeste é constituído por 
rochas do Complexo Granulítico Anápolis-Itauçu, além de gnaisses, granitos e 
granitóides do embasamento. 

Cabe destacar que apesar de também ocorrerem outros sistemas aquíferos 
pertencentes ao embasamento dotados de porosidade secundária, tais como os 
Sistemas Aquíferos Canastra, Araxá e Paranoá, estes não serão individualizados 
neste trabalho, devido à escala utilizada e às suas menores representabilidades em 
termos de vazão. 

Da mesma maneira como reportado para o sistema aquífero Embasamento Pré-
Cambriano, estes aquíferos são também chamados de aquíferos fissurados ou 
fraturados e podem ser classificados como confinados, livres ou semi-confinados, com 
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a infiltração e a percolação das águas orientadas por estruturas da rocha, como falhas 
e fraturas. 

Localizado na porção centro-norte a centro-sul da bacia hidrográfica do Rio Paranaíba 
e da mesma forma, possuindo espessura variável, apresenta-se sob a forma de uma 
faixa alongada no sentido noroeste-sudeste, da ordem de 25.966 km2. 

Possui transmissividade média de 1,3x10-4 m2/s e condutividade hidráulica média de 
8,8x10-7 m/s. 

Quadro 4.6. Resumo das características dos poços do sistema aquífero 

N.° de poços: 265 
variáveis estatísticas 

mínima máxima média mediana 

profundidade dos poços: m 9,70 262,00 74,30 77,00 

nível estático: m 1,00 64,00 10,79 10,00 

nível dinâmico: m 5,00 114,00 45,24 45,00 

vazão estabilizada: m3/h 1,00 62,00 6,81 4,00 

vazão específica: m3/h/m 1,00 60,00 3,94 1,00 

capacidade específica: m3/h/m 0,01 60,00 0,88 0,16 

FONTE: CPRM (2011) 

• Sistema Aquífero Guarani 

O aquífero Guarani, possui notória extensão territorial e conhecida capacidade de 
armazenamento, sendo representado na bacia hidrográfica do rio Paranaíba por uma 
pequena porção localizada no extremo leste da bacia, onde afloram exclusivamente os 
sedimentos arenosos pertencentes à Formação Botucatu (Grupo São Bento), bem 
como por outras porções mais centrais, onde está sotoposto aos basaltos da 
Formação Serra Geral. 

As rochas que comportam o sistema aquífero Guarani são geralmente 
compartimentadas e compostas por arenitos finos a médios, por vezes silicificados. 
Localmente podem ocorrer na base arenitos argilosos, mal selecionados e camadas 
de arenito grosso e conglomerático. Essa compartimentação de rochas e por 
conseguinte de estruturas e de intrusões de rochas básicas, retrata que o aquífero 
Guarani é na verdade constituído por uma série de reservatórios, ora com os arenitos 
em contato lateral com os basaltos da Formação Serra Geral, ora com argilitos de 
outras formações. 

É classificado como do tipo poroso, podendo ser livre ou confinado, sendo produto da 
deposição eólica de extensos campos de dunas de idade Jurássica e extratos flúvio-
lacustres, demonstrando uma área de recarga na bacia da ordem de 7.189 km2, sendo 
utilizado principalmente para o uso humano e industrial. 

Localizado na porção este da bacia, sua espessura média é de 250 metros, mas pode 
variar de pacotes menores, como nas proximidades do município de Jataí/GO, onde 
possui 150 metros de espessura, podendo facilmente chegar a mais de 500 metros de 
espessura em outras localidades da bacia. 
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Em acordo ao “Mapa da Disponibilidade de Águas Subterrâneas nos Principais 
Sistemas Aquíferos do Brasil” editado pela ANA, sua disponibilidade hídrica é de 
aproximadamente 161 m3/s, considerando a utilização de 20% das reservas 
renováveis. 

Possui transmissividade entre 10-4 e 10-3 m2/s e condutividade hidráulica entre 2,3x10-6 

a 5,3x10-5  m/s. 

Quadro 4.7. Resumo das características dos poços do sistema aquífero 

N.° de poços: 2 
variáveis estatísticas 

mínima máxima média mediana 

profundidade dos poços: m 100,00 102,00 101,00 101,00 

nível estático: m 7,00 12,00 9,50 9,50 

nível dinâmico: m 55,00 60,00 57,50 57,50 

vazão estabilizada: m3/h 2,00 4,00 3,00 3,00 

vazão específica: m3/h/m  -   -   -   -  

capacidade específica: m3/h/m 0,04 0,09 0,07 0,07 

FONTE: CPRM (2011) 

• Sistema Aquífero Serra Geral 

Os aquíferos vinculados aos basaltos da Formação Serra Geral (Grupo São Bento) 
também possuem apenas permeabilidade secundária e estão restritos às fissuras 
geradas por esforços tectônicos pretéritos, bem como pelas zonas de contato 
existentes entre os chamados “diques basálticos” de orientação espacial vertical e as 
rochas encaixantes onde se alojam, sendo classificados, portanto, como fraturados. 

Localizado na porção central da bacia, é utilizado principalmente para o abastecimento 
doméstico e industrial, possuindo uma área de recarga na bacia da ordem de     
35.038 km2. Cabe destacar, entretanto, que em algumas regiões o mesmo sofre 
restrições de uso, devido às altas concentrações de ferro e manganês, provavelmente 
de origem não-antrópica. 

Apesar de não serem considerados de forma significativa como um sistema aquífero 
em especial, estes “diques” podem também se dispor geologicamente e 
geograficamente de maneira a direcionar o processo de infiltração e recarga 
superficial, uma vez que estas estruturas geológicas normalmente possuem um ângulo 
de mergulho, que pode funcionar como uma calha de canalização, resultando em 
poços de grande produtividade, quando perfurados em locais onde esta condição está 
correlacionada com sistemas de fratura de grande porte. 

Esta capacidade em especial pode ser verificada nas porções onde a Formação Serra 
Geral aflora de forma longitudinal e transversal às bacias hidrográficas dos rios Claro, 
Verde, Corrente e Aporé, bem como em alguns afluentes mineiros do baixo Paranaíba. 

A espessura do pacote de derrames de lava basáltica maciça ou amigdaloidal que 
compõe o sistema aquífero Serra Geral varia significativamente de 100 metros a mais 
de 1000 metros, com valores medianos de 400 metros no estado de Goiás. Destaca-
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se também que o manto de alteração dessas rochas pode atingir em média 30 metros 
de espessura, encontrando-se em grande parte das vezes saturados em água, o que 
permite a regularização da recarga dos basaltos. 

Em acordo ao “Mapa da Disponibilidade de Águas Subterrâneas nos Principais 
Sistemas Aquíferos do Brasil” editado pela ANA, sua disponibilidade hídrica é de 
aproximadamente 746 m3/s, considerando a utilização de 20% das reservas 
renováveis. 

Possui transmissividade média de 2,0x10-4 m2/s e condutividade hidráulica média de 
1,4x10-7 m/s. 

Quadro 4.8. Resumo das características dos poços do sistema aquífero 

N.° de poços: 147 
variáveis estatísticas 

mínima máxima média mediana 

profundidade dos poços: m 22,00 2107,00 120,04 100,00 

nível estático: m 2,00 71,00 15,50 11,00 

nível dinâmico: m 11,00 136,00 51,95 48,00 

vazão estabilizada: m3/h 1,00 79,00 11,48 8,00 

vazão específica: m3/h/m 1,00 7,00 1,60 1,00 

capacidade específica: m3/h/m 0,03 7,00 0,67 0,27 

FONTE: CPRM (2011) 
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• Sítios hidrogeológicos de Interesse 

Águas Quentes de Caldas Novas (Caldas Novas/GO) 

Trata-se de um Sítio Geológico localizado no sudeste do estado de Goiás, incluindo a 
cidade de Caldas Novas e adjacências. São águas termais sem vinculação com 
vulcanismo ou outro tipo de magnetismo. De acordo com EPE (2006), a ocorrência 
dessas águas quentes se processa a partir do grau geotérmico, que representa o 
aumento da temperatura com o gradual aumento da profundidade. 

Pode-se dizer que a sua ocorrência se processa através da infiltração da água 
meteórica, que se infiltra através do solo e rochas falhadas e fraturadas, onde alcança 
profundidades maiores que 1.000 metros, chegando a temperaturas de até 50ºC. 
Depois de aquecidas, as águas migram verticalmente de forma ascendente através 
dos sistemas de fraturas existentes – num princípio similar ao de um termo sifão - 
formando as nascentes geotermais quando interceptam a superfície. 

O grande potencial de água termal de Caldas Novas transformou a região de Caldas 
Novas e Rio Quente no maior pólo turístico do Centro-Oeste e representa uma das 
mais importantes estâncias hidrotermais do Brasil, com exploração de inúmeros 
empreendimentos comerciais de turismo e hotelaria. 

Lagoa Santa (GO/MS) 

Trata-se de um Sítio Hidrogeológico Termal localizado nos municípios de Lagoa Santa 
(GO) e São João do Aporé (MS), onde as águas termais são aproveitadas através de 
poços tubulares profundos e fontes naturais por surgência. 

A lagoa homônima ao município é alimentada por surgências termais, possuindo 
temperaturas médias em torno de 31 a 32 ºC, que são mescladas às águas mais frias 
do aqüífero freático local. 

São três os poços existentes em Lagoa Santa que exploram as águas termais, os 
quais apresentam artesianismo, com vazãoes que giram entre 200 a 300 m3/h, e 
temperaturas médias de 30ºC. 

No município de São João do Aporé, no Mato Grosso do Sul, também são três os 
poços utilizados, da mesma forma com artesianismo e vazões entre 450 e 1.000 m3/h, 
e temperaturas médias de 30ºC. 

Nesta região o aquecimento das águas também se processa a partir do grau 
geotérmico, que as faz ascender à superfície através de falhas e/ou fraturas 
geológicas mais profundas. 

Associam-se neste processo hidrotermal os Sistemas Aquíferos Serra Geral e 
Guarani, o que foi comprovado por dados de poços tubulares profundos que 
interceptam a 150 metros de profundidade, diversas camadas areníticas intercaladas 
por basaltos (Hidrogeologia do Estado de Goiás, 2006). 
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Cachoeira Dourada (GO/MG) 

A região de Cachoeira Dourada abrange dois municípios homônimos, localizados na 
divisa dos estados de Goiás e Minas Gerais. 

Em Goiás os poços profundos existentes demonstram além do termalismo, 
artesianismo e altas concentrações de sais, com vazões entre 250 e 400 m3/h, e 
temperaturas médias de 36ºC. 

Informações dos poços tubulares caracterizam estas águas como sendo originárias do 
Sistema Aquífero Guarani, que se localiza entre 320 a 420 metros de profundidade 
nesta região. 

Jataí (GO) 

A região de Jataí possui um único poço tubular profundo utilizado como fonte termal, 
com cerca de 700 metros de profundidade e 300 m3/h de vazão, localizado nas 
proximidades do Lago Bonsucesso, mais precisamente na estrada que segue em 
direção ao município de Caiapônia, às margens da rodovia BR-158. 

Esta região já havia sido sinalizada como possuidora de potencial termal na década de 
oitenta, através de trabalhos de investigação da Petrobrás, no entanto com a ressalva 
da necessidade de se revestirem os poços nas seções que interceptem certas 
camadas do Sistema Aquífero Aquidauana, devido às suas águas apresentar como 
característica a contaminação por material graxoso oriundo dos carbonatos e folhelhos 
da Formação Irati. 

As significativas temperaturas deste poço, que giram em torno de 40ºC, são 
provenientes das elevadas profundidades e pressões confinantes do Sistema Aquífero 
Aquidauana, que acarretam o aquecimento pelo aumento progressivo do gradiente 
geotérmico, que é de cerca de 1ºC a cada 33 metros. 

• Piezometria e Sentidos Principais dos Fluxos Subterrâneos 

De maneira a melhor representar a superfície piezométrica de toda a bacia 
hidrográfica foi gerado o “Mapa Piezométrico” - a partir das informações 
disponibilizadas no banco de dados da CPRM (SIAGAS) - onde foi possível observar 
em toda a bacia a existência de cargas hidráulicas topograficamente referenciadas 
que variam de 300 a mais de 1.000 metros de altitude. 

Este mapa foi gerado a partir da interpolação das chamadas Cargas Hidráulicas 
Estáticas, que foram obtidas através da seguinte equação: COTA DO TERRENO 
(onde se localiza o poço tubular) – NÍVEL ESTÁTICO (nível d’água no interior do poço 
sem a operação de qualquer bombeamento que possa causar o seu rebaixamento) = 
CARGA HIDRÁULICA ESTÁTICA. 

Em termos práticos, cabe destacar que por CARGA HIDRÁULICA entende-se o 
próprio nível d’água (em metros) dos aquíferos livres; e em aquíferos confinados, a 
carga de pressão, que corresponderá à altura até onde o nível d’água se elevará 
acima do topo do aquífero, quando perfurado um poço no local. 
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Neste processo foram tomados os devidos cuidados de eliminar do banco de dados 
todos os poços que não dispunham de informações vinculadas à cota do terreno e ao 
nível estático, bem como aqueles que apresentavam dados discrepantes do contexto 
geral, de maneira que não fossem geradas falsas interpretações. 

O mapa piezométrico interpolado permitiu observar que a superfície piezométrica 
possui forte correlação com a rede de drenagem da bacia hidrográfica do rio 
Paranaíba, com os maiores valores de carga hidráulica sobre as cabeceiras 
localizadas a nordeste e a sudeste da bacia e os menores valores no entorno de seu 
exutório, nas proximidades do município de Paranaíba/MS. 

Neste tema é importante frisar que o sentido de deslocamento da água subterrânea 
será sempre transversal às chamadas linhas isopiezométricas, que nada mais são do 
que linhas nas quais existem “n” pontos com a mesma carga hidráulica. 

Uma notável exceção pode ser observada na área central da bacia - que é ocupada 
pelo sistema aquífero Serra Geral - onde o fluxo apresenta-se concêntrico, 
demonstrando a existência de uma significativa área onde o nível d’água subterrâneo 
sofre depleção. 

Não foi possível avaliar, entretanto, se tal característica pode estar correlacionada ao 
espesso pacote rochoso basáltico que hospeda o aquífero Serra Geral - permitindo 
desta maneira que sejam alcançados maiores rebaixamentos - ou se tratam de poços 
que cruzam a camada basáltica e interceptam na verdade as rochas da Formação 
Botucatu dispostas logo abaixo, e que hospedam o famoso aquífero Guarani. 



GO

MG

MS

MT

SP

DF

BA

Unaí

Jataí

Araxá

Goiânia

Anicuns

Catalão

Uberaba

Acreúna

Brasília

Luziânia

Paracatu

Itumbiara

Ituiutaba

Rio Verde

Paranaíba

PatrocínioUberlândia

Quirinópolis

Pires do Rio

Patos de Minas

7
0
0
8
0
0

9
0
0

600

500

1
0
0
0

1
1
0
0

4
0
0

1
1
0
0

1
0
0
0

1100

8
0
0

1100

7
0
0

900

1
1
0
0

9
0
0

1100

9
0
0

1000

11
00

1
000

8
0
0

9
0
0

11
00

46°0'0"W

46°0'0"W

47°0'0"W

47°0'0"W

48°0'0"W

48°0'0"W

49°0'0"W

49°0'0"W

50°0'0"W

50°0'0"W

51°0'0"W

51°0'0"W

52°0'0"W

52°0'0"W

53°0'0"W

53°0'0"W
15

°0
'0

"S

15
°0

'0
"S

16
°0

'0
"S

16
°0

'0
"S

17
°0

'0
"S

17
°0

'0
"S

18
°0

'0
"S

18
°0

'0
"S

19
°0

'0
"S

19
°0

'0
"S

20
°0

'0
"S

20
°0

'0
"S

± Mapa Piezométrico

Convenções Cartográficas:
Limite da Bacia do Rio Paranaíba

P Sedes Principais

Rodovias Principais

Hidrografia

Limite Estadual

Limite Municipal

0 30 60 90 12015
km

1:2.750.000
Escala

Sistema de Coordenadas Geográficas
DATUM - SAD 69

FONTE: DNPM, 2010.

Legenda

Carga Hidráulica (Ex: 900m)

Carga Hidráulica (m)
    

368 - 400

400 - 600

600 - 800

800 - 1.000

1.000 - 1.197



GO

MG

MS

MT

SP

DF

BA

Unaí

Jataí

Araxá

Goiânia

Anicuns

Catalão

Uberaba

Acreúna

Brasília

Luziânia

Paracatu

Itumbiara

Ituiutaba

Rio Verde

Paranaíba

PatrocínioUberlândia

Quirinópolis

Pires do Rio

Patos de Minas

7
0
0
8
0
0

9
0
0

600

500

1
0
0
0

1
1
0
0

4
0
0

1
1
0
0

1
0
0
0

1100

8
0
0

1100

7
0
0

900

1
1
0
0

9
0
0

1100

9
0
0

1000

11
00

1
000

8
0
0

9
0
0

11
00

46°0'0"W

46°0'0"W

47°0'0"W

47°0'0"W

48°0'0"W

48°0'0"W

49°0'0"W

49°0'0"W

50°0'0"W

50°0'0"W

51°0'0"W

51°0'0"W

52°0'0"W

52°0'0"W

53°0'0"W

53°0'0"W
15

°0
'0

"S

15
°0

'0
"S

16
°0

'0
"S

16
°0

'0
"S

17
°0

'0
"S

17
°0

'0
"S

18
°0

'0
"S

18
°0

'0
"S

19
°0

'0
"S

19
°0

'0
"S

20
°0

'0
"S

20
°0

'0
"S

± Unidades Aquíferas

Convenções Cartográficas:
Limite da Bacia do Rio Paranaíba

P Sedes Principais

Rodovias Principais

Hidrografia

Limite Estadual

Limite Municipal

0 30 60 90 12015
km

1:2.750.000
Escala

Sistema de Coordenadas Geográficas
DATUM - SAD 69

FONTE: AAI, 2006.

Legenda

Carga Hidráulica (Ex: 900m)

Unidades Aquíferas
  

Aquífero Cristalino Sudeste de Goiás

Bambuí

Baurú-Caiuá

Embasamento Pré-Cambriano

Guarani

Serra Geral

(Carga Hidráulica)

FONTE: DNPM, 2010.

Sentido Principal do Fluxo Subterrâneo
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• Capacidade Específica (CE) 

Baseados nas informações existentes no banco de dados da CPRM (vazões 
estabilizadas, (ND) níveis dinâmicos e (NE) níveis estáticos) gerou-se o mapa de 
“Capacidade Específica”, que retrata a potencialidade de vazão dos poços consultados 
em m3/hora/metro de poço. 

Este mapa representa visualmente a interpolação dos dados de capacidade específica 
que foram obtidos da equação: (vazão estabilizada/(ND-NE)), e retrata uma relativa 
homogeneidade de valores de CE em praticadamente toda bacia hidrografia do Rio 
Paranaíba, com valores que excepcionalmente ultrapassam 1 m3/hora/m. 

Valores maiores de CE podem ser observados pontualmente em poucas localidades 
da bacia, com destaque para o entorno do município de Catalão/GO, nas 
proximidades do rio Paranaíba; entre as cidades de Goiânia/GO e Luziânia/GO, no 
alto curso do rio Piracanjuba e a oeste da cidade de Quirinópolis/GO, entre o médio e 
alto curso dos rios Claro e Preto. 
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• Áreas de Recarga e de Descarga 

Com relação às recargas dos sistemas aquíferos existentes na bacia hidrográfica do 
rio Paranaíba, sabe-se que estão diretamente correlacionadas à precipitação de cada 
região, bem como à configuração das estruturas geológicas que permitam o acesso da 
água ao subsolo. Portanto, considerando o ciclo hidrológico, são três as situações 
principais que ocorrem com as águas meteóricas no seu circuito de interação solo-
rocha: i) escoam na superfície do terreno gerando o escoamento superficial; ii) 
retornam à atmosfera por meio dos processos de evapotranspiração; e iii) infiltram-se 
recarregando os aquíferos, e, na sequência, os próprios rios, constituindo a “vazão de 
base”. 

Nas bacias hidrográficas, a condição de perenidade dos corpos hídricos se dá quando, 
na falta de precipitação, os rios são alimentados pela chamada “vazão de base”, que 
pode ser definida como a vazão que é cedida pelo aquífero superficial ao corpo hídrico 
superficial. Se o rio não é perene, ou seja, não possui fluxo de água durante todo o 
ano, isto se deve ao fato de não receber a água proveniente do aquífero subjacente, o 
que pode resultar em fortes estiagens, devido à diminuta ou nula vazão do rio neste 
período. Por conta do equilíbrio deste sistema, se faz de vital importância que sejam 
conhecidas as condições de recarga e descarga dos aquíferos de uma região, uma 
vez que o desequilíbrio na sua exploração afeta diretamente a vazão dos corpos 
hídricos superficiais. 

Embora os aquíferos obviamente não respeitem a divisão das bacias hidrográficas, por 
conta da maneira de conformação deste sistema hídrico, a bacia hidrográfica acaba 
constituindo a sua unidade territorial planar de avaliação. No entanto, é importante 
lembrar que, em grande parte dos casos, a recarga dos aquíferos que alimentam os 
rios de uma bacia pode ser oriunda de outra bacia vizinha, especialmente nos casos 
de recarga direta. 

Quando a recarga ocorre de forma direta, como é o caso de aquíferos confinados por 
camadas impermeáveis, a recarga ocorre especificadamente onde a rocha aflora na 
superfície do terreno, como no caso do sistema aquífero Guarani. Nessas situações, 
as águas escoam para o interior do aquífero numa velocidade muito lenta, por mais 
elevada que seja a condutividade hidráulica e as permeabilidades primárias e 
secundárias da rocha hospedeira. 

Neste tipo de aquífero, por conta da baixa velocidade de entrada de água no sistema, 
é fator crucial se conhecer o balanço hídrico da região de interesse, de forma a extrair 
a água do subsolo num regime que não ultrapasse a taxa de recarga da reserva ativa. 

Em qualquer situação, o movimento da água, seja ascendente ou descendente, 
depende das características hidráulicas entre os aquíferos superiores e inferiores. O 
movimento sempre é na direção da maior para a menor carga hidráulica piezométrtica, 
independente da inclinação da camada aquífera. 

No que diz respeito aos processos de descarga, alguns aquíferos possuem 
características peculiares. É o caso, por exemplo, do aquífero Guarani que descarrega 
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suas águas no aquífero Serra Geral ou na superfície do terreno. Este processo é 
causado pela elevada pressão a que está submetido o aquífero Guarani, o qual se 
encontra sotoposto a um pacote rochoso de origem vulcânica cuja espessura 
ultrapassa, em algumas regiões, os 1.000 m. Todos os demais aquíferos descarregam 
suas águas sob a forma de fontes freáticas. 

As vazões dos rios durante os períodos de estiagem - mesmo nas grandes 
drenagens - são sempre diretamente provenientes dos aquíferos a elas interligadas, 
principalmente daqueles classificados como freáticos, cujas águas encontram-se 
armazenadas no manto de alteração das rochas, que funciona, via de regra, como 
um regulador das vazões e dos volumes de água que se direcionam às zonas 
aquíferas de maior profundidade. 

Não existem atualmente dados precisos quanto à determinação das áreas efetivas de 
recarga dos aquíferos existentes na bacia hidrográfica do rio Paranaíba, até por conta 
das características peculiares de cada sistema e pelo fato de serem em parte 
aquíferos com recarga difusa. 

A única delimitação está presente no relatório da EPE (2006) e muito provavelmente 
diz respeito a uma análise geral e nem sempre confiável, que considera os limites dos 
sistemas aquíferos existentes na bacia, bem como as suas áreas de afloramento em 
superfície. 

Na Figura 4.15 é possível observar que as áreas de recarga indireta estão 
relacionadas aos sistemas de drenagens superficiais ou podem ser proveniente do 
fluxo da água subterrânea. A recarga direta está por sua vez vinculada à disposição 
das sequências litoestratigráficas da bacia. Já as áreas de descarga concorrem para o 
nível de base da região, em consonância com o padrão de drenagem das bacias 
hidrográficas que contribuem para o rio Paranaíba. 

Estes levantamentos destacam por fim a existência de duas importantes áreas de 
recarga na área da bacia, sendo a primeira associada às coberturas detrítico-
lateríticas de idade teriário-quaternária, com baixa potencialidade hidrogeológica e 
associadas aos aquíferos livres (freáticos) e uma segunda e significativa área 
vinculada aos arenitos da Formação Botucatu, com alta recarga superficial e grande 
armazenamento subterrâneo, vinculada ao sistema aquífero Guarani. 

As demais formações geológicas existentes, segundo EPE (2006) demonstram-se 
com moderada a baixa potencialidade hidrogeológica, e da mesma forma, não tão 
significante capacidade de recarga superficial. 
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4.1.6. Análise Pedológica 

A análise pedológica, que compreende a classificação e o mapeamento dos tipos de 
solos, está, para fins do Plano de Recursos Hídricos, diretamente ligada à avaliação 
do potencial da bacia hidrográfica com base na aptidão agrícola, na ocorrência de 
erosão e na qualidade das áreas. Descreve-se sucintamente, a seguir, as classes de 
solos, suas características principais e suasocorrências. 

A descrição apresentada na sequência foi obtida através da consulta ao estudo da 
EPE (2006), sendo que a mesma abrange uma área total de 278.594 km²,na qual está 
inserida totalmente a bacia hidrográfica do rio Paranaíba, perfazendo cerca de 80% 
dessa área total. 

A Figura 4.16 ilustra as classes de solo como um todo. 
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• Nitossolo Vermelho eutrófico / Argissolo Vermelho Amarelo eutrófico 

Solos férteis, com elevados teores de nutrientes e considerados os de maior 
fertilidade natural. São indicados para irrigação e estão localizados no alto rio 
Uberabinha e encostas de elevações nos municípios de Itumbiara/GO e 
Ituiutaba/MG. 

• Latossolo Vermelho - alumínico e distrófico / Latossolo Vermelho distroférrico / 
Latossolo Vermelho – Amarelo Alumínico e distrófico / Argissolo Vermelho – 
Amarelo distrófico latossólico 

Solos com baixa fertilidade natural e boas propriedades físicas. Ocorrem em 
relevos planos e suaves ondulados favoráveis à mecanização agrícola. São aptos 
para a irrigação por aspersão e estão localizados em toda área central da bacia 
hidrográfica, incluindo as sub-bacias dos rios dos Bois, Turvo, Verde, Doce, 
Corrente, Arantes, São Domingos, Prata, margem esquerda dos rios Araguari e 
Meia Ponte. 

• Nitossolo Vermelho distrófico / Argissolo Vermelho – Amarelo alumínico e 
distrófico / Cambissolo háplico alumínico e distrófico 

Solos de baixa fertilidade natural, englobando associações compostas de solos 
sem impedimentos físicos e com relevo favorável à mecanização e outros com 
restrições à mecanização devido ao relevo ondulado e presença de cascalhos em 
quantidades significativas. São encontrados no Município de Comendador Gomes, 
Serra dos Patos, margens do reservatório da UHE Itumbiara, sudoeste de Goiânia 
entre Pontalina e Jandaia, Serra do Caiapó, divisores d’ água entre os rios Claro, 
Verde, Corrente e Peixe. 

• Gleissolo Melânico / Glei Háplico / Pintossolo / Neossolos Quartzarênicos 
Hidromórficos / Neossolos Flúvicos / Organossolos 

Solos hidromórficos e aluviais cuja limitação ao uso agrícola é o excesso d’ água. 
Ocorrem nas várzeas situadas às margens dos principais rios da região. São 
localizados nas Várzeas do alto Uberabinha, Cabeças, rios Verde, Arantes e rio 
dos Patos, cabeceiras dos rios Formoso, Jacuíba e Verde, Ariranha, Doce, S. 
Tomás, Pindaíba, Montividiu, Ponte de Pedra, Turvo, Bois e Meia Ponte. 

• Nessolos Quartzarênicos 

Solos com baixa fertilidade natural, alta lixiviação, baixa retenção de umidade e 
excessivamente drenados. São localizados na margem esquerda do rio do Peixe e 
direita do rio Verde, ribeirões Bonfim e Paraíso a noroeste de Jataí /GO, Serra das 
Divisões e município de Comendador Gomes/MG. 

• Neossolos Litólicos / Cambissolos Háplicos 

Solos com restrições fortes ao uso agrícola, impróprios à mecanização, altamente 
suscetíveis à erosão, localizados em declividades acentuadas, pouca 
profundidade, presença de cascalhos, calhaus, presentes em bordas de planaltos 
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e relevos residuais. São localizados nas encostas da Serra dos Patos em 
Gurinhatã/MG, municípios de Aporé/GO e Cassilândia/MS, Serras do Salgado e 
Grande em Quirinópolis/GO, Serra do Buriti Alegre e encostas das vertentes cujos 
córregos deságuam na represa de Itumbiara, no município de Tupaciguara/MG. 

4.1.7. Aptidão Agrícola do Solo 

A avaliação da aptidão do solo considera cinco fatores limitantes ao uso agrícola: 
fertilidade natural, excesso de água, deficiência de água, suscetibilidade à erosão e 
impedimentos ao uso de implementos agrícolas. 

A classificação do solo em diferentes aptidões busca atender a uma relação 
custo/benefício favorável dos pontos de vista econômico e ambiental, devendo ser 
entendida não como uma recomendação para uso direto pelos produtores rurais, mas 
como uma base para o planejamento agrícola, uma vez que ela fornece um leque de 
opções de uso dentro do qual a escolha deve considerar ainda outros fatores, como o 
sócio-econômico, a legislação ambiental, o interesse do produtor entre outros. 

As classes de aptidão apresentadas na Figura 4.17, são as adotadas pelo estudo da 
EPE (2006): 

• Classe Boa 
Terras sem limitações significativas para a produção sustentada de um 
determinado tipo de utilização, observando-se as condições do manejo 
considerado. 

• Classe Regular 
Terras que apresentam limitações moderadas para a produção sustentada de 
um determinado tipo de utilização, observando-se as condições do manejo 
considerado. 

• Classe Restrita 
Terras que apresentam limitações fortes para a produção sustentada de um 
determinado tipo de utilização, observando-se as condições do manejo 
considerado. 

• Aptas para pastagem 
Terras que não apresentam limitações para pastagem, necessitando de 
avaliação posterior, de acordo com os demais mapeamentos realizados na 
elaboração do Diagnóstico. 

• Classe Inapta 
Terras não indicadas para a produção sustentada de culturas de ciclo curto e 
longo. Em geral, são indicadas para a preservação da flora e da fauna. 

Na região da bacia do rio Paranaíba, as terras com aptidão boa para lavoura, 
encontram-se predominantemente na área central. 
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4.1.8. Processos Erosivos 

Erosão é o resultado do desgaste progressivo do solo pela ação da água, do vento e 
de atividades antrópicas. 

O uso agrícola está entre os principais fatores que influem para a perda de solos 
relacionados à erosão na região da bacia do rio Paranaíba, tanto pela alteração da 
cobertura vegetal quanto pelo manejo inadequado do solo. 

Processos avançados de erosão, associados a depressões de relevo, podem formar 
sulcos demominados voçorocas. 

A Universidade de Uberlândia mapeou três áreas distintas na região da bacia, com 
alta concentração de voçorocas: (i) em Prata, no rio do mesmo nome, afluente do 
Paranaíba; (ii) na região de Uberlândia nos interflúvios dos rios Uberabinha e Tijuco 
também afluentes do Paranaíba pela margem esquerda e (iii) entre Abadia de 
Dourados/MG e Perdizes/MG, nas bacias de tributários do Paranaíba entre os quais o 
rio Quebra-Anzol e o Araguari. Destacam-se também outras áreas com alta 
intensidade de voçorocas ativas e estabilizadas situadas na região do Triângulo 
Mineiro. 

Figura 4.18. Voçoroca nas proximidades do município de Cristalina/GO 

 

A classificação de suscetibilidade à erosão considerada no diagnóstico está dividida 
de “nula/ligeira” a “muito forte” em toda área da bacia. As regiões nordeste e sudeste 
da bacia apresentam-se mais suscetíveis à erosão, podendo também variar de “nula” 
a “muito forte”, sendo “muito forte principalmente nos limites dos estados de Goiás e 
Minas Gerais, conforme a Figura 4.19. 
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4.1.9. Recursos Minerais 

A base de dados sobre a mineração na bacia do rio Paranaíba foi integralmente obtida 
do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM). Para o diagnóstico da 
situação da exploração mineral da bacia, as fontes consultadas foram: 

• O relatório online emitido pelo portal da Compensação Financeira pela 
Exploração de Recursos Minerais (CFEM) – “Arrecadação por Substância a 
partir de 2004” que atualiza mensalmente os valores de arrecadação de cada 
substância por município, o que possibilita a contabilização da importância de 
cada mineral em relação ao todo da bacia. Todos os dados são referentes ao 
ano de 2010. 

• O Sistema de Informações Geográficas da Mineração (SIGMINE), desenvolvido 
pela CGTIG - Coordenação Geral de Tecnologia de Informação e 
Geoprocessamento, disponibiliza todos os processos minerários 
georreferenciados no Brasil, que serviram de base para a estimativa da 
significância de produção mineral dos municípios, principalmente aqueles 
situados no limite da bacia hidrográfica, onde a proporcionalidade da área 
disponível a mineração do município dentro da bacia indica a relevância da 
produção mineral do mesmo. 

Segundo o DNPM, há 35 substâncias minerais que são produzidas e comercializadas 
nos municípios integrantes da bacia. Em termos de valor arrecadado, o Fosfato (25%) 
e a Apatita (19%) são as principais, devido a larga produção de fertilizantes da Vale 
Fertilizantes S/A. A exploração do ouro (15%) é intensivamente praticada em 
Paracatu. Os minerais do grupo Pirocloro (13%) possuem elevado interesse 
econômico pela aplicação tecnológica, além de fonte de extração de Nióbio (9%) e 
Tântalo. O Calcário (9%) também representa uma fatia relativamente importante. O 
somatório da produção de todas as outras substâncias alcançou 12% do total. 

Figura 4.20. Substâncias com maior valor arrecadado da Bacia do Paranaíba 

 

FONTE: DNPM (2010). 

A produção mineral de larga escala na bacia está concentrada nas regiões Nordeste, 
Leste e Sudeste, onde estão instalados os maiores empreendimentos do ramo. O 
triângulo mineiro detêm os municípios de maior produção, Araxá/MG e Tapira/MG, que 
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juntos somam cerca de 54% da comercialização mineral. Alavancadas pela 
Companhia Brasileira de Metalurgia e Mineração (CBMM), do Grupo Moreira Salles, a 
Bunge Fertilizantes S/A e a Fosfértil, do Grupo Vale Fertilizantes, são as principais 
produtoras de Fosfato, Apatita e Pirocloro. O valor arrecadado em Paracatu representa 
a terceira maior entre os demais, 18% do total, seguida por Brasília (9%), onde 
prevalece a extração de calcário e areia. Acima de 5% de representatividade, apenas 
Catalão se junta ao grupo com 8%, cuja principal substância comercializada é o nióbio. 
O montante desse grupo representa 89% de toda atividade minerária na bacia. 

Figura 4.21. Maiores produtores minerais 

 

FONTE: DNPM (2010). 

Quase 90% do faturamento do ramo mineral na bacia está concentrada em cinco 
municípios. Analisando a distribuição individual de cada uma das 6 substâncias de 
maior arrecadação, nota-se que Tapira fatura 92% da comercialização de fosfato na 
bacia, estando 8% dividido entre Lagamar/MG e Patos de Minas/MG. Araxá detém 
100% do faturamento de Apatita e Pirocloro. Apesar de parte de seu território não 
estar inserido na bacia, o único município que declara comercilização de ouro é 
Paracatu, além de 4% de todo calcário, mineral significativamente faturado em Brasília 
(94%). A sexta substância com maior valor arrecadado na bacia é o nióbio, e 87% 
deste valor é concentrado em Catalão. 

A Figura 4.22 apresenta o valor faturado da exploração mineral por município, além de 
sua principal substância comercializada. A Figura 4.23 ilustra a concentração do 
faturamento das principais substâncias dentro dos municípios que mais arrecadam em 
relação ao total da bacia. 
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- Áreas de Pesquisa de Mineração 

Através do portal online SIGMINE, disponibilizado pelo DNPM, é possível realizar uma 
prévia avaliação da situação futura da extração mineral na bacia, o que implicará em 
certa influência sobre os cenários a serem desenvolvidos. No banco de dados, estão 
cadastrados todos os processos de requisição de lavras e divididos por fase do 
processo, nome do requerente, último evento registrado no órgão e data, a substância 
a ser explorada além do uso destinado. 

O arquivo vetorial com tais informações está georreferenciado e apresenta a área de 
cada polígono delimitado como potencial lavra, além de possibilitar a sua contagem. 
Essa indica que a areia, o diamante e o ouro, representam mais de 50% das lavras em 
potencial, considerando o total de mais de 17 mil registrados no cadastro de outorgas 
da ANA (2010). 

Figura 4.24. Número de Áreas de Pesquisa por Substância 

 
FONTE: SIGMINE - DNPM (2010). 

Em relação a espacialização da área, observa-se que a extração de minério de ouro é 
o principal alvo das requisições, representando 23% do total. O diamante é a segunda 
substância mais procurada, que somando o classificado como “uso industrial” (muito 
utilizado na indústria mecânica) ao “não informado”, obtêm-se a importância de 20%, 
ressaltando que sua grande maioria não possui o destino joalheiro.  

Impulsionado pela expansão agrícola, o processamento de fosfato continua em 
crescimento, atingindo 10,81%.  

A procura por níquel e areia representam 9% e 7% respectivamente. No total, está em 
aberto a exploração de 95 substâncias diferentes na bacia, segundo o DNPM. 

Para o uso dos minerais requeridos, há 20 usos destinados, entretanto 11% está 
classificado como “Não Informado”. A utilização industrial é o principal destino dos 
minerais: 61%. Obviamente acompanhando o fosfato, a produção de fertilizantes 
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representa 10% do potencial, enquanto que a construção civil é o destino de 6% e a 
metalurgia 3%. 

A Figura 4.25 exemplifica uma área de mineração, em Cristalina/GO. Notoriamente, 
percebe-se o impacto que tal atividade exerce sobre o meio e sua área de 
abrangência. 

Figura 4.25. Mineração na Região de Cristalina/GO 
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4.2. Meio Biótico 

4.2.1. Biomas 

“[...] um bioma é uma área do espaço geográfico, com dimensões de até mais de um 
milhão de quilômetros quadrados, que tem por características a uniformidade de um 
macroclima definido, de uma determinada fitofisionomia ou formação vegetal, de uma 
fauna e outros organismos vivos associados, e de outras condições ambientais, como 
a altitude, o solo, alagamentos, o fogo, a salinidade, entre outros. Estas características 
todas lhe conferem uma estrutura e uma funcionalidade peculiares, uma ecologia 
própria.” (Coutinho, L., M. 2006, p18). 

A bacia hidrográfica do rio Paranaíba, foco deste estudo, abrange parte dos estados 
de Goiás, Minas Gerais, toda parte urbanizada do Distrito Federal e uma pequena 
parcela do estado do Mato Grosso do Sul. Portanto, encontra-se na área de 
abrangência do bioma Cerrado e parte da Mata Atlântica, os quais passam a ser 
descritos a seguir com o intuito de contribuir para o entendimento da importância da 
conservação destes no processo natural de geração e conservação dos recursos 
hídricos do País. 

A cobertura vegetal e as características de relevo constituem-se na base para a 
classificação dos biomas. Além disso, desempenha uma importante função social, 
econômica e ambiental dado ofertar uma variedade de bens - produtos florestais 
madeiráveis e não madeiráveis - e prestar serviços ambientais essenciais como a 
conservação dos recursos hídricos, a conservação dos recursos edáficos, a 
conservação da biodiversidade, contribuir para a estabilidade climática e, ainda, 
devido o seu valor cultural. 

Recorda-se que a bacia hidrográfica deve ser entendida como sendo a unidade 
ecossistêmica e morfológica, que contém uma organização de recursos e atividades 
interligadas e interdependentes, e não relacionados com limites políticos. Seu 
equilíbrio dinâmico pode ser rompido com mudanças no uso da terra, pela falta de 
manejo ou planejamento (ZUCCARI, 2008). Conforme explicitado por Musetti (1999), a 
delimitação da área de abrangência da bacia hidrográfica tem como objetivo facilitar o 
planejamento e o manejo, buscando otimizar a utilização dos recursos humanos e 
naturais (físicos e biológicos) visando estabelecer um ambiente sadio e promover o 
desenvolvimento sustentado. 

• Cerrado 

O bioma Cerrado apresenta vegetação cujas fisionomias englobam formações 
florestais, savânicas e campestres. Em sentido fisionômico, floresta é a área com 
predominância de espécies arbóreas, onde há formação de dossel, contínuo ou 
descontínuo. As formações florestais são representadas por Mata Ciliar, Mata de 
Galeria, Mata Seca e Cerradão. Savana é a área com árvores e arbustos espalhados 
sobre um estrato graminoso onde não há formação de dossel contínuo. As formações 
savânicas são representadas por a) Cerrado: denso, típico, ralo e rupestre; b) Vereda; 
c) Parque de Cerrado e d) Palmeiral. O termo campo designa áreas com predomínio 
de espécies herbáceas e algumas arbustivas, observando-se a inexistência de árvores 
na paisagem. As formações campestres são representadas por Campo: sujo, limpo e 
rupestre (REATTO; MARTINS, 2005). Destaca-se que não há limites definidos entre 
uma fisionomia e outra, assim, formas intermediárias podem ocorrer entre elas. 
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Outra característica deste bioma é que a vegetação apresenta fenologia 
marcadamente sazonal, com incremento da biomassa na estação das chuvas – 
outubro a maio – e dessecação das partes aéreas na estação seca - junho a setembro 
– o que favorece a ocorrência de incêndios naturais e, também, decorrentes da ação 
antrópica. Enfatiza-se que vários fatores podem contribuir para que as espécies 
tenham diferentes níveis de sensibilidade ao fogo. A diferença de sensibilidade ao fogo 
também tem um importante papel na dinâmica do ecótono cerrado-mata. Ecótono é a 
região de transição / contato entre dois biomas (ou zona de formações distintas), 
normalmente é uma região de alta diversidade biológica. 

Dado a área de abrangência do bioma Cerrado, a vegetação ocorre sobre vários tipos 
de solo, entretanto, a maior parte destes são bem drenados, profundos, ácidos, pobres 
em nutrientes e com alta saturação de alumínio (FELFILI; SILVA JR, 2005). A maior 
densidade de drenagem em relevo acidentado no Bioma Cerrado está associada à 
maior abundância das Matas de Galeria, controlada por materiais com baixa 
permeabilidade. A menor densidade de drenagens está associada a materiais com alta 
permeabilidade e menor abundância de Matas de Galeria (MARTINS et al., 2001). 
Destaca-se que as áreas com maior densidade de drenagens geralmente apresentam 
menor aptidão agrícola e são típicas de agricultura familiar ou de subsistência, o que 
leva o agricultor a utilizar os recursos das Matas de Galeria. 

A Mata Ciliar é definida como vegetação florestal que acompanha as margens dos rios 
de médio e grande porte, sendo relativamente estreita em ambas as margens, onde 
esta largura é proporcional ao leito do rio. Segundo o Código Florestal Brasileiro, as 
formações vegetais estabelecidas ao longo dos cursos d’agua são consideradas áreas 
de preservação pemanente e a largura mínima desta deve variar de 30 a 500 m em 
função da largura do corpo d’água. 

A Mata de Galeria é definida como vegetação florestal que acompanha os rios de 
pequeno porte e córregos dos planaltos do Brasil Central, formando corredores 
fechados (galerias) sobre os cursos d’água (RIBEIRO e WALTER, 1998). 

Em termos de diversidade – que é a mais distinta qualidade de um sistema biológico, 
Rodrigues (2005) cita para a Região do Cerrado a existência de cerca de 10.000 
espécies de plantas lenhosas (4.400 ou 44% endêmicas); 837 espécies de Aves (29 
ou 3,4% endêmicas); 161 de mamíferos (19 ou 11% endêmicas); 120 de répteis (24 ou 
20% endêmicas) e 150 espécies de anfíbios (45 delas ou 30% endêmicas). Espécies 
endêmicas são aquelas que têm sua distribuição limitada a certa área. O endemismo 
pode ser devido a barreiras físicas, ao processo de evolução ou a oportunidade para 
propagar-se para novas áreas. As taxas de endemismo do Cerrado variam de grupo 
para grupo e entre grupos, pois dependem muito do nível do conhecimento 
taxonômico, o qual também diverge muito entre os diferentes grupos. Evidencia-se 
que a presença de espécies endêmicas caracteriza que este bioma tem uma biota 
própria, a qual tem um valor ecológico, sócio-econômico e cultural, portanto deve ser 
preservada. 

Myers et al. (2000) estimaram que 44% da flora do bioma é endêmica. O número de 
plantas vasculares apontado por Mendonça et al., (1998) no bioma Cerrado chega a 
6.429, onde 33% delas, apesar de também ocorrerem em outros biomas, no Cerrado 
são encontradas apenas nos ambientes ribeirinhos. As Matas de Galeria e Matas 
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Ciliares, com mais de 30% das espécies de plantas vasculares do bioma (FELFILI et 
al., 2001), têm extrema importância na riqueza total do bioma, pois muitos são os 
elementos itinerantes da fauna das outras fitofisionomias do Bioma Cerrado que 
dependem dessa flora para alimentação, reprodução e nidificação. Essas matas 
também são diretamente responsáveis pela quantidade e qualidade da água que corre 
nos cursos d’água do Brasil Central (RIBEIRO; BRIDGEWATER; RATTER; SOUSA-
SILVA 2005). 

Conforme salientado por Ribeiro et al. (2005) a progressiva exploração desordenada e 
predatória das Matas de Galeria e Matas Ciliares e a ausência ou mesmo ineficácia de 
políticas públicas ambientais para sua gestão na região do Cerrado podem conduzir à 
insustentabilidade ecológica e social. Como a legislação ambiental protege esses 
ambientes, sua preservação resultaria em redução dos espaços produtivos, implicando 
em impacto direto nos rendimentos de produtores familiares de comunidades que 
vivem nas regiões ribeirinhas. Por outro lado, vale lembrar que a depredação das 
mesmas levará à redução da oferta hídrica essencial para a sustentabilidade da 
produção agrícola, e que os resultados encontrados mostram que a conservação 
destas matas ribeirinhas vai manter importantes corredores ecológicos para o 
deslocamento da fauna e da flora, possibilitando serviços ambientais essenciais para a 
própria ocupação sustentável do bioma. 

Corredores ecológicos são definidos como: 

“porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de conservação, 
que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a 
dispersão de espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a 
manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência áreas com 
extensão maior do que aquela das unidades individuais ( Art.20  - inciso XIX – Lei 
federal n°. 9985 /2000) 

Estes constituem-se em uma área estrategicamente destinada à conservação 
ambiental em escala regional. Compreende uma rede de áreas protegidas, intercalado 
por áreas com variáveis graus de ocupação humana. O manejo é integrado para 
ampliar a possibilidade de sobrevivência de todas as espécies, a manutenção de 
processos ecológicos e evolutivos e o desenvolvimento de uma economia regional 
baseada no uso sustentável dos recursos naturais. Uma das premissas básicas em 
estratégias de conservação é que a biodiversidade não está distribuída de forma 
homogênea no planeta. Assim, os Corredores Ecológicos (ou Corredores de 
Biodiversidade) são estabelecidos em áreas de grande importância biológica, ou seja, 
onde se concentra a maior parte da diversidade biológica. Estes também têm como 
função, em áreas de alta fragmentação florestal como a Mata Atlântica, contribuir para 
a recuperação e a conexão dos fragmentos de florestas. 

No Brasil, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA) é o responsável pela implementação de corredores ecológicos, entretanto, há 
várias iniciativas de consolidação de corredores ecológicos, implementados pelo poder 
público e organizações não-governamentais. Alguns exemplos são: 

a) Corredor Central da Mata Atlântica e o Corredor Central da Amazônia 
(implementados pelo Projeto Corredores Ecológicos – MMA & PPG-7); 



 

128 

 

b) Corredor do Amapá (implementado pelo Governo do Amapá e Conservação 
Internacional -  CI Brasil); 

c) Corredor Emas-Taquari, no Cerrado (implementado pela Conservação Internacional 
– CI Brasil e seus parceiros locais); 

d) Corredor da Serra do Mar (implementado pelo Fundo de Parceria para 
Ecossistemas Críticos (CEPF); 

e) Corredor do Nordeste (implementado pelo Centro de Pesquisas Ambientais do 
Nordeste (CEPAN), pela Conservação Internacional e vários outros parceiros).  

Estes e outros corredores contribuem para a conectividade entre as Unidades de 
Conservação existente ao longo dos mesmos e também para o preenchimento de 
lacunas, com a criação de novas Unidades, onde possam ser identificadas áreas 
importantes para a conservação e manutenção da conectividade. Questões como a 
melhoria das condições de vida da sociedade e conscientização da importância da 
manutenção da integridade de uma rede de Unidades de Conservação também são 
abordadas e trabalhadas pelo IBAMA, objetivando a conciliação entre a biodiversidade 
e o desenvolvimento socioeconômico por meio de um Corredor Ecológico. 

Na área de abrangência da bacia hidrográfica do rio Paranaíba encontra-se dois dos 
Corredores citados: Paranã-Pirineus e Emas-Taquari. O Primeiro estende-se por 
aproximadamente 10 milhões de hectares no Planalto Central indo do Vale do Paranã 
até a Serra dos Pirineus, abrange parte dos Estados de Goiás, Tocantins e do Distrito 
Federal englobando os divisores de águas e nascentes de afluentes dos Rios 
Tocantins e Paranã. A Região destaca-se por ser uma das últimas áreas do Bioma 
Cerrado em excelente estado de preservação e considerada prioridade para 
conservação (IBAMA, 2005). Dentre as principais áreas protegidas presente neste 
corredor que integram a Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba destaca-se: Parque 
Estadual de Pirenópolis/GO, Parque Nacional de Brasília/DF, Estação Ecológica de 
Águas Emendadas, APA do Planalto Central (GO – DF) e, também, algumas Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural (SEMARH-GO, 2011, CARDOSO; CÔRREA, 2004). 

O Corredor Ecológico Emas-Taquari encontra-se em fase de implantação. O mesmo 
estende-se do Sudoeste de Goiás até o Centro-Norte de Mato Grosso do Sul, 
passando pelo Sudeste do Mato Grosso Ocupa quase seis milhões de hectares. 
Fazem parte do Corredor os Municípios de Mineiros, Chapadão do Céu, Portelândia e 
Serranópolis os quais estão na área de abrangência da Bacia Hidrográfica do Rio 
Paranaíba e, ainda os Municípios de Alcinópolis, Alto Araguaia, Costa Rica, Coxim. 
Três unidades de conservação formam o núcleo deste Corredor: 1) Parque Nacional 
das Emas, 2) Parque Estadual das Nascentes do Taquari e 3) Reserva Particular do 
Patrimônio Natural (RPPN) Ponte de Pedra, as quais juntas ocupam 163.850 hectares 
sendo que a primeira encontra-se na área de abrangência da Bacia foco deste estudo. 
Segundo dados da Conservação Internacional referente ao período de 2002-2004 a 
taxa de desmatamento neste Corredor era a mais alta de todo Cerrado (4,5%) 
colocando em risco mais de 400 espécies de aves, 60 espécies de mamíferos, 90 de 
répteis e as últimas áreas campestres podem desaparecer nos próximos anos. 
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Figura 4.26. Corredor Ecológico Emas-Taquari 

 
FONTE: Conservação Internacional Brasil (2011) 

Conforme análises feitas no estudo Avaliação Ambiental Integrada dos 
Aproveitamentos Hidreléticos da Bacia do Paranaíba (EPE, 2006), no limite da bacia, 
os corredores ecológicos e conectividade florestal estão presentes de forma apreciável 
e predominantemente no estado de Goiás, Distrito Federal e entorno. Também 
ocorrem em uma pequena porção nos estados de Minas Gerais e Mato Grosso do Sul. 
As principais áreas prioritárias à conservação e Unidades de Conservação inseridas 
neste contexto também ocorrem principalmente na mesma Região da Bacia e estão 
diretamente relacionadas. Na região da UGH Corumbá e na porção alta do Sudoeste 
Goiano, se encontram as mais expressivas formações contínuas de vegetação, bem 
como as áreas de maior prioridade para a conservação ambiental. Em relação à 
vegetação, os indicadores de sensibilidade para implantação dos Corredores são: a) 
presença de maciços contínuos de vegetação natural, principalmente florestal; b) 
riqueza de espécies endêmicas; c) concentração de Unidades de Conservação; d) 
concentração de Áreas Prioritárias para a Conservação; e) grau de conservação da 
área; f) presença de ambiente natural com baixo grau de fragmentação; g) elevado 
potencial de conectividade de fragmentos florestais. 
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Outra característica deste bioma é a presença de nascentes e uma infinita rede de 
ecossistemas lóticos de pequeno porte, como riachos e córregos que fluem em 
profusão. Lagoas Naturais e Zonas Úmidas são formadas pelo afloramento das águas 
subterrâneas. Com isso, a região nuclear do bioma Cerrado é considerada o “berço 
das águas” brasileiras. Muitos mananciais ainda encontram-se preservados e são 
valorizados. Grande parte das nascentes está em áreas de proteção ambiental e de 
difícil acesso, dificultando o acesso e o uso. Contudo, uma parcela significativa é 
ocupada irregularmente. A primeira impressão é que nesta região a água é abundante. 
Entretanto, a presença de assentamentos humanos atendidos com águas 
subterrâneas em áreas de recarga que abastecem os lençóis freáticos tornou-se um 
dos principais problemas no uso da água, estes reduzem expressivamente sua 
recarga, com isso muitos olhos d’água e até lagoas naturais estão secando (CAMPO; 
FREITAS-SILVA, 1998). A contaminação das águas subterrâneas e superficiais, 
assoreamento dos cursos d’água e perda de matas ripárias constituem os principais 
impactos sobre a biota aquática no Cerrado (FONSECA, 2005). 

A vereda é um tipo fisionômico do Cerrado que ocorre geralmente, próximo às 
nascentes e em solos saturados a maior parte do ano. É um ecossistema de grande 
relevância, sendo considerado como bacia coletora das águas absorvidas pelos platôs 
adjacentes, funcionando como vias de drenagem e contribuindo para a perenidade e a 
regularidade dos cursos d’água. Constituí-se numa comunidade hidrófila, formada por 
dois estratos: um herbáceo-gramino contínuo e outro arbustivo-arbóreo com 
predominância de indivíduos da palmeira Mauritia flexuosa L.– buriti – (MAGALHÃES 
1966; CARVALHO 1991; RIBEIRO e WALTER 1998; MEIRELES et al.2004). 

O Campo úmido é uma fitofisionomia na qual o lençol freático fica próximo à superfície 
na estação chuvosa, mas durante a estação seca a porção superficial do solo 
mantém-se seca. Pode ocorrer em faixas laterais dos vales, margeando as Matas de 
Galeria, na borda de algumas chapadas ficando em altitude mais baixa em relação ao 
restante ou em depressões rasas na superfície plana da chapada é 
predominantemente herbáceo (EITEN, 2001; RIBEIRO e WALTER 1998; MEIRELES 
et al 2004). 

O interior dos campos úmidos pode apresentar áreas com solos mais elevados e 
expostos, os chamados murundus. Os murundus são ilhas de campo limpo ou de 
campo cerrado, arredondadas e um pouco mais altas, com cerca de 1 a 10 metros de 
diâmetro e alguns decímetros de altura. São formados por erosão diferencial do 
terreno e muitas vezes ocupados por cupins (FONSECA, 2005). Este autor ressalta 
que os murundus formam um arranjo espacial descontínuo ao longo de um eixo 
longitudinal até as bordas, e de alguma forma influenciam na distribuição e abundância 
dos organismos aquáticos. 

A economia na Região Central do Brasil tem como base a produção agrícola e a 
pecuária bovina. Desta forma, o incremento de produção de um determinado plantio 
agrícola, em termos simples, vai depender de três fatores: (i) abertura de novas áreas, 
(ii) aumento da produtividade ou (iii) utilização de áreas anteriormente plantadas com 
outras culturas. Assim, a conservação do bioma Cerrado vai depender da criação de 
Unidades de Conservação e também da diminuição da pressão de ocupação agrícola. 
Soma-se o aproveitamento de áreas com baixa ocupação ou abandonadas por outras 
culturas como potenciais para a reincorporação ao sistema produtivo de grãos, 
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plantios com espécies perenes e sistemas agroflorestais. Entretanto, a incorporação 
destas áreas depende de vários fatores como a disponibilidade de técnicas de 
recuperação do solo e do uso da água, estudos das necessidades específicas para a 
próxima cultura, a conscientização e o treinamento dos produtores – educação - e a 
implementação de procedimentos  políticos e sociais que apóiem o uso destas áreas – 
política – (RIBEIRO;BRIDGEWATER;RATTER; SOUSA-SILVA 2005). 

Estes autores ainda ressaltam que a Conservação efetivamente só ocorrerá se forem 
consideradas as interrelações existentes entre a vegetação ribeirinha, sua dinâmica 
natural e a relações desta com as fitofisionomias adjacentes. Dessa maneira, a 
interface da Mata de Galerias e/ou Mata Ciliar com o Campo Úmido e o Cerrado 
sentido amplo é muito importante, principalmente no que diz respeito às espécies 
pioneiras da vegetação, transitórias como os animais ou mesmo com o lençol freático 
no solo. Assim como, manter uma reserva apenas com vegetação savânica 
apresentaria sérios problemas pela ausência de ligação com os ambientes ribeirinhos, 
tão importantes para a manutenção da fauna. 

Na região foco deste estudo como em outras localidades brasileiras, ainda hoje, é 
comum desconsiderar-se, por exemplo, tanto pela falta de conhecimento como por 
neglicência as informações biológicas, edáfico-climática, entre outras de um 
determinado bioma / habitat / ecossistema e, também, o conhecimento dos moradores 
/ trabalhadores locais no momento de definir políticas públicas que possam vir a 
contribuir para o desenvolvimento local tendo como princípio a garantia de 
conservação de uma área mínima de Reserva Legal, a qual no bioma Cerrado é de 20 
% segundo o Código Florestal – Lei Federal n. 4771/ 1965. 

Relembra-se que nesta Região registra-se alto índice de concentração fundiária com 
predomínio da monocultura empresarial e, consequentemente, uma forte pressão 
sobre as comunidades tradicionais – pequenos agricultores familiares – levando-os a 
deixar a Região. Por outro lado, a este processo de agricultura tecnificada soma-se a 
expansão da produção e comercialização de implementos e insumos agrícolas, 
transporte e moradias, por exemplo. Assim, ao definir-se as áreas de Reserva Legal 
deve-se considerar todas as variáveis apresentadas e outras que possam vir a 
contribuir para o efetivo processo de Conservação Ambiental e Desenvolvimento 
Sustentado. 

O bioma Cerrado possui apenas 7,44% de sua área protegida por unidades de 
conservação – federais / estaduais / municipais - sendo que 2,91 % correspondem a 
Unidades de Conservação Integral (MMA, 2011). Dado a sensibilidade as Áreas 
Úmidas do Cerrado são reconhecidas por legislação federal e estaduais, como Áreas 
de Preservação Permanente (Meireles et al, 2004). 

Destaca-se que a criação de unidades de conservação por si só não é suficiente para 
a manutenção do patrimônio natural, é também necessário que medidas de manejo 
sejam adotadas para estas áreas, bem como para toda a paisagem onde se inserem. 

No geral, os dados reportam que em 2008 a área de remanescentes florestais era de 
51,54 % da cobertura original, tendo como base a área total do bioma em      
2.039.386 km2, as áreas desmatadas correspondem a 47,84 % e os corpos d’água a 
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0,61 %, a taxa média anual de desmatamento esta na ordem de 0,69 % (MMA/IBAMA, 
2009 – Projeto PNUD BRA 08/11). 

Desta forma, apresenta-se na sequência a distribuição dos valores de desmatamento 
por municípios que integram a bacia hidrográfica do rio Paranaíba e encontram-se na 
área de abrangência do bioma Cerrado. 

Quadro 4.9. Porcentagem de desmatamento por município da Bacia Hidrográfica do Rio 
Paranaíba 

Município UF Cerrado (km 2)  Desmatamento (km 2) Desmate (%) 

Abadia de Goiás GO 147,25 2,19 1,49 

Abadia dos Dourados MG 884,73 22,82 2,58 

Abadiânia GO 1045,07 24,16 2,31 

Acreúna GO 1567,12 14,7 0,94 

Adelândia GO 115,9 1,11 0,96 

Água limpa GO 13,32 0,06 0,47 

Americano do Brasil GO 133,36 3,31 2,48 

Anápolis GO 918,09 8,69 0,95 

Anaurilândia MS 1499,84 32,66 2,18 

Anhanguera GO 44,69 3,25 7,27 

Anicuns GO 962,39 20,18 2,1 

Aparecida de Goiânia GO 287,3 1,28 0,45 

Aparecida do Rio Doce GO 601,7 3,24 0,54 

Aparecida do Taboado MS 1783,14 31,74 1,78 

Aporé GO 2901,66 76,86 2,65 

Araçu GO 152,59 2,34 1,53 

Aragoiânia GO 218,41 2,31 1,06 

Araguari MG 1423,23 31,61 2,22 

Araxá MG 1164,4 28,8 2,47 

Avelinópolis GO 163,44 1,5 0,92 

Bela Vista de Goiás GO 1277,09 17,39 1,36 

Bom Jesus de Goiás GO 1199,92 2,37 0,2 

Bonfinópolis GO 123,13 0,48 0,39 

Brasília DF 5802,69 84,52 1,46 

Brazabrantes GO 122,86 3,9 3,17 

Buriti Alegre GO 343,67 2,56 0,74 

Cachoeira Alta GO 1175,53 53,77 4,57 

Cachoeira Dourada GO 180,13 1,61 0,89 

Cachoeira Dourada GO 180,13 1,61 0,89 

Cachoeira Dourada MG 11,93 1,61 13,49 

Cachoeira Dourada MG 11,93 1,61 13,49 

Caçu GO 1580,96 16,06 1,02 
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Município UF Cerrado (km 2)  Desmatamento (km 2) Desmate (%) 

Caiapônia GO 8650,19 454,76 5,26 

Caldas Novas GO 1569,27 11,96 0,76 

Caldazinha GO 311,14 4,17 1,34 

Campestre de Goiás GO 273,19 6,92 2,53 

Campina Verde MG 3359,07 123,94 3,69 

Campo Alegre de Goiás GO 2463,98 41,29 1,68 

Campo Florido MG 1263,52 53,95 4,27 

Campo Limpo de Goiás GO 156,9 1,53 0,98 

Campos Altos MG 719,52 13,84 1,92 

Canápolis MG 395,94 3,21 0,93 

Carmo do Paranaíba MG 1307,16 15,92 1,22 

Carneirinho MG 516,99 1,93 0,37 

Cascalho Rico MG 271,11 4,06 1,5 

Cassilândia MS 3649,73 93,47 2,56 

Castelândia GO 283,42 2,79 0,98 

Catalão GO 3735,84 29,55 0,79 

Caturaí GO 207,19 5,64 2,72 

Centralina MG 135,29 0,93 0,69 

Cezarina GO 415,44 6,09 1,47 

Chapadão do Céu GO 2355,03 22,53 0,96 

Chapadão do Sul MS 3848,1 104,8 2,72 

Cidade Ocidental GO 389,03 11,59 2,98 

Cocalzinho de Goiás GO 1788,78 31,68 1,77 

Coromandel MG 3296,27 30,6 0,93 

Corumbá do Goiás GO 1063,49 13,16 1,24 

Corumbaíba GO 846,12 15,23 1,79 

Cristalina GO 6161,35 144,45 2,34 

Cristianópolis GO 225,67 0,97 0,43 

Cromínia GO 370,05 2,72 0,74 

Cruzeiro da Fortaleza MG 185,69 2,61 1,4 

Cumari GO 482,59 15,68 3,25 

Damolândia GO 83,56 0,83 1 

Davinópolis GO 479,45 38,26 7,98 

Douradoquara MG 286,68 2,16 0,75 

Edealina GO 605,47 4,68 0,77 

Edéia GO 1461,92 11,75 0,8 

Estrela do Sul MG 818,27 3,03 0,37 

Firminópolis GO 407,72 3,91 0,96 

Formosa GO 5806,68 34,08 0,59 

Gameleira de Goiás GO 595 12,79 2,15 

Goianápolis GO 162,46 3,67 2,26 

Goiandira GO 559,23 16,13 2,88 
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Município UF Cerrado (km 2)  Desmatamento (km 2) Desmate (%) 

Goiânia GO 738,47 2,92 0,4 

Goianira GO 200,02 0,81 0,41 

Goiatuba GO 2344,66 24,32 1,04 

Grupiara MG 148,52 1,63 1,09 

Guapó GO 517,01 12,72 0,31 

Guarda-mor MG 2066,33 15,57 0,75 

Guimarânia MG 368,59 0,61 0,17 

Gurinhatã MG 1634,4 41,71 2,55 

Hidrolândia GO 944,23 16,54 1,75 

Inaciolândia GO 211,67 0,91 0,43 

Indianapólis MG 721,3 5,12 0,71 

Indiara GO 852,48 6,45 0,75 

Inhumas GO 613,83 12,82 2,09 

Ipameri GO 4366,23 120,26 2,75 

Iraí de Minas MG 358,12 2,72 0,76 

Itaberaí GO 1473,49 19,58 1,33 

Itajá GO 1929,31 18,69 0,97 

Itarumã GO 3269,44 127,35 3,9 

Itauçu GO 384,35 7,23 1,88 

Ituiutaba MG 2055,64 36,12 1,76 

Itumbiara GO 1395,82 10,57 0,76 

Iturama MG 695,85 2,89 2,11 

Jandaia GO 862,48 6,45 0,75 

Jataí GO 7173,57 212,83 2,97 

Jesúpolis GO 121,65 0,18 0,15 

Joviânia GO 453,24 2,95 0,65 

Lagamar MG 1474,04 9,56 0,65 

Lagoa Formosa MG 844,9 1,27 0,15 

Lagoa Formosa MG 844,9 1,27 0,15 

lagoa Santa GO 458,53 5,08 1,11 

Limeira do Oeste MG 323,74 4,86 1,5 

Luziânia GO 3960,34 152,83 3,86 

Mairipotaba GO 460,81 3,02 0,66 

Marzagão GO 142,74 0,83 0,58 

Maurilândia GO 393,96 2,88 0,73 

Mineiros GO 8890,88 264,1 2,97 

Monte Alegre de Minas MG 2359,72 54,02 2,29 

Monte Carmelo MG 1350,98 10,29 0,76 

Montividiu GO 1876,38 25,27 1,35 

Morrinhos GO 2741,05 27,84 1,02 

Mossâmedes GO 683,68 4,61 0,67 

Nazário GO 300,42 1,32 0,44 
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Município UF Cerrado (km 2)  Desmatamento (km 2) Desmate (%) 

Nerópolis GO 203,79 3,98 1,95 

Nova Aurora GO 268,03 8,72 3,25 

Nova Ponte MG 1106,73 4,68 0,42 

Nova Veneza GO 124,26 0,52 0,42 

Novo Gama GO 192,25 6,9 3,59 

Orizona GO 1974,7 50,78 2,57 

Ouro Verde de Goiás GO 209,22 2,21 1,06 

Ouvidor GO 390,1 4,36 1,12 

Palmeiras de Goiás GO 1539,88 15,16 0,98 

Palmelo GO 57,44 1,12 1,95 

Palminópolis GO 387,86 6,07 1,56 

Panama GO 408,99 6,14 1,5 

Paracatu MG 8233,67 135,37 1,64 

Paranaíba MS 5005,84 39,4 0,79 

Paranaiguara GO 233,92 4,02 1,72 

Paraúna GO 3780,3 91,86 2,43 

Patos de Minas MG 3187,74 8,81 0,28 

Patrocínio MG 2867,46 23,85 0,83 

Pedrinópolis MG 358,24 3,01 0,84 

Perdizes MG 2449,42 37,28 1,52 

Petrolina de Goiás GO 540,41 6,37 1,18 

Piracanjuba GO 2406,27 19,7 0,82 

Pirenópolis GO 2227,09 48,11 2,16 

Pires do Rio GO 1074,3 12,5 1,16 

Planaltina GO 253,09 27,04 1,07 

Pontalina GO 1428,21 15,37 1,08 

Porteirão GO 602,5 1,62 0,27 

Portelândia GO 552,33 7,1 1,28 

Prata MG 4845,41 114,78 2,37 

Pratinha MG 619,74 4,53 0,73 

Presidente Olegário MG 3532,56 59,69 1,69 

Professor Jamil GO 346,24 3,02 0,87 

Quirinópolis GO 1789,63 29,56 1,65 

Rio Paranaíba MG 1352,14 15,33 1,15 

Rio Quente GO 258,02 9,16 3,55 

Rio Verde GO 8388,9 130,52 1,56 

Romaria MG 401,74 1,53 0,38 

Sacramento MG 3071,4 28,47 0,93 

Sanclerlândia GO 496,83 1,95 0,39 

Santa Bárbara de Goiás GO 139,45 2,16 1,55 

Santa Cruz de Goiás GO 1109,11 19 1,71 

Santa Helena de Goiás GO 1127,03 11,05 0,98 
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Município UF Cerrado (km 2)  Desmatamento (km 2) Desmate (%) 

Santa Juliana MG 727,31 11,57 1,59 

Santa Rosa de Goiás GO 170,04 1,39 0,82 

Santa Vitória MG 1681,61 11,48 0,68 

Santo Antônio da Barra GO 451,8 8,57 1,9 

Santo Antônio de Goiás GO 132,7 1,18 0,89 

Santo Antônio do Descoberto GO 938,42 18,13 1,93 

São João da Paraúna GO 304,78 2,75 0,9 

São Luis de Montes Belos GO 825,95 12,3 1,49 

São Miguel do Passa Quatro GO 536,81 9,98 1,86 

São Roque de Minas MG 2100,75 2,95 0,14 

São Simão SP 617,09 7,25 1,17 

Senador Canedo GO 246,42 4,42 1,79 

Serra do Salitre MG 1298,54 11,69 2,4 

Serranópolis GO 5529,94 165,49 2,99 

Silvânia GO 2263,47 37,16 1,64 

Taquari de Goiás GO 201,82 2,49 1,23 

Teresópolis de Goiás GO 107,41 2,26 2,1 

Três Ranchos GO 160,78 1,59 0,99 

Trindade GO 714,19 13,97 1,96 

Tupaciguara MG 851,8 21,67 2,54 

Turvânia GO 471,15 10,49 2,23 

Turvelândia GO 935,32 5,02 0,54 

Uberaba MG 4511,27 59,84 1,33 

Uberlândia MG 4050,31 67,55 1,67 

Unaí MG 8467,02 104,29 1,23 

União de Minas MG 1149,34 21,14 1,84 

Urutaí GO 626,8 10,88 1,74 

Urutaí GO 626,8 10,88 1,74 

Valparaíso de Goiás GO 59,91 6,95 11,59 

Varjão GO 518,69 12,34 2,38 

Veríssimo MG 1028,22 26,43 2,57 

Vianópolis GO 953,49 20,53 2,15 

Vicentinópolis GO 738,16 1,73 0,23 

FONTE:MMA/IBAMA (2009). 

• Mata Atlântica 

O domínio da Mata Atlântica ou bioma Mata Atlântica engloba uma área de 1,1 milhão 
de km2 cerca de 13% do território nacional, cobrindo total ou parcialmente 17 estados 
brasileiros. Corresponde a um mosaico de ecossistemas florestais e outros 
ecossistemas associados (restingas, manguezais, etc.) com estrutura e composições 
florísticas bastante diferenciadas, acompanhando as características climáticas que 
formavam um grande contínuo florestal à época do descobrimento do Brasil. 
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Segundo o Decreto Lei n. 750/1993, o Domínio da Mata Atlântica, é definido como: 

"O espaço que contém aspectos fitogeográficos e botânicos que tenham influência 
das condições climatológicas peculiares do mar incluindo as áreas associadas 
delimitadas segundo o Mapa de Vegetação do Brasil (IBGE,1993) que inclui as 
Florestas Ombrófila Densa, Floresta Ombrófila Mista, Floresta Ombrófila Aberta, 
Floresta Estacional Semidecidual e Floresta Estacional Decidual, manguezais, 
restingas e campos de altitude associados, brejos interioranos e encraves florestais 
da Região Nordeste (RBMA, 2011). 

Cerca de 70 a 80 % da população brasileira vive no território da Mata Atlântica. Assim, 
este bioma abriga também a maioria das cidades e regiões metropolitanas brasileiras, 
os grandes pólos industriais, químicos, petroleiros e portuários. Desta forma a Mata 
original encontra-se reduzida a cerca de 7% (300 mil km2) e as nascentes e manancias 
presentes na mesma sob forte pressão, constituindo-se em um dos fatores que tem 
contribuído para a crise hídrica que vivenciamos - escassez, desperdício e má 
utilização da água. 

Em termos de vegetação caracteriza-se por uma fisionomia alta e densa devido a 
variedade de espécies pertencentes a diferentes formas biológicas e estratos. Nessa 
floresta, a vegetação dos níveis inferiores vive em um ambiente bastante sombrio e 
úmido, sempre dependente do estrato superior. O grande número de lianas, epífitas, 
fetos arborescentes e palmeiras dá a mesma um caráter tipicamente tropical. 
Entretanto, apresenta diferentes formações vegetais – já citadas - ao longo de sua 
extensão, especialmente em função do tipo de solo, clima e relevo de cada região. 
Para além do Planalto Atlântico, em direção ao interior, onde a precipitação anual 
diminui e o clima exibe sazonalidade bem definida, ocorre a Floresta Estacional, 
classificada em decidual ou semidecidual. Nesse contexto, extensões de floresta 
estacional semidecidual e pequenos fragmentos de floresta ombrófila densa são 
encontrados no sudoeste da bacia do rio Paranaíba, numa área que engloba o sul de 
Goiás, o nordeste do Mato Grosso do Sul e o norte e oeste do triângulo mineiro em 
Minas Gerais. 

De acordo com dados de MMA (2010), a fauna da Mata Atlântica, localizada nas 
principais cidades brasileiras, inclui animais notórios como a capivara, a onça pintada 
e o mico-leão-dourado. Estudos apontam que até o momento, ocorre no bioma 261 
espécies de mamíferos; 1.020 espécies de pássaros; 197 espécies de répteis; 340 de 
anfíbios e 350 de peixes, não mencionando as espécies de insetos. As espécies de 
invertebrados atingem o número de 1.711 que vivem no bioma, destes 700 são 
endêmicos, ou seja, próprio da região. 

A Figura 4.27 a seguir apresenta as áreas originais de ocorrência dos biomas Cerrado 
e Mata Atlântica na bacia hidrográfica do rio Paranaíba. 
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4.2.2. Ecossistemas Aquáticos 

Os ecossistemas aquáticos continentais brasileiros têm sido usualmente agrupados 
dentro de unidades homogêneas, nomeadas províncias ou domínios biogeográficos. 
Esta compartimentação do espaço nacional em função de características biológicas se 
aplica em especial aos estudos ambientais pelo fato de que cada unidade reconhecida 
representa complexos relativamente diferenciados, tanto no que se refere às suas 
características biológicas quanto a sua estrutura e seu funcionamento geral. Os 
ecossistemas aquáticos e terrestres estão interligados por processos biológicos e 
físicos estando à integridade / estado de conservação de um dependente da 
integridade do outro. Ainda, a elaboração de estratégias de conservação aplicadas ao 
manejo de bacias hidrográficas deve ser efetuada considerando suas particularidades 
histórico-evolutivas. Neste contexto, dentro do foco da avaliação ictiofaunística, a 
bacia hidrográfica do rio Paranaíba encontra-se inserida na unidade ictiogeográfica 
usualmente referenciada como Complexo Paraná/Paraguai na Província Ictiofaunística 
do Alto Paraná conforme referenciado por diferentes autores. 

Os peixes representam o grupo mais estudado e, consequentemente, os melhores 
indicadores de padrões zoogeográficos dentro do ecossistema aquático. Por esta 
razão, a ictiofauna irá representar a análise do ecossistema aquático em questão. 
Embora, muitos estudos tenham sido realizados visando à identificação e descrição da 
ictiofauna brasileira infere-se que ainda há muito a ser estudado, assim como, é 
provável que muitas espécies tenham sido extintas sem conhecimento prévio. As 
principais ameaças a conservação da biodiversidade e a extinção das espécies 
ocorrem, principalmente, por conta da instalação de usinas hidrelétricas 
(reservatórios), assoreamento dos rios, degradação da qualidade da água (emissão de 
efluentes), desmatamento, agricultura (percolação de pesticidas e fertilizantes),  o 
crescimento populacional, introdução de espécies exóticas e/ou alóctones (vide p.e. 
AGOSTINHO et al., 2005). 

Neste trabalho apresenta-se um inventário da ictiofauna da Região foco de estudo 
com base: 

a) na Avaliação Ambiental Integrada dos Aproveitamentos Hidrelétricos da Bacia do 
Rio Paranaíba (EPE, 2006). 

b) no Plano de Conservação da Bacia do Rio Quebra-Anzol considerando a alta 
riqueza e diversidade de espécies de peixes encontradas tanto na calha do Rio 
Quebra- Anzol como nos nove tributários principais e, ainda, a abundância numérica e 
em biomassa destes; a alta riqueza de espécies migradoras e reofílicas; a presença de 
baixo número de espécies exóticas (tilápia e carpa); a presença de espécies com 
diferentes hábitos de vida, alimentares e estratégias reprodutivas; a variedade de 
ambientes contemplando trechos de corredeiras, encachoeirados e com vegetação 
ciliar relativamente preservada os quais são importantes no ciclo reprodutivos da 
ictiofauna local. 

c) no Levantamento da Ictiofauna dos Córregos do Parque Nacional de Brasília – DF 
(AQUINO et al., 2009) dado que das 28 espécies presentes nestes 11 eram novas 
para a Ciência e, também, apenas um única espécie exótica foi detectada – Poecilia 
reticulada. 
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d) na Ictiofauna do Reservatório Cachoeira Dourada (MARÇAL, 2009), a qual foi 
considerada devido sua área de abrangência, e ao fato que o represamento promove 
a reestruturação da comunidade de original de peixes, pois algumas espécies retidas 
atrás da estrutura sobrevivem conquanto a maioria das espécies lóticas tenha baixas 
tolerâncias a ambientes lênticos conforme apresentado pelo próprio autor. 

e) outros levantamentos realizados na área de estudo como Fialho et al. (2007), 
Ribeiro et al. (2008) e Viana (1989). 



 

 

Quadro 4.10. Ictiofauna da Região de abrangência da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba (Parte I). 

Superordem Ostariophysi 
Série Otophysi 
Ordem Characiformes 

Família Anostomodae Acestrothynchidae Characidae Crenuchidae Curimatidae Cynodontidae Erythrinidae Parodontidae Prochilodontidae Serrasalmidae 

E
sp

éc
ie

s 
 

Leporinus affinis* Acestrorhynchus lacustris Aphyocharax anistsi Characidium fasciatum Cyphocharax gillii Rhaphiodon vulpinus Erythinus erythrinus  Apareiodon affinis 
Steindachner 

Prochilodus lineatus Myleus tiete 

Leporinus 
microphthalmus   Astyanax altiparanae Characidium gomesi Cyphocharax modestus   

Hoplerithyrnus 
unitaeniatus Apareiodon ibitiensis    Piaractus mesopotamicus 

Leporellus vittatus   Astyanax eignmaniorum Characidium 
lagosantense Cyphocharax nagelii   Hoplias lacerdae Apareiodon piracicabae    Serrasalmusspilopleura 

Leporinus amblythynchus   Astyanax fasciatus Characidium sp Steindachnerina 
corumbae   Hoplias malabaricus Paradon tortusus     

Leporinus elongatus   Astyanax scabripinnis Characidium 
xanthopterum Steindachnerina insculpta     Paradon nasus     

Leporinus friderici   Astyanax schubartii Characidium zebra             

Leporinus lacustris   Astyanax sp               

Leporinus macrocephalus   Brycon natterei               

Leporinus obtusidens   Brycon orbignyanus               

Leporinus octofasciatus   Bryconamericus sp.               

Leporinus paranaensis   Bryconamericus 
stramineus               

Leporinus striatus   Charax leticiae               

Leporinus sp.   Creagutus varii               

Leporinus tigrinus*   Ctenobrycon sp               

Leporinus trifasciatus   Galeocharax knerii               
Schizodon altoparanae   Hasemania sp                

Schizodon borelli   
Hemigrammus 
marginatus               

Schizodon nasutus   Hyphessobrycon balbus                

Schizodon vittatus    Hyphessobrycon eques               

    knodus moenkchausii               

    Knodus sp.               

    Metynnis maculatus               

    Myloplus tiete               

    Moenkhausia intermedia               

    
Moenkhausia 
sanctaefilomenae               

    Moenkhausia sp               

    
Odontostibe 
microcephala 

              

    Oligosaecus paranaensis               

    Oligosaecus pintoi               

    Piabina argentea               

    Planaltina myersi               

    Poeboides cf.myersi               

    Rhaphiodon vulpinus               

    Salminus brasiliensis               

    Salminus hilarii               

    Salminus maxillosus               

    Serrapinnus heterodon               

    Serrapinnus piaba               

    Serrapinnus sp               

    Serrasalmus eigenmanni*               

    Serrasalmus maculatus               

    Serrasalmus marginatus               

    Serrasalmus rhombeus*               

    Serrasalmus spilopleura*               



 

 

Quadro 4.10. Ictiofauna da Região de abrangência da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba (Parte II). 

Superordem Ostariophysi 

Série Otophysi 

Ordem Siluriformes 

Família 
Ageneisoidae Auchenipteridae Callichthyidae Ceyopsidae Clariidae Doradidae Heptapteridae Loricaridae Pimelodidae Trichomycteridae 

Espécies 

Ageneiosus valenciennesi 
Parauchenipterus 
galeatus Aspidoras fuscoguttatus Cetopsis sp. Clarias gariepinus * Rhinodoras dorbignyi Cetopsorhamdia iheringi 

Neoplecostomus 
corumba 

Herrisorubim 
platyrhynchos Trichomycterus spp 

  Tatia aulopygia Callichthys callichthys       Heptapterus sp Corumbataia sp Iheringchthys labrosus   

  Tatia neivai Corydorus cochui       Imparfinis longicaudus Heptapterus sp Megalonema platanum   
    Hoplosternum litoralle       Imparfinis mirini Hypostamus sp. Pimelodus abscondilus   
            Imparfinis schubarti Hypostamus sp. 1 Pimelodus blochii*   

      
      

Pheacorhamdia 
unifasciata Hypostamus sp. 2 Pimelodus fur   

            Pimelodella sp 
Hypostomus 
albopunctatus Pimelodus heraldoi   

            Rhamdia quelen Hypostomus ancistroides Pimelodus maculatus   

            Imparfinis sp. 
Hypostomus cf. 
araguaiano* Pimelodus paranaensis   

  
  

          
Hypostomus cf. 
pauciradiatus Pimelodus sp.   

              Hypostomus margaritifer Pinirampus pirinampu   

              Hypostomus regani 
Pseudipimelodus 
mangurus   

              Hypostomus strigaticeps 
Pseudoplatystoma 
corruscans   

              Hypostomus varripictus Zungaro zungaro   

              Liposarcus anistsi     

              Loricaria carinata     

              Loricariichthys sp     

  
  

          
Megalancistrus 
parananus     

              Microlepidogaster sp     

              
Neoplecostomus 
parananus     

              
Neoplecostomus 
paranensis     

              Pterygoplichthys anisitsi     

              Pterygoplichthys sp.     

              Rhamdia quelen     

              Rineloricaria latirostris      

(*) = espécies exóticas 

 



 

 

Quadro 4.10. Ictiofauna da Região de abrangência da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba (Parte III). 

Superordem Ostariophysi 

Série Otophysi 

Ordem Gymnotiformes Cyprinodontiformes Perciformes Synbranchiformes 

Famílias Apteronotidae Gymnotidae Sternopygidae Poecilliidae Rivulidae Cichlidae Synbranchidae 

Espécies 

Apteronotus brasiliensis Gymnotus carapo Eigenmannia trilineata Phalloceros caudimaculatus Pivulus pictus Aequidens sp. Synbranchus mamoratus 
Rhinodoras dorbignyi   Eigenmannia virescens Phalloceros harpagos   Apistogramma sp.   

    Sternopygus macrurus Poecilia reticulata*   Cichlasoma facetum   
          Cjchlasoma paranaense   

          Crenicichia haroldi   

          Crenicichia jaguarensis   

          Crenicichla britskii   

          Geophagus brasiliensis   

          Tilapia rendalli*   

          Cichla Kelberi*   

          Cichla piquiti*   

          Oreochromis niloticus*   

          Sataanoperca pappaterra*   

(*) = espécies exóticas 
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Observa-se que a ictiofauna da bacia do rio Paranaíba é composta por: a) espécies de 
pequeno porte, características destes ambientes e por vezes endêmicas, tais como 
Oligosarcus spp, Astyanax eigenmaniorum, A. scabripinnis, Creagutus spp., 
Cyphocharax vandeeri, Moenkausia sanctaefilomenae, Cetopsorhamdia spp., 
Imparfinis spp., Nannorhamdia spp., Trichomycterus spp., dentre outros; b) indivíduos 
jovens de espécies de médio e grande porte, que habitam a planície de inundação e 
que durante a vazante são lançados na calha do Rio Principal e buscam 
transitoriamente abrigo e alimento nos segmentos inferiores destes ambientes (e.g. 
Prochilodus lineatus, Pimelodus maculaus, Pseudoplatystoma corruscan) e c) 
espécies de pequeno porte com ampla distribuição na bacia. 

Segundo dados obtidos no Livro Vermelho das Espécies da Fauna Brasileira 
Ameaçada de Extinção as 13 espécies de peixes ameaçados ocorrentes na Região 
Hidrográfica do Rio Paraná dividem-se em três espécies de peixes-anuais do gênero 
Simpsonichthys, todas ocorrendo em brejos temporários na Bacia do Rio Paranaíba no 
Estado de Goiás e no Distrito Federal, e seis espécies que habitam a calha dos 
grandes rios e que estão primordialmente ameaçadas pela extensa modificação do 
hábitat fluvial, provocada principalmente pelas dezenas de represamentos para 
geração de energia hidrelétrica, instalados ao longo do curso do Rio Paraná e seus 
tributários Paranaíba, Grande, Tietê e Paranapanema. As outras quatro espécies 
ameaçadas neste sistema, o surubim (Steindachneridion scriptum), a pirapitinga 
(Brycon nattereri), a piracanjuba (Brycon orbygnianus) e o pacu-prata (Myleus tiete), 
são peixes de médio a grande porte que realizam migrações reprodutivas (piracema), 
muito extensas no caso da piracanjuba, e que tiveram um declínio populacional 
acentuado. A piracanjuba, outrora um dos peixes mais importantes na pesca 
profissional e amadora na Bacia do Paraná, está hoje extinto em quase toda a bacia. 

Ao longo de diversos pontos do rio Paranaíba e de seus tributários, em especial 
aqueles situados na margem direita, pode-se observar a existência de áreas de 
inundação. Este processo de inundação das planícies amplia o espaço vital da 
ictiofauna, aumenta a disponibilidade de abrigo e alimento, eleva a produtividade do 
corpo d’água e reduzem fatores denso-dependentes, como competição e predação 
das comunidades. No período de vazante, quando a lâmina de água se retrai, 
escoando para rios e canais, muitas espécies de peixes, particularmente as de maior 
porte, abandonam as áreas rasas, retornando a calha do rio ou confinando-se em 
corpos de água permanentes. Assim, infere-se que a disponibilidade de novos 
ambientes altamente produtivos e de conectância sazonal com o sistema fluvial pode 
ser um dos fatores ecológicos que favoreceram a estratégia reprodutiva de peixes 
migradores. Embora não haja estudo que permita apontar peixes migradores como 
eventuais espécies-chave do ecossistema aquático do Paranaíba, aspectos como sua 
coevolução com o sistema, sua mobilidade e capacidade de transporte de elementos e 
sua presença nos diferentes elos da cadeia alimentar sugerem papel central no 
balanço ecológico (EPE, 2006). 

As espécies de peixes migradoras de longa distância invariavelmente são espécies de 
maior porte e apresentam algum valor comercial, tais como o Salminus maxillosus 
(dourado), o Pseudoplatystoma corruscans (pintado), Brycon orbignyanus (matrinchã), 
Paulicea luetkeni (jaú), Prochilodus lineatus (corimba), dentre outras. Outras espécies 
migradoras presentes na Bacia em estudo são: Apareiodon affinis (canivete), 
Apareiodon ibitiensis (canivete), Astyanax bimaculatus (lambari), Astyanax fasciatus 
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(lambari), Brycon nattereri (pirapitinga), Cyphocharax spp. (Corimbatá), Galeocharax 
knerii (peixe cadela), Leporinus spp. (piau), Pimelodus maculatus (bagre / mandi / 
chorão), Pseudopimelodus sp., Salminus hilarii (dourado branco), Salminus maxillosus 
(Dourado), Serrapinnus heterodon (lambari / piabinha), Serrapinnus piaba (lamabari / 
piabinha), Steindachnerina insculpta (fernete), Zungaro zungaro (jaú / dourada) 
Paulicea luetkeni (jaú). 

Convém ressaltar que algumas espécies como Z. zungaro (jaú) e B. orbignyanus 
(piracamjuba) caracterizam-se por sua dependência de sistemas lóticos íntegros, 
notadamente devido a sua característica de reprodução, baseada em atividade de 
migração, assumindo-se que a interrupção das rotas migratórias dessas espécies, 
com fragmentação dos ambientes naturais e substituição de ambientes lóticos por 
lênticos é, em grande parte, responsável pelo gradual desaparecimento das mesmas 
(EPE, 2006). Com base nas informações obtidas apresenta-se na Figura 4.28 as 
possíveis Rotas Migratórias da ictiofauna local considerando-se as com maior 
potencial para tal atividade. 
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De acordo com Nogueira et al. (2010), a Região Hidrográfica do Paraná, na qual está 
inserida a Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, contém o maior número (50) de bacias 
hidrográficas críticas sob o ponto de vista da ictiofauna, na sequencia cita-se:  
Amazonas (35), Atlântico Sul (24) e Tocantins-Araguaia (22). Os resultados apontam 
que, pela falta de monitoramento das espécies em áreas impactadas, é muito provável 
que pelo menos 220 espécies encontradas nesses locais já estejam sob alto risco de 
extinção. Em comparação com as análises globais, o estudo sugere que o número de 
espécies de peixes de água doce ameaçadas no Brasil é pelo menos quatro vezes 
maior que o atualmente indicado pela Red List Index (RLI)1. A União Mundial para 
Conservação estabeleceu 5 categorias de classificação de espécie com a finalidade 
de preservação das espécies consideradas raras (UICN 1984, 1988), a saber: a) 
extintas; b) em perigo; c) vulneráveis; d) raras; e) insuficientemente conhecidas. Com 
base neste critério Nogueira et al (2010) elaboram um lista, a qual aparece no Quadro 
4.11, com as espécies consideradas raras na bacia do rio Paranaíba, ou seja, aquelas 
espécies que têm um número reduzido de indivíduos, frequentemente devido às 
extensões geográficas limitadas ou a baixa densidades populacionais. Embora estas 
espécies possam não enfrentar nenhum perigo imediato, seus números reduzidos 
tornam-as candidatas à extinção. 

Quadro 4.11. Espécies raras de peixes de água doce presentes na Bacia do Rio 
Paranaíba 

Grupo Família Espécie Localização 

1 

Heptapteridae Phenacorhamdia unifasciata Ribeirão Santana, afluente do rio São Bartolomeu 

Rivulidae 
Simpsonichthys santanae Margem direita do Ribeirão Santana 

Simpsonichthys boitonei Brasília, Distrito Federal 

Incertae 

Hasemania crenuchoides Córrego Planaltina, afluente do rio Paranaíba 

Hyphessobrycon balbus Planaltina, Lagoa Fervedeira 

Hyphessobrycon coelestinus Lagoa Bonita no rio São Bartolomeu 

Oligosarcus planaltinae Córrego Planaltina, tributário do rio São Bartolomeu 

2 Incertae Creagrutus varii Córrego da Prata, Município de Catalão 

3 Anostomidae Leporinus microphthalmus Rio Araguari, Nova Ponte 

4 Trichomycterinae Trichomycterus reinhardti Rio Itabira, afluente do rio das Velhas 

5 Rivulidae Pituna brevirostrata Várzea do rio Meia Ponte, Goiânia 

6 Curimatidae Steindachnerina corumbae  Rio Pirapitinga, tributário do rio Corumbá 

7 Rivulidae Rivulus pinima Município de Rio Verde, Goiás. 

8 Rivulidae Rivulus vittatus Município de São Simão, Goiás 

9 Rivulidae Rivulus rutilicaudus Várzea do rio Verde, Serranópolis 

10 Rivulidae Simpsonichthys parallelus Várzea do rio Formoso, tributário do rio Correntes 

FONTE:Nogueira et al (2010). 

                                                             
1  O Red List Index é uma lista de espécies ameaçadas que atua como um indicador da evolução da biodiversidade 

global. http://www.iucnredlist.org/ 
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Segundo dados obtidos nos levantamentos da icitofauna local (vide trabalhos já 
citados) entre as espécies exóticas encontradas nesta Bacia cita-se: Metynnis 
maculatus - pacu, Astronotus ocellatus - apaiari, Cichla kilberi - o tucunaré amarelo, 
Cichla piquiti – o tucanaré azul, Geophaguns surinamensis - acará, Satanoperca 
pappaterra - o zoíudo, Micropterus salmoides - o peixe arco-iris; Plagioscion 
squamosissimus – corvina, Ctenopharigodon idella e Cyprinus carpio – popularmente 
chamadas de carpas, Oreochomis sp e Tilapia rendalli conhecidas por tilápias. Estas 
espécies configuram-se em importantes fatores de pressão negativa sobre a ictiofauna 
local dado que representam um dos elementos centrais no processo de alteração nas 
condições ambientais, e conseqüente, processo de extinção das espécies nativas. 
Considerando os impactos gerados por invasões bióticas sobre a biodiversidade e 
sobre a estrutura socieconômica, uma vez introduzidas e aclimatadas, formas exóticas 
ou alóctones tendem a se mostrar de difícil controle e geram danos, muitas vezes 
irreversíveis ao ambiente constituindo-se assim em questão chave no processo de 
planejamento e conservação ambiental. 

4.2.3. Áreas prioritárias à conservação 

Em função dos dados apresentados a avaliação da biodiversidade da bacia 
hidrográfica do rio Paranaíba apresenta uma importância fundamental para o PRH-
Paranaíba, uma vez que a bacia tem singular importância no contexto da manutenção 
das funções ecológicas que garantem a existência de um ambiente propício à vida 
humana. Reforça-se que as principais causas de perda da biodiversidade são: 

• Contaminação do solo, água e atmosfera por poluentes; 
• Exploração excessiva de espécies de plantas e animais; 
• Introdução de espécies e doenças exóticas; 
• Mudanças Climáticas; 
• Perda e fragmentação dos habitas; e 
• Uso de híbridos e monoculturas na agroindústria e nos programas de 

reflorestamento. 

A necessidade de gerenciar a conservação e o uso da biodiversidade (reforçada pela 
Constituição Federal, pela Política Nacional da Biodiversidade e pela Convenção 
sobre Diversidade Biológica, assinada no Rio de Janeiro em 1992) levou o Ministério 
do Meio Ambiente a coordenar o Projeto "Avaliação de Áreas e Ações Prioritárias para 
a Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade nos Biomas Brasileiros". 

O projeto teve como objetivo principal mapear as principais ocorrências de 
biodiversidade no País, assim como conhecer sobre o potencial de usos dessas áreas 
e as pressões que sofrem pelas atividades antrópicas. Nesse contexto, as principais 
intuições relacionadas ao tema foram envolvidas na elaboração de relatórios sobre o 
estado do conhecimento existente dos diferentes grupos biológicos e sobre os 
respectivos aspectos sócio-econômicos. 

Entre 1997 e 2000, o Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade 
Biológica Brasileira, conhecido como PROBIO, realizou uma ampla consulta para a 
definição de áreas prioritárias para conservação nos biomas brasileiros – Amazônia, 
Caatinga, Cerrado e Pantanal, Mata Atlântica e Campos Sulinos, e na Zona Costeira e 
Marinha. Foi então possível identificar as áreas prioritárias para conservação da 
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biodiversidade, avaliar os condicionantes socioeconômicos e as tendências atuais da 
ocupação humana do território brasileiro, bem como formular as ações mais 
importantes para conservação dos nossos recursos naturais. 

Assim, para cada um dos biomas foram definidas as áreas e ações prioritárias para a 
conservação e uso sustentável da biodiversidade, assim como a urgência para 
implementação das ações (extremamente alta, muito alta e alta). 

As categorias de importância quanto ao estado de conservação e uso da 
biodiversidade foram definidas pelo número de sobreposições que acontecem em 
cada área. Uma área prioritária a conservação de aves pode estar conjugada a uma 
área prioritária a conservação de répteis, de mamíferos e da flora, elevando a sua 
classe de importância que pode ser: a) extrema importância, b) muito alta importância, 
c) alta importância e e) área insuficientemente conhecida, mas de provável 
importância biológica. 

No Quadro 4.12 apresenta-se em relação à Bacia do Rio Paranaíba as áreas 
prioritárias à conservação da biodiversidade, a importância e a o grau de urgência ou 
prioridade quanto às ações de conservação e uso Sustentável a serem executadas. 

A metodologia proposta para revisão das Áreas Prioritárias para a Conservação, 
Utilização Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade Brasileira foi 
discutida na Oficina Atualização das Áreas Prioritárias para Conservação, Uso 
Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade - Alvos e Ferramentas e, 
posteriormente, aprovada pela CONABIO. Reuniões Técnicas definiram os objetos de 
conservação (alvos), metas e importância relativa de cada objeto e resultou na 
elaboração de um Mapa das Áreas Relevantes para a Biodiversidade. 

O processo de atualização das Áreas e Ações Prioritárias foi realizado de forma 
simultânea, em relação a todos os biomas brasileiros. A Figura 4.30 apresenta as 
novas Áreas e Ações Prioritárias para a Conservação, Uso Sustentável, repartição de 
benefícios da biodiversidade brasileira e as áreas já protegidas. 

 



 

 

Quadro 4.12. Áreas Prioritárias à Conservação da Biodiversidade na Bacia do Rio Paranaíba 

Nome UGH Importância Prioridade Ação prioritária 

1 A.P.E.E. Córrego Confusão Rio Araguari Alta Alta Área Protegida 

2 A.P.E.E. Córrego Espanha e Ribeirão S. 
Izabel Afluentes Mineiros do Alto Paranaiba Muito Alta Alta Área Protegida 

3 A.P.E.E. Córrego Feio e Fundo Rio Araguari Alta Alta Área Protegida 

4 Alto Araguaia a Caiapônia Claro, Verde, Correntes e Aporé (ou Afluentes Goianos do Baixo 
Paranaíba) Muito Alta Muito Alta Recuperação 

5 Alto Sucuriú Santana-Aporé Muito Alta Muito Alta Recuperação 

6 Alto Taquari Claro, Verde, Correntes e Aporé (ou Afluentes Goianos do Baixo 
Paranaíba) Muito Alta Alta Recuperação 

7 Aporé Claro, Verde, Correntes e Aporé (ou Afluentes Goianos do Baixo 
Paranaíba) / Santana - Aporé 

Insuficientemente 
Conhecida Alta Inventário 

8 Arantes Afluentes Mineiros do Baixo Paranaiba Muito Alta Extremamente Alta Mosaico/Corredor 

9 Área Alfa Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São 
Marcos Extremamente Alta Extremamente Alta Inventário 

10 ARIE Capetinga-Taquara Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São 
Marcos Extremamente Alta Extremamente Alta Área Protegida 

11 ARIE Cerradão Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São 
Marcos Extremamente Alta Extremamente Alta Área Protegida 

12 ARIE da Granja do Ipê Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São 
Marcos Extremamente Alta Extremamente Alta Área Protegida 

13 ARIE do Bosque Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São 
Marcos Extremamente Alta Extremamente Alta Área Protegida 

14 ARIE JK Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São 
Marcos Extremamente Alta Extremamente Alta Área Protegida 

15 ARIE Paranoá Sul Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São 
Marcos Extremamente Alta Extremamente Alta Área Protegida 

16 ARIE Riacho Fundo Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São 
Marcos Extremamente Alta Extremamente Alta Área Protegida 



 

 

Nome UGH Importância Prioridade Ação prioritária 

17 Caiapônia Claro, Verde, Correntes e Aporé (ou Afluentes Goianos do Baixo 
Paranaíba) / Turvo e dos Bois Alta Muito Alta Inventário 

18 Campo Alegre Corumbá / Afluentes Mineiros do Alto Paranaíba / São Marcos Muito Alta Alta Recuperação 

19 Campo Florido - Veríssimo Afluentes Mineiros do Baixo Paranaiba Muito Alta Extremamente Alta Recuperação 

20 Conquista - Canastra Rio Araguari Extremamente Alta Muito Alta Cria UC - Indef. 

21 Coromandel Afluentes Mineiros do Alto Paranaiba / São Marcos Muito Alta Extremamente Alta Recuperação 

22 Corumbaiba Corumbá Muito Alta Alta Mosaico/Corredor 

23 Cristalina-Luziania 
Corumbá / Afluentes Mineiros do Alto Paranaíba / São Marcos / 
Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São 

Marcos 
Extremamente Alta Extremamente Alta Cria UC - Indef. 

24 Davinopolis Afluentes Mineiros do Alto Paranaiba / São Marcos Muito Alta Muito Alta Recuperação 

25 Descoberto Corumbá / Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e 
São Marcos Extremamente Alta Extremamente Alta Cria UC - Indef. 

26 Divisa GO/MS Claro, Verde, Correntes e Aporé (ou Afluentes Goianos do Baixo 
Paranaíba) / Santana - Aporé 

Insuficientemente 
Conhecida Alta Inventário 

27 Entorno do PN Serra da Canastra Rio Araguari Extremamente Alta Extremamente Alta Recuperação 

28 Entorno PN Emas Claro, Verde, Correntes e Aporé (ou Afluentes Goianos do Baixo 
Paranaíba) Extremamente Alta Muito Alta Mosaico/Corredor 

29 ESEC de Aguas Emendadas Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São 
Marcos Extremamente Alta Muito Alta Área Protegida 

30 ESEC do Jardim Botânico de Brasília Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São 
Marcos Extremamente Alta Muito Alta Área Protegida 

31 Fazenda Sucupira Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São 
Marcos Extremamente Alta Extremamente Alta Recuperação 

32 FLONA de Brasília Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São 
Marcos Extremamente Alta Muito Alta Área Protegida 

33 FLONA de Silvânia Corumbá Extremamente Alta Alta Área Protegida 

34 Gioandira São Marcos Muito Alta Alta Fomento Uso Sust. 



 

 

Nome UGH Importância Prioridade Ação prioritária 

35 Itaruma Claro, Verde, Correntes e Aporé (ou Afluentes Goianos do Baixo 
Paranaíba) Muito Alta Alta Recuperação 

36 Itarumã - Caçu Claro, Verde, Correntes e Aporé (ou Afluentes Goianos do Baixo 
Paranaíba) Alta Alta Inventário 

37 Ituiutaba - Prata Afluentes Mineiros do Baixo Paranaiba Alta Extremamente Alta Mosaico/Corredor 

38 Itumbiara Corumbá / Meia Ponte Alta Alta Fomento Uso Sust. 

39 Jandaia Turvo e dos Bois Alta Alta Recuperação 

40 Jataí Claro, Verde, Correntes e Aporé (ou Afluentes Goianos do Baixo 
Paranaíba) Muito Alta Muito Alta Fomento Uso Sust. 

41 Matas de Itumbiara Afluentes Mineiros do Baixo Paranaiba / Corumbá / Afluentes 
Mineiros do Alto Paranaiba / Rio Araguari / São Marcos Extremamente Alta Extremamente Alta Cria UC - Indef. 

42 Matas de Tupaciguara Corumbá / Meia Ponte Extremamente Alta Extremamente Alta Cria UC - Indef. 

43 Padre Bernardo - Planaltina 
Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São 

Marcos Muito Alta Extremamente Alta Cria UC - Indef. 

44 Paranaíba - Cassilândia Santana-Aporé Muito Alta Muito Alta Cria UC - PI 

45 PE Altamiro de Moura Pacheco Meia Ponte Extremamente Alta Alta Área Protegida 

46 PE da Serra de Caldas Novas Corumbá Extremamente Alta Alta Área Protegida 

47 PE de Paraúna Turvo e dos Bois Extremamente Alta Alta Área Protegida 

48 PE dos Pirineus Corumbá Extremamente Alta Alta Área Protegida 

49 Pirinópolis Corumbá Extremamente Alta Extremamente Alta Cria UC - PI 

50 PN da Serra da Canastra Rio Araguari Extremamente Alta Extremamente Alta Área Protegida 

51 PN das Emas Claro, Verde, Correntes e Aporé (ou Afluentes Goianos do Baixo 
Paranaíba) Extremamente Alta Alta Área Protegida 

52 PN de Brasília Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São 
Marcos Extremamente Alta Muito Alta Área Protegida 

53 Quirinopolis Claro, Verde, Correntes e Aporé (ou Afluentes Goianos do Baixo 
Paranaíba) / Turvo e dos Bois Alta Alta Recuperação 



 

 

Nome UGH Importância Prioridade Ação prioritária 

54 REBIO da Contagem Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São 
Marcos Extremamente Alta Muito Alta Área Protegida 

55 RESEC do Gama Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São 
Marcos Extremamente Alta Muito Alta Área Protegida 

56 RESEC do Guará Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São 
Marcos Extremamente Alta Muito Alta Área Protegida 

57 RESEC do IBGE Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São 
Marcos Extremamente Alta Muito Alta Área Protegida 

58 Rio Verde Claro, Verde, Correntes e Aporé (ou Afluentes Goianos do Baixo 
Paranaíba) 

Insuficientemente 
Conhecida Alta Inventário 

59 Rio Verde (Norte) Turvo e dos Bois Extremamente Alta Alta Recuperação 

60 Santo Antônio do Descoberto Corumbá / Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e 
São Marcos Muito Alta Muito Alta Mosaico/Corredor 

61 Sarandi Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São 
Marcos Extremamente Alta Extremamente Alta Mosaico/Corredor 

62 Serra do Salitre - Córrego Danta Afluentes Mineiros do Alto Paranaiba / Rio Araguari Muito Alta Muito Alta Cria UC - Indef. 

63 Serra dos Alegres Afluentes Mineiros do Alto Paranaiba Alta Muito Alta Mosaico/Corredor 

64 Serras de Planaltina a Alto Paraíso Corumbá / Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e 
São Marcos Extremamente Alta Extremamente Alta Fomento Uso Sust. 

65 Unaí Afluentes Mineiros do Alto Paranaiba Muito Alta Extremamente Alta Mosaico/Corredor 

66 Vale do Rio São Bartolomeu 
Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São 

Marcos Extremamente Alta Extremamente Alta Mosaico/Corredor 

67 Várzeas do Rio Paraná Afluentes Mineiros do Baixo Paranaiba / Santana-Aporé Extremamente Alta Muito Alta Inventário 

FONTE: Ministério do Meio Ambiente (2007). 
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4.2.4. Cobertura Vegetal 

A informação sobre a vegetação remancente dos biomas da bacia é relevante para o 
conhecimento do estado atual e planejamento das ações futuras. No geral, os dados 
reportam que em 2008 á área de remanescentes florestais era de 51,54% da 
cobertura original, tendo como base a área total do bioma em 2.039.386 km2, as áreas 
desmatadas correspondem a 47,84% e os corpos d’água a 0,61 %, a taxa média anual 
de desmatamento esta na ordem de 0,69% (MMA/IBAMA, 2009 – Projeto PNUD BRA 
08/11.). 

Quanto a Mata Atlântica recorda-se que a mesma abrange uma área de 1.103.961 km2 
dos quais 75,88% de cobertura vegetal já havia sido suprimida até o ano de 2008, ou 
seja , restando apenas 22,25% de áreas de remanescentes de vegetação nativa. Os 
outros 1,87% correspondem as área de corpos d’águas. Especificamente para a bacia 
hidrográfica do rio Paranaíba ss remanescentes de Mata Atlântica aparecem ao Norte 
e na Região Centro-Sul e mais precisamente ao longo do rio Paranaíba. 

Figura 4.31. Remanescentes de Cobertura Vegetal no Leito do Rio Santana (MS) 

 

A Figura 4.32 espacializa os remanescentes da Cobertura Vegetal que ocorrem na 
região da bacia do rio Paranaíba. 
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5. USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

5.1. Histórico de Desenvolvimento da Região 

O processo de ocupação do território da bacia, teve seu início com as Bandeiras 
Paulistas na região Centro-Oeste do País, objetivando a capturação de índios e a 
descoberta de reservas de ouro e pedras preciosas (EPE, 2006). 

No século XVIII, com a descoberta das reservas auríferas de Paracatu, a ocupação da 
região foi consolidada através de um dos mais importantes processos econômicos do 
Brasil Colônia: o Ciclo do Ouro, responsável pela ocupação de amplas áreas do 
território nacional, caracterizando as Minas Gerais como importante pólo de 
concentração. O metal iniciou a movimentação econômica da bacia, que atinge seu 
ápice entre as décadas de 20 e 80 do século XVIII e decaindo logo em seguida; 
paralelamente, cresceram tanto a exploração de pedras preciosas (diamantes em 
especial) quanto as criações de gado e atividades de agricultura de subsistência (EPE, 
2006). 

A partir da decadência da mineração de ouro, as fazendas de café e de gado 
consolidaram-se como a principal atividade econômica da região, escoando sua 
produção aos grandes centros urbanos do Sudeste através do transporte fluvial (EPE, 
2006). FERREIRA & MENDES (2009) ressaltam a corrente migratória em direção ao 
campo: as terras interioranas não despertavam o interesse do Governo Imperial, dado 
o seu isolamento, e o povoamento foi, então, baseado na posse; a pecuária extensiva 
dominou a região, concentrando grandes propriedades nas mãos de poucos 
proprietários. A atividade agropecuária é, portanto, quem determina as formas de 
ocupação no final do século XVIII, dando origem à diversos núcleos, o que determinou 
a vocação agrícola de Goiás (EPE, 2006). 

Desde o início do século XIX este sistema econômico agrícola, pecuarista e comercial 
atraiu deslocamentos populacionais para a região; a política de terras, em Goiás 
(1893), acabou por legitimizar esse modelo pecuarista intensivo e latifundiário, 
legalizando muitas propriedades (a maioria) obtidas ilegalmente (FERREIRA & 
MENDES, 2009). 

A partir da década de 1930 o desenvolvimento agrícola da região Centro-oeste 
intensifica-se, com vistas ao abastecimento da região sudeste que, por sua vez, inicia 
grande desenvolvimento industrial no País (PEDROSO & SILVA, 2005). Segundo EPE 
(2006), a construção da estrada de ferro que cruza o rio Paranaíba e alcança a cidade 
de Anápolis, em 1935, impulsiona a economia regional e consolida a agropecuária 
como principal atividade econômica, culminando na construção da cidade de Goiânia. 

Entre as décadas de 1940 e 1960, a ocupação consolida-se economicamente, em 
função da criação de Brasília, de grandes eixos rodoviários e da “marcha para o 
Oeste”, de Getúlio Vargas, objetivando a integração regional e incentivando a 
migração para a região (PEDROSO & SILVA, 2005). EPE (2006) também destaca a 
construção de Brasília, associada às suas obras de infra-estrutura (rodovias Belém-
Brasília e Belo Horizonte-Brasília), como um grande chamariz à ocupação da região; 
além disso, a construção da Usina Hidrelétrica de Cachoeira Dourada envolveu um 
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contingente de aproximadamente 10.000 homens, originando as cidades de Cachoeira 
Dourada de Minas e Cachoeira Dourada de Goiás. 

PEDROSO & SILVA (2005) ressaltam que a expansão agrícola da região se deu sem 
incentivos governamentais expressivos, ao menos até a década de 1960, o que limitou 
de certa maneira o seu desenvolvimento; com uma nova política de modernização da 
agricultura, a região presenciou a abertura de novas terras para a atividade 
agropecuária, até então ocupadas pelo cerrado, o que conferiu o maior crescimento 
demográfico do País à região, entre 1960 e 1970. FERREIRA & MENDES (2009) 
lembram que o principal objetivo da política de modernização agropecuária era 
estreitar as relações entre o setor agrícola e o setor urbano-industrial, o que só 
começou a ser alcançado no início da década de 1980 e trouxe mudanças 
significativas ao setor. Ainda na década de 1970, três empreendimentos hidrelétricos 
são implementados na bacia do rio Paranaíba e acarretam em relevantes alterações 
no uso do solo e na dinâmica urbana da região: as UHEs Itumbiara, Emborcação e 
São Simão (EPE, 2006). PEDROSO & SILVA (2005) ponderam que a expansão e a 
modernização da agricultura priorizaram os cultivos comerciais, aplicando insumos 
modernos e utilizando alta mecanização, sem levar em conta, porém, os aspectos 
sociais e ambientais. 

Um exemplo desta interferência do Estado na dinâmica de ocupação do solo é obtido 
no Programa de Desenvolvimento do Cerrado (POLOCENTRO – 1975-1979). O 
programa tinha por objetivo justamente o desenvolvimento e a modernização das 
atividades agropecuárias da região Centro-Oeste e do oeste de Minas Gerais, 
mediante a ocupação racional de áreas do cerrado e seu aproveitamento em escala 
industrial; a política, entretanto, favoreceu os grandes e médios produtores em 
detrimento dos pequenos (PEDROSO & SILVA, 2005). 

EPE (2006) descreve como conseqüência do crescimento da agricultura moderna na 
bacia o aumento do já existente processo de degradação do cerrado, além deste 
acrescentar outros fatores de pressão aos meios naturais: uso intensivo da água para 
irrigação e o risco de contaminação dos solos/águas/lençol por agrotóxicos. 

Pode-se dizer, portanto, que essa região passou por duas grandes fases de ocupação: 
A primeira através da mineração (sistema colonial), que no início do século XIX 
encontrava-se exaurida e abriu espaço à economia agrícola, um regime de transição 
entre a economia mineradora e a economia de exportação pecuária; A segunda ocorre 
a partir da década de 1950, caracterizada pela expansão industrial e o avanço da 
urbanização, alterando o papel da região no plano nacional (FERREIRA & MENDES, 
2009). 

Reforçando os fatos apresentados até o momento e resumindo a linha temporal, 
FERREIRA & MENDES (2009) afirmam que a ocupação e a organização da economia 
na região acompanhou os ciclos de desenvolvimento do Centro-Oeste brasileiro, 
baseado nos seguintes fatores: 

a)  Na decadência do ciclo da mineração (1726-1770) e a dispersão dos colonos 
pelo espaço rural, além do deslocamento populacional de Minas Gerais e do 
Nordeste, já no início do Século XIX; 
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b)  Na implantação de uma infra-estrutura de transporte (rede ferroviária/articulação 
inter-regional e construção das rodovias/integração regional), as mudanças 
político-institucionais (após 1930), a construção de duas capitais (Goiânia e 
Brasília), a urbanização, a industrialização e a produção agrícola comercial; 

c)  Na integração da região de Goiás ao tráfego rodoviário (entre 1968 e 1980);  

d) Nos programas e projetos de intervenção de ação direta sobre a região 
(POLOCENTRO e PRODECER); e, 

e)  Na expansão agrícola mais recente no Cerrado (a partir da década de 1970), as 
relações sociais de trabalho, o padrão tecnológico, a distribuição espacial da 
produção, as relações inter setoriais e a inserção estatal. 

A ocupação econômica do Centro-Oeste, entretanto, é relativamente recente e está 
sendo consolidada durante os últimos trinta anos; caracteriza-se atualmente pela 
pecuária de corte e de leite extensiva, pela produção intensiva de grãos (milho e soja, 
em especial) e pela agroindústria (carne e grãos) (PEDROSO & SILVA 2005). 

5.2. Uso do Solo 

Neste capítulo são avaliadas as principais tipologias de uso do solo, buscando 
interpretar seus impactos nos recursos hídricos da bacia. 

5.2.1. Usos Urbano-Industriais 

Os vales fluviais foram os principais eixos indutores da ocupação no interior do Brasil, 
sendo gradativamente substituídos pelos eixos de transporte rodoferroviários. 

Há uma coincidência entre as áreas de alta densidade rural e elevada concentração 
de núcleos urbanos, devido às fortes inter-relações entre os meios urbano e rural. As 
cidades continuam, predominantemente, desempenhando o papel de mercado 
consumidor e apoio às atividades agrícolas. Este contexto replica-se para a bacia do 
rio Paranaíba. Nos principais acessos rodoviários da bacia desenvolvem-se as áreas 
urbanas mais populosas, coincidentes com os centros urbanos de maior nível de 
influência, destacados na Hierarquia da Rede Urbana: Brasília/DF, Goiânia/GO e suas 
respectivas regiões metropolitanas, Uberlândia/MG, Rio Verde/GO e Patos de 
Minas/MG. 

Em termos de densidade, as maiores são dos municípios sedes das metrópoles e 
capitais regionais. A Figura 5.1 apresenta os dados de população total dos municípios, 
com a base do CENSO 2010. 

 



 

 

 

Figura 5.1. Concentrações Urbanas 
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As concentrações industriais obedecem ao mesmo padrão, associadas às áreas 
urbanas de maior porte, pela oferta de mão de obra e apoio de infraestrutura, e aos 
eixos de acessibilidade, para o recebimento de matéria-prima e escoamento da 
produção. Na Figura 5.2 foram considerados os dados de número de 
estabelecimentos, por município, e pessoal ocupado assalariado. Verifica-se que os 
municípios de Goiânia/GO, Uberlândia/MG e Brasília/DF são aqueles que apresentam 
as concentrações industriais mais significativas. 

A proporcionalidade entre a população urbana e a concentração de estabelecimentos 
industriais está ilustrada pela Figura 5.3. Nota-se a existência de uma predominância 
entre os municípios com maiores populações e maiores concentrações industriais. De 
maneira geral, a concentração industrial é inexpressiva nos municípios com população 
urbana inferior a 50 mil habitantes. 

 



 

 

 

Figura 5.2. Concentrações Industriais 



 

 

 

Figura 5.3. Concentrações Urbanas x Concentrações Industriais 
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Figura 5.4. Fábrica da Mitsubishi em Catalão/GO 

 

Considerando a representatividade no consumo hídrico, e tomando como fonte os 
Cadastros de Outorgas estaduais (MG e GO), distrital e federal (ANA), as maiores 
indústrias da bacia localizam-se nos municípios de Brasília/DF, Cachoeira 
Dourada/GO, Catalão/GO, Goiânia/GO, Gurinhatã/MG, Aparecida de Goiânia/GO, 
Limeira do Oeste/MG, Santa Juliana/MG, Ipameri/GO, Uberaba/MG e Uberlândia/MG. 

Quadro 5.1. Maiores Indústrias Consumidoras de Água 

Município Razão Social Nome do Empreendimento 

Brasília Santa Alice Construções e Incorporações Ltda Santa Alice Construções e Incorporações 
Ltda 

Cachoeira Dourada USJ Açúcar e Álcool Usina Cachoeira Dourada 

Aparecida de 
Goiânia Santa Marta Distribuidora de Drogas LTDA. Santa Marta Distribuidora de Drogas LTDA. 

Ipameri Ailton dos Santos Vaz Ailton dos Santos Vaz 

Aparecida de 
Goiânia Saneamento de Goiás S/A Saneago 

Cachoeira Dourada U.S.J. Açúcar e Álcool S/A U.S.J. Açúcar e Álcool S/A 

Catalão Fertilizantes Heringer S/A Fertilizantes Heringer S/A 

Limeira do Oeste Usina Coruripe Açúcar e Álcool Ltda. Usina Coruripe Açúcar e Álcool Ltda. 

Santa Juliana Agroindustrial Santa Juliana S/A Agroindustrial Santa Juliana S/A 

Goiânia Atrio Centro Poliesportivo e Estético LTDA Atrio Centro Poliesportivo e Estético LTDA 
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Município Razão Social Nome do Empreendimento 

Gurinhatã FLE Empreendimentos LTDA FLE Empreendimentos LTDA 

Uberaba 
Cia. Energética de Açúcar e Álcool Vale do 

Tijuco Ltda. Usina Vale do Tijuco 

Uberlândia Sadia S/A Sadia S/A 

FONTE: Cadastro de Outorga da ANA (2010); Cadastros de Outorgas Estaduais (2010). 

5.2.2. Uso Agropecuário 

O uso agropecuário na bacia do rio Paranaíba está relacionado principalmente aos 
cultivos de soja, milho, cana-de-açúcar, feijão e café e as criações de bovinos, suínos 
e frangos. 

a) Agricultura 

Em 2008, segundo dados da Pesquisa Agrícola Municipal do IBGE, a área colhida na 
Bacia do Paranaíba representou 20% do seu território total. 

Considerando as áreas com produção municipal superior a 10 mil hectares colhidos, 
os cultivos de soja e milho são os maiores em extensão territorial e apresentam-se 
predominantemente em municípios coincidentes, com exceção da região central da 
bacia, onde a produção de milho é mais pontual. As maiores lacunas destas 
produções estão nas regiões de Goiânia e Anápolis e no sudoeste da bacia. 

A produção de cana-de-açúcar em maior escala concentra-se na região central da 
bacia, também com sobreposição aos municípios produtores de soja. 

O feijão tem produção em grande escala na região nordeste, nas proximidades de 
Cristalina/GO e do Distrito Federal, sobrepondo-se a produção de milho e soja. 
Também existe um foco isolado de produção a sudeste, no município de Ibiá/MG. De 
acordo com os dados obtidos junto a CONAB (Companhia Nacional de 
Abastecimento), a área estimada de cultivo de grãos na bacia é de aproximadamente 
26 mil km². 

O café tem a menor expressão em área territorial, estando concentrado no sudeste da 
bacia, ao longo da linha férrea operada pela Ferrovia Centro Atlântica S/A (FCA), a 
qual transporta soja e farelo, calcário siderúrgico, minério de ferro, fosfato, açúcar, 
milho e fertilizantes (IPEA, 2010). De acordo com os dados da CONAB (2010) a área 
cultivada pela cultura do café é de aproximadamente 1.300 km². 
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Figura 5.5. Agricultura: Municípios que Produzem em Grande Escala 2 

 

FONTE: IBGE, Produção Agrícola Municipal (2008) 

Na sobreposição das produções agrícolas de grande escala, as áreas de menor 
densidade agrícola correspondem ao sudoeste da bacia, com alguns municípios 
pontuais colhendo cana-de-açúcar. 

No entorno de Goiânia/GO e Anápolis/GO também não há produtividade de grande 
escala, mas a ocorrência de pivôs de irrigação demonstra que a atividade agrícola é 
significativa na região. 

                                                             
2 Foram consideradas produções de grande escala aquelas que representaram mais de 10 mil hectares colhidos por 

município, segundo dados da Pesquisa Agrícola Municipal do IBGE (2008) 
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Figura 5.6. Agricultura: Intersecção das Áreas de Produção de Grande Escala 

 

FONTE: IBGE, Produção Agrícola Municipal (2008). 

Na porção sudeste da bacia, ao longo das ferrovias que acompanham as rodovias BR 
050, BR 365 e BR 262, desenvolvem-se os municípios que produzem em grande 
escala mais de dois produtos agrícolas, destacados com áreas de agricultura 
intensiva. 

Pontualmente, o município de Goiatuba/GO, situado na região central, a noroeste do 
reservatório de Itumbiara, também apresenta a mesma tipologia de produção. 
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Figura 5.7. Áreas de Agricultura Diversificada 

 

FONTE: IBGE, Produção Agrícola Municipal (2008). 

Figura 5.8. Agricultura Intensiva com Irrigação – Bacia do rio São Marcos 
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Durante os levantamentos do diagnóstico, observou-se que a agricultura está em 
franca expansão na bacia, associada à indústria sucroalcooleira, que vem substituindo 
principalmente áreas hoje ocupadas por pastagens e cerrados. 

O vetor de expansão da cultura da cana-de-açúcar na bacia está associado a grandes 
espaços de monocultura, principalmente articulados com a indústria sucroalcooleira, 
cuja expansão se observa desde o início da década de 90 nas regiões do Triângulo 
Mineiro e do Alto Paranaíba. Assim como as áreas de plantio do eucalipto, destinado à 
produção de carvão vegetal e celulose, o cultivo da cana de açúcar avançou 
inicialmente sobre as áreas de cerrado e de pastagens nativas degradadas. A partir de 
2000, no entanto, a expansão da cana se deu sobre as áreas de pastagens plantadas 
e das lavouras de soja e milho. 

Segundo o ZEE – Zoneamento Ecológico Econômico do Estado de Minas Gerais3-, 
somente nesse Estado a área dos canaviais aumentou de 277 mil hectares em 2002 
para 350 mil hectares em 2005 e cerca de 500 mil hectares em 2007, representando 
um crescimento médio anual de 6%, superior ao alcançado por estados como São 
Paulo (3,08%) e Paraná (3,1%) (IBGE/PAM, 2007). No entanto, o Plano Estadual de 
Recursos Hídricos de Minas Gerais, recentemente aprovado, aponta algumas regiões 
onde esse crescimento se deu a taxas muito maiores e que, se extrapoladas até o 
limite da área dos municípios, a área total plantada “tendencial” poderia chegar a 9,75 
milhões de hectares. 

Estima-se que o estado de Minas Gerais, mantendo o mesmo ritmo de crescimento 
dos últimos anos, deverá mais que triplicar sua área de cana até o ano de 2030, 
podendo até ocupar o segundo lugar em produção, suplantando o estado do Paraná. 
Segundo o recente Zoneamento Agroecológico produzido pela EMBRAPA (2009), a 
área antropizada de Minas Gerais apta para a expansão do plantio de cana seria de 
mais de 11 milhões de hectares, uns 10% maior que a área de expansão em São 
Paulo, o maior produtor nacional, enquanto que a do Paraná é de 4 milhões de 
hectares. No Brasil, o crescimento da área plantada foi de cerca de 8% no período 
2002/2007, impulsionado pelo crescimento mineiro. 

Como mostra a Figura 5.9, as maiores áreas de expansão da cana estão localizadas 
principalmente no Sul Goiano (Claro, Verde, Correntes e Aporé e nas bacias dos rios 
Turvo e dos Bois) e no Triângulo Mineiro (bacias dos afluentes mineiros do Baixo e 
Alto Paranaíba e do rio Araguari). 

                                                             
3 O ZEE – Zoneamento Ecológico – Econômico de Minas Gerais - foi elaborado a partir de 2005 e aprovado “como 
instrumento de planejamento e apoio à gestão das ações governamentais para a proteção do meio ambiente” pela 
Deliberação Normativa do COPAM Nº 129, de 27 de novembro de 2008, publicada no Diário do Executivo de Minas 
Gerais em 29 de novembro de 2008 
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Figura 5.9. Áreas de Expansão da Agricultura 
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FONTE: Elaborado pela Consultora. 

Dentre os tipos de uso do solo não predominantes, chama a atenção a importância 
relativa das áreas ocupadas por grandes reservatórios e por sistemas de irrigação que 
se utilizam de pivô central. A área ocupada por estes usos é da mesma ordem de 
magnitude das áreas urbanas e das áreas com remanescentes florestais, como mostra 
a Figura 5.10. 
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Figura 5.10. Usos Não Predominantes - Localização 
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FONTE: Elaborado pela Consultora. 

Estas observações sobre os usos de recursos hídricos e sua distribuição na bacia são 
muito significativas, pois ajudam a orientar a natureza e a escala de aplicação de 
instrumentos de gestão de recursos hídricos. Nesse contexto, algumas importantes 
avaliações podem ser realizadas: 

• Por um lado, as questões relativas à expansão agrícola e a preservação do 
cerrado tem alcance regional, e devem, portanto, ser articuladas com políticas 
em níveis mais amplos de governo (estaduais e federais); 

• Por outro lado, as questões urbanas, embora igualmente relevantes, tendem a 
ser mais pontuais e localizadas na bacia, exigindo a articulação dos 
instrumentos de gestão de recursos hídricos com políticas e uso e ocupação do 
solo urbano de forma específica e particularizada. Isto exige um espaço de 
discussão (arena) onde o Poder Público Municipal possa ser ouvido e 
influenciado. Da análise feita mais adiante, neste relatório, acerca dos aspectos 
institucionais e legais, constata-se que os municípios da bacia ainda tem uma 
atuação muito incipiente no que tange ao controle do uso do solo. Pequenos 
municípios, com até 20 mil habitantes, não dispõe de legislação nem de 
instrumentos para isto; Médios município, embora tenham leis, não aplicam 
seus fundamentos. Mesmo nos maiores municípios, como Goiânia e 
Uberlândia4, que possuem legislações consolidadas e sistemas institucionais 

                                                             
4 Brasília, ao menos, consegue exercer melhor o controle, pelas suas características próprias oriundas da forma de 
ocupação de seu território e da legislação muito restritiva. No entanto, os impactos da metrópole acabaram se 
espalhando para os municípios do entorno, vários deles com uma estrutura urbana considerada como entre as mais 
precárias do País 
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mais operantes, o controle do uso do solo é uma questão a ser considerada. 
Vale destacar que esta situação não é diferente da grande maioria das regiões 
do Brasil; 

• a preservação de remanescentes florestais, já exíguos na bacia, exigirão, da 
mesma forma, ações específicas e localizadas de forma a preservar áreas de 
mananciais, matas ciliares e outras áreas de proteção das nascentes de rios. 
Os Órgãos de proteção do meio ambiente, portanto, deverão ter a necessária 
capilaridade para agir nesta escala. Considerando-se esta questão escalar, 
observa-se que o papel institucional exercido por entidades locais, 
principalmente ONGs e outros grupos representativos da sociedade civil, é por 
demais significativo; 

• Finalmente, devido à importância crescente das área irrigadas com pivô 
central, principalmente na bacia do rio São Marcos (GO) e em culturas de café 
na bacia do rio Araquari e no Alto Paranaíba (MG), intensivas tanto em capital 
de investimento como na utilização de água, essas áreas se mostram um 
campo frutífero para a aplicação de instrumentos econômicos de gestão. 

b) Pecuária 

Os rebanhos, espacialmente, ocupam a bacia de forma mais heterogênea que a 
atividade agrícola, totalizando uma área de aproximadamente 97 mil km². 

A maior mancha de criação de aves envolve os municípios situados ao longo da BR 
365, com prolongações ao longo das ferrovias em direção ao norte. As demais 
ocorrências são isoladas. 

Os rebanhos bovinos em larga escala são os mais frequentes nos municípios da 
bacia. As áreas de menor produção são as que circundam os municípios de 
Piracanjuba e Morrinhos, incluindo as margens da BR 060 entre Anápolis e Rio Verde. 

As quatro maiores manchas de rebanhos suínos irradiam dos municípios de 
Uberlândia/MG, Cristalina/GO, Rio Verde/GO e Patos de Minas/MG. 
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Figura 5.11. Pecuária: Municípios com os Maiores Rebanhos 5 

 

FONTE: IBGE, Produção Pecuária Municipal (2008). 

Foram classificadas como áreas de pecuária diversificada as que foram coincidentes 
para os três rebanhos. As maiores manchas partem dos cruzamentos das rodovias BR 
060 e BR 364, município de Jataí/GO, e BR 050 e BR 365, em Uberlândia/MG. 

                                                             
5
 Foram consideradas os municípios classificados no maior quartil de produção em relação a cada rebanho , segundo dados da 

Pesquisa Agrícola Municipal do IBGE - 2008 
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Figura 5.12. Áreas de Pecuária Diversificada 

 

FONTE: IBGE, Produção Pecuária Municipal (2008). 

Figura 5.13. Pecuária Intensiva na Região de Luziânia/GO 

 

Na sobreposição entre as áreas classificadas como de produção intensiva para 
agricultura e pecuária, a interseção aconteceu apenas nas proximidades do município 
de Uberlândia/MG. 
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Figura 5.14. Áreas de Pecuária x Agricultura 

 
FONTE: IBGE, Produção Pecuária e Agrícola Municipal (2008). 

5.2.3. Áreas Inundadas de Reservatórios 

De forma simplista os reservatórios são unidades hidráulicas de acumulação e 
passagem de água situados em pontos estratégicos do sistema de modo a garantir a 
quantidade de água necessária para a geração de energia. Assim, o volume útil de um 
reservatório tem por objetivo regularizar a vazão em uma determinada seção de um 
rio, ou seja, armazenar o excesso de água dos períodos chuvosos e utilizar esta 
reserva acumulada nos reservatórios destas barragens para compensar as 
deficiências dos períodos de estiagem. Para um reservatório de uma usina hidrelétrica, 
o seu volume útil funciona como uma caixa d’água, onde se tem uma entrada de água 
variável (vazão do rio) e uma saída de água quase constante (vazão turbinada) que 
depende da energia elétrica que está sendo gerada em cada momento.  

Em termos ambientais, constata-se a submersão de importantes formações vegetais, 
como matas ciliares e campos de várzeas tem como conseqüências a redução de 
habitats, a extinção local de espécies vegetais e animais, além de severas alterações 
nos ecossistemas e nas paisagens regionais predominantes. Além disso, nestas áreas 
inundadas haverá acúmulo de matéria orgânica proveniente da vegetação inundada e 
o tempo de retenção de cada reservatório tem um papel fundamental na emissão de 
gases, especialmente CH4 (metano) e CO2 (gás carbônico). 
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Figura 5.15. Área Inundada no Reservatório de Emborcação 

 

Outros reservatórios se fazem presentes nesta bacia hidrográfica. Atualmente, 
registra-se a presença de 19 usinas hidrelétricas em operação, 01 em construção e 
está prevista a implantação de mais 22 empreendimentos (12 inventariados, 02 com 
outorga e 08 em andamento legal), de acordo com dados da ANEEL (2010) e 
conforme representado na Figura 5.16 a seguir: 
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FONTE: ANEEL, 2010.
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5.2.4. Uso Atual do Solo da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba 

A avaliação individual de usos apresentada, em conjunto com as análises das imagens 
de satélite e das avaliações de biodiversidade, foram subsídios para atualização do 
mapa síntese de uso e ocupação do solo apresentado a seguir, elaborado a partir de 
dados da Avaliação Ambiental Integrada dos Aproveitamentos Hidrelétricos da Bacia 
do Rio Paranaíba (EPE, 2006) e do SIEG-GO (2010). 

Os dados de shapefiles utilizados na elaboração do Diagnóstico da Bacia estão 
listados no Capítulo 2.7 do presente relatório. 
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FONTE: Elaborado pela Consultora.

Nota: os limites das áreas de pastagem 
serão sempre analisados em função dos 
demais mapeamentos existentes para a
elaboração do presente diagnóstico.
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5.3. Unidades de Conservação 

As Unidades de Conservação (UCs) são legalmente instituídas pelo poder público, nas 
suas três esferas (municipal, estadual e federal). São reguladas pela Lei Federal nº 
9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação – SNUC.  As Unidades de Conservação podem ser Unidades de 
Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável. 

- Proteção Integral 

As Unidades de Proteção Integral têm por objetivo preservar a natureza, sendo 
admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, em atividades como 
pesquisa científica e turismo ecológico, por exemplo. Esse grupo é composto pelas 
seguintes categorias:  

• Estações Ecológicas (EEco) 

Estas têm como objetivo a preservação da natureza e a realização de pesquisas 
científicas. São áreas de posse e domínio públicos, sendo que as propriedades 
particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas. Nessas áreas, é 
proibida a visitação pública, exceto com objetivo educacional, de acordo com o que 
dispuser o Plano de Manejo da Unidade ou regulamento específico. 

• Reservas Biológicas (Rebio) 

As Reservas Biológicas têm como objetivo a preservação integral dos recursos 
naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta ou modificações 
ambientais. São áreas de posse e domínio públicos, sendo que as propriedades 
particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas. É proibida a 
visitação pública, exceto com objetivo educacional, de acordo com o que dispuser o 
Plano de Manejo da unidade ou regulamento específico. 

• Parques Nacionais (ParNa) 

Os Parques Nacionais têm como objetivo a preservação de ecossistemas naturais de 
grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas 
científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, 
de recreação e de turismo ecológico. São áreas de posse e domínio públicos, sendo 
que as propriedades particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas. 
A visitação pública e a pesquisa científica estão sujeitas às normas e restrições 
estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão 
responsável por sua administração e àquelas previstas em regulamento. Na região 
foco deste estudo destaca-se o Parque Nacional das Emas. 
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Figura 5.18. Parque Nacional das Emas 

 

• Monumentos Naturais (Monat) 

Os Monumentos Naturais têm como objetivo preservar sítios naturais raros, singulares 
ou de grande beleza cênica. Podem ser constituídos por áreas particulares, desde que 
seja possível compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos 
recursos naturais do local pelos proprietários. Caso contrário, as propriedades 
particulares devem ser desapropriadas. A visitação pública e a pesquisa científica 
estão sujeitas às normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, 
pelo órgão responsável por sua administração ou em regulamento. 

• Refúgios de Vida Silvestre (RVS) 

Os Refúgios da Vida Silvestre objetivam proteger ambientes naturais onde se 
asseguram condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades 
da flora e da fauna residente ou migratória. Podem ser constituídos por áreas 
particulares, desde que seja possível compatibilizar os objetivos da unidade com a 
utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos proprietários. Caso contrário, 
as propriedades particulares devem ser desapropriadas. A visitação pública e a 
pesquisa científica estão sujeitas às normas e restrições estabelecidas no Plano de 
Manejo da Unidade, pelo órgão responsável por sua administração ou em 
regulamento. 

- Uso Sustentável 

As Unidades de Uso Sustentável objetivam compatibilizar a conservação da natureza 
com o uso sustentável de parcela de seus recursos naturais. Essas unidades admitem 
a presença de moradores. Nesse grupo estão as categorias: 
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• Áreas de Proteção Ambiental (APA) 

As APAs são áreas dotadas de atributos naturais, estéticos e culturais importantes 
para a qualidade de vida e o bem-estar da sociedade. Geralmente, é uma área 
extensa, com o objetivo de proteger a diversidade biológica, ordenar o processo de 
ocupação humana e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. É 
constituída por terras públicas e privadas. 

• Áreas de Relevante Interesse Ecológico (Arie) 

As Áreas de Relevante Interesse Ecológico são áreas geralmente de pequena 
extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana, com características naturais 
extraordinárias ou que abrigam exemplares raros da biota regional. Têm como objetivo 
manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local e regular o uso 
admissível dessas áreas. A Arie é constituída por terras públicas ou privadas. 
Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições 
para a utilização de uma propriedade privada localizada em seu interior. 

• Florestas Nacionais (Flona) 

As Florestas Nacionais são áreas com cobertura florestal de espécies 
predominantemente nativas e têm como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos 
recursos florestais e a pesquisa científica. São de posse e domínio públicos, sendo 
que as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas. Nas 
Flonas é admitida a permanência de populações tradicionais que a habitam quando de 
sua criação, em conformidade com o disposto em regulamento e no Plano de Manejo 
da unidade.  

• Reservas Extrativistas (Resex) 

Reservas extrativistas são áreas utilizadas por populações extrativistas tradicionais, 
cuja subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na agricultura de 
subsistência e na criação de animais de pequeno porte. Visam proteger os meios de 
vida e a cultura dessas populações e assegurar o uso sustentável dos recursos 
naturais da unidade. A Resex é de domínio público, com uso concedido às populações 
extrativistas tradicionais, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites 
devem ser desapropriadas. A exploração comercial de recursos madeireiros só será 
admitida em base sustentáveis e em situações especiais, complementares às demais 
atividades desenvolvidas na unidade. 

• Reservas de Fauna (REF) 

Reservas de Fauna são áreas naturais com fauna de espécies nativas, terrestres ou 
aquáticas, residentes ou migratórias. São adequadas para estudos técnico-científicos 
sobre o manejo econômico sustentável desses animais. São de posse e domínio 
públicos, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser 
desapropriadas. A visitação pública é permitida, desde que compatível com o manejo 
da unidade e de acordo com as normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua 
administração. 
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• Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS) 

As Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS) são áreas naturais que abrigam 
populações tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de 
exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações. Essas 
técnicas tradicionais de manejo estão adaptadas às condições ecológicas locais e 
desempenham um papel fundamental na proteção da natureza e na manutenção da 
diversidade ecológica. As RDSs têm como objetivo básico preservar a natureza e, ao 
mesmo tempo, assegurar as condições e os meios necessários para a reprodução e a 
melhoria dos modos e da qualidade e vida das populações tradicionais. Constitui-se 
como áreas de domínio público, sendo que as propriedades particulares incluídas em 
seus limites devem ser, quando necessário, desapropriadas. 

• Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN) 

As Reservas Particulares do Patrimônio Natural são áreas privadas com o objetivo de 
conservar a diversidade biológica. O termo de compromisso entre o proprietário e o 
governo é assinado perante o órgão ambiental, que verificará a existência de interesse 
público. Na RPPN só será permitida a pesquisa científica e a visitação com objetivos 
turísticos, recreativos e educacionais. 

O Quadro 5.2 apresenta as Unidades de Conservação presentes na Bacia do Rio 
Paranaíba, de acordo com dados obtidos no Ministério do Meio Ambiente (MMA, 
2010). Para adequada apresentação, os dados foram descritos na seguinte ordem de 
prioridade: Nome da Unidade de Conservação, Municípios abrangidos, Estados 
abrangidos, Grupo, Esfera administrativa, Categoria, Ato Legal da Criação e Área (ha). 

O levantamento de dados das Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPN) 
inseridas na Bacia do Paranaíba foi realizado através do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBIO), autarquia vinculada ao Ministério do Meio 
Ambiente e Integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama). A pesquisa 
realizada aponta para a existência de RPPN nos estados de MG e GO e também no 
Distrito Federal (Quadro 5.2) 

 



 

 

 

Quadro 5.2. Unidades de Conservação na Bacia do Rio Paranaíba localizadas na área de abrangência da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba 

Nome Municípios abrangidos Estados 
abrangidos  Grupo  Esfera 

administrativa  Categoria Ato Legal da Criação Área (ha)  

Área de Proteção Ambiental da 
Bacia do Rio Descoberto 

Brasília (DF), Padre Bernardo (GO), Águas Lindas de 
Goiás (GO)  DF, GO Uso 

Sustentável Federal Área de Proteção 
Ambiental 

Decreto nº 88.940, de 
07/11/1983 41.064  

Área de Proteção Ambiental da 
Bacia do Rio São Bartolomeu Brasília (DF) DF Uso 

Sustentável Federal Área de Proteção 
Ambiental 

Decreto nº 88.940, de 
07/11/1983 84.774  

Área de Proteção Ambiental do 
Planalto Central Brasília (DF), Padre Bernardo (GO), Planaltina (GO) DF, GO Uso 

Sustentável Federal Área de Proteção 
Ambiental 

 Decreto s/n, de 
10/01/2002 482.968  

Área de Relevante Interesse 
Ecológico Capetinga/Taquara Brasíla (DF) DF 

Uso 
Sustentável Federal 

Área de Relevante 
Interesse Ecológico 

Decreto nº 91.303, de 
03/06/1985 2.057  

Floresta Nacional de Brasília Brasília (DF), Padre Bernardo (GO), Águas Lindas de 
Goiás (GO) DF, GO Uso 

Sustentável Federal Floresta Decreto s/n, de 
10/06/1999 9.336  

Parque Nacional de Brasília 
Sobradinho (DF), Brazlândia (DF), Brasília (DF), Padre 

Bernardo (GO) DF, GO 
Proteção 
Integral Federal Parque 

Decreto nº 241, de 
29/11/1961  41.885  

APA do Lago Paranoá Lago Norte (DF), Lago Sul (DF), Brasília (DF) DF Uso 
Sustentável Estadual Área de Proteção 

Ambiental 
Decreto nº 12.055, de 

14/12/1989 16.071  

ARIE Santuário de Vida Silvestre do 
Riacho Fundo 

Candangolândia (DF), Lago Sul (DF), Brasília (DF) DF Uso 
Sustentável 

Estadual Área de Relevante 
Interesse Ecológico 

Decreto nº 11.138, de 
16/06/1988 

477  

Reserva Biológica da Contagem Brasília (DF) DF Proteção 
Integral Federal Reserva Biológica Decreto s/n, de 

13/12/2002 3.449  



 

 

 

Nome Municípios abrangidos Estados 
abrangidos  Grupo  Esfera 

administrativa  Categoria Ato Legal da Criação Área (ha)  

Estação Ecológica das Águas 
Emendadas Planaltina (DF) DF Proteção 

Integral Estadual Estação Ecológica Decreto nº 771, de 
12/08/1968 9.577  

APA da Bacia dos Ribeirões do 
Gama e Cabeça de Veado 

Lago Sul (DF), Santa Maria (DF), Núcleo Bandeirante 
(DF) 

DF Uso 
Sustentável 

Estadual Área de Proteção 
Ambiental 

Decreto nº 9.417, de 
21/04/1986 

23.741  

APA de Cafuringa Sobradinho (DF), Brazlândia (DF) DF Uso 
Sustentável Estadual Área de Proteção 

Ambiental 
Decreto nº 11.123, de 

10/06/1988 46.509  

ARIE Parque JK Samambaia (DF), Ceilândia (DF), Taguatinga (DF) DF Uso 
Sustentável Estadual Área de Relevante 

Interesse Ecológico 
Lei Ordinária nº 1.002, 

de 02/01/1996 2.179  

ARIE da Granja do Ipê Riacho Fundo (DF), Núcleo Bandeirante (DF) DF Uso 
Sustentável Estadual Área de Relevante 

Interesse Ecológico 
Decreto nº 19.431, de 

15/07/1998 1.141  

ARIE do Bosque Lago Sul (DF) DF Uso 
Sustentável Estadual Área de Relevante 

Interesse Ecológico 
Lei complementar nº 
407, de 23/11/2001 20  

ARIE Dom Bosco Lago Sul (DF) DF Uso 
Sustentável Estadual Área de Relevante 

Interesse Ecológico 
Decreto nº 21.224, de 

26/05/2000 73  

Reserva Biológica do Cerradão Lago Sul (DF) DF Proteção 
Integral Estadual Área de Relevante 

Interesse Ecológico 
Decreto nº 19.213, de 

06/05/1998 54  

ARIE Paranoá Sul Lago Norte (DF) DF 
Uso 

Sustentável Estadual 
Área de Relevante 
Interesse Ecológico 

Decreto nº 11.209, de 
17/08/1988 40  

ARIE do Córrego Mato Grande São Sebastião (DF) DF Uso 
Sustentável Estadual Área de Relevante 

Interesse Ecológico 
Decreto nº 25.067, de 

10/09/2004 132  



 

 

 

Nome Municípios abrangidos Estados 
abrangidos  Grupo  Esfera 

administrativa  Categoria Ato Legal da Criação Área (ha)  

ARIE da Vila Estrutural Guara (DF) DF Uso 
Sustentável Estadual Área de Relevante 

Interesse Ecológico 
Decreto nº 28.081, de 

29/06/2007 44  

ARIE do Córrego Cabeceira do Valo Guara (DF) DF Uso 
Sustentável 

Estadual Área de Relevante 
Interesse Ecológico 

Decreto nº 28.081, de 
29/06/2007 

62  

Estação Ecológica do Jardim 
Botânico Lago Sul (DF) DF Proteção 

Integral Estadual Estação Ecológica Decreto nº 14.422, de 
26/11/1992 4.503  

Reserva Biológica do Guará Guara (DF) DF Proteção 
Integral Estadual Reserva Biológica Decreto nº 11.262, de 

16/09/1988 145  

Reserva Biológica do Gama Gama (DF) DF Proteção 
Integral Estadual Reserva Biológica Decreto nº 11.261, de 

16/09/1988 537  

ARIE do Torto Lago Norte (DF) DF Uso 
Sustentável Estadual Área de Relevante 

Interesse Ecológico 
Decreto nº 27.261, de 

20/09/2006 209  

ARIE Cruls Brasília (DF) DF Uso 
Sustentável Estadual Área de Relevante 

Interesse Ecológico 

Decreto nº 241, de 
29/11/1961 -  n° 

29.651, de 28/10/2208 
55  

Monumento Natural do Conjunto 
Espeleológico do Morro da Pedreira Brasíla (DF) DF Proteção 

Integral Estadual Monumento Natural Decreto nº 31.758, de 
02/06/2010 91  

Parque Estadual dos Pirineus 
Cocalzinho de Goiás (GO), Corumbá de Goiás (GO), 

Pirenópolis (GO) GO 
Proteção 
Integral Estadual Parque 

Decreto nº 4.830, de 
15/10/1997 2.837  

Área de Proteção Ambiental dos 
Pirineus 

Cocalzinho de Goiás (GO), Corumbá de Goiás (GO), 
Pirenópolis (GO) GO Uso 

Sustentável Estadual Área de Proteção 
Ambiental 

Decreto nº 5.174, de 
17/02/2000 19.183  



 

 

 

Nome Municípios abrangidos Estados 
abrangidos  Grupo  Esfera 

administrativa  Categoria Ato Legal da Criação Área (ha)  

Floresta Nacional de Silvânia Silvânia (GO) GO Uso 
Sustentável Federal Floresta Portaria nº 247, de 

13/01/1949 486  

Parque Estadual do Descorberto Águas Lindas de Goiás GO Proteção 
Integral 

Estadual Parque Decreto nº 6.188, de 
30/06/2005 

1.933  

Parque Estadual da Serra de Caldas 
Novas Caldas Novas (GO), Rio Quente (GO) GO Proteção 

Integral Estadual Parque Lei ordinária nº 7.282, 
de 25/09/1970 12.159  

Parque Estadual da Serra Dourada Buriti de Goiás (GO), Goiás (GO), Mossâmedes (GO) GO Proteção 
Integral Estadual Parque Decreto nº 5.768, de 

05/06/2003 28.643  

Área de Proteção Ambiental da 
Serra Dourada Goiás (GO), Mossâmedes (GO) GO Uso 

Sustentável Estadual Área de Proteção 
Ambiental 

Decreto nº 4.866, de 
12/02/1998 37.040  

Área de Proteção Ambiental João 
Leite 

Anápolis (GO), Campo Limpo de Goiás (GO), 
Goianópolis (GO), Goiânia (GO), Nerópolis (GO), Ouro 

Verde de Goiás (GO), Terezópolis de Goiás (GO)  
GO Uso 

Sustentável Estadual Área de Proteção 
Ambiental 

Decreto nº 5.704, de 
27/12/2002 73.867  

Parque Estadual Altamiro de Moura 
Pacheco 

Goianópolis (GO), Goiânia (GO), Nerópolis (GO), 
Terezópolis de Goiás (GO) GO Proteção 

Integral Estadual Parque Lei complementar nº 
11.878, de 30/12/1992 3.139  

Área de Proteção Ambiental Serra 
da Jibóia Nazário (GO), Palmeiras de Goiás (GO) GO Uso 

Sustentável Estadual Área de Proteção 
Ambiental 

Decreto nº 5.175, de 
29/02/2000 17.162  

Parque Estadual da Mata atlântica Água Limpa (GO) GO 
Proteção 
Integral Estadual Parque 

Decreto nº 6.442, de 
12/04/2006 937  

Parque Estadual de Paraúna Paraúna (GO) GO Proteção 
Integral Estadual Parque Decreto nº 5.568, de 

18/03/2002 3.335  



 

 

 

Nome Municípios abrangidos Estados 
abrangidos  Grupo  Esfera 

administrativa  Categoria Ato Legal da Criação Área (ha)  

Área de Proteção Ambiental da 
Serra das Galés e da Portaria Paraúna (GO) GO Uso 

Sustentável Estadual Área de Proteção 
Ambiental 

Decreto nº 5.573, de 
18/03/2002 46.285  

Parque Nacional das Emas Chapadão do Céu (GO), Mineiros (GO) GO Proteção 
Integral 

Federal Parque Decreto nº 49.874, de 
11/01/1961 

132.642  

Parque Nacional da Serra da 
Canastra 

Vargem Bonita (MG), São Roque de Minas (MG), São 
João Batista do Glória (MG), Sacramento (MG), 

Delfinópolis (MG), Capitólio (MG) 
MG Proteção 

Integral Federal Parque Decreto nº 70.355, de 
03/04/1972 197.811  

Parque Estadual Pau Furado Araguari (MG), Uberlândia (MG) MG Proteção 
Integral Estadual Parque Decreto s/n, de 

26/01/2007 2.182  

Parque Estadual Campos Altos Campos Altos (MG) MG Proteção 
Integral Estadual Parque Decreto nº 43.909, de 

05/11/2004 783  

Área de Proteção Ambiental das 
Bacias do Rio Aporé e do Rio 
Sucuriu 

Chapadão do Sul (MS) MS Uso 
Sustentável Municipal Área de Proteção 

Ambiental Decreto nº 1.250/05 Não 
disponível  

Fonte : MMA (2010) 
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Quadro 5.3. Reservas Particulares do Patrimônio Natural localizadas na área de abrangência da Bacia hidrográfica do Rio Paranaíba 

Nome da Reserva Município UF Área (ha) Portaria 

Chakra Grisu Brasília DF 1 158/97-N 

Reserva Córrego da Aurora Brasília DF 3,22 105/01 

Santuário Ecológico Sonhem Brasília DF 126 089/99 

Maria Velha Brasília DF 8 15/99-N 

Reserva Ecológica Cachoeira das Andorinhas Aporé GO 29,04 51/01 

Sítio Estrela Dalva Cidade Ocidental GO 5,04 134/98-N 

Biosantuário Trajeto do Cerrado Cocalzinho de Goiás GO 48,4 55/02 

Fazenda Cachoeira Boa Vista Cocalzinho de Goiás GO 108,25 23/98-N 

Reserva Santa Mônica Corumbá de Goiás GO 215,03 114/01 

Fazenda Pindorama Cristalina GO 636 165/97-N 

Linda Serra dos Topázios Cristalina GO 469,44 114/94N 

Fazenda Vereda do Gato Cristalina GO 143 136/97-N 

Vale do Paranã Formosa GO 31,19 24/2007 

Chácara Mangueiras Goiânia GO 5 144/92-N 

Fazenda Bom Sucesso Goianópolis GO 14,11 26/01 

Res. Amb. de Educ. e Pesq. Banana menina Hidrolândia GO 13,22 075/99 

Fazenda Santa Luzia Itaberaí GO 7,2 720/91 

Reserva Itapuã Luziânia GO 74,94 30/01 Ret 

Fazenda Palmeira Palmeira de Goiás GO 2.178,00 67/92-N 

Fazenda Jaquanêz Paraúna GO 269,14 73/97-N 

Fazenda Gleba Vargem Grande I Pirenópolis GO 390 93/96-N 

Fazenda Vaga Fogo Boa Vista Pirenópolis GO 17 824/90 



 

 

 

Nome da Reserva Município UF Área (ha) Portaria 

Reserva Santuário de Gabriel Pirenópolis GO 65,2 168/98-N 

Fazenda Arruda  Pirenópolis GO 800 35/95-N 

Santuário de Vida Silv. Flor das águas Pirenópolis GO 43,31 141/98-N 

RPPN Canto da Mata Pirenópolis GO 3,63 17/2009 

RPPN APA da Lagoa Planaltina GO 125,19 54/01 

RPPN Cachoeira do Profeta Planaltina GO 100,19 64/00 

RPPN da Bacia do Ribeirão Cocal Planaltina GO 48,98 50/00 

RPPN João de Barro Santo Antônio do Descoberto GO 2,9 090/99-N 

Reserva Pousada das Araras Serranópolis GO 175 173/98-N 

Reserva Fazenda Santa Branca Teresópolis de Goiás GO 36,26 17/2000 

Reserva Fazenda Bonito de Cima VI Coromandel MG 7,85 02/2007 

Reserva Fazenda Bonito de Cima VII Coromandel MG 136,28 12/2007 

Reserva Fazenda Bonito de Cima VI Coromandel MG 40,00 10/2007 

Reserva Fazenda Bonito de Cima I Coromandel MG 28,87 07/2007 

Reserva Fazenda Bonito de Cima III Coromandel MG 7,91 09/2007 

Reserva Fazenda Bonito de Cima VI Coromandel MG 10,67 11/2007 

RPPN Fazenda HR - Douradinho Coromandel MG 24,64 22/2007 

Fazenda São Miguel II Coromandel MG 5,66 12/2008 

RPPN Fazenda São Miguel Coromandel MG 34,33 08/2008 

Reserva Fazenda Bonito de Cima II Coromandel MG 7,45 08/2007 

Fazenda Serrote Ibiá MG 493,00 057/98-N 

Reserva do Jacob - Fazenda Limeira Nova Ponte MG 358,33 123/97-N 

Fazenda Morro da Cruz das Almas Paracatu MG 73,44 10/98-N 

Fazenda Caetano Paracatu MG 1.420,65 147/92-N 



 

 

 

Nome da Reserva Município UF Área (ha) Portaria 

Fazenda Caetano - Santo Agostinho Paracatu MG 1.184,00 146/92-N 

Reserva Recanto das Águas Claras Patrocínio MG 11,40 02/2007 

Reserva Fazenda São Bernardo Patrocínio MG 42,86 06/2007 

Reserva Fazenda São Bernardo Patrocínio MG 31,76 03/2007 

Unidade de Cons.Galheiros Perdizes MG 2.694,73 73/95-N 

Fazenda Vereda Grande Presidente Olegário MG 2.994,80 643/90 

Fazenda do Lobo São Roque de Minas MG 74,00 121/97-N 

Cachoeira do Cerradão São Roque de Minas MG 37,70 92/01 

Reserva Joaquim Theodoro De Moraes Serra do Salitre MG 55,99 01/2007 

Fazenda Cachoeira  Serra do Salitre MG 122,00 126/97-N 

Fazenda Gana Tupaciguara MG 93,36 26/97-N 

Reserva Ecológica Panga Uberlândia MG 409,5 72/97-N 

Reserva Ecol.Fundação Rocha Loures Unaí MG 300,00 16/2000 

FONTE: ICMBIO (2011). 
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5.3.1. Incêndios em Unidades de Conservação 

Os  incêndios normalmente ocorrem em períodos de estiagem e estão diretamente 
relacionados com as condições meteorológicas (umidade relativa do ar, condições e 
direção do vento e temperatura), sazonalidade, tipo da cobertura vegetal, orografia do 
terreno.  

Os incêndios em Unidades de Conservação (UCs) podem ocorrer em sua minoria 
através de processos naturais; e em sua maioria por ação antrópica.  

A presença de fogo e a alta freqüência das queimadas, sem supervisão em UCs, 
representa gravidade e risco de comprometimento na manutenção das Áreas Naturais 
Protegidas, resultando muitas vezes em perdas irrecuperáveis da diversidade 
biológica, haja visto que muitas UCs constituem ilhas isoladas e não possuem entorno 
como uma fonte apropriada para a regeneração da biota.  

O Quadro 5.4 apresenta os registros de incêndios nas UCs Federais, inseridas na 
bacia hidrográfica do rio Paranaíba, que atingiram áreas queimadas iguais ou 
superiores a 1.000 ha, para o período entre 2005 e 2008. 

Quadro 5.4. Registros de incêndios na Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba 

Unidade de 
Conservação UF Mês de ocorrência Área queimada (ha) 

% da UC 
atingida pelo 

incêndio 

2008 

PARNA das Emas GO Fevereiro 2.428,0 2 

PARNA Serra da 
Canastra MG Agosto 1.897,0 0,9 

PARNA Serra da 
Canastra 

MG Agosto 1.089,0 0,5 

2007 

PARNA Serra da 
Canastra MG Setembro 36.584,0 18 

PARNA de Brasília DF Agosto 11.300,0 27 

PARNA das Emas GO Setembro 7.310,0 6 

PARNA das Emas GO Outubro 5.500,0 4 

2006 

PARNA Serra da 
Canastra MG Setembro 34.117,0 17 

PARNA Serra da 
Canastra MG Agosto 13.200,0 7 
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Unidade de 
Conservação UF Mês de ocorrência Área queimada (ha) 

% da UC 
atingida pelo 

incêndio 

2005 

PARNA Serra da 
Canastra MG Agosto 13.400,0 7 

PARNA das Emas GO Outubro 2.164,0 2 

PARNA Serra da 
Canastra MG Outubro 1.200,0 0,6 

FONTE: Adaptado de Relatório de Ocorrências de Incêndios em Unidades de Conservação (2005-2008/IBAMA/MMA) 

O ICMBio – Coordenação de Emergências Ambientais é a entidade federal 
responsável pelos planos de prevenção e controle de incêndios florestais, a qual  vem 
realizando diversas ações com o intuito de reduzir a ocorrência de queimadas nas 
UCs, tais como: Contratação Temporária de Brigadistas em 94 Unidades de 
Conservação Federais; Criação de 11 Bases Operativas de Apoio a Prevenção e 
Combate; Aquisição de Equipamentos; Formulação dos Planos de Proteção, dentre 
outras. Em relação às Unidades de Conservação presentes na Região Hidrográfica da 
Bacia do Paranaíba, verificou-se a existência de Planos Operativos de Prevenção e 
Combate aos incêndios florestais somente para a Floresta Nacional de Brasília (MMA, 
2007), Parque Nacional da Serra da Canastra (MMA, 2007) e Parque Nacional das 
Emas (MMA, 2006). 
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6. CARACTERIZAÇÃO DO QUADRO SOCIOECONÔMICO CULTURAL 

6.1. Demografia 

Nas últimas décadas o Brasil experimentou grandes transformações na economia, na 
organização social, na dinâmica demográfica e na distribuição espacial da população. 
Entender essas transformações e os caminhos que se descortinam perante o País é 
essencial para a realização de planos de longo prazo. 

No aspecto populacional a novidade é que o País concluiu sua transição demográfica. 
A transição demográfica é o modelo que explica as etapas por que passa a dinâmica 
populacional e que permite entender seu ritmo de crescimento. De maneira resumida 
pode-se descrever a transição demográfica como o processo em que uma 
determinada população passa de altas taxas de fecundidade e altas taxas de 
mortalidade para baixas taxas de fecundidade e de mortalidade. 

A América Latina e o Brasil experimentaram durante o século XX uma rápida transição 
demográfica. Surpreendentemente rápida em relação às expectativas da comunidade 
de estudos populacionais. 

Como a mortalidade já vinha caindo a surpresa foi o elevado ritmo de queda da 
fecundidade. Para isso existem diversas explicações, podendo-se enumerar os 
principais: a urbanização, a participação feminina no mercado de trabalho e os custos 
de formação de um filho no ambiente urbano.  

Esses fatores estão relacionados ao rápido processo de desenvolvimento econômico 
experimentado entre o pós-guerra e a década de 70, mas o crescimento econômico 
em si não é suficiente para explicar a redução tão rápida na fecundidade uma vez que 
mesmo em regiões mais isoladas e defasadas economicamente observou-se a queda 
no número de filhos por mulher.  

O Brasil e os demais Países da América Latina apresentaram altas taxas de 
crescimento populacional até a década de 60 do século XX. A partir de então a taxa de 
fecundidade mostrou um declínio acentuado tendo chegado abaixo do nível de 
reposição, de 2,1 filhos por mulher, antes da data estimada pelos demógrafos. 

O Quadro 6.1 a seguir apresenta a trajetória da taxa de mortalidade geral brasileira 
com destaque para a redução a partir de metade da década de quarenta. 

Considerando-se que a população brasileira ainda tem um perfil jovem a taxa de 
mortalidade poderia reduzir não fosse prevalência de mortalidade crescente entre 
adultos jovens do sexo masculino por causas violentas. 
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Figura 6.1. Taxa Bruta de Mortalidade 

 
FONTE: FIBGE (1940-2000); IBGE (2010) 

Quadro 6.1. Brasil, Taxa de Mortalidade (1950-2008) 

Ano 
Taxa de  

Mortalidade 

1950 19,70 

1960 15,00 

1970 9,40 

1980 8,87 

1990 7,27 

2000 6,90 

2005 6,28 

2008 6,27 

FONTE: FIBGE (1940-2000); IBGE (2010) 

No Quadro 6.2 observa-se a trajetória descendente da taxa de fecundidade geral cujo 
início ocorreu na metade da década de sessenta. 

A defasagem na rota de queda desses dois índices explica as altas taxas de 
crescimento populacional dos anos 70 e que suscitaram estimativas populacionais 
exageradas e que, ainda hoje, possuem reflexos em planos de longo prazo e mesmo 
no questionamento por parte de gestores públicos de projeções mais realistas. 
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Figura 6.2. Taxa de Fecundidade Total 

 
FONTE: FIBGE (1940-2000); IBGE (2010) 

Quadro 6.2. Brasil, Taxa de Fecundidade Total (1940-2008) 

Ano Taxa de Fecundidade Total 

1940 6,16 

1950 6,21 

1960 6,28 

1970 5,76 

1980 4,35 

1991 2,85 

2000 2,38 

2005 2,06 

2008 1,86 

FONTE: FIBGE (1940-2000); IBGE (2010) 

As causas desse declínio resultam de combinação de múltiplos fatores que não se 
restringem a apenas uma dimensão, mas englobam aspectos econômicos, sociais, 
históricos, culturais e mesmo institucionais. Destes, coloca-se em relevo o intenso 
processo de urbanização que teve lugar a partir dos anos 50. 

Nas áreas urbanas, o custo da criação e educação de um filho é maior e, ele leva mais 
tempo para ser capaz de gerar renda. Outro aspecto fundamental é a crescente 
demanda por mão de obra feminina na cidade. 

Em suma, diante desse quadro, conclui-se que a população brasileira tende à 
estabilidade em médio prazo e crescimento negativo em longo prazo, a população das 
regiões e das cidades deverão crescer em função de seu componente vegetativo. 
Evidentemente, algumas áreas mais dinâmicas continuarão atraindo contingentes 
populacionais, mas em função da redução do estoque disponível vai ocorrer uma 
competição entre destinos os quais atrairão maiores ou menores parcelas da 
população nacional em função da diversificação de suas economias, ou seja, das 
demandas do mercado de trabalho, mas também em resultado de políticas públicas 
que têm impacto importante nas mudanças dos fluxos migratórios tradicionais. 
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6.1.1. Brasil e Regiões 

Até meados da década de sessenta do século XX o País apresentou taxas crescentes 
de incremento demográfico, a partir daquele período em função do processo descrito 
anteriormente o Brasil passou a taxas decrescentes chegando a estimados 1,44% ao 
ano no presente. 

Outro aspecto que se destaca é a intensidade do processo de urbanização, desde a 
década de 70 a população residente na área rural vem apresentando redução em 
números absolutos. 

Essa redução já há três décadas pode ser considerada um processo irreversível e 
consolida o que se tem chamado de transição urbana. Dessa constatação deriva-se 
que estimativas populacionais deverão considerar que os acréscimos demográficos 
ocorrerão nas áreas urbanas ainda que haja, pontualmente, crescimento no setor 
rural. 

Quadro 6.3. Brasil, População Total, Urbana e Rural (1940-2000) 

Ano 
População (em milhares) Taxas de Crescimento (% a.a.) 

Total Urbana Rural Total Urbana Rural 

1940 41.236 12.880 28.356 2,33 3,84 1,58 

1950 51.994 18.783 33.162 3,05 5,32 1,54 

1960 70.191 31.534 38.657 2,87 5,15 0,60 

1970 93.139 52.084 41.054 2,48 4,44 –0,62 

1980 119.002 80.436 38.566 1,93 2,96 –0,66 

1991 146.917 110.876 36.042 1,63 2,46 -1,33 

2000 169.872 137.925 31.947 1,16 1,55 -0,68 

2010 190.732 160.880 29.853    

FONTES: 1940 -2000, FIBGE, Censos Demográficos, 2010, IBGE, Estimativa. 

 

Figura 6.3. Brasil, População Total (1940-2010) 

 
FONTE: FIBGE (1940-2000); IBGE (2010) 
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A diferença na trajetória da população urbana e rural pode ser visualizada no gráfico a 
seguir, em que se nota o crescimento urbano e a curva descendente do contingente 
rural a partir da década de 70. 

Figura 6.4. Brasil, População Urbana e Rural (1940-2010) 

 
FONTE: FIBGE (1940-2000); IBGE (2010) 

O Quadro 6.4 observam-se as taxas de crescimento da população brasileira 
verificadas entre 1940 e 2010 e as taxas estimadas até 2025. As estimativas foram 
realizadas pelo IBGE com base nos dados do censo 2000. Com os resultados do 
censo 2010, essas estimativas deverão ser revistas, pois a indicação a partir das 
PNADs e da Contagem Populacional, efetuada em 2007 nos municípios até 150.000 
habitantes, de intensificação no processo de redução do crescimento demográfico foi 
confirmada pelo censo 2010. As projeções incorporavam uma taxa de crescimento 
total do País de 1,30% em média ao ano na década de 2000 e o resultado constatado 
foi menor, de 1,16% ao ano. 

Quadro 6.4.  Brasil, Taxa Geométrica de Crescimento 
Observada e Estimada (1940-2025) 

Ano 
Taxa Geométrica  

de Crescimento 

1940/1950 2,33 

1950/1960 3,05 

1960/1970 2,87 

1970/1980 2,48 

1980/1991 1,93 

1991/2000 1,63 

2000/2010 1,29 

2010/2020 0,71 

2020/2025 0,48 

FONTE: FIBGE (1940-2000); IBGE (2010) 
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Figura 6.5. Brasil, Taxa de Crescimento Anual, Observada e Estimada (1940-2005) 

 
FONTE: FIBGE (1940-2000); IBGE (2010) 

Quadro 6.5. Brasil, População Residente por Região (1980-2010) 

Região 1980 1991 2000 1980 1991 2000 2010 

Norte 5.880.706 10.030.556 12.911.170 4,94 6,83 7,60 8,32 

Nordeste 34.814.165 42.497.540 47.782.488 29,25 28,94 28,13 27,83 

Sudeste 51.737.148 62.740.401 72.430.194 43,47 42,73 42,64 42,13 

Sul 19.031.990 22.129.377 25.110.349 15,99 15,07 14,78 14,36 

Centro-Oeste 7.545.769 9.427.601 11.638.658 6,34 6,42 6,85 7,37 

TOTAL 119.011.052 146.825.475 169.872.859 100,00 100,00 100,00 100,0 

FONTE: FIBGE (1980-2000); IBGE (2010) 

Entre 1980 e 2010 presenciou-se paulatina redução do crescimento vegetativo das 
três regiões historicamente predominantes: sudeste, nordeste e sul e o pequeno 
acréscimo no peso nas regiões Norte e Centro-Oeste. 

6.1.2. A Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba 

A Bacia do Paranaíba estende-se por três estados: Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso 
do Sul e mais o Distrito Federal. 

Com exceção de Minas Gerais que vem perdendo peso demográfico, os demais 
apresentaram aumento na participação relativa de seus contingentes demográficos. 
Dos que apresentaram aumento na sua participação relativa, em ordem de magnitude, 
em primeiro lugar vem o Distrito Federal, seguido por Goiás e Mato Grosso do Sul. 

Os municípios pertencentes à bacia apresentam a seguinte distribuição: 
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Quadro 6.6. Municípios da Bacia por Unidade da Federação 

Estado Municípios 

Distrito Federal 1 

Goiás 137 

Minas Gerais 56 

Mato Grosso do Sul 4 

TOTAL 198 

FONTE: IBGE (2010) 

As análises de demografia estão todas compiladas por Unidades de Gestão Hídrica 
(UGHs), descritas no item 3.3.4.  

Em termos de município, a maior UGH é a Turvo e dos Bois com 44 municípios, 
seguida por Corumbá com 34, Meia Ponte com 30, Afluentes Mineiros do Alto 
Paranaíba com 22, Afluentes Mineiros do Baixo Paranaíba com 20, Claro, Verde, 
Correntes e Aporé 18, Rio Araguari 14, São Marcos 11, Santana-Aporé com 4 
municípios e o Distrito Federal. 

Quadro 6.7. População por UGH (1970/2010) 

UGH 1970 1980 1991 2000 2010 

Claro, Verde, Correntes e 
Aporé 176.822 200.464 215.691 245.193 277.870 

Afluentes Mineiros do Alto 
Paranaíba 431.390 487.988 538.632 594.452 641.447 

Afluentes Mineiros do Baixo 
Paranaíba 395.983 468.397 508.181 545.261 621.365 

Corumbá 421.573 583.187 856.593 1.271.125 1.574.286 

Distrito Federal 537.492 1.176.908 1.601.094 2.051.146 2.562.963 

Meia Ponte 630.088 1.007.228 1.391.553 1.790.470 2.202.154 

Rio Araguari 268.902 411.278 584.891 748.045 886.829 

Santana-Aporé 58.215 67.951 76.070 88.553 103.065 

São Marcos 87.470 99.495 122.969 144.829 185.595 

Turvo e dos Bois 307.091 326.851 393.562 476.386 651.393 

TOTAL 3.315.026 4.829.747 6.289.236 7.955.460 9.706.967 

BRASIL 93.134.846 119.011.052 146.825.475 169.872.856 190.732.694 

FONTE: FIBGE (1980-2000); IBGE (2010) 

Analisando a concentração populacional observa-se que a principal UGH é a que 
corresponde ao Distrito Federal, com 2.562.963 habitantes, seguida pela UGH Meia 
Ponte com população de 2.202.154 e Corumbá com 1.574.286. 

A bacia apresenta participação crescente visto que correspondia a 3,56% da 
população brasileira em 1970 e atualmente, em 2010 representa 5,09%. 
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Quadro 6.8. Participação Relativa  da População das UGHs na população brasileira 
(1970-2010) 

UGH 1970 1980 1991 2000 2010 

Claro, Verde, Correntes e Aporé 0,19 0,17 0,15 0,14 0,15 

Afluentes Mineiros do Alto 
Paranaíba 0,46 0,41 0,37 0,35 0,34 

Afluentes Mineiros do Baixo 
Paranaíba 0,43 0,39 0,35 0,32 0,33 

Corumbá 0,45 0,49 0,58 0,75 0,83 

Distrito Federal 0,58 0,99 1,09 1,21 1,34 

Meia Ponte 0,68 0,85 0,95 1,05 1,15 

Rio Araguari 0,29 0,35 0,40 0,44 0,46 

Santana-Aporé 0,06 0,06 0,05 0,05 0,05 

São Marcos 0,09 0,08 0,08 0,09 0,10 

Turvo e dos Bois 0,33 0,27 0,27 0,28 0,34 

TOTAL 3,56 4,06 4,28 4,68 5,09 

BRASIL 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

FONTE: FIBGE (1980-2000); IBGE (2010) 

Nos figuras a seguir pode-se observar a trajetória ascendente da participação da Bacia 
no conjunto da população brasileira, e as diferenças internas à bacia, com aumento 
relativo das UGHs, Distrito Federal, Meia Ponte, Corumbá e Rio Araguari, com duas 
UGHs que mantém seu peso e a redução das demais. 

Figura 6.6. Participação relativa da População da Bacia do Rio Paranaíba em relação ao 
Brasil 

 
FONTE: FIBGE (1980-2000); IBGE (2010) 
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A Figura 6.7 mostra a tendência crescente de ganho na participação da população da 
Bacia no conjunto do País, com uma aceleração muito pequena na última década. 

Figura 6.7. Participação relativa da População das UGHs da Bacia do Paranaíba no Brasil 

 
FONTE: FIBGE (1980-2000); IBGE (2010) 

No período analisado, de 1970 a 2010 nota-se a importância crescente dos 
contingentes demográficos do Distrito Federal, seguido por Meia Ponte, Corumbá e 
Rio Araguari. Uma UGH destaca-se apenas nas duas últimas décadas: Turvo e dos 
Bois. 

A Taxa Geométrica de Crescimento (TAC) do Brasil, no período de 2000-2010, foi de 
1,29. Quando analisamos as UGHs da Bacia verificamos que apenas a Claro, Verde, 
Correntes e Aporé e a Afluentes Mineiros do Alto Paranaíba apresentam TAC abaixo 
da média nacional. 

Nota-se ainda uma tendência de redução no peso relativo nas UGHs do Alto e Baixo 
Paranaíba. As demais não apresentam alteração expressiva. 

As quatro maiores UGHs, em termos de população, abrangem dois terços da bacia. 
Considerando-se apenas a demanda dessas unidades têm-se a grande maioria da 
demanda por água da bacia.  

Quadro 6.9. Taxa Geométrica de crescimento anual por UGH (1970-2010) 

UGH 1970-1980 1980-1991 1991-2000 2000-2010 

Claro, Verde, Correntes e Aporé 1,26 0,67 1,43 1,26 

Afluentes Mineiros do Alto 
Paranaíba 1,24 0,90 1,10 0,76 

Afluentes Mineiros do Baixo 
Paranaíba 1,69 0,74 0,79 1,32 

Corumbá 3,30 3,56 4,48 2,16 

Distrito Federal 8,15 2,84 2,79 2,25 
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UGH 1970-1980 1980-1991 1991-2000 2000-2010 

Meia Ponte 4,80 2,98 2,84 2,09 

Rio Araguari 4,34 3,25 2,77 1,72 

Santana-Aporé 1,56 1,03 1,70 1,53 

São Marcos 1,30 1,94 1,83 2,51 

Turvo e dos Bois 0,63 1,70 2,14 3,18 

TOTAL 3,83 2,43 2,65 2,01 

BRASIL 2,48 1,93 1,63 1,16 

FONTE: FIBGE (1980-2000); IBGE (2010) 

A bacia do rio Paranaíba tem apresentado sistematicamente taxa de crescimento bem 
superior à do País, sendo que essa diferença é crescente. 

Em termos de volume populacional estima-se que a participação da bacia continue 
crescente. Devendo ocorrer crescimento mais intenso nas UGHs Corumbá, Distrito 
Federal, São Marcos, Meia Ponte e Turvo e dos Bois. 

Figura 6.8. População Urbana, 1970 a 2010 

 
FONTE: FIBGE (1980-2000); IBGE (2010) 

Considerando-se apenas a população urbana constata-se o crescimento de todas as 
UGHs, sendo algumas em ritmo muito intenso. 
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Figura 6.9. População Urbana das UGHs da Bacia do Paranaíba, 1970-2010 

 
FONTE: FIBGE (1980-2000); IBGE (2010) 

De outro lado a população rural apresenta forte redução seu contingente tendo 
diminuído pela metade no período analisado, 1970 a 2010. 

O ritmo de queda diminuiu somente na última década, possivelmente em função do 
desempenho do agronegócio e da exportação de commodities. 

Quadro 6.10. População Rural por UGH (1970-2010) 

UGH 1970 1980 1991 2000 2010 

Claro, Verde, Correntes e Aporé 106.955 70.881 50.959 40.372 35.489 

Afluentes Mineiros do Baixo Paranaíba 173.802 114.848 86.819 63.778 91.989 

Afluentes Mineiros do Alto Paranaíba 234.815 182.231 136.323 104.816 53.391 

Corumbá 230.471 189.115 155.580 133.714 134.603 

Distrito Federal 21.485 37.914 85.205 89.647 86.714 

Meia Ponte 164.537 120.772 81.497 55.223 47.062 

Rio Araguari 74.762 56.326 55.982 48.143 50.983 

Santana-Aporé 37.085 25.607 18.383 14.196 11.465 

São Marcos 44.337 31.609 26.540 23.170 21.839 

Turvo e dos Bois 194.563 130.005 88.228 72.953 77.552 

TOTAL 1.282.812 959.308 785.516 646.012 611.087 

FONTE: FIBGE (1980-2000); IBGE (2010) 
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Figura 6.10. População Rural, 1970 a 2010 

 
FONTE: FIBGE (1980-2000); IBGE (2010) 

A Figura 6.11 a seguir apresenta evolução da população rural de cada uma das UGHs 
e espelha o impacto das oscilações da economia no agronegócio e na localização da 
população. 

Figura 6.11. População Rural das UGHs da Bacia do Paranaíba, 1970 a 2010 

 
FONTE: FIBGE (1980-2000); IBGE (2010) 

6.1.3. O Emprego 

A oferta de empregos é uma variável fundamental no crescimento da população. Para 
avaliar a evolução do emprego utilizaram-se os dados da RAIS – Ministério do 
Trabalho, que é a principal fonte de informações sobre o mercado formal de trabalho. 
Foram coletados dados de quatro anos: 1991, 2000, 2005 e 2009. Os dois primeiros 
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por serem anos censitários que permitem cruzamento com dados de população e os 
dois outros para  avaliar a evolução recente. 

Quadro 6.11. Empregos Formais por Ano e Setores, Bacia do Paranaíba 

Ano Industria Construção 
Civil Comércio Serviços Agropecuária Outro/ 

Ignorado Total 

1991 114.102 62.874 137.812 745.296 20.808 89.268 1.170.160 

2000 177.189 72.732 262.101 1.131.014 81.455 738 1.725.229 

2005 243.349 87.838 371.127 1.344.730 105.755 0 2.152.799 

2009 313.234 145.498 472.000 1.596.884 124.179 0 2.651.795 

FONTE: Rais, MTE (2009) 

O conjunto de municípios que compõem a bacia do rio Paranaíba apresentou intenso 
crescimento na oferta de empregos formais entre 1991 e 2009. 

Considerando-se dois intervalos iguais de nove anos observa-se na tabela a seguir 
que o emprego apresentou ritmo crescente de incremento, e o setor que apresentou 
maior vigor foi a construção civil que passou de uma taxa de 1,63% ao ano no período 
1991 a 2000, para 8,01% ao ano entre 2000 e 2009. 

Merece destaque a desaceleração do emprego no setor agropecuário que detinha 
uma taxa altíssima de geração de emprego de 16,2% ao ano entre 1991 e 2000, 
reduzindo-se para 4,77% entre 2000 e 2009. 

Quadro 6.12. Taxa de Crescimento Anual dos Empregos Formais por Setores, Bacia do 
Paranaíba 

Ano Indústria 
Construção 

 civil Comércio 
Servicos e  

Administração  
Pública 

Agropecuária,  
extr vegetal, 

 caca e pesca 
Total 

1991- 2000 5,02 1,63 7,40 4,75 16,26 4,41 

2000- 2009 6,58 8,01 6,75 3,91 4,77 4,90 

FONTE: Rais, MTE (2009) 

A distribuição dos empregos nas UGHs apresentou mudança nos anos analisados. 

De 1991 a 2009 a UGH Distrito Federal que detinha 48,82% do total de empregos da 
Bacia apresentou redução sistemática caindo para 40,06% do emprego. Todas as 
demais UGHs apresentaram aumento na participação relativa do emprego formal. 

Quadro 6.13. Participação relativa das UGHs no emprego por setor, 1991 e 2009 

UGH 
INDUSTRIA CONSTR CIVIL COMERCIO SERVICOS AGROPECUARIA TOTAL 

1991 2009 1991 2009 1991 2009 1991 2009 1991 2009 1991 2009 

Afluentes Goianos do 
Baixo Paranaíba 1.628 463 196 201 3.204 2.365 7.497 1.629 381 3.979 12.906 8.637 

Afluentes Mineiros do 
Alto Paranaiba 8.723 1.417 1.090 1.173 8.355 6.214 19.249 4.162 3.542 5.764 40.959 18.730 

Afluentes Mineiros do 
Baixo Paranaiba 13.015 1.274 5.838 1.024 10.284 5.665 19.848 4.671 2.830 5.640 51.815 18.274 

Corumbá 10.265 2.054 1.234 831 9.260 9.247 26.842 5.738 1.525 5.368 49.126 23.238 

Distrito Federal 22.592 3.103 22.363 2.983 43.118 22.249 435.597 25.535 2.001 1.270 525.671 55.140 

Meia Ponte 34.822 6.380 25.677 3.032 36.954 21.129 174.176 17.951 3.505 3.426 275.134 51.918 
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UGH 
INDUSTRIA CONSTR CIVIL COMERCIO SERVICOS AGROPECUARIA TOTAL 

1991 2009 1991 2009 1991 2009 1991 2009 1991 2009 1991 2009 

Rio Araguari 15.822 1.914 5.978 1.671 19.858 8.540 39.809 7.555 4.919 4.086 86.386 23.766 

Santana Aporé 489 224 24 76 1.214 1.104 1.970 615 732 1.616 4.429 3.635 

São Marcos 2.357 328 166 104 1.521 1.620 4.463 1.183 156 1.651 8.663 4.886 

Turvo e dos Bois 4.389 1.089 308 305 4.044 4.345 15.845 2.966 1.217 5.104 25.803 13.809 

TOTAL 114.102 18.246 62.874 11.400 137.812 82.478 745.296 72.005 20.808 37.904 1.080.892 222.033 

FONTE: Rais; MTE (2009) 

Quadro 6.14. Emprego formal por UGH, 1991 a 2009 

UGH 1991 2000 2005 2009 

Claro, Verde, Correntes e Aporé 13.336 26.358 39.648 58.401 

Afluentes Mineiros do Alto Paranaíba 43.775 75.545 98.734 119.358 

Afluentes Mineiros do Baixo Paranaíba 60.294 85.709 111.056 134.934 

Corumbá 53.063 99.641 149.706 200.427 

Distrito Federal 571.330 812.361 891.709 1.062.241 

Meia Ponte 295.442 403.715 543.160 673.771 

Rio Araguari 92.333 140.319 186.444 228.932 

Santana-Aporé 4.874 11.293 16.033 19.664 

São Marcos 8.850 17.227 27.648 36.685 

Turvo e dos Bois 26.863 53.061 88.661 117.382 

TOTAL 1.170.160 1.725.229 2.152.799 2.651.795 

FONTE: Rais; MTE (2009) 

A Figura 6.12 a seguir mostra a trajetória da geração de emprego formal nas dez 
UGHs entre 1991 e 2009. 

Figura 6.12. Emprego formal por UGH, 1991 a 2009 

 

FONTE: Rais; MTE (2009) 
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Comparando-se os dados de incremento no emprego formal e o aumento da 
população no período 2000 a 2007 nota-se uma alta correlação entre as duas 
variáveis. Na tabela abaixo se observa os incrementos no emprego e na população de 
cada um dos estados da Federação. 

Quadro 6.15. Incremento no emprego e na população por estado, 2000-2007 

Estado 
2000 a 2007 2000 a 2007 

Empregos População 

Rondônia 97.610 72.804  

Acre 30.561 97.503  

Amazonas 233.354 404.687  

Roraima 22.296 71.328  

Pará 337.516 869.608  

Amapá 41.383 110.279  

Tocantins 97.556 85.937  

Maranhão 198.145 461.443  

Piauí 93.102 188.993  

Ceará 368.299 753.689  

Rio Grande do Norte 182.979 236.231  

Paraíba 136.336 196.601  

Pernambuco 356.467 556.232  

Alagoas 135.754 209.247  

Sergipe 114.622 154.597  

Bahia 607.283 994.885  

Minas Gerais 1.232.749 1.368.372  

Espírito Santo 279.861 254.171  

Rio de Janeiro 947.708 1.028.269  

São Paulo 3.029.372 2.792.114  

Paraná 725.496 719.860  

Santa Catarina 619.871 508.388  

Rio Grande do Sul 532.055 394.998  

Mato Grosso do Sul 172.541 187.204  

Mato Grosso 256.058 349.397  

Goiás 397.524 642.838  

Distrito Federal 132.303 404.757  

TOTAL 11.378.801 14.114.432 

A Figura 6.13 a seguir mostra a correlação existente entre crescimento do emprego e 
incremento demográfico. Tendo sido constatado um índice de correlação linear de 
0,9598. O que significa dizer que existe uma relação direta entre geração de emprego 
e crescimento demográfico. 
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Figura 6.13. Incremento do emprego e da população, 2000 a 2007 

 

FONTE: MTE (2009); IBGE (2009) 

Considerando-se a correlação entre geração de emprego e crescimento populacional, 
e diante dos resultados do Censo 2010 constata-se a necessidade de se proceder a 
ajustes nas estimativas de população para a Bacia, em função, sobretudo das 
alterações na dinâmica local. Pode-se pressupor o maior dinamismo, entre outras, na 
UGH Meia Ponte, a qual deve vir a ter um peso demográfico crescente na bacia como 
um todo. 

Nota-se que as UGHs apresentaram nessas quase duas décadas um comportamento 
assimétrico na geração de emprego. 

No entanto, na maioria das UGHs nota-se que em termos de taxa de crescimento do 
emprego, esta foi mais vigorosa no primeiro período, 1991 a 2000 do que no segundo 
período, 2000 a 2009. Ainda que nas UGHs Claro, Verde, Correntes e Aporé e Distrito 
Federal o crescimento mais intenso tenha ocorrido no segundo período. 

Na comparação entre os dois períodos destaca-se um setor nitidamente mais 
dinâmico que os demais no segundo intervalo de tempo considerado, a Construção 
Civil, a qual apresentou taxas altíssimas de geração de emprego, maiores que 10% ao 
ano. 

6.1.3. Condições Sociais 

As condições sociais da Bacia foram analisadas através do índice Firjan de 
Desenvolvimento Municipal – IFDM. Trata-se da série mais abrangente de dados 
sociais com indicadores recentes, a seguir são apresentados os dados da edição 2010 
com os dados oficiais de 2007. 
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O Índice Firjan acompanha o desenvolvimento humano, econômico e social de todos 
os 5.564 municípios brasileiros com dados oficiais relativos às três principais áreas de 
desenvolvimento: Emprego&Renda, Educação e Saúde. O ranking municipal é feito 
com base nos seguintes critérios: baixo (de 0 a 0,4), regular (0,4001 a 0,6),moderado 
(de 0,6001 a 0,8) e alto (0,8001 a 1) desenvolvimento humano. 

Segundo a Firjan “Esse índice procura retratar alguns aspectos da qualidade de vida 
dos moradores de municípios que é a qualidade, o acesso e a qualidade da educação 
e alguns aspectos de saúde, atenção básica de saúde basicamente e a capacidade de 
gerar emprego e renda que seriam as grandes vertentes que definem o 
desenvolvimento de uma localidade”. 

Indicadores que compõem o IFDM: 

1. Emprego & Renda  

• Geração de emprego formal 
• Estoque de emprego formal 
• Salários médios do emprego formal 

2. Educação  

• Taxa de matrícula na educação infantil 
• Taxa de abandono 
• Taxa de distorção idade série 
• Percentual de docentes com ensino superior 
• Média de horas aula diárias 
• Resultado do IDEB 

3. Saúde  

• Número de consultas pré-natal 
• Óbitos por causas mal definidas 
• Óbitos infantis por causas evitáveis 

Os IFDM apresenta distribuição bastante diferenciada nos municípios que integram a 
Bacia do Paranaíba. 

Na UGH Afluentes Mineiros do Alto Paranaíba 1 município é considerado com 
qualidade de vida regular e 21 com qualidade moderada. 

Na UGH Afluentes Mineiros do Baixo Paranaíba 1 município tem qualidade de vida 
regular, 17 moderada e 1 alta. 

Na UGH Claro, Verde, Correntes e Aporé 1 município tem qualidade de vida regular e 
17 moderada. 

Na UGH Corumbá  13 municípios têm qualidade de vida regular e 21 moderada. 

A UGH Distrito Federal tem qualidade de vida alta. 
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Na UGH Meia Ponte 8 municípios tem qualidade de vida regular, 22 moderada e 1 
alta. 

Na UGH Rio Araguari 1 município tem qualidade de vida regular, 12 moderada e 1 
alta. 

Na UGH Santana-Aporé os 4 municípios têm qualidade de vida moderada.  

Na UGH São Marcos  2 municípios têm qualidade de vida regular e 9 moderada.  

Finalmente na UGH Turvo e Bois 7 municípios apresentam qualidade de vida regular, 
37 podem ser classificados no nível moderado. 

Quadro 6.16. Bacia do Paranaíba, número de municípios segundo IFDM por UGH 

UGH Alta  Moderada Regular  Baixa 

Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba   17 1   

Afluentes Mineiros do Alto Paranaíba   21 1   

Afluentes Mineiros do Baixo Paranaíba 1 18 1   

Corumbá   21 13   

Distrito Federal 1       

Meia Ponte 1 21 8   

Rio Araguari 1 12 1   

Santana-Aporé   4     

São Marcos   9 2   

Turvo e dos Bois   37 7   

TOTAL 4 160 34   

FONTE: FIRJAN (2007) 

Em termos de distribuição relativa nota-se diversidade de qualidade de vida das 
UGHs. Corumbá e Meia Ponte apresentam maior parte de seus municípios em 
situação pior que os demais. Chama atenção o fato de que nenhuma UGH possui 
município classificado como de qualidade de vida baixa. 

Quadro 6.17. Bacia do Paranaíba, distribuição relativa de municípios segundo IFDM por 
UGH 

UGH Alta Moderada Regular % 

Afluentes Goianos do Baixo Paranaíba - 94,4 5,6 100,0 

Afluentes Mineiros do Alto Paranaíba - 95,5 4,5 100,0 

Afluentes Mineiros do Baixo Paranaíba 5,0 90,0 5,0 100,0 

Corumbá - 61,8 38,2 100,0 

Distrito Federal 100,0 - - 100,0 

Meia Ponte 3,3 70,0 26,7 100,0 

Rio Araguari 7,1 85,7 7,1 100,0 
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UGH Alta Moderada Regular % 

Santana-Aporé - 100,0 - 100,0 

São Marcos - 81,8 18,2 100,0 

Turvo e dos Bois - 84,1 15,9 100,0 

TOTAL 2,0 80,8 17,2 100,0 

FONTE: FIRJAN (2007) 
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Procurou-se analisar se o IFDM teria alguma relação com o tamanho do município, 
supondo-se que municípios maiores teriam maior capacidade de investimento em 
educação, saúde e saneamento, mas  obteve-se um índice de correlação muito baixo, 
de 0,36 o que significa dizer que não existe correlação entre essas duas variáveis. 

A seguir é apresentada uma análise do IFDM em dois períodos diferentes: 2000 e 
2007 comparando a evolução dos componentes do índice. 

A UGH Distrito Federal apresentou evolução positiva em todos os aspectos, tanto em 
termos absolutos quanto relativos. Merece destaque o fato que a UGH apresenta 
índices altos para o total,  renda e saúde mas no item educação ainda encontra-se no 
nível moderado. 

Quadro 6.18. UGH Distrito Federal segundo IFDM por ano e segundo componentes 
UGH Distrito Federal segundo IFDM por ano e segundo componentes.

Município Nacional Nacional Estadual Estadual IFDM IFDM

Emprego

 e Renda

Emprego

 e Renda Educação Educação Saúde Saúde

Ano 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007
Brasília 82º 170º 1º 1º 0,7653 0,8155 0,7827 0,8448 0,7581 0,7747 0,7551 0,8270  
FONTE: FIRJAN (2007) 

Na UGH Afluentes Mineiros do Alto Paranaíba nota-se que a maioria dos municípios 
apresentou ganhos no índice, apenas Unaí e Cascalho tiveram redução. Esse ganho, 
no entanto foi em geral  menor do que o ganho no País e no própria unidade da 
federação visto que dos 22 municípios da UGH, 7 foram rebaixados no ranking 
nacional. Nota-se em muitos casos a  redução no componente emprego e renda, mas, 
em geral os municípios apresentaram ganhos nos demais componentes: educação e 
saúde o que significa uma atuação positiva do poder público no sentido de compensar 
as perdas econômicas. 

Merece destaque o fato de que entre educação e saúde, o segundo apresentou 
maiores ganhos. 
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Quadro 6.19. Municípios da UGH Afluentes Mineiros do Alto Paranaíba segundo IFDM 
por ano e segundo componentes 
Municípios da UGH Afluentes Mineiros do Alto Paranaiba segundo IFDM por ano e segundo componentes.

Município Nacional Nacional Estadual Estadual IFDM IFDM

Emprego

 e Renda

Emprego

 e Renda Educação Educação Saúde Saúde

Ano 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007

Tupaciguara 3646º 1686º 683º 179º 0,4604 0,6748 0,2323 0,3852 0,6783 0,7024 0,4708 0,9368

Romaria 3284º 1232º 618º 113º 0,4872 0,6998 0,3247 0,4587 0,6316 0,7635 0,5053 0,8771

Abadia dos Dourados 2923º 2615º 524º 416º 0,5140 0,6258 0,2657 0,2577 0,6671 0,7000 0,6091 0,9198

Douradoquara 2868º 2200º 512º 302º 0,5182 0,6494 0,4004 0,3467 0,6602 0,7725 0,4939 0,8290

Guarda-Mor 2745º 2545º 476º 396º 0,5277 0,6295 0,3688 0,3663 0,6657 0,7401 0,5484 0,7822

Guimarânia 2577º 3088º 437º 527º 0,5412 0,5995 0,2499 0,2682 0,7493 0,7332 0,6244 0,7972

Lagoa Formosa 2524º 2111º 423º 275º 0,5447 0,6539 0,2294 0,3966 0,7133 0,7986 0,6914 0,7664

Presidente Olegário 2464º 1261º 405º 118º 0,5487 0,6984 0,2776 0,4260 0,7810 0,8110 0,5876 0,8582

Monte Carmelo 2410º 1258º 392º 116º 0,5524 0,6987 0,2744 0,4374 0,7249 0,7699 0,6579 0,8887

Cruzeiro da Fortaleza 2347º 2236º 373º 309º 0,5558 0,6472 0,2712 0,4018 0,7828 0,7723 0,6135 0,7673

Iraí de Minas 2113º 1744º 309º 191º 0,5705 0,6709 0,3429 0,4124 0,7491 0,7825 0,6195 0,8178

Grupiara 1874º 2394º 248º 350º 0,5873 0,6384 0,3009 0,2749 0,7380 0,7447 0,7229 0,8957

Paracatu 1729º 657º 215º 52º 0,5964 0,7393 0,4219 0,7532 0,7309 0,7604 0,6363 0,7042

Rio Paranaíba 1702º 1548º 207º 156º 0,5984 0,6824 0,5051 0,3963 0,7426 0,7982 0,5474 0,8526

Patos de Minas 1469º 607º 160º 47º 0,6123 0,7434 0,4265 0,6760 0,7256 0,7721 0,6849 0,7822

Lagamar 1462º 1315º 157º 126º 0,6125 0,6949 0,4081 0,4895 0,7615 0,7923 0,6680 0,8029

Coromandel 1427º 1443º 151º 145º 0,6152 0,6872 0,2909 0,4213 0,7267 0,7731 0,8279 0,8671

Estrela do Sul 1383º 2123º 143º 280º 0,6178 0,6531 0,5089 0,3428 0,7342 0,7791 0,6103 0,8373

Carmo do Paranaíba 1257º 2017º 117º 251º 0,6266 0,6576 0,5063 0,3471 0,7754 0,7901 0,5982 0,8354

Araguari 1147º 1075º 97º 93º 0,6339 0,7094 0,3227 0,4872 0,7148 0,7536 0,8642 0,8873

Unaí 775º 2414º 49º 359º 0,6669 0,6373 0,6201 0,4269 0,6165 0,7180 0,7641 0,7668

Cascalho Rico 144º 600º 6º 44º 0,7456 0,7442 0,5590 0,5350 0,7270 0,8057 0,9507 0,8920  

FONTE: FIRJAN (2007) 

Na UGH Afluentes Mineiros do Baixo  Paranaíba a maioria dos municípios também 
apresentou ganhos no IFDM, apenas um município, Cachoeira Dourada sofreu 
redução.  

O crescimento do IFDM não acompanhou o crescimento do índice nacional visto que 
sete municípios caíram no ranking nacional e estadual:  Gurinhatã, Centralina, 
Sacramento, Campo Florido, Araporã, Canápolis e Cachoeira Dourada.  

Essa redução no índice de desenvolvimento varia conforme o município não se 
observando uma tendência de perda em todos componentes. 
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Quadro 6.20. Municípios da UGH Afluentes Mineiros do Baixo Paranaíba segundo IFDM 
por ano e segundo componentes 
Municípios da UGH Afluentes Mineiros do Alto Paranaiba segundo IFDM por ano e segundo componentes.

Município Nacional Nacional Estadual Estadual IFDM IFDM

Emprego

 e Renda

Emprego

 e Renda Educação Educação Saúde Saúde

Ano 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007

Tupaciguara 3646º 1686º 683º 179º 0,4604 0,6748 0,2323 0,3852 0,6783 0,7024 0,4708 0,9368

Romaria 3284º 1232º 618º 113º 0,4872 0,6998 0,3247 0,4587 0,6316 0,7635 0,5053 0,8771

Abadia dos Dourados 2923º 2615º 524º 416º 0,5140 0,6258 0,2657 0,2577 0,6671 0,7000 0,6091 0,9198

Douradoquara 2868º 2200º 512º 302º 0,5182 0,6494 0,4004 0,3467 0,6602 0,7725 0,4939 0,8290

Guarda-Mor 2745º 2545º 476º 396º 0,5277 0,6295 0,3688 0,3663 0,6657 0,7401 0,5484 0,7822

Guimarânia 2577º 3088º 437º 527º 0,5412 0,5995 0,2499 0,2682 0,7493 0,7332 0,6244 0,7972

Lagoa Formosa 2524º 2111º 423º 275º 0,5447 0,6539 0,2294 0,3966 0,7133 0,7986 0,6914 0,7664

Presidente Olegário 2464º 1261º 405º 118º 0,5487 0,6984 0,2776 0,4260 0,7810 0,8110 0,5876 0,8582

Monte Carmelo 2410º 1258º 392º 116º 0,5524 0,6987 0,2744 0,4374 0,7249 0,7699 0,6579 0,8887

Cruzeiro da Fortaleza 2347º 2236º 373º 309º 0,5558 0,6472 0,2712 0,4018 0,7828 0,7723 0,6135 0,7673

Iraí de Minas 2113º 1744º 309º 191º 0,5705 0,6709 0,3429 0,4124 0,7491 0,7825 0,6195 0,8178

Grupiara 1874º 2394º 248º 350º 0,5873 0,6384 0,3009 0,2749 0,7380 0,7447 0,7229 0,8957

Paracatu 1729º 657º 215º 52º 0,5964 0,7393 0,4219 0,7532 0,7309 0,7604 0,6363 0,7042

Rio Paranaíba 1702º 1548º 207º 156º 0,5984 0,6824 0,5051 0,3963 0,7426 0,7982 0,5474 0,8526

Patos de Minas 1469º 607º 160º 47º 0,6123 0,7434 0,4265 0,6760 0,7256 0,7721 0,6849 0,7822

Lagamar 1462º 1315º 157º 126º 0,6125 0,6949 0,4081 0,4895 0,7615 0,7923 0,6680 0,8029

Coromandel 1427º 1443º 151º 145º 0,6152 0,6872 0,2909 0,4213 0,7267 0,7731 0,8279 0,8671

Estrela do Sul 1383º 2123º 143º 280º 0,6178 0,6531 0,5089 0,3428 0,7342 0,7791 0,6103 0,8373

Carmo do Paranaíba 1257º 2017º 117º 251º 0,6266 0,6576 0,5063 0,3471 0,7754 0,7901 0,5982 0,8354

Araguari 1147º 1075º 97º 93º 0,6339 0,7094 0,3227 0,4872 0,7148 0,7536 0,8642 0,8873

Unaí 775º 2414º 49º 359º 0,6669 0,6373 0,6201 0,4269 0,6165 0,7180 0,7641 0,7668

Cascalho Rico 144º 600º 6º 44º 0,7456 0,7442 0,5590 0,5350 0,7270 0,8057 0,9507 0,8920  
FONTE: FIRJAN (2007) 

Na UGH Rio Araguari todos os municípios, com exceção de Nova Ponte, 
apresentaram ganhos no IFDM. Comparada com o resto do País a UGH não 
acompanhou a melhora no desempenho do índice, pois dos 14 municípios, 8 
perderam no ranking nacional, sendo que alguns apresentaram perda muito alta 
passando do  1783º lugar para 3041 º como Campos Altos. As perdas concentraram-
se no componente emprego e renda observando-se ganhos em educação e saúde. 
Melhoras suficientes para compensar as perdas no componente de natureza 
econômica o que resultou na evolução positiva do índice ainda que não 
acompanhando o ritmo nacional. 
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Quadro 6.21. Municípios da UGH Rio Araguari segundo IFDM por ano e segundo 
componentes 
Municípios da UGH Rio Araguari segundo IFDM por ano e segundo componentes.

Município Nacional Nacional Estadual Estadual IFDM IFDM

Emprego

 e Renda

Emprego

 e Renda Educação Educação Saúde Saúde

Ano 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007

Araxá 515º 323º 25º 19º 0,6913 0,7799 0,4578 0,6381 0,8401 0,8760 0,7761 0,8256

Campos Altos 1783º 3041º 228º 519º 0,5934 0,6021 0,3962 0,3342 0,7264 0,7979 0,6575 0,6741

Ibiá 1039º 1380º 87º 134º 0,6434 0,6911 0,4796 0,4307 0,7111 0,7970 0,7393 0,8455

Indianópolis 2495º 1982º 412º 241º 0,5467 0,6599 0,3792 0,4769 0,5646 0,6471 0,6964 0,8557

Nova Ponte 830º 2022º 59º 253º 0,6615 0,6575 0,6008 0,3782 0,6423 0,7296 0,7414 0,8647

Patrocínio 865º 1466º 63º 148º 0,6584 0,6863 0,4317 0,5146 0,7862 0,7675 0,7572 0,7769

Pedrinópolis 761º 1206º 47º 109º 0,6680 0,7014 0,4839 0,4125 0,6990 0,7559 0,8213 0,9357

Perdizes 1077º 533º 91º 40º 0,6401 0,7516 0,4421 0,5259 0,6743 0,7912 0,8039 0,9377

Pratinha 2905º 2284º 520º 327º 0,5156 0,6443 0,1944 0,3025 0,6762 0,8228 0,6762 0,8077

Santa Juliana 2408º 361º 391º 26º 0,5525 0,7737 0,2668 0,6086 0,6479 0,7590 0,7427 0,9534

São Roque de 

Minas
2437º 2593º 398º 409º 0,5510 0,6272 0,3889 0,4339 0,6851 0,8276 0,5789 0,6199

Serra do Salitre 2762º 2377º 481º 348º 0,5266 0,6394 0,2232 0,4752 0,6789 0,7253 0,6778 0,7177

Tapira 333º 734º 15º 60º 0,7121 0,7339 0,6158 0,5319 0,6782 0,8008 0,8422 0,8690

Uberlândia 108º 135º 5º 5º 0,7561 0,8274 0,7017 0,8475 0,6968 0,7247 0,8699 0,9101  
FONTE: FIRJAN (2007) 

Na UGH Claro, Verde, Correntes e Aporé todos os municípios apresentaram ganhos 
no IFDM. Dos 17 municípios, 4 perderam no ranking nacional. 

Cinco municípios tiveram perdas no componente emprego e renda, nenhum  no item  
educação e 5 em saúde. Nenhum apresentou perda em mais que um componente, 
portanto as melhoras em um dos componentes compensaram as perdas em outro o 
que resultou na evolução positiva do índice ainda que não acompanhando o ritmo 
nacional. 

Quadro 6.22. Municípios da UGH Claro, Verde, Correntes e Aporé segundo IFDM por ano 
e segundo componentes 
Municípios da UGH Afluentes Goianos do Baixo Paranaiba segundo IFDM por ano e segundo componentes.

Município Nacional Nacional Estadual Estadual IFDM IFDM

Emprego

 e Renda

Emprego

 e Renda Educação Educação Saúde Saúde

Ano 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007

Caiapônia 3124º 2598º 169º 150º 0,4988 0,6268 0,3068 0,3306 0,5262 0,7250 0,6634 0,8248

Cachoeira Alta 2991º 1981º 156º 93º 0,5082 0,6600 0,3450 0,3748 0,4839 0,7643 0,6956 0,8409

Perolândia 2911º 2646º 146º 156º 0,5149 0,6244 0,3994 0,3579 0,4691 0,6724 0,6762 0,8431

Serranópolis 2566º 2041º 109º 100º 0,5418 0,6567 0,3154 0,4589 0,4974 0,7616 0,8124 0,7498

Aparecida do Rio Doce 2471º 2670º 99º 162º 0,5483 0,6232 0,5206 0,3490 0,4120 0,6777 0,7123 0,8428

Portelândia 2417º 2225º 94º 112º 0,5520 0,6482 0,5074 0,3663 0,4705 0,6147 0,6780 0,9636

Quirinópolis 2403º 264º 92º 6º 0,5529 0,7918 0,3230 0,8275 0,6211 0,7561 0,7146 0,7919

Itarumã 2337º 1893º 86º 79º 0,5564 0,6642 0,4355 0,4004 0,5133 0,7362 0,7204 0,8561

Caçu 2073º 668º 62º 21º 0,5733 0,7389 0,3458 0,5949 0,5285 0,7511 0,8456 0,8705

Itajá 1842º 1975º 46º 91º 0,5897 0,6605 0,3829 0,4072 0,5578 0,7682 0,8284 0,8062

Mineiros 1816º 327º 45º 7º 0,5917 0,7791 0,3715 0,7350 0,5714 0,7516 0,8322 0,8505

Paranaiguara 1619º 1925º 36º 82º 0,6033 0,6627 0,2851 0,2409 0,5622 0,8396 0,9626 0,9076

Jataí 1418º 1597º 26º 61º 0,6157 0,6799 0,5148 0,5155 0,5674 0,7518 0,7648 0,7725

São Simão 1316º 418º 24º 12º 0,6224 0,7655 0,4427 0,6299 0,5884 0,7694 0,8361 0,8974

Aporé 1005º 714º 14º 22º 0,6467 0,7354 0,3908 0,5328 0,6955 0,8518 0,8538 0,8215

Chapadão do Céu 716º 177º 7º 3º 0,6712 0,8133 0,4883 0,6630 0,6835 0,9455 0,8418 0,8314

Lagoa Santa nd 1860º nd 76º nd 0,6656 nd 0,3870 nd 0,7853 nd 0,8246  
FONTE: FIRJAN (2007) 

Dos trinta municípios da UGH Meia Ponte um apresentou redução no índice: Aloândia. 
Onze perderam posição no ranking nacional, e nenhum no estadual. Apenas um 
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município apresentou perdas no componente econômico. Nota-se que treze tiveram 
redução em educação, e seis diminuíram seus índices de saúde. 

Quadro 6.23. Municípios da UGH Meia Ponte segundo IFDM por ano e segundo 
componentes 

Município Nacional Nacional Estadual Estadual IFDM IFDM

Emprego

 e Renda

Emprego

 e Renda Educação Educação Saúde Saúde

Ano 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007

Jesúpolis 4170º 2661º 233º 160º 0,4227 0,6235 0,2031 0,3952 0,3955 0,6525 0,6693 0,8229

Panamá 3966º 2307º 224º 121º 0,4368 0,6432 0,1390 0,3201 0,4929 0,7461 0,6786 0,8634

Professor Jamil 3557º 2770º 211º 167º 0,4676 0,6187 0,2316 0,2811 0,4779 0,7212 0,6934 0,8538

Taquaral de Goiás 3511º 2997º 205º 185º 0,4705 0,6049 0,1852 0,4076 0,5821 0,7785 0,6443 0,6287

Itauçu 3485º 3063º 202º 192º 0,4731 0,6009 0,1471 0,2539 0,6456 0,8356 0,6266 0,7132

Cromínia 3231º 3059º 185º 191º 0,4916 0,6011 0,1753 0,3114 0,4891 0,7308 0,8105 0,7611

Caldazinha 3200º 3203º 180º 200º 0,4931 0,5934 0,1259 0,2830 0,4718 0,6239 0,8815 0,8734

Terezópolis de Goiás 3070º 2767º 162º 166º 0,5032 0,6187 0,3248 0,4312 0,4875 0,6377 0,6974 0,7873

Petrolina de Goiás 3053º 3001º 160º 187º 0,5042 0,6047 0,3077 0,2684 0,4637 0,7038 0,7413 0,8420

Santa Rosa de Goiás 2955º 2442º 152º 132º 0,5117 0,6356 0,2483 0,2877 0,5301 0,7065 0,7567 0,9127

Goianápolis 2953º 2591º 151º 149º 0,5120 0,6272 0,2984 0,4844 0,4464 0,6434 0,7913 0,7539

Pontalina 2558º 1389º 108º 46º 0,5427 0,6907 0,2741 0,4481 0,6050 0,7503 0,7491 0,8736

Brazabrantes 2545º 2621º 105º 154º 0,5436 0,6254 0,3810 0,3258 0,5097 0,6730 0,7402 0,8774

Damolândia 2317º 2874º 84º 175º 0,5576 0,6124 0,2928 0,2649 0,5243 0,7164 0,8558 0,8559

Goianira 2310º 1444º 83º 51º 0,5582 0,6872 0,5398 0,4566 0,4595 0,7077 0,6752 0,8972

Ouro Verde de Goiás 2182º 2726º 72º 165º 0,5666 0,6205 0,3826 0,2740 0,5387 0,7625 0,7785 0,8249

Goiatuba 1926º 378º 55º 10º 0,5842 0,7710 0,4182 0,7207 0,5638 0,7589 0,7706 0,8334

Hidrolândia 1911º 2079º 54º 102º 0,5851 0,6552 0,4509 0,3940 0,5024 0,6883 0,8021 0,8834

Santo Antônio de Goiás 1867º 902º 50º 27º 0,5879 0,7216 0,5355 0,6252 0,4463 0,6714 0,7818 0,8681

Inhumas 1861º 1429º 48º 48º 0,5882 0,6880 0,3802 0,4430 0,6064 0,7980 0,7779 0,8231

Bonfinópolis 1812º 3128º 42º 194º 0,5920 0,5973 0,7088 0,3027 0,3662 0,6751 0,7010 0,8142

Itumbiara 1430º 608º 27º 20º 0,6149 0,7434 0,5331 0,6712 0,6331 0,7664 0,6784 0,7925

Senador Canedo 1360º 1452º 25º 52º 0,6197 0,6867 0,6362 0,5628 0,4105 0,6421 0,8125 0,8551

Aparecida de Goiânia 1235º 1147º 19º 38º 0,6277 0,7045 0,6763 0,6709 0,4210 0,6148 0,7857 0,8278

Aloândia 1112º 2499º 16º 141º 0,6374 0,6319 0,4775 0,3262 0,4886 0,6910 0,9461 0,8784

Cachoeira Dourada 917º 1349º 12º 44º 0,6534 0,6923 0,5842 0,3456 0,6418 0,8388 0,7341 0,8926

Nerópolis 802º 979º 10º 33º 0,6636 0,7158 0,6202 0,5271 0,5504 0,7462 0,8202 0,8741

Nova Veneza 624º 1146º 5º 37º 0,6795 0,7045 0,6100 0,4941 0,5847 0,7857 0,8438 0,8337

Goiânia 490º 143º 3º 2º 0,6938 0,8239 0,6444 0,8864 0,6057 0,7060 0,8312 0,8791

Campo Limpo de Goiás nd 1821º nd 74º nd 0,6674 nd 0,5613 nd 0,6665 nd 0,7743

Municípios da UGH Meia Ponte segundo IFDM por ano e segundo componentes.

 
FONTE: FIRJAN (2007) 

Entre os 34 municípios da UGH Corumbá, dois apresentaram redução no índice de 
desenvolvimento. Como nas outras UGHs nota-se uma assimetria na evolução desse 
indicador, pois quinze municípios perderam posição no ranking nacional.  Em termos 
estaduais, 21 tiveram perda na posição, ou seja, apesar da evolução positiva ela foi 
inferior ao resto do estado. 

Novamente as principais perdas foram no componente econômico, ainda que alguns 
municípios, 7, tenham tido redução no índice correspondente à saúde. Nenhum 
apresentou redução em educação. 
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Quadro 6.24. Municípios da UGH Corumbá segundo IFDM por ano e segundo 
componentes 

Município Nacional Nacional Estadual Estadual IFDM IFDM

Emprego

 e Renda

Emprego

 e Renda Educação Educação Saúde Saúde

Ano 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007

Corumbá de Goiás 3835º 3136º 221º 196º 0,4465 0,5970 0,2710 0,3527 0,4782 0,6854 0,5903 0,7530

Santo Antônio do Descoberto 3772º 3888º 219º 232º 0,4515 0,5524 0,3808 0,3526 0,3813 0,5621 0,5926 0,7427

Cocalzinho de Goiás 3656º 2994º 214º 184º 0,4598 0,6050 0,3338 0,4149 0,4280 0,6245 0,6178 0,7758

Santa Cruz de Goiás 3513º 1490º 206º 57º 0,4705 0,6850 0,0972 0,4297 0,4465 0,7406 0,8678 0,8846

Planaltina 3495º 3768º 204º 226º 0,4720 0,5596 0,3531 0,3518 0,3958 0,5773 0,6673 0,7498

Novo Gama 3486º 3607º 203º 222º 0,4730 0,5684 0,4148 0,4386 0,3784 0,5128 0,6260 0,7538

Leopoldo de Bulhões 3288º 3511º 190º 219º 0,4869 0,5746 0,3673 0,2626 0,4362 0,6268 0,6573 0,8342

Pirenópolis 3268º 2501º 188º 142º 0,4883 0,6318 0,2617 0,3867 0,4873 0,7406 0,7159 0,7680

São Miguel do Passa Quatro 3226º 1440º 184º 50º 0,4920 0,6875 0,2428 0,4942 0,4622 0,6805 0,7709 0,8878

Águas Lindas de Goiás 3162º 3832º 175º 229º 0,4957 0,5563 0,5026 0,4029 0,3146 0,5209 0,6699 0,7449

Buriti Alegre 2974º 1804º 155º 73º 0,5103 0,6683 0,2422 0,5067 0,5805 0,7588 0,7081 0,7394

Silvânia 2874º 2535º 141º 146º 0,5178 0,6301 0,3216 0,3354 0,5125 0,7160 0,7194 0,8389

Abadiânia 2836º 3470º 137º 216º 0,5215 0,5774 0,3774 0,2789 0,4733 0,6567 0,7139 0,7966

Vianópolis 2825º 2412º 136º 128º 0,5226 0,6373 0,2472 0,3379 0,4650 0,7434 0,8556 0,8307

Valparaíso de Goiás 2756º 2689º 130º 163º 0,5271 0,6222 0,3785 0,4448 0,5231 0,6361 0,6797 0,7857

Cidade Ocidental 2731º 2403º 126º 127º 0,5290 0,6378 0,4285 0,4137 0,4386 0,7057 0,7199 0,7941

Piracanjuba 2670º 1458º 119º 53º 0,5338 0,6866 0,3253 0,4937 0,5430 0,7995 0,7331 0,7665

Orizona 2649º 2110º 117º 104º 0,5349 0,6539 0,2474 0,4167 0,5335 0,7684 0,8238 0,7765

Alexânia 2630º 3478º 114º 217º 0,5370 0,5768 0,4652 0,4211 0,4601 0,6154 0,6856 0,6939

Formosa 2608º 3152º 112º 198º 0,5387 0,5962 0,3922 0,3873 0,5171 0,6674 0,7068 0,7340

Morrinhos 2465º 1338º 97º 43º 0,5485 0,6934 0,3303 0,5216 0,5677 0,7076 0,7475 0,8511

Urutaí 2265º 1722º 80º 67º 0,5612 0,6728 0,3775 0,5526 0,5837 0,7258 0,7225 0,7400

Água Limpa 2107º 3871º 63º 231º 0,5707 0,5536 0,3116 0,0830 0,4735 0,6734 0,9270 0,9044

Bela Vista de Goiás 1965º 1669º 57º 64º 0,5819 0,6759 0,4522 0,4273 0,5053 0,7113 0,7883 0,8890

Cristianópolis 1858º 2580º 47º 148º 0,5883 0,6278 0,4332 0,3363 0,4437 0,7348 0,8881 0,8124

Caldas Novas 1784º 1070º 40º 35º 0,5933 0,7095 0,4068 0,6000 0,5223 0,6964 0,8509 0,8321

Marzagão 1685º 1786º 38º 71º 0,5993 0,6691 0,2983 0,3390 0,6143 0,7822 0,8852 0,8861

Luziânia 1545º 2006º 33º 97º 0,6077 0,6583 0,7303 0,6639 0,4083 0,5995 0,6846 0,7116

Pires do Rio 1496º 1650º 30º 62º 0,6108 0,6768 0,4006 0,4792 0,6379 0,7648 0,7940 0,7865

Corumbaíba 1312º 922º 23º 29º 0,6226 0,7198 0,4549 0,4940 0,6825 0,7968 0,7305 0,8687

Rio Quente 701º 917º 6º 28º 0,6725 0,7204 0,5242 0,5326 0,5856 0,7089 0,9078 0,9197

Palmelo 583º 2837º 4º 174º 0,6856 0,6141 0,6248 0,2948 0,5575 0,7546 0,8745 0,7928

Anápolis 447º 377º 2º 9º 0,6991 0,7714 0,7828 0,8120 0,5594 0,6863 0,7550 0,8158

Gameleira de Goiás nd 2831º nd 173º nd 0,6145 nd 0,4470 nd 0,6040 nd 0,7924  
FONTE: FIRJAN (2007) 

Na UGH São Marcos todos os municípios apresentaram ganhos no IFDM. Dos 7 
municípios, 2 perderam no ranking nacional. Um, Nova Aurora, apresentou 
desempenho extraordinário passando de 2429º para 521 º na classificação nacional. E 
um município, Catalão, que estava em oitavo lugar no ranking estadual, passou para o 
primeiro lugar. O componente emprego e renda seguido pelo item educação 
mostraram evolução em geral positiva e eram componentes com resultados bem 
insatisfatórios, no ano 2000. 
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Quadro 6.25. Municípios da UGH São Marcos segundo IFDM por ano e segundo 
componentes 

Município Nacional Nacional Estadual Estadual IFDM IFDM

Emprego

 e Renda

Emprego

 e Renda Educação Educação Saúde Saúde

Ano 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007

Cristalina 3077º 2436º 163º 131º 0,5027 0,6359 0,3290 0,4793 0,4960 0,6675 0,6831 0,7610

Anhanguera 2751º 3350º 129º 208º 0,5274 0,5853 0,2556 0,3497 0,5325 0,7857 0,7941 0,6204

Nova Aurora 2429º 521º 95º 15º 0,5513 0,7528 0,1898 0,5208 0,6718 0,8449 0,7923 0,8928

Cumari 2375º 2663º 89º 161º 0,5543 0,6235 0,2799 0,3487 0,6431 0,7967 0,7398 0,7250

Davinópolis 2333º 2232º 85º 114º 0,5568 0,6474 0,3602 0,3075 0,5086 0,7647 0,8015 0,8699

Ipameri 1862º 1296º 49º 40º 0,5881 0,6961 0,3398 0,3489 0,6478 0,8467 0,7767 0,8927

Três Ranchos 1815º 1659º 44º 63º 0,5918 0,6764 0,4403 0,4001 0,6493 0,8277 0,6858 0,8014

Campo Alegre de Goiás 1721º 1529º 39º 59º 0,5969 0,6832 0,4192 0,4176 0,6508 0,8359 0,7206 0,7961

Goiandira 1476º 742º 29º 24º 0,6119 0,7333 0,4247 0,4062 0,5745 0,9316 0,8365 0,8623

Ouvidor 1253º 1122º 20º 36º 0,6269 0,7061 0,3909 0,5444 0,6934 0,7755 0,7966 0,7985

Catalão 767º 126º 8º 1º 0,6677 0,8301 0,6019 0,8566 0,6453 0,7953 0,7559 0,8385

Municípios da UGH São Marcos segundo IFDM por ano e segundo componentes.

 
FONTE: FIRJAN (2007) 

Na UGH Turvo e Bois apenas um município, Turvelândia apresentou redução no 
IFDM. 

Verificou-se que 18 municípios perderam posição no ranking nacional. Os 
componentes apresentaram comportamento variável, enquanto educação apresentou 
ganhos em todos os municípios, o componente econômico reduziu-se em 18 
municípios, e o indicador relativo à saúde oscilou negativamente em outros 12. 
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Quadro 6.26. Municípios da UGH Turvo e dos Bois segundo IFDM por ano e segundo 
componentes 

Município Nacional Nacional Estadual Estadual IFDM IFDM

Emprego

 e Renda

Emprego

 e Renda Educação Educação Saúde Saúde

Ano 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007

Vicentinópolis 3635º 2808º 213º 170º 0,4618 0,6166 0,3391 0,3214 0,4364 0,7101 0,6098 0,8182

Joviânia 3320º 2197º 193º 109º 0,4854 0,6496 0,2273 0,3505 0,4697 0,7293 0,7593 0,8691

Avelinópolis 3310º 3385º 191º 210º 0,4860 0,5832 0,3507 0,2132 0,3674 0,6945 0,7399 0,8419

Mairipotaba 3258º 1787º 186º 72º 0,4896 0,6691 0,1512 0,2722 0,5997 0,7991 0,7180 0,9359

Campestre de Goiás 3219º 2993º 182º 183º 0,4922 0,6052 0,3825 0,2918 0,3831 0,5984 0,7111 0,9254

Aurilândia 3199º 2491º 179º 140º 0,4932 0,6324 0,1988 0,3075 0,5697 0,6878 0,7113 0,9020

Americano do Brasil 3170º 977º 177º 32º 0,4951 0,7159 0,2787 0,6810 0,4790 0,7406 0,7275 0,7260

Caturaí 3126º 2462º 170º 134º 0,4985 0,6343 0,1022 0,3504 0,5640 0,7249 0,8294 0,8276

Edealina 3018º 1745º 157º 68º 0,5067 0,6708 0,3582 0,3827 0,5268 0,7283 0,6350 0,9014

Acreúna 2943º 2248º 149º 116º 0,5123 0,6465 0,2853 0,3701 0,5227 0,7130 0,7291 0,8565

Nazário 2914º 2202º 147º 110º 0,5147 0,6493 0,2744 0,2808 0,5447 0,7601 0,7249 0,9069

Aragoiânia 2880º 2963º 142º 181º 0,5175 0,6069 0,1848 0,3228 0,5015 0,6703 0,8663 0,8275

Araçu 2872º 3032º 140º 189º 0,5178 0,6027 0,2701 0,2397 0,4583 0,7475 0,8252 0,8209

Guapó 2837º 2479º 138º 136º 0,5214 0,6331 0,3233 0,4518 0,3916 0,6337 0,8493 0,8139

Abadia de Goiás 2664º 2708º 118º 164º 0,5339 0,6214 0,4806 0,3679 0,4020 0,6385 0,7192 0,8578

Indiara 2641º 2505º 116º 143º 0,5357 0,6317 0,3139 0,2800 0,4708 0,7062 0,8223 0,9087

Itaberaí 2590º 756º 111º 25º 0,5403 0,7321 0,3409 0,6456 0,5351 0,7452 0,7449 0,8055

São João da Paraúna 2587º 2567º 110º 147º 0,5405 0,6283 0,1835 0,3313 0,6196 0,7579 0,8184 0,7958

Anicuns 2503º 435º 102º 13º 0,5463 0,7639 0,3536 0,7583 0,5868 0,7678 0,6984 0,7657

Sanclerlândia 2487º 1749º 101º 69º 0,5473 0,6705 0,2323 0,4143 0,5032 0,7528 0,9065 0,8443

Bom Jesus de Goiás 2467º 1909º 98º 81º 0,5485 0,6636 0,3136 0,4308 0,6267 0,7440 0,7051 0,8162

Mossâmedes 2412º 1934º 93º 84º 0,5523 0,6623 0,3381 0,3116 0,5088 0,7493 0,8098 0,9261

Santa Bárbara de Goiás 2401º 2287º 91º 119º 0,5529 0,6440 0,3948 0,3396 0,4652 0,6611 0,7988 0,9314

Maurilândia 2340º 414º 87º 11º 0,5562 0,7663 0,4091 0,7859 0,4870 0,6428 0,7725 0,8701

Jandaia 2266º 354º 81º 8º 0,5612 0,7748 0,3040 0,5963 0,6636 0,8128 0,7159 0,9153

Varjão 2235º 2487º 78º 137º 0,5632 0,6327 0,2999 0,3065 0,5291 0,7249 0,8606 0,8666

Adelândia 2217º 2619º 76º 153º 0,5644 0,6255 0,3099 0,3541 0,6169 0,7811 0,7665 0,7415

Firminópolis 2201º 2271º 75º 118º 0,5656 0,6453 0,3242 0,3107 0,6347 0,7589 0,7380 0,8664

Trindade 2187º 1948º 74º 87º 0,5663 0,6618 0,5180 0,4858 0,4484 0,6396 0,7324 0,8600

Paraúna 2156º 2489º 69º 139º 0,5679 0,6326 0,3832 0,3489 0,5770 0,7089 0,7434 0,8401

Palminópolis 2155º 1583º 68º 60º 0,5680 0,6808 0,2286 0,3628 0,6412 0,7850 0,8342 0,8947

Castelândia 2039º 2306º 61º 120º 0,5758 0,6433 0,3857 0,3495 0,5392 0,7052 0,8024 0,8752

Palmeiras de Goiás 1996º 596º 58º 19º 0,5795 0,7446 0,3274 0,5939 0,5782 0,7489 0,8328 0,8909

Turvânia 1891º 2898º 53º 176º 0,5862 0,6112 0,4306 0,2288 0,5914 0,7231 0,7366 0,8817

Edéia 1813º 549º 43º 16º 0,5920 0,7500 0,3596 0,6232 0,5808 0,7942 0,8354 0,8327

Inaciolândia 1639º 2036º 37º 98º 0,6021 0,6568 0,5300 0,3171 0,5172 0,7919 0,7591 0,8616

Santa Helena de Goiás 1613º 934º 35º 30º 0,6036 0,7188 0,4968 0,5316 0,5101 0,7207 0,8038 0,9041

Porteirão 1599º 2371º 34º 125º 0,6045 0,6396 0,5436 0,3549 0,4950 0,7190 0,7749 0,8449

Montividiu 1544º 2000º 32º 96º 0,6077 0,6587 0,4326 0,4460 0,5776 0,7134 0,8130 0,8167

Santo Antônio da Barra 1475º 2194º 28º 108º 0,6120 0,6497 0,4037 0,3979 0,6118 0,7366 0,8204 0,8147

São Luís de Montes Belos 1308º 1505º 22º 58º 0,6228 0,6845 0,4122 0,4308 0,6173 0,7460 0,8388 0,8768

Cezarina 883º 962º 11º 31º 0,6569 0,7171 0,5677 0,4716 0,6439 0,7450 0,7592 0,9347

Turvelândia 793º 3640º 9º 223º 0,6642 0,5661 0,5354 0,2546 0,5491 0,6646 0,9081 0,7792

Rio Verde 177º 255º 1º 5º 0,7361 0,7936 0,7100 0,7919 0,6353 0,7565 0,8629 0,8324  
FONTE: FIRJAN (2007) 

Na UGH Santana-Aporé, todos os municípios apresentaram incremento no IFDM, com 
evolução bastante positiva em todos componentes com exceção de Cassilândia que 
apresentou redução no componente emprego e renda oscilando por causa disso da 
quinta para a décima sétima posição no estado. Ainda assim é uma UGH em que os 
dois componentes: educação e saúde,  apresentam bom desempenho, mas no 
aspecto emprego e renda têm baixo índice de desenvolvimento. 
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Quadro 6.27. Municípios da UGH Santana-Aporé segundo IFDM por ano e segundo 
componentes 

Município Nacional Nacional Estadual Estadual IFDM IFDM

Emprego

 e Renda

Emprego

 e Renda Educação Educação Saúde Saúde

Ano 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007 2000 2007

Aparecida do Taboado 2382º 1604º 42º 22º 0,5540 0,6795 0,3276 0,4552 0,6547 0,7416 0,6798 0,8418

Cassilândia 982º 1473º 5º 17º 0,6483 0,6860 0,3911 0,3683 0,7040 0,8225 0,8499 0,8671

Chapadão do Sul 777º 483º 4º 2º 0,6661 0,7580 0,4817 0,5891 0,6910 0,8160 0,8255 0,8689

Paranaíba 2008º 2373º 31º 37º 0,5782 0,6396 0,4065 0,3190 0,6533 0,7847 0,6748 0,8149

Municípios da UGH Santana-Aporé segundo IFDM por ano e segundo componentes.

 
FONTE: FIRJAN (2007) 

Tendo em vista que um projeto de saneamento básico tem o foco principal na questão 
da saúde pública é importante ressaltar que nenhum município da bacia apresenta 
nível baixo de desenvolvimento nesse item. 

Ainda assim a maioria encontra-se no nível moderado (de 0,6001 a 0,8000) o que 
significa concluir da necessidade de medidas que melhorem o quadro de saúde. 

6.2. Urbanização e Polarização Regional 

Conforme ilustram o quadro e gráfico a seguir, os municípios da Bacia do Rio 
Paranaíba apresentam, em sua maioria, um grau de urbanização superior a 65%, 
segundo dados da contagem populacional de 20076: 

Quadro 6.28. Relação do Grau de Urbanização com Quantidade de Municípios 

Grau de  
Urbanização 

Qtde. de 
Municípios 

% 
%  

Cumulativo 

Até 50% 6 3,03% 3,03% 

De 50% a 65% 22 11,11% 14,14% 

De 65% a 80% 64 32,32% 46,46% 

Mais de 80% 106 53,54% 100,00% 

TOTAL 198 100,00%  

 

Com efeito, 170 (mais de 85%) dos 198 municípios apresentam taxas de urbanização 
superiores a 65%, resultando em uma taxa média para o total da bacia de 93%, 
significando que apenas 7% da população total da bacia reside em áreas rurais. 

                                                             
6 Para os 198 municípios da Bacia a contagem de 2007 recenseou 191, tendo sido estimadas as populações totais 

destas localidades: Brasília, Uberaba, Uberlândia, Goiânia, Aparecida de Goiânia Anápolis e Luiziânia. Como esses 
municípios apresentam graus de urbanização com taxas superiores a 90%, foram mantidas as taxas do censo de 
2000 para estimar o grau de urbanização da Bacia. 
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Figura 6.16. Histograma – Grau de Urbanização (%) 
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A Figura 6.16 espacializa as faixas de grau de urbanização, mostrando que os 
municípios mais urbanizados estão associados aos centros maiores, inclusive por 
influência dos eixos rodoviários. Observa-se a existência de dois eixos de expansão, 
no sentido Norte-Sul na porção leste da bacia e no sentido Leste-Oeste, na porção sul. 
É interessante notar que ambos passam por Uberlândia, que, não por acaso, é o 
centro mais importante na hierarquia de cidades que polarizam a bacia, excetuando-se 
as capitais. 

O valor obtido para a bacia (93%) é superior ao alcançado para o total do País, 
estimado em 86% para 2009, e reflete a existência de 2 regiões metropolitanas 
importantes como Brasília e Goiânia, além de centros regionais significativos como 
Uberlândia, Uberaba e Anápolis, entre outros. Essas cidades ocupam respectivamente 
o 3º, 12º, 31º, 70º e 82º lugares no ranking nacional de consumo dos 500 maiores 
municípios brasileiros, divulgado pelo IPC Target para o ano de 2010. 

A análise da hierarquia dos centros urbanos da bacia, bem como das áreas de 
influência associadas, foi elaborada tomando por base o estudo Regiões de Influência 
das Cidades 2007, publicado pelo IBGE em 2008. As cidades foram classificadas em 
cinco grandes níveis, por sua vez subdivididos em dois ou três subníveis, a saber: 

1. Metrópoles 

São os 12 principais centros urbanos do País, que se caracterizam por seu grande 
porte e por fortes relacionamentos entre si, além de, em geral, possuírem extensa área 
de influência direta. O conjunto foi dividido em três subníveis, segundo a extensão 
territorial e a intensidade destas relações: São Paulo é a Grande Metrópole Nacional; 
Rio de Janeiro e Brasília são enquadradas como metrópoles nacionais e, junto com 
São Paulo, estão no primeiro nível da gestão territorial; e, Manaus, Belém, Fortaleza, 
Recife, Salvador,Belo Horizonte, Curitiba, Goiânia e Porto Alegre são metrópoles e 
constituem o segundo nível de gestão territorial, pois têm porte e projeção nacional 
quelhes garante a inclusão neste conjunto. 
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2. Capital regional 

Integram este nível 70 centros urbanos que, como as metrópoles, também se 
relacionam com o estrato superior da rede urbana. Com capacidade de gestão no 
nível imediatamente inferior ao das metrópoles, têm área de influência de âmbito 
regional, sendo referidas como destino para um conjunto de atividades, por grande 
número de municípios. Como o anterior, este nível também tem três subdivisões. O 
primeiro grupo (Capital Regional A) inclui as capitais estaduais não classificadas no 
nível metropolitano e Campinas. O segundo e o terceiro (Capital Regional B e C), além 
da diferenciação de porte, têm padrão de localização regionalizado, com o segundo 
mais presente no Centro-Sul, e o terceiro nas demais regiões do País. 

3. Centro sub-regional 

Integram este nível 169 centros com atividades de gestão menos complexas, 
dominantemente entre os níveis 4 e 5 da gestão territorial; têm área de atuação mais 
reduzida e seus relacionamentos com centros externos à sua própria rede se dão, em 
geral, apenas com as três metrópoles nacionais. Com presença mais adensada nas 
áreas de maior ocupação do Nordeste e do Centro-Sul, e mais esparsa nos espaços 
menos densamente povoados das Regiões Norte e Centro-Oeste, estão subdivididos 
em 2 grupos A e B., 

4. Centro de zona  

Nível formado por 556 cidades de menor porte e com atuação restrita à sua área 
imediata; exercem funções elementares de gestão. Subdivide-se também em Centro 
de Zona A e B segundo porte e número de relacionamentos. 

5. Centro local  

As demais 4.473 cidades, cuja centralidade e atuação não extrapolam os limites do 
seu município, servindo apenas aos seus habitantes, têm população dominantemente 
inferior a 10 mil habitantes (mediana de 8.133 habitantes). 
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Foram identificadas 12 redes urbanas comandadas pelas metrópoles. Tais redes 
foram definidas como de primeiro nível, porque a principal ligação externa de cada 
uma das Metrópoles se dá com as Metrópoles Nacionais. As redes são diferenciadas 
em termos de tamanho, organização e complexidade (Quadro 6.29) e apresentam 
interpenetrações devidas à ocorrência de vinculação a mais de um centro, resultando 
em dupla ou tripla inserção na rede. Por essa razão, a soma dos valores apresentados 
para cada uma das redes supera o total nacional. 

Quadro 6.29. Relação das Redes de Primeiro Nível Nacional 

Redes de  

Primeiro Nível 

Dimensões 

Número 
de Capitais  
Regionais 

Número 
de Centros  

Sub-
Regionais 

Número 
de Centros  

de Zona 

NúmerodeMun
icípios 

População  
(2007) 

Área 
(km²) 

São Paulo 20 33 124 1.028 51.020.582 2.279.108,45 

Rio de Janeiro 5 15 25 264 20.750.595 137.811,66 

Brasília 4 10 44 298 9.680.621 1.760.733,86 

Manaus 1 2 4 72 3.480.028 1.617.427,98 

Belém 3 11 10 161 7.686.082 1.389.659,23 

Fortaleza 7 21 86 786 20.573.035 792.410,65 

Recife 8 18 54 666 18.875.595 306.881,59 

Salvador 6 16 41 486 16.335.288 589.229,74 

Belo Horizonte 8 15 77 698 16.745.821 483.729,84 

Curitiba 9 28 67 666 16.178.968 29.524,25 

Porto Alegre 10 24 89 733 15.302.496 349.316,91 

Goiânia 2 6 45 363 6.408.542 835.783,14 

 

Como foi visto, as sedes de 2 redes de primeiro nível (Brasília e Goiânia) situam-se no 
perímetro da Bacia do Rio Paranaíba. A ilustração e o esquema apresentados a seguir 
focam as redes existentes no âmbito da bacia. 
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Figura 6.18. Rede de Influência das Cidades da Bacia do Paranaíba 

 
FONTE: IBGE (2007) 

Observa-se, no esquema a seguir, que ilustra a articulação entre os principais centros 
existentes na bacia, que além de Brasília e Goiânia, também São Paulo e Belo 
Horizonte exercem influência sobre municípios da bacia (os centros circundados por 
elipses em vermelho situam-se fora da bacia). 
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Figura 6.19. Articulação dos Principais Centros da Bacia do Paranaíba 

 

Observa-se que as redes influenciadas por São Paulo e Belo Horizonte são mais 
complexas, no sentido de se estruturarem em diversos níveis de hierarquia, em 
contraposição a Brasília e Goiânia, com número inferior de níveis. 

A partir da base de dados do estudo do IBGE foram levantados todos os municípios 
pertencentes à bacia, identificando sua hierarquia urbana e vínculos com os centros 
que os influenciam. Os resultados desses procedimentos estão apresentados no 
Anexo 4  e demonstram, principalmente no caso de Goiânia, um número importante de 
centros locais, que se vinculam diretamente com a metrópole. Em termos espaciais 
verifica-se que na porção oeste da bacia predomina essa estrutura urbana menos 
complexa, contrapondo-se à porção leste. 

Outro indicador ilustrativo do processo de urbanização da área da bacia é a densidade 
populacional medida pela população total de 2007 sobre a área de cada município. Foi 
elaborado um histograma para os 197 municípios da bacia e da Unidade Federativa 
(DF), sendo os resultados apresentados adiante. 

Quadro 6.30. Relação da Densidade (hab/km²) com a Quantidade de Municípios 

Densidade 
Hab/km 2 Qtde. deMunicípios % % Cumulativo 

Ate 25  149 75,25% 75,63% 

De 25 a 50 27 13,64% 88,83% 

De 50 a 200 14 7,07% 95,94% 

Mais de 200 8 4,04% 100,00% 

TOTAL 198 100,00%  
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Figura 6.20. Histograma – Densidade (hab/km 2) 
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Verifica-se que cerca de 75% dos 198 municípios da bacia apresentam uma 
densidade populacional inferior a 25 hab/km2, contrastando com os 8 municípios com 
densidades superiores a 200 hab/km2, relacionados a seguir: 

Quadro 6.31. Hierarquização dos Municípios por Densidade 

Densidade Hab/km² 

1 Valparaíso de Goiás 2.216 

2 Goiânia 1.762 

3 Aparecida de Goiânia 1.582 

4 Águas Lindas de Goiás 835 

5 Novo Gama 495 

6 Brasília 442 

7 Anápolis 365 

8 Senador Canedo 344 

 

Com exceção de Anápolis, esses municípios encontram-se associados ao processo de 
metropolização de Brasília e Goiânia. A densidade média da bacia é de 33 hab/km2, 
superior à do País, que é 22 hab/km2 (CENSO, 2010). 

 



 

 

 

Figura 6.21. Densidade Demográfica 
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6.3. Atividades Econômicas 

A análise da dinâmica econômica prevalecente na bacia inicia-se com a evolução do 
PIB (Produto Interno Bruto), calculado em bases municipais pelo IBGE, através de 
decomposição das contas regionais, por sua vez desagregadas a partir das contas 
nacionais. A série, disponível dentro dos mesmos critérios metodológicos, compreende 
os anos de 2002 a 2007. Para efeitos de comparação da evolução os valores foram 
corrigidos para refletir os preços de 2007, utilizando deflator implícito divulgado pelo 
IPEA. 

Com relação ao Distrito Federal, 100% do PIB é atribuído à bacia, ainda que se saiba 
que os principais núcleos populacionais como o Plano Piloto, Taguatinga, Ceilândia, e 
Samambaia situem-se no perímetro da bacia. Tal aproximação é feita devido ao fato 
das informações do PIB serem totalizadas e não discriminarem as regiões 
administrativas. 

O Produto Interno Bruto (PIB) conjunto dos municípios que integram a bacia do rio 
Paranaíba totalizou 193 bilhões milhões de reais em 2007, como pode ser observado 
no gráfico adiante apresentado. Analisando a evolução do PIB da bacia desde 2002, 
constata-se um crescimento do PIB total. Pode-se dizer que houve uma diminuição do 
PIB agropecuário, sendo compensado por um aumento do PIB industrial e de serviços. 
Não obstante, o PIB agropecuário de 2007 apresenta uma pequena recuperação em 
relação a 2006. 

Figura 6.22. Evolução do PIB total da Bacia a Preços de 2007 

 

O setor serviços representa 69% do PIB, o setor industrial 15% e o setor agropecuário 
5%. A diferença para 100% é representada pelos impostos que somam 11% do PIB. 
Obviamente a predominância do setor serviços está vinculada à inclusão de Brasília, 
que representa 52% do PIB da bacia e está concentrado no setor serviços (84%) e, 
dentro deste, no segmento de administração, saúde e educação públicas e seguridade 
social (48%). Excluído o Distrito Federal a estrutura do PIB da bacia é 54% serviços, 
24% indústria e 10% agricultura. 
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Em termos per capita percebe-se uma tendência crescente a partir de 2005, atingindo 
no ano 2007 o valor de 20,8 mil reais por habitante. Nos anos anteriores, conforme 
pode ser notado no gráfico adiante, há uma queda do PIB em 2003 se comparado ao 
ano de 2002, voltando a crescer em 2004. Em 2005 ficou praticamente estável 
(variação de -0,1%). Novamente Brasília com um PIB per capita de 40,7 mil reais tem 
influência nessa média. A média do PIB per capita dos municípios pertencentes às 
demais unidades da federação é: 17,1 mil reais por habitante em Minas Gerais, 12,1 
em Goiás e 14,2 em Mato Grosso do Sul. É significativo que nos três casos o PIB dos 
municípios da bacia é superior ao do Estado: 37% em Minas, 4% em Goiás e 15% em 
Mato Grosso do Sul. 

Figura 6.23. PIB Per capita  em Milhares de 2007 

 
 

O município de maior PIB dentro da bacia é Brasília, seguido de Goiânia, Uberlândia e 
Uberaba. Em relação ao PIB per capita, os maiores registrados são em Araporã, São 
Simão e Turvelândia, nesses casos o que contribui o alto PIB per capita é a baixa 
população do município, aliado ao fato de que, via de regra, esses municípios são 
contemplados com arrecadações significativas decorrentes de usinas hidrelétricas 
instaladas no território municipal e/ou com royalties resultantes de territórios alagados 
por represas. Desconsiderando os municípios com população abaixo de 50 mil 
habitantes, essa classificação do PIB muda, sendo o primeiro Brasília, seguido por 
Catalão e Senador Canedo (Quadro 6.32). 

Quadro 6.32. Ranking dos PIB´s Per capita  da Bacia 

Ranking do PIB Total  Ranking do PIB Per capita  Ranking do PIB Per capita 1 

UF Município Pib total UF Município PIB/Cap  UF Município PIB/Cap 

DF Brasília 99.945.620,41 MG Araporã 196,54 DF Brasília 40,70 

GO Goiânia 17.867.338,00 GO São Simão 78,31 GO Catalão 38,47 

MG Uberlândia 12.483.819,75 GO Turvelândia  55,20 GO Senador Canedo 28,86 

MG Uberaba 5.427.677,76 GO Cachoeira Dourada 48,14 GO Rio Verde 20,64 

GO Anápolis 4.681.250,25 MG Indianápolis 47,29 MG Araxá 20,56 

GO Rio Verde 3.083.919,46 GO Tapira 44,19 MG Uberlândia 20,52 

GO Aparecida de Goiânia 3.082.080,73 DF Brasília 40,70 MG Uberaba 18,86 
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Ranking do PIB Total  Ranking do PIB Per capita  Ranking do PIB Per capita 1 

UF Município Pib total UF Município PIB/Cap  UF Município PIB/Cap 

GO Catalão 2.909.021,09 MG Nova Ponte 40,32 GO Itumbiara 17,45 

GO Senador Canedo 2.036.084,59 GO Chapadão do Céu 39,93 MG Araguari 17,11 

MG Araguari  1.820.910,68 GO Catalão 38,47 GO Jataí 16,23 

NOTA: 1 Excluindo os municípios com população abaixo de 50 mil habitantes. 

Conforme revelam os gráficos abaixo, o PIB dos municípios goianos da bacia 
corresponde a 86% do PIB estadual, mesmo patamar dos setores industrial e de 
serviços. No setor agropecuário a participação declina de 80% em 2002, para 70% em 
2007. 

Figura 6.24. Participação do PIB dos Municípios Goianos Pertencentes a Bacia no PIB do 
Estado de Goiás 

 

Já os municípios mineiros correspondem a 15% dos PIB do estado de Minas Gerais, 
evidenciando-se que o setor agropecuário representa de ¼ a 30% do PIB estadual do 
setor. Com relação aos municípios do Mato Grosso do Sul que fazem parte da bacia, a 
participação no PIB de seu estado é de apenas 5%, sendo que o setor agropecuário 
situa-se cerca de 2 pontos percentuais acima e os demais levemente abaixo. 
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Figura 6.25. Participação do PIB dos Municípios Mineiros Pertencentes a Bacia no PIB do 
Estado de Minas Gerais 

 
Com relação aos municípios do Mato Grosso do Sul que fazem parte da bacia, a 
participação no PIB de seu estado é de apenas 5%, sendo que o setor agropecuário 
situa-se cerca de 2 pontos percentuais acima e os demais levemente abaixo. 

Figura 6.26. Participação do PIB dos Municípios Sul-matogrossese Pertencentes a Bacia 
no PIB do Estado de Mato Grosso do Sul 

 

A análise das contas públicas dos municípios da bacia também possibilita uma visão 
da dinâmica econômica prevalecente. Com base nos dados de Finanças Municipais 
divulgados pelo Tesouro Nacional para 2009 foi analisada a situação de receitas e 
despesas correntes dos municípios da bacia, calculando-se o superávit (ou déficit) 
representado pela diferença entre receita corrente líquida (receita corrente menos 
deduções da receita) e a despesa corrente no período. 



 

238 

Quadro 6.33. Análise das Receitas e Despesas 

Superávit Primário 

(milhões) 

Qtde. de 

Municípios 
% % cumulativo 

Até 2 94 47,5% 47,5% 

De 2 a 4 44 22,2% 69,7% 

De 4 a 7 22 11,1% 80,8% 

De 7 a 15 14 7,1% 87,9% 

De 15 a 50 11 5,6% 93,5% 

Sem Informação 9 4,5% 98,0% 

Mais de 50 4 2,0% 100,00% 

Total 198 100%  

Figura 6.27. Histograma do Superávit Corrente (milhões) 
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Constata-se que cerca de metade dos municípios da bacia apresentam resultado 
inferior a R$ 2 milhões, incluindo-se aí 12 municípios que apresentaram déficit no 
exercício. Os quatro municípios que apresentaram superávit superior a R$ 50 milhões 
são listados no Quadro 6.34 a seguir. 
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Quadro 6.34. Relação dos Municípios com Superávit Corrente 

UF Município 
Superávit Corrente - 2009  

(R$) 

DF Brasília 674.646.329,44  

GO Goiânia 156.435.540,34  

MG Uberlândia 120.402.679,00  

MG Uberaba 51.938.428,23  

FONTE: Tesouro Nacional (2009) 

De fato, conforme ilustração a seguir apresentada, observa-se que os maiores 
superávits concentram-se nos centros com maior densidade econômica, privilegiando 
a porção leste da bacia. A região central apresenta as menores densidades com esta 
situação melhorando a medida que se avança para o oeste, onde há alguns centros de 
destaque como Rio Verde/GO e Jataí/GO. 
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6.4. Estrutura Fundiária 

A história brasileira é marcada por uma estrutura fundiária baseada em latifúndios e 
extrema desigualdade a qual se estende até os dias de hoje. Analisando os dados do 
censo agropecuário de 2006, os pequenos produtores, que representavam 84% dos 
estabelecimentos detinham apenas 24% das áreas utilizadas, enquanto 16% das 
propriedades tinham a posse de 76% das áreas.  

O índice de Gini determina o índice de disparidade de renda de uma população, sendo 
utilizado para avaliar a correspondência entre o percentual da renda disponível e o 
percentual da população que a detém, e varia de 0 (sem disparidade de renda – ex.: 
1% da renda na mão de 1% da população) até 1 (máxima disparidade – ex.: 90% da 
renda na mão de 10% da população). O índice de Gini mostra-se uma interessante 
ferramenta para a determinação da disparidade de uma dispersão. 

Os dados do Censo (IBGE, 2006) mostram o índice de Gini nacional de 0,872 
ratificando a estrutura de concentração de terras que existe no Brasil. No mapa abaixo 
é possível observar a distribuição do índice de Gini em todo o território nacional. 

Figura 6.29. Índice de Gini da área total dos estabelecimentos agropecuários, por 
município 

 

FONTE: IBGE, Censo Agropecuário 2006. 
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No Distrito Federal, Goiás, Minas Gerais e Mato Grosso do Sul, Unidades da 
Federação que abrangem a bacia do rio Paranaíba, a estrutura latifundiária 
característica do Brasil, também aparece. Porém, apresentam uma concentração 
menor do que a nacional, o Estado de Goiás se destaca com um índice de Gini no 
valor de 0,776, o menor entre as quatro UFs, seguido pelo estado de Minas Gerais, 
gini de 0,795; Distrito Federal com 0,818 e por fim, o estado com a maior concentração 
de terra é Mato Grosso do Sul com um Gini de 0,856, aproximando-se do valor 
nacional. 

O IBGE não disponibiliza os dados estatísticos relativos a estrutura fundiária 
desagregados por município. Assim sendo, para apresentar uma análise mais 
detalhada sobre a estrutura fundiária dos municípios da bacia foi elaborada uma 
aproximação do índice de concentração. Como fonte principal de informação utilizou-
se a relação entre estabelecimentos familiares rurais7 e não familiares e suas 
respectivas áreas8. 

A estrutura de cálculo do índice é ilustrada pela Figura 6.28 que representa 
graficamente o raciocínio utilizado para mensurar o grau de concentração da 
propriedade das terras, que é dado pela área do triângulo A dividida pela soma das 
áreas das figuras A, B, C e D. Sabe-se que o quadrado tem lado 1, então a área do 
triangulo formado pelas figuras A, B, C e D é igual a 0,5. No plano apresentado o eixo 
vertical denota a porcentagem da área utilizada, o eixo horizontal a porcentagem de 
estabelecimentos, a diagonal representa a igualdade perfeita entre terras e 
estabelecimentos e o ponto P mostra a relação entre a proporção do número de 
estabelecimentos familiares e a proporção área utilizada por eles. 

Sabendo que o os pontos dos vértices utilizados são (0, 0) e (1, 1), o ponto P (X, Y) e 
que a área total do triângulo ABCD = 0,5. 

Onde:  

x = % de propriedades familiares 

Y = % das áreas utilizadas pelas propriedades familiares 

Área B =   

Área D =  

Área C = (1 – X) * Y 

Logo a área triângulo A = 0,5 – B – C – D 

                                                             
7 De acordo com a Lei n° 11.326 considera-se agricul tor familiar e empreendedor familiar rural aquele que pratica 
atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos: não detenha, a qualquer título, área 
maior do que quatro módulos fiscais; utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; tenha renda familiar predominantemente originada de 
atividades econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento; dirija seu estabelecimento ou 
empreendimento com sua família. 

8FONTE: Censo Agropecuário 2006  
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Então, o índice =  

Figura 6.30. Representação gráfica da aproximação do índice de concentração 

 

 

O Quadro 6.35 apresenta uma síntese dos resultados consolidados para o País, para 
as unidades de federação que englobam a bacia e para a bacia. 

Quadro 6.35. Resultados do índice de concentração 

Grandes Regiões e 
Unidades da Federação 

Agricultura familiar - Lei nº 11.326  Não familiar 
Cáculo do 
índice de 

concentração  Estabele-  
cimentos  

Área 
(ha) 

Área 
Média 
(ha) 

Estabele- 
cimentos 

Área 
(ha) 

Área 
Média 
(ha) 

Brasil 568 779 13 376 586 24 187 338 75 262 775 402 0,601 

Bacia do Paranaíba 72 634 2 650 699 36 43 577 18 585 332 426 0,500 

Minas Gerais 437 415 8 845 883 20 114 202 23 801 664 208 0,522 

Bacia em Minas Gerais 36 126 1 294 362 36 16 976 5 871 606 346 0,500 

Goiás 88 436 3 329 630 38 47 247 22 353 918 473 0,522 

Bacia em Goiás 32 606 1 241 752 38 21 533 10 255 685 476 0,494 

Mato Grosso do Sul 41 104 1 190 206 29 23 758 28 866 741 1 215 0,594 

Bacia em Mato Grosso 
do Sul 2 078 103 718 50 2 937 2 217 588 755 0,370 

Distrito Federal 1 824 10 867 6 2 131 240 453 113 0,418 

Bacia no Distrito 
Federal 1 824 10 867 6 2 131 240 453 113 0,418 

FONTE: IBGE, Censo Agropecuário 2006 

P 

Porcentagem da 
Área utilizada 

 

Porcentagem do número de 
estabelecimentos 
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A exemplo do que foi verificado para o Índice de Gini a aproximação feita evidenciou 
uma menor concentração nas Unidades de Federação que abrangem a bacia, 
validando o cálculo adotado. A bacia como um todo apresenta um índice inferior ao do 
País e as porções dos 3 (três) estados resultam em índices também inferiores. 

Para uma análise no âmbito municipal os resultados foram organizados em ordem 
crescente do índice e através da aplicação de análise de clusters9, os municípios 
foram agrupados em 5 classes de concentração. A partir disso foi elaborado um 
histograma, apresentado a seguir, no qual é possível verificar que aproximadamente 
86% dos municípios apresenta concentração de terras abaixo da média verificada para 
a bacia como um todo. 

Figura 6.31. Histograma – aproximação do índice de concentração 

 

Quadro 6.36. Relação dos 22 municípios com maior concentração de terra 

Municípios UF Índice de 
Concentração 

Águas Lindas de Goiás GO 0,5272 

Araporã MG 0,5169 

Caçu GO 0,5156 

Canápolis MG 0,6119 

Catalão GO 0,5194 

Cidade Ocidental GO 0,5617 

Cristalina GO 0,6463 

Estrela do Sul MG 0,5641 

                                                             
9 Análise de cluster ou análise de conglomerado Identifica grupos de indivíduos que são similares uns com os outros do 
mesmo grupo, mas diferentes dos indivíduos de outros grupos;a técnica consiste em minimizar a variância dentro dos 
grupos e maximizar a covariância entre grupos. 
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Municípios UF 
Índice de 

Concentração 

Formosa GO 0,6530 

Gameleira de Goiás GO 0,5455 

União de Minas MG 0,5953 

Unaí MG 0,5943 

Limeira do Oeste MG 0,5628 

Paracatu MG 0,5482 

Planaltina GO 0,5454 

Inaciolândia GO 0,5421 

Maurilândia GO 0,5382 

Luziânia GO 0,5363 

Santa Helena de Goiás GO 0,5360 

Nova Ponte  MG 0,5209 

Presidente Olegário MG 0,5089 

Professor Jamil GO 0,5078 

Apenas 13 municípios apresentam uma concentração mais baixa, os quais estão 
apresentados no Quadro 6.37. 

Quadro 6.37. Relação dos 13 municípios com concentração mais baixa 

Municípios UF Índice de 
Concentração 

Porteirão GO 0,1544 

Aporé  GO 0,1591 

São Simão  GO 0,1680 

Itarumã  GO 0,2388 

Anhanguera  GO 0,2502 

Serranópolis  GO 0,2651 

Bom Jesus de Goiás  GO 0,2705 

Itajá  GO 0,2734 

Cascalho Rico  MG 0,2762 

Lagoa Formosa  MG 0,2892 

Araxá  MG 0,3029 

Ouvidor  GO 0,3032 

Lagoa Santa  GO 0,3146 

A Figura 6.32 apresentada ilustra o enquadramento dos municípios em cada uma das 
classes detectadas. Denotando uma tendência de maior concentração a leste da 
bacia. É interessante notar também que os municípios do Mato Grosso do Sul 
pertencentes à bacia apresentam um padrão diferenciado em relação ao Estado, pois 
apresentam índices significativamente menores que o verificado para o total da 
Unidade da Federação. 
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1.5. Aspectos Socioculturais 

De acordo com Cláudio Scarparo10 ainda não foi feita nenhuma pesquisa científica 
para dizer com mais precisão, que povos indígenas habitavam a bacia do Paranaíba. 
“Segundo escritores antigos a região era habitada pelos índios Caiapós, outros falam 
em Tupis-Guaranis e Aratus”. Com efeito, existem vários registros arqueológicos da 
existência de comunidades indígenas na região, entretanto não está documentado o 
paradeiro dessas populações. De fato, como foi verificado no item 5.3 não foi 
registrada nenhuma reserva indígena na bacia. O próprio Scarparo especula sobre o 
ocorrido em texto sobre a ´pré-história` de Ituiutaba: 

“... Não se sabe como tão grande quantidade de índios deixaram de 
habitar a região. Se foram dizimados pelos primeiros posseiros ou se 
fugiram para o Brasil Central...” 

Quando as demais populações tradicionais o item 6.5.1 discorre sobre as 
comunidades quilombolas e o item 6.5.2 sobre outras comunidades tradicionais e as 
instituições que as representam e/ou apoiam. 

6.5.1. Comunidades Quilombolas 

O Quadro 6.38 sumariza o conjunto de comunidades identificado na área de estudo, 
através de consulta realizada juntamente a Fundação Cultural Palmares: 

Quadro 6.38. Conjunto de Comunidades na Bacia do Paranaíba 

UF Município Comunidade Quilombola 
Data de Publicação no 
Diário Oficial da União 

(DOU) 

GO Aparecida de Goiânia Jardim Cascata 02/03/07 

GO Cidade Ocidental Mesquita 07/06/06 

MS Paranaíba 
Comunidade Negra Alto Santana Sem Informação 

Comunidade Negra Tamandaré Sem Informação 

GO Cromínia Nossa Senhora Aparecida 07/06/06 

GO Mineiros 
Cedro 08/06/05 

Buracão 13/12/06 

MG Monte Carmelo Atalho Sem Informação 

GO Trindade Vó Rita 05/05/09 

GO Silvânia Almeidas 25/05/05 

MG Capinópolis Fazenda Sertãozinho 06/12/05 

                                                             
10Técnico de Proteção do Patrimônio Cultural e Natural - http://scarparoclaudio.br.tripod.com/id15.html 
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UF Município Comunidade Quilombola 
Data de Publicação no 
Diário Oficial da União 

(DOU) 

MG Paracatu 

Cercado 08/06/05 

Amaros 10/12/04 

Machadinho 10/12/04 

Porto Pontal 08/06/05 

São Domingos 10/12/04 

Inocêncio Pereira de Oliveira 24/03/10 

MG Serra do Salitre Família Teodoro de Oliveira 14/05/2008 

MG Uberlândia 

Bairro Martins Sem Informação 

Patrimônio Sem Informação 

Tenda dos Morenos Sem Informação 

FONTE: Palmares Fundação Cultural (2011). 

A seguir é apresentado um descritivo das principais comunidades quilombolas 
apresentadas no Quadro 6.38. 

• Município de Mineiros – GO - Comunidade do Cedro 

A Comunidade Quilombola do Cedro está situada em dois municípios, em 
Mineiros/GO, onde está localizado o Laboratório de Plantas Medicinais e a Associação 
dos Moradores do Povoado do Cedro, e em Santa Rita do Araguaia/GO, onde está 
localizada a fazenda do Cedro. 

O Centro Comunitário de Plantas Medicinais está localizado na Chácara das Flores 
com área de 0,5 (meio) hectare, com acesso pela Avenida 3, estrada não-
pavimentada, passando por belas “morrarias”, distando aproximadamente 5 km do 
centro do Município de Mineiros/GO. 

Com uma população de aproximadamente 200 pessoas, corresponde à 
aproximadamente 0,5 % (meio por cento) dos 45.189 moradores do município(IBGE, 
2009). 

• Município de Paracatu – MG - Comunidades dos Amaros, São Domingos e 
Machadinho 

O município de Paracatu divide seu território nas regiões das bacias do rio Paranaíba 
e do Alto São Francisco, entretanto, a descrição das comunidades não fez a distinção 
da bacia em qual as comunidades estão inseridas. A descrição a seguir foi obtida no 
site oficial do INCRA, “PFE/Incra trabalha para impedir extinção de comunidades 
quilombolas em Paracatu-MG”, publicada em 12 de julho de 2010. Segue a mesma 
notícia descrevendo as Comunidades dos Amaros, São Domingos e Machadinho. 
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“A Procuradoria Federal Especializada (PFE) junto ao Incra trabalha judicial e 
administrativamente para proteger as comunidades quilombolas de 
Machadinho, São Domingos e Família dos Amaros, estabelecidas no entorno 
do Morro do Ouro próximo ao município de Paracatu-MG desde o século XIX, 
que sofrem com o avanço de atividade mineraria sobre seus territórios e 
correm o risco de desaparecer. 

As reclamações das populações remanescentes de quilombo contra a 
empresa Rio Paracatu Mineração S/A - RPM são antigas. Além da expansão 
da área explorada sobre o território deles, os quilombolas denunciam graves 
impactos ambientais causados pelas atividades da mineradora, que 
comprometem a qualidade de vida de suas famílias. 

O Parecer Técnico N° 98/2005 produzido por Ângela M aria Baptista, 
antropóloga assessora da 6ª CCR/MPF, especifica prejuízos causados pela 
presença da empresa ás três comunidades: "ocupação de áreas tradicionais 
pela mineradora; estímulo à invasão, por terceiros, de áreas pleiteadas pelos 
quilombolas, mediante promessa de compra; estímulo à extração ilegal de 
cascalho por terceiros; desvio e barramento de córregos e cachoeiras, 
provocando escassez de água; poluição de águas e solos por produtos 
químicos; poluição do lençol freático; danos ao patrimônio histórico; erosão de 
áreas de terra, tornadas improdutivas pela mineração; proibição de atividades 
produtivas tradicionais como o garimpo". 

Devido a essas circunstâncias, a comunidade de Machadinho está 
praticamente extinta e restam apenas duas famílias dos Amaros. A 
procuradora-chefe da PFE/Incra, Gilda Diniz, explica que esse tipo de situação 
não pode ser resolvida por perdas e danos, uma vez que as comunidades 
tradicionais, ou as remanescentes de quilombos têm vínculo diferenciado com 
o lugar onde estão fixadas. "Elas existem desta relação com a terra e o 
possível estabelecimento em outro local ou outra região compromete 
diretamente a própria existência dos membros e do interesse comunitário", 
destaca. 

Ainda segundo a procuradora, a Constituição Federal estabelece que a 
propriedade do solo é diferente do subsolo, e que todos os minérios lá 
existentes são propriedade da União. "Isso ocorre porque nossa carta 
constitucional assumiu a premissa de que as reservas de recursos minerais 
são estratégicas para o desenvolvimento nacional, e que caberia à União 
regular como se dará o acesso a esses recursos", esclarece. Essa regulação é 
realizada pelo Ministério de Minas e Energia (MME) e pelo Departamento 
Nacional de Produção Mineraria (DNPM), que expedem concessões de 
exploração para empresas mineradoras. 

Deste modo, como neste caso há sobreposição de atuações de órgãos 
públicos, foi criada uma Câmara de Conciliação na Consultoria Geral da 
União, com a participação do DNPM, MME, Incra, Fundação Cultural Palmares 
(FCP), Ibama, IPHAN, PGU e PGF, buscando uma composição dos interesses 

 



 

250 

 

e a possibilidade de solução do problema por meio de processos 
administrativos. "O grande desafio é os órgãos federais estabelecerem metas 
que contemporizem o estabelecido na Carta Magna", pondera Gildo Diniz. 

- Família dos Amaros 

Na primeira década do século XIX, o escravo Amaro Pereira das Mercês já 
vivia nas proximidades do município de Paracatu. Ao ser alforriado, instalou-se 
com outras famílias em uma terra aos pés do Morro do Ouro, região onde o 
garimpo de ouro já tinha entrado em decadência e não interessava mais à 
mineração. Ali fundaram uma comunidade baseada na agricultura de 
subsistência e algum garimpo. Essas informações são do Relatório 
Antropológico Sociocultural do Quilombo dos Amaros de Paracatu, elaborado 
em 2004 por Siglia Zambrotti Doria e que faz parte do processo de 
regularização fundiária do território quilombola. 

O mesmo relatório aponta que a área do quilombo passou ao longo dos anos 
por um processo de expropriação pelos fazendeiros da região, mais 
intensamente nas décadas de 1970 e 1980. Isso explica a diferença do 
tamanho do território reivindicada pela comunidade que é de 960,59 ha, para a 
área de que ela detém a posse atualmente de 3,00 ha formada pelas glebas 
contíguas de Cândida Pereira de Melo e de Moacir Gomes de Melo. 

Porém, a partir da década de 1980, a atuação do Rio Paracatu Mineradora no 
local e a expansão das suas atividades passam a representar o maior perigo à 
a real demarcação da comunidade e à própria existência da comunidade. 
Segundo o relatório antropológico, "a mineradora vem ocupando, comprando e 
arrendando imensas áreas no entorno do Morro do Ouro, ameaçando uma 
miríade de comunidades camponesas negras ali instaladas e o território da 
Família dos Amaros". 

A presidente da Associação Quilombola Família dos Amaros (AQFA), Maria 
d'Abadia Pereira Guimarães, confirmou no último mês de abril as constatações 
do relatório, em carta enviada ao MPF, PGF, FCP, Incra, Seppir e CDDPH: 
"estamos passando muita pressão por parte de moradores não-quilombolas e 
da própria mineradora, que procura a única família que conseguiu ficar na 
terra, tentando comprar ou trocar essa área", denuncia. Maria d'Abadia afirma 
ainda que empresa está comprando terras dos terceiros que moram dentro do 
território quilombola, mesmo depois da publicação do Relatório Técnico de 
Identificação e Delimitação (RTID), elaborado pelo Incra e publicado no Diário 
Oficial da União, nos dias 16 e 17 de junho de 2009. 

Atualmente, o ponto mais crítico do conflito entre a família dos Amaros e a 
mineradora é a construção de uma estrada que passa entre as glebas de 
Moacir e Chiquinho Cruz e entra em uma propriedade que foi vendida para a 
RPM, mas que se encontra dentro do território quilombola demarcado pelo 
Incra. "Com a abertura da estrada, as rês estão soltas, circulando na rodovia e 
sendo mortas. Além disso, não há condições de morar em uma área onde 
passa caminhão levando areia, levantando poeira e fazendo barulho", 
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argumenta Maria d'Abadia. 

Após apreciar uma ação civil pública ajuizada pela PFE/Incra de Minas Gerais 
e Ministério Público Federal, o juiz federal da Subseção Judiciária de Patos de 
Minas, Luiz Eduardo Stancini Cardoso, determinou no último dia 29 de abril, 
que a RPM se abstenha de todas as suas atividades em um raio de 500 
metros da residência de Cândida Pereira de Melo e de Moacir Gomes de 
Melo. Caso a empresa descumpra a determinação, terá de pagar multa de 
cem mil reais por dia. Em nota enviada à assessoria de comunicação da 
Procuradoria Geral do Incra, a mineradora afirma que respeita e acata as 
decisões da Justiça e está discutindo legalmente a Ação Civil Pública em favor 
das famílias da comunidade quilombola. 

Na primeira década do século XIX, o escravo Amaro Pereira das Mercês já 
vivia nas proximidades do município de Paracatu. Ao ser alforriado, instalou-se 
com outras famílias em uma terra aos pés do Morro do Ouro, região onde o 
garimpo de ouro já tinha entrado em decadência e não interessava mais à 
mineração. Ali fundaram uma comunidade baseada na agricultura de 
subsistência e algum garimpo. Essas informações são do Relatório 
Antropológico Sociocultural do Quilombo dos Amaros de Paracatu, elaborado 
em 2004 por Siglia Zambrotti Doria e que faz parte do processo de 
regularização fundiária do território quilombola. 

O mesmo relatório aponta que a área do quilombo passou ao longo dos anos 
por um processo de expropriação pelos fazendeiros da região, mais 
intensamente nas décadas de 1970 e 1980. Isso explica a diferença do 
tamanho do território reivindicada pela comunidade que é de 960,59 ha, para a 
área de que ela detém a posse atualmente de 3,00 ha formada pelas glebas 
contíguas de Cândida Pereira de Melo e de Moacir Gomes de Melo. 

Porém, a partir da década de 1980, a atuação do Rio Paracatu Mineradora no 
local e a expansão das suas atividades passam a representar o maior perigo à 
a real demarcação da comunidade e à própria existência da comunidade. 
Segundo o relatório antropológico, "a mineradora vem ocupando, comprando e 
arrendando imensas áreas no entorno do Morro do Ouro, ameaçando uma 
miríade de comunidades camponesas negras ali instaladas e o território da 
Família dos Amaros". 

A presidente da Associação Quilombola Família dos Amaros (AQFA), Maria 
d'Abadia Pereira Guimarães, confirmou no último mês de abril as constatações 
do relatório, em carta enviada ao MPF, PGF, FCP, Incra, Seppir e CDDPH: 
"estamos passando muita pressão por parte de moradores não-quilombolas e 
da própria mineradora, que procura a única família que conseguiu ficar na 
terra, tentando comprar ou trocar essa área", denuncia. Maria d'Abadia afirma 
ainda que empresa está comprando terras dos terceiros que moram dentro do 
território quilombola, mesmo depois da publicação do Relatório Técnico de 
Identificação e Delimitação (RTID), elaborado pelo Incra e publicado no Diário 
Oficial da União, nos dias 16 e 17 de junho de 2009. 
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Atualmente, o ponto mais crítico do conflito entre a família dos Amaros e a 
mineradora é a construção de uma estrada que passa entre as glebas de 
Moacir e Chiquinho Cruz e entra em uma propriedade que foi vendida para a 
RPM, mas que se encontra dentro do território quilombola demarcado pelo 
Incra. "Com a abertura da estrada, as rês estão soltas, circulando na rodovia e 
sendo mortas. Além disso, não há condições de morar em uma área onde 
passa caminhão levando areia, levantando poeira e fazendo barulho", 
argumenta Maria d'Abadia. 

Após apreciar uma ação civil pública ajuizada pela PFE/Incra de Minas Gerais 
e Ministério Público Federal, o juiz federal da Subseção Judiciária de Patos de 
Minas, Luiz Eduardo Stancini Cardoso, determinou no último dia 29 de abril, 
que a RPM se abstenha de todas as suas atividades em um raio de 500 
metros da residência de Cândida Pereira de Melo e de Moacir Gomes de 
Melo. Caso a empresa descumpra a determinação, terá de pagar multa de 
cem mil reais por dia. Em nota enviada à assessoria de comunicação da 
Procuradoria Geral do Incra, a mineradora afirma que respeita e acata as 
decisões da Justiça e está discutindo legalmente a Ação Civil Pública em favor 
das famílias da comunidade quilombola. 

- Machadinho 

Desde que iniciou as atividades de mineração em Paracatu, a RPM impactou 
diretamente a comunidade de Machadinho. Segundo o Relatório Antropológico 
elaborado pelo Incra em 2008, antes da instalação da mineradora, o garimpo 
era uma das atividades produtivas dos quilombolas e servia como 
complementação da renda da comunidade. No entanto, essa prática foi 
proibida pela empresa a partir do início da exploração industrial do minério na 
região. 

Os impactos ambientais e a apropriação de terras do território quilombola pela 
RPM também mudaram a rotina, a paisagem e qualidade de vida de 
Machadinho. O Parecer Técnico N°01/2007, elaborado por Ana Flávia Moreira 
Santos, analista pericial em antropologia da procuradoria da república em 
Minas Gerais, aponta os principais danos causados pela atuação da 
mineradora. 

Segundo o documento, durante o processo de licenciamento ambiental do 
projeto de expansão da RPM, a existência da comunidade foi negada tanto 
nos estudos produzidos por empresas contratadas pela mineradora, quanto 
em um ofício elaborado pela Fundação Estadual do Meio Ambiente (Feam) de 
Minas Gerais. O parecer técnico relata ainda que alguns órgãos fiscalizadores 
como Feam, Ibama e IEF não reconhecem os impactos socioambientais 
causados pela empresa de mineração. 

Sobre apropriação de terras do território quilombola, consta no documento: 
"esse processo de apropriação vem se realizando por ações diretas da RPM 
ou por intermédio de terceiros. Em alguns casos a mineradora estaria 
negociando diretamente com famílias - pertencentes ou não à comunidade - 
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que detêm posse ou direitos reconhecidos sobre parcelas desse território" (p. 
29-30). 

- São Domingos 

A comunidade São Domingos também está estabelecida na encosta do Morro 
do Ouro, a dois quilômetros do município de Paracatu. Os impactos causados 
à comunidade pela atividade mineradora da RPM são semelhantes aos 
sofridos por Machadinho e Família dos Amaros. De acordo com relatos dos 
quilombolas, a contaminação da água e do solo tem comprometido a 
agricultura e prejudicado, sobretudo, a qualidade das frutas plantadas. Além 
disso, eles afirmam que alguns moradores do local têm apresentado 
problemas de saúde após a ingestão da água. 

Outra reclamação da população de São Domingos são as detonações 
realizadas pela mineradora. Segundo os moradores, as detonações são 
diárias e causam transtornos como barulho, tremores que movimentam 
objetos no interior das moradias, além de provocar rachadura nas casas. De 
acordo com o estudo intitulado Resumo do Trabalho de Vistoria Cautelar e 
Parecer Técnico, produzido pela empresa Vaz de Mello Consultoria em 
Avaliações e Perícias, encomendado pela RPM, as fissuras não foram 
causadas pelas detonações realizadas pela empresa de mineração, mas pela 
precariedade e falta de manutenção das edificações. Entretanto, os moradores 
da comunidade desconfiam das vistorias e discordam das conclusões do 
estudo.” 

 

6.5.2. Demais comunidades tradicionais 

Quando comparado com outras bacias como São Francisco, Jequitinhonha, Parnaíba 
e bacias amazônicas existe pouca documentação sobre as comunidades tradicionais 
da bacia do Paranaíba, o que provavelmente reflete uma menor preservação dessas 
comunidades, até por decorrência do avançado desenvolvimento do aproveitamento 
energético dos principais cursos d´água da bacia. 

Com base em uma lista de 293 projetos apoiados pelo Programa de Pequenos 
Projetos Ecossociais - PPP-ECOS, relacionados pelo Instituto Sociedade População e 
Natureza – ISPN, responsável pela coordenação técnica-administrativado do 
Programa, contendo informações até 2008 foram selecionados 67 projetos localizados 
ou com abrangência na bacia do Paranaíba. Com base nesta listagem se depreende o 
quadro com as organizações atuantes e as comunidades existentes na bacia. 

Constata-se com base nesse material relacionado a seguir uma preocupação com a 
recuperação do bioma cerrado e seu uso sustentável através do aproveitamento de 
seus recursos vegetais para uso alimentar e medicinal. 

 



 

 

 

Quadro 6.39. Organizações atuantes e Comunidades existentes na Bacia 

Sigla Proponente Título Projeto Descrição UF Local Projeto 
Duração 

(em 
meses) 

Valor em 
US$ 

MOPORV Movimento Popular 
de Rio Verde 

Criação de mudas de 
ervas e plantas 

medicinais. 

Multiplicação de mudas de ervas e plantas 
medicinais. Realimentar o atual projeto de 

medicina caseira. Tornar o local uma central 
de distribuição de mudas para os núcleos 
de saúde dos bairros. Salvar as plantas 
medicinais que estão sendo destruídas 

pelos raizeiros da região. 

GO Rio Verde 20 4.211,00 

PROCER 

Sociedade de 
Pesquisas 

Ecológicas do 
Cerrado 

Indicadores e 
critérios para 
avaliação da 

conservação de 
áreas protegidas do 

Cerrado. 

Desenvolver uma metodologia simples para 
avaliar a efetividade de conservação da 
biodiversidade de Áreas Protegidas no 

contexto do Cerrado 

DF 
APA Gama 
Cabeça do 

Veado 
26 10.526,00 

APR 
Associação Pastoral 

e Social do Meio 
Rural 

Manejo e 
conservação de 

solos de cerrados e 
sua biodiversidade. 

Trabalhar a questão do manejo e 
conservação de solos de Cerrado e sua 

biodiversidade, aprofundando e 
desenvolvendo conhecimentos e técnicas 

para serem aplicados à pequena produção. 

MG Triângulo Mineiro 
e Alto Paranaíba 

18 27.907,00 

BIODIVERSITAS 

Fundação 
Biodiversitas para a 

Conservação da 
Diversidade 

Biológica 

Criação do Centro de 
Referência da APA 

Carste de Lagoa 
Santa. 

Estabelecer procedimentos e atividades de 
educação e informação sobre o meio 

ambiente e o patrimônio histórico cultural da 
região, visando a conservação dos recursos 

naturais da APA de Lagoa Santa e a 
melhoria da qualidade de vida de seus 

moradores. 

MG Lagoa Santa 14 19.452,00 



 

 

 

Sigla Proponente Título Projeto Descrição UF Local Projeto 
Duração 

(em 
meses) 

Valor em 
US$ 

AGROTEC 

Centro de Tecnologia 
Agro-Ecológica de 

Pequenos 
Agricultores 

Desidratação solar 
de plantas 

medicinais, frutas 
tropicais e nativas do 

cerrado. 

Utilizar a energia solar para a 
secagem/desidratação de frutas e plantas 

medicinais; aumentar valor econômico 
agregado ao produto final; capacitar a mão 

de obra familiar; estimular o 
cultivo/extrativismo de frutas e plantas 

medicinais no sistema de agroflorestas. 

GO Municípios de 
GO 18 24.125,00 

CEBRAC 

Fundação Centro 
Brasileiro de 

Referência e Apoio 
Cultural (CEBRAC) + 

Instituto Dom 
Cerrado + Centro 

Estudos Regionais 
da UFGO 

Mobilização social 
para defender a 

biodiversidade do 
cerrado e definir os 

caminhos do 
desenvolvimento 

regional. 

Produzir documento informativo para base 
discussão da comunidade regional, com 

informações demográficas, econômicas e 
sociais da região e análise da atual situação 

regional e sua perspectiva com a 
implantação do projeto hidrovia Araguaia-

Tocantins. 

GO, TO 
e MT GO, TO, MT 14 23.020,00 

APR Animação Pastoral e 
Social no Meio Rural 

Produção de meios 
de vida sustentáveis 
em áreas de cerrado. 

Criar um canal alternativo de 
comercialização para produtos de 

processamento e/ou elaborados, oriundos 
da flora nativa do Cerrado e de produção 

familiar com base em agricultura 
ecologicamente sustentável. 

MG Triângulo Mineiro 12 20.000,00 

EMAS Fundação Ecológica 
de Mineiros 

Centro Comunitário 
de Plantas Medicinas 

- Comunidade do 
Cedro 

Montar centro comunitário de estudos e 
produção de medicamentos a partir de 

plantas do Cerrado; promover e disseminar 
maior conhecimento sobre as plantas 

medicinais; resgate e promoção dos usos 
tradicionais de recursos naturais de 

potencial farmacêutico; melhoria qualidade 
vida; incentivar formação agentes saúde. 

GO Mineiros 15 20.458,00 



 

 

 

Sigla Proponente Título Projeto Descrição UF Local Projeto 
Duração 

(em 
meses) 

Valor em 
US$ 

FUNATURA Fundação Pró-
Natureza 

Projeto Vagafogo de 
Educação 

Continuada: 
formação de mão de 
obra para atividades 
cooperativadas e de 
preservação do meio 

ambiente. 

Capacitar a população local e regional de 
Pirenópolis, através de informação e 

formação de sua mão-de-obra, visando 
educação permanente e auto-

sustentabilidade econômico-financeira, 
conduzindo-os a práticas que efetivem um 

modo de vida dentro de um contexto de 
desenvolvimento sustentável. 

GO Pirenópolis e 
povoados 12 30.000,00 

FIMES 
Fundação Integrada 
Municipal de Ensino 

Superior 

Workshop de Plantas 
Medicinais do 

Cerrado 

Promover e disseminar o conhecimento das 
plantas medicinais do Cerrado e seus 

potenciais de uso. Promover maior 
divulgação e intercâmbio entre os vários 

projetos sobre plantas medicinais no 
Cerrado 

DF Brasília 8 22.327,57 

REDE CERRADO Instituto Brasil 
Central – IBRACE  

Sistematização de 
experiências de 

ONGs relacionadas 
com práticas de 
desenvolvimento 
ambientalmente 
sustentável no 

Cerrado. 

Sistematizar práticas e exploração de 
desenvolvimento sustentável no Cerrado, 
especialmente com relação à utilização 

sustentável da biodiversidade, proteção do 
solo frente a processos de degradação e 

desertificação, energia renovável com vistas 
a influenciar políticas públicas. 

GO Goiânia 10 27.051,35 



 

 

 

Sigla Proponente Título Projeto Descrição UF Local Projeto 
Duração 

(em 
meses) 

Valor em 
US$ 

IDF Instituto Dom 
Fernando 

Horto Comunitário de 
Plantas Medicinais 

Ampliar a capacidade de produção do horto; 
montar um centro comunitário de estudo e 
produção de medicamentos desenvolvidos 

a partir de plantas medicinais. 

GO 
Mossâmedes, 

Cidade de Goiás 
e Goiânia 

24 30.000,00 

Pró-Carnívoros 

Associação para 
Conservação dos 

Carnívoros 
Neotropicais 

Impacto da Fauna do 
Parque Nacional das 

Emas sobre 
Produções 

Agropecuárias de 
seu Entorno 

Estudar o impacto da fauna do Parque 
Nacional das Emas sobre as produções 

agropecuárias das propriedades rurais de 
seu entorno 

GO Mineiros 16 26.868,90 

Rede Cerrado 
Rede Cerrado de 

Organizações Não 
Governamenta-is 

Comunicação e 
Intercâmbio das 

Entidades Civis do 
Cerrado 

Desenvolver atividades, estudos e 
articulações de comunicação e intercâmbio 
das entidades civis da região do Cerrado 

GO Goiânia 30 28.748,00 



 

 

 

Sigla Proponente Título Projeto Descrição UF Local Projeto 
Duração 

(em 
meses) 

Valor em 
US$ 

REDE 
Rede de Intercâmbio 

de Tecnologias 
Alternativas 

Intercâmbio e 
Articulação de 

Experiências com 
Plantas Medicinais 

do Cerrado 

Integrar conhecimento popular e 
conhecimento cientifico e desenvolver 

intercâmbio para potencializar experiências 
comunitárias de uso de plantas medicinais 

do Cerrado 

MG Belo Horizonte 27 26.083,00 

IBRACE Instituto Brasil 
Central 

Comercialização de 
Produtos do Uso 
sustentável da 

Biodiversidade do 
Cerrado 

Apoiar a preparação e a realização da 1ª 
Feira dos Povos do Cerrado, no que diz 

respeito à comercialização de produtos de 
uso sustentável da biodiversidade do 

Cerrado. 

DF Brasília 22 21.285,00 

ARCA 
Associação Regional 

de Cooperação 
Agrícola 

Implantação de um 
centro de promoção 
e articulação para 

produção e 
comercialização 

agroecológica em 
assentamentos do 
bioma Cerrado na 

região DF e entrono 

Implantação de um centro de promoção e 
articulação para produção e 

comercialização agroecológica em 
assentamentos do bioma Cerrado na 

Região DF e entorno 

DF Sobradinho 24 29.992,62 

MOPORV Movimento Popular 
de Rio Verde 

Ampliação e 
aperfeiçoamento do 
projeto planta e vida 

do MOPORV 

Ampliação e aperfeiçoamento do projeto 
planta e vida do MOPORV GO Rio Verde 16 7.944,00 

ACASP 

Associação dos 
Criadores de Animais 
Silvestres e Peixes 

do Sudoeste Goiano 

Beneficiamento de 
pescado produzido 
em consórcio com 
animais silvestres 

Implantação de criadouros de capivaras no 
município de Jataí GO Jataí 16 29.999,99 



 

 

 

Sigla Proponente Título Projeto Descrição UF Local Projeto 
Duração 

(em 
meses) 

Valor em 
US$ 

IEB 
Instituto Internacional 

de Educação do 
Brasil 

Avaliação do PPP e 
Apoio Técnico a 

Experiências de Uso 
sustentável da 

Biodiversidade do 
Cerrado 

Avaliação do PPP e Apoio Técnico a 
Experiências de Uso Sustentável da 

Biodiversidade do Cerrado 
DF Brasília 12 26.125,12 

CAXAMBU 

Associação de 
desenvolvimento 
Comunitário do 

Caxambu 

Promessa de futuro 
Melhoria das condições de vida e 

alternativas de permanência no campo para 
os agricultores do povoado de Caxambu 

GO Pirenópolis 16 29.666,64 

FUNATURA Fundação Pró - 
Natureza 

Projeto de 
desenvolvimento 
sustentável na 

exploração do Baru 
(Dipteryx alata) no 

Município de 
Pirenópolis 

O projeto consiste na instalação de uma 
micro usina experimental de extração de 

óleo da semente do baru 
GO Pirenópolis 22 22.715,48 

IPEC 
Instituto de 

Permacultura e 
Ecovilas do Cerrado 

Sol, Vento, Água 
Pura e Energia 

Ampliar o IPEC, para fins de manejo 
racional e replicável, a baixo custo, das 

energias eólica, solar e hidráulica 
GO Pirenópolis 12 22.643,00 

CONSCIENCIARTE Fundação 
Conscienciarte 

Educação ambiental 
como forma de 
preservação da 

fauna dos 
quirópteros e do 
bioma Cerrado 

Trabalhar a educação ambiental nas 
comunidades rurais de Paracatu usando o 

morcego como instrumento 
MG Paracatu 12 22.784,34 



 

 

 

Sigla Proponente Título Projeto Descrição UF Local Projeto 
Duração 

(em 
meses) 

Valor em 
US$ 

FUNATURA Instituto Brasil 
Central e Funatura 

Fortalecer a 
articulação das 
ONGs para a 

promoção de meios 
de vida sustentáveis, 

a conservação da 
biodiversidade e 
políticas públicas 
para o Cerrado 

Estruturar uma proposta de 
desenvolvimento institucional da Rede 
Cerrado , que seja resultante de amplo 
processo de consulta interna e externa 
entre ONGs da região, outras redes, 

setores governamentais, financiadores e 
demais parceiros 

GO Goiânia 18 23.737,00 

ASCEG 
Associação de 

Cooperação Agrícola 
no Estado de Goiás 

Capacitação em 
gestão e manejo 

ambiental de 
ecossistemas 

florestais em áreas 
de assentamentos 
rurais no Estado de 

Goiás 

Estimular e difundir práticas sustentáveis 
para gestão dos recursos naturais, no 

assentamento rural Canudos por meio da 
formação, capacitação e educação 
ambiental das famílias assentadas 

GO 
Assenta-mentos 
rurais no Estado 

de Goiás 
12 26.185,50 

APROVE 

Associação de Apoio 
à Verticalização da 
Pequena Produção 

Familiar 

Verticalização da 
produção de frutos 

do Cerrado e 
hortaliças 

agroecológicas em 
assentamento do 
bioma Cerrado 

Criar meios para verticalização de 
atividades do assentamento Cunha através 
da construção de agroindústria equipada e 

da capacitação dos membros da 
comunidade quanto à transformação de 

frutos do Cerrado e hortaliças 
agroecológicas 

DF Brasília 12 21.825,30 

AOPA 
Associação Olhos 

D’Água de Proteção 
Ambiental 

Desenvolvimento do 
agroturismo na 

região administrativa 
de Brazlândia, DF 

Desenvolver o agroturismo e o ecoturismo 
na região administrativa de Brazlândia DF Brazlândia 12 27.000,00 



 

 

 

Sigla Proponente Título Projeto Descrição UF Local Projeto 
Duração 

(em 
meses) 

Valor em 
US$ 

CÓRREGO CACHOEIRINHA 
Associação Vicinal 

Desembargador 
Colombo Cerqueira 

Parque Ecológico do 
Córrego 

Cachoeirinha: Uma 
Construção 
Participativa 

Estruturar o Parque Ecológico do Córrego 
Cachoeirinha de forma participativa 
possibilitando o acompanhamento e 

participação da comunidade, através de 
ações e educação ambiental 

DF Paranoá 6 23.737,00 

Agrotec 

Articulação de 
Certificação 

Participativa no 
Cerrado 

Certificação 
Participativa de 

Produtos e Serviços 
Sustentáveis no 

Cerrado 

Fortalecer o relacionamento ético e solidário 
na produção e consumo de bens e serviços 
sustentáveis, através da consolidação do 
processo de certificação participativa de 

produtos e serviços sustentáveis no 
Cerrado. 

GO Goiânia 18 30.000,00 

IDA 
Instituto para o 

Desenvolvimento 
Ambiental 

Recuperação da 
Biodiversidade a 

Agricultura 
Sustentável na 

Colônia Agrícola 
Kanegae – Bacia 
Hidrográfica do 
Córrego Riacho 

Fundo - DF 

Recuperar o trecho da mata de galeria do 
córrego Riacho Fundo – DF utilizando 

sistemas agroflorestais. 
DF Brasília 24 30.000,00 

APAV 

Associação de 
Proteção Ambiental 

do Vale do Rio 
Verdão 

Projeto de 
Recuperação e 

Proteção da Bacia do 
Manancial Hídrico 
que Abastece o 

Município de 
Maurilândia - GO 

Recuperar e proteger as nascentes e matas 
ciliares da Bacia do Manancial Hídrico que 
abastece o Município de Maurilândia – GO. 

GO Maurilândia 6 3.000,00 



 

 

 

Sigla Proponente Título Projeto Descrição UF Local Projeto 
Duração 

(em 
meses) 

Valor em 
US$ 

A CASA VERDE 

Centro de Gestão da 
Informação e do 

Conhecimento para 
um Futuro 

Sustentável 

Desenvolvimento de 
metodologia 

específica para 
Projetos Indígenas 

no PPP 

Consolidar os resultados gerados pelo 
projeto "Metodologias Participativas para 
Projetos Indígenas", por meio do apoio e 

acompanhamento a cinco nano-projetos de 
grupos indígenas e comunidades 

tradicionais. 

DF Brasília 24 30.000,00 

FUNATURA-GTC FUNATURA Apoio ao Grupo de 
Trabalho do Cerrado 

Participação qualificada de representantes 
da Rede Cerrado na elaboração de uma 
política ambiental específica para o uso 

sustentável e conservação do bioma 
Cerrado 

DF Brasília 14 30.000,00 

CAT (ICV 4) Instituto Centro de 
Vida 

Catálogo de 
Produtos de Uso 
Sustentável da 

Biodiversidade do 
Cerrado 

Produção de um catálogo com produtos 
gerados por diferentes projetos apoiados 
pelo PPP-ECOS, como forma de tornar 

visível a produção sustentável baseada na 
biodiversidade do Cerrado. 

DF Brasília 30 30.000,00 

CEBRAC 

Fundação Centro 
Brasileiro e 

Referência e Apoio 
Cultural 

Capacitação de 
Lideranças 

Socioambientais do 
Cerrado para Atuar a 

Nível Nacional 

Capacitar lideranças locais e regionais do 
Cerrado -em especial os com destaque na 
Rede Cerrado e em projetos PPP – para a 
influência na implementação de políticas 
públicas relacionadas às áreas do GEF. 

DF Brasília 24 33.613,24 

FUNATURA – GTC 2 Fundação Pró-
Natureza 

Apoio ao Grupo de 
Trabalho do Cerrado 

II 

Finalização e lançamento do Programa 
Cerrado Sustentável. DF Brasília 30 30.000,00 



 

 

 

Sigla Proponente Título Projeto Descrição UF Local Projeto 
Duração 

(em 
meses) 

Valor em 
US$ 

IBRACE Instituto Brasil 
Central 

Populações Locais 
do Cerrado: 

Mapeamento da 
Diversidade, Meios 
de Vida, Desafios e 

Conflitos 

Iniciar o mapeamento das populações 
locais do Cerrado, começando por Goiás, 
Distrito Federal, Minas Gerais, Tocantins, 
Bahia, Maranhão, Piauí, Mato Grosso do 

Sul e Mato Grosso. Serão enfocados, 
preferencialmente, a diversidade social, os 
meios de vida, a relação com os recursos 

naturais, em especial a água e a 
biodiversidade, os conflitos socioambientais 

e desafios enfrentados. 

GO Goiânia 6 3.000,00 

IPCP 1 
Instituto de 

Permacultura 
Cerrado-Pantanal 

Mochila Florestal 
Pró-Cerrado: uma 
Ferramenta para 
Recriar o Cerrado 

Adaptar a metodologia de educador 
agroflorestal e materiais didáticos (mochila 
florestal) ao uso sócio-cultural e ambiental 

do Cerrado e seus povos tradicionais, 
traduzindo a realidade deste ecossistema e 
a interação positiva com a cultura do povo 

cerradense e seus meios de vida 
sustentáveis em uma ferramenta para 
recuperação de áreas degradadas do 

Cerrado. 

MS Campo Grande 18 33.609,76 

ITABERAÍ Pastoral da Saúde 
de Itaberaí 

Plano de Manejo 
Sustentável de 

Plantas Medicinais 
do Cerrado na 

Reserva Legal da 
Fazenda Brumado 

Valorizar a sabedoria popular em relação ao 
uso sustentável do Cerrado, com o objetivo 

de elaborar um plano de manejo para o 
extrativismo de plantas medicinais, em uma 
reserva legal de propriedade rural familiar, 

no município de Goiás-GO, como 
experiência piloto a ser multiplicada para 
outras regiões e incorporada a programas 

governamentais. 

GO Itaberaí 30 18.266,32 



 

 

 

Sigla Proponente Título Projeto Descrição UF Local Projeto 
Duração 

(em 
meses) 

Valor em 
US$ 

REDE II Instituto de Cultura e 
Meio Ambiente 

Grita Cerrado: Uma 
prosa no ar 

Criar um programa de rádio dentro das 
comunidades tendo como peça chave o 
humor da personagem “CONCESSA”. 

Abordaremos conceitos de interesse das 
comunidades (temas relativos aos 
programas operacionais do GEF, 

informações sobre o bioma Cerrado) que 
muitas vezes são ignorados pela dificuldade 

em compreender uma linguagem técnica. 
Concessa quebra a dureza dessa 

linguagem técnica com seu modo puro e 
simples de falar sem abrir mão do 

conteúdo. 

GO Goiânia 3 32.902,44 

CTI 4 Centro de Trabalho 
Indigenista 

Ações de 
Capacitação em 

Gestão Ambiental 
nas Terras Indígenas 

Timbira 

Desenvolver ações de capacitação em 
gestão ambiental junto aos agentes 

ambientais indígenas Krikati e Apinajé. 
DF Brasília 24 30.000,00 

COOTRADFE 

Cooperativa de 
Trabalho da Reforma 

Agrária do Distrito 
Federal e Entorno - 

COOTRADFE 

Resgate, 
Conservação e 

Manejo Sustentável 
da 

Agrobiodiversidade 
no Cerrado, 

Estimulando a 
Participação de 

Jovens e Mulheres 
em Sistemas 

Agroecológicos 

Realização e desenvolvimento de 
atividades envolvendo homens e mulheres, 
em especial jovens, no resgate, manejo e 

utilização sustentável da agrobiodiversidade 
e sistemas agroecológicos. 

DF Planaltina 6 3.000,00 



 

 

 

Sigla Proponente Título Projeto Descrição UF Local Projeto 
Duração 

(em 
meses) 

Valor em 
US$ 

CENESC 

Centro de Estudos e 
Exploração 

Sustentável do 
Cerrado - CENESC 

Projeto Baru – 
Conclusão e 
Ampliação 

Continuidade do apoio do PPP-ECOS para 
alcance da viabilidade socioeconômica da 
Unidade de Beneficiamento de Frutos do 

Cerrado. 

GO Pirenópolis 12 25.349,79 

CEBRAC 2 

Fundação Centro 
Brasileiro de 

Referência e Apoio 
Cultural 

Cerrado na COPO8 
Preparação e implantação da estratégia de 

visibilidade do Cerrado na COP8 e 
participação da sociedade civil organizada. 

DF Brasília 12 25.720,16 

HUMANITAS 

Centro de Gestão da 
Informação e do 

Conhecimento para 
um Futuro 

Sustentável 

Oficina Global de 
Comerciliazação do 

SGP – Fase 
Preparatória 

Realização de oficina nacional de 
comercialização. Preparação metodológica 

e realização da oficina. 
DF Brasília   25.720,16 

INFC 
Instituto Novas 
Fronteiras para 

Cooperação - INFC 

Apoio à 
comercialização de 

produtos da 
biodiversidade do 

Cerrado 

Formação de rede de agentes de 
comercialização de produtos da 

biodiversidade do Cerrado. Estratégia 
comercialização, marketing e estudo de 

oferta, demanda e mercado. 

DF Brasília 24 40.435,15 

PEQUI 
Pesquisa e 

Conservação do 
Cerrado 

Estratégia de 
comunicação para o 
Cerrado e avaliação 

independente do 
PPP-ECOS Brasil 

Rede de notícias aos beneficiários e 
parceiros estratégicos do PPP-ECOS, 
divulgação do resultado do programa e  
projetos e assessoria de imprensa para 

visibilidade do Cerrado na mídia. Avaliação 
independente e produção do livro dos 11 

anos do PPP-ECOS no Brasil 

DF Brasília 24 50.000,00 



 

 

 

Sigla Proponente Título Projeto Descrição UF Local Projeto 
Duração 

(em 
meses) 

Valor em 
US$ 

IBRACE Instituto Brasil 
Central 

Populações locais do 
Cerrado: 

mapeamento da 
diversidade, meios 
de vida, desafios e 

conflitos 

Mapeamento das populações locais do 
Cerrado e fortalecimento da identidade 
destas e importância para conservação 

GO Goiânia 30 27.000,00 

FUNDAPOIO Fundação Educativa 
Apoio 

Oficinas de 
Planejamento e 

Acompanhamento 
para Projetos 

selecionados pelo 
PPP-ECOS 

Realização de oficinas de capacitação e 
planejamento para os beneficiários do PPP-

ECOS nos procedimentos operacionais e 
intercâmbio entre as instituições. 

DF Brasília 24 40.000,00 

FUNATURA/ECOTURISMO Fundação Pró-
Natureza 

Projeto de 
Conservação da 

Biodiversidade com o 
Turismo Ecológico 

Desenvolvimento de atualizações e ações 
previstas no Plano de Manejo da RPPN 

Santuário de Vida Silvestre Flor das Águas  
e implantação destas de forma compatível 

com o contexto regional. 

GO Pirenópolis 18 2.616.049 

CONCRAB 

Confederação das 
Cooperativas de 

Reforma Agrária do 
Brasil LTDA - 
CONCRAB 

Tecendo Relações 
entre Experiências 

Sustentáveis de 
Preservação e 

Geração de Renda 
em Assentamentos 

Rurais 

Consolidação de propostas sustentáveis de 
fixação e melhoria de vida dos assentados. 
Identificação, articulação e publicização de 
alternativas de manejo sustentado do solo e 

biodiversidade. 

DF Brasília 18 25.720,16 



 

 

 

Sigla Proponente Título Projeto Descrição UF Local Projeto 
Duração 

(em 
meses) 

Valor em 
US$ 

A CASA VERDE 

Centro de Gestão da 
Informação e do 

Conhecimento para 
um Futuro 

Sustentável 

Metodologias 
Específicas para 

Projetos Indígenas e 
de Comunidades 

Tradicionais 

Consolidação ao projeto GIN (Grupos 
Indígenas). Formulação participativa de 

instrumentos, métodos e recomendações 
que contribuam para a ampliação do acesso 

direto e autônomo de grupos indígenas e 
comunidades tradicionais do PPP-ECOS. 

DF Brasília 18 50.000,00 

IEB PESCO 
Instituto Internacional 

de Educação do 
Brasil 

Pesquisas 
Ecossociais no 

Cerrado – PESCO 

Continuidade do Programa PESCO – 
Pesquisas Ecossociais do Cerrado DF Brasília 30 29.953,49 

REDE CERRADO Instituto Ambiental 
Vidágua – IAV  O Cerrado no Mundo 

Visa ampliar a divulgação  do Cerrado e sua 
importância na mídia e a influência nas 

políticas públicas, através de consultorias 
na área de comunicação e participação em 

reuniões, incluindo as atividades 
preparativas para a COP 9. 

DF Brasília 22 30.000,00 

IABS Instituto Ambiental 
Brasil Sustentável 

Desenvolvimento de 
metodologia e 

avaliação 
socioeconômica do 

PPP-ECOS no Brasil 

Desenvolvimento de metodologia e 
avaliação socioeconômica do PPP-ECOS 

no Brasil através de levantamento de 
dados, entrevistas com profissionais 

envolvidos, sistematizações e análises. 
Parceria com o CDS-UnB. 

DF Brasília 18 50.000,00 

CEBRAC 
Fundação Centro de 
Referência Cultural 

Brasileira 

Planejamento 
estratégia de 

continuidade do 
PPP-ECOS 

Análise jurídica, econômica e planejamento 
da estratégia para continuidade do PPP-

ECOS 
DF Brasília 18 25.000,00 



 

 

 

Sigla Proponente Título Projeto Descrição UF Local Projeto 
Duração 

(em 
meses) 

Valor em 
US$ 

COOTRADFE 

Cooperativa de 
Trabalho da Reforma 

Agrária do Distrito 
Federal e Entorno 

Unidade 
Demonstrativa de 

Produção 
Agroecológica e 

Manejo Sustentável 
da 

Agrobiodiversidade 

Este projeto é uma reformulação daquele 
apresentado ao Edital 2005 e aprovado 

como Planning Grant. Visa equipar e 
implantar unidades agroecológicas 

demonstrativas no assentamento Gabriela 
Monteiro, para difundir tais práticas de 
cultivo para outros assentamentos da 

região. 

DF Brazlândia 24 29.504,65 

P.A. SANTA CLARA 

Grupo de 
Beneficiamento de 

Produtos Vegetais do 
PA Santa Clara 

Capacitação Técnica 
e Socioambiental 

para Assentados de 
Reforma Agrária de 

Unaí 

Capacitação técnica e socioambiental para 
assentados da reforma agrária. Construção 
de viveiros de mudas de frutíferas nativas. 
Recuperação de matas ciliares próximo ao 

Rio Canabrava. 

MG Unaí 18 19.919,07 

ASSTRAF-NO 

Associação regional 
dos trabalhadores e 

trabalhadoras na 
agricultura familiar do 

noroeste mineiro 

Consolidação da 
produção e 

organização da 
comercialização de 

frutos 
industrializados do 
cerrado de forma 

solidária 

Consolidação do trabalho de 31 famílias 
com o processamento e produção de 
derivados de baru, na zona rural de 

Formosa (GO). 

GO Formosa 12 55.500,00 

Cáritas MG Cáritas MG 

Programa de apoio à 
formação da rede de 
troca de sementes no 

Cerrado mineiro 

Formação de rede de trocas de sementes 
do cerrado (inclusive crioulas), autonomia 

dos insumos agrícolas industriais, 
diversificar a dieta alimentar. 

MG Noroeste Mineiro 18 92.500,00 



 

 

 

Sigla Proponente Título Projeto Descrição UF Local Projeto 
Duração 

(em 
meses) 

Valor em 
US$ 

Caxambu II 

Associação de 
Desenvolvimento 
Comunitário de 

Caxambu 

Promessa de Futuro: 
Agroecologia na 

Comunidade 
Caxambu II 

Aumentar a capacidade produtiva e a 
qualidade dos produtos da Promessa de 

Futuro. 
GO Pirenópolis 16 20.000,00 

Ibrace - Mapeamento II 
Instituto Brasil 

Central 

Populações Locais 
do Cerrado: 

Mapeamento da 
Diversidade, Meios 
de Vida, Desafios e 

Conflitos II 

O projeto dá continuidade à ação de 
mapeamento das populações tradicionais 
do Cerrado. As populações mapeadas são 

dos estados de Goiás, Minas Gerais, 
Tocantins, Bahia, Maranhão, Piauí, Mato 

Grosso e Mato Grosso do Sul. São 
enfocados, preferencialmente, a diversidade 
social, os meios de vida, a relação com os 
recursos naturais, em especial a água e a 

biodiversidade, os conflitos socioambientais 
e os desafios enfrentados pelas 

populações. 

GO 
Diversos estados 

do Cerrado 18 20.000,00 

A CASA VERDE 
A CASA VERDE - 

Cultura e Meio 
Ambiente 

Diagnóstico e 
Aprimoramento de 
Empreendimentos 

Agroextrativistas do 
Cerrado e 

Potencialização de 
Arranjos Produtivos 

Locais 

Aperfeiçoamento de 40 empreendimentos 
de Arranjos Produtivos Locais (APLs da 

sociobiodiversidade) do Cerrado através do 
desenvolvimento e implementação de 
ferramentas gerenciais e tecnológicas. 

TO, MA, 
MG, GO, 
MT, MS 

Vários Estados 18 35.777,78 

Central do Cerrado 

Associação de 
Desenvolvimento 
Comunitário de 

Caxambu 

Consolidação da 
Central do Cerrado 

Estruturação da Central do Cerrado (Central 
de Comercialização de Produtos do 

Cerrado), com informatização da gestão, 
estrutura física e ampliação do número de 

associados. 

TO, MG, 
DF, MS, 

GO 

TODO O 
CERRADO 18 34.551,11 



 

 

 

Sigla Proponente Título Projeto Descrição UF Local Projeto 
Duração 

(em 
meses) 

Valor em 
US$ 

REDE TERRA 

Instituto de 
Desenvolvimento 

Sustentável e Apoio 
à Agricultura Familiar 

Banco de Sementes 
Comunitário de 

Espécies Agrícolas 
Crioulas e Florestais 
Nativas do Cerrado 

Prover equipamento para beneficiamento, 
seleção, armazenamento e distribuição de 

sementes crioulas e nativas dos 
assentamentos da região do entorno do DF. 

GO Cristalina 12 24.088,89 
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7. INFRA-ESTRUTURA DE SANEAMENTO AMBIENTAL 

7.1. Aspectos Gerais 

Este capítulo retrata as condições atuais da infra-estrutura de saneamento ambiental 
dos municípios da Bacia Hidrográfica do rio Paranaíba, com vistas a subsidiar 
decisões referentes ao Plano de Recursos Hídricos. Todas as informações 
apresentadas neste capítulo referem-se as sedes urbanas dos municípios. 

7.2. Abastecimento de Água 

O índice de cobertura de atendimento dos municípios foi o principal dado levantado 
sobre os Sistemas de Abastecimento de Água. Estes dados foram obtidos por duas 
formas: 

(i) Visitas as companhias estaduais e distrital; 

(ii) Consulta ao Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS); 

Durante a elaboração do Diagnóstico foram visitadas a SANEAGO e a CAESB, 
companhias de saneamento que responderam a solicitação de agendamento das 
visitas. Para os demais municípios (autônomos e atendidos pela COPASA e 
SANESUL), os dados foram obtidos pelo SNIS. Mesmo com as consultas realizadas, 
as informações do índice de cobertura de atendimento de alguns municípios não foram 
obtidas; dessa forma, no Quadro 7.1, estes municípios estão caracterizados com a 
sigla N/D (informação não disponível). 

Analisando os dados, verificou-se que o índice de cobertura na Bacia Hidrográfica do 
Rio Paranaíba é de 96,5%. 

Quadro 7.1. Índice de Atendimento de Água (%) 

Município Índice de Atendimento de 
Água (%) UGH 

Abadia dos Dourados 100 

Afluentes Mineiros do Alto Paranaiba 

Araguari 100 

Carmo do Paranaíba 95,71 

Cascalho Rico 100 

Coromandel 100 

Cruzeiro da Fortaleza 100 

Douradoquara N/D 

Estrela do Sul 100 

Grupiara N/D 

Guarda-Mor 100 

Guimarânia N/D 

Iraí de Minas 100 

Lagamar 100 

Lagoa Formosa N/D 
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Município 
Índice de Atendimento de 

Água (%) UGH 

Monte Carmelo 100 

Afluentes Mineiros do Alto Paranaiba 

Paracatu 100 

Patos de Minas 100 

Presidente Olegário 99,89 

Rio Paranaíba 100 

Romaria N/D 

Tupaciguara 96,99 

Unaí N/D 

Araporã N/D 

Afluentes Mineiros do Baixo 
Paranaiba 

Campina Verde 100 

Campo Florido 100 

Canápolis 100 

Capinópolis 100 

Carneirinho 100 

Centralina 100 

Gurinhatã 100 

Ipiaçu N/D 

Ituiutaba 100 

Iturama 100 

Limeira do Oeste N/D 

Monte Alegre de Minas N/D 

Prata 100 

Sacramento 100 

Santa Vitória 100 

Uberaba 100 

União de Minas 100 

Veríssimo 100 

Aparecida do Rio Doce 100 

Claro, Verde, Correntes e Aporé  

Aporé 100 

Cachoeira Alta 100 

Caçu 100 

Caiapônia 100 

Chapadão do Céu N/D 

Gouvelândia 89,75 

Itajá 100 

Itarumã 100 

Jataí 96,5 

Lagoa Santa 100 

Mineiros N/D 

Paranaiguara N/D 
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Município 
Índice de Atendimento de 

Água (%) UGH 

Perolândia 100 

Claro, Verde, Correntes e Aporé 

Portelândia 100 

Quirinópolis 91,4 

São Simão N/D 

Serranópolis 100 

Abadiânia 100 

Corumbá 

Água Limpa 100 

Águas Lindas de Goiás 75,91 

Alexânia 100 

Anápolis 96,4 

Bela Vista de Goiás 91,6 

Buriti Alegre 98,1 

Caldas Novas 100 

Cidade Ocidental 100 

Cocalzinho de Goiás 97,4 

Corumbá de Goiás 100 

Corumbaíba 93,8 

Cristianópolis 100 

Formosa 100 

Gameleira de Goiás 100 

Leopoldo de Bulhões 100 

Luziânia 48,2 

Marzagão 100 

Morrinhos 99 

Novo Gama 90,3 

Orizona 100 

Palmelo 100 

Piracanjuba 98,4 

Pirenópolis 100 

Pires do Rio 100 

Planaltina 92,6 

Rio Quente N/D 

Santa Cruz de Goiás 100 

Santo Antônio do Descoberto 78,4 

São Miguel do Passa Quatro 100 

Silvânia 100 

Urutaí 100 

Valparaíso de Goiás 68,88 

Vianópolis 100 
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Município 
Índice de Atendimento de 

Água (%) UGH 

Brasília 100 
Lago Paranoá, Descoberto, 

Corumbá, São Bartolomeu e São 
Marcos 

Aloândia 100 

Meia Ponte 

Aparecida de Goiânia 52,6 

Bonfinópolis 100 

Brazabrantes 85 

Cachoeira Dourada 98,97 

Cachoeira Dourada 100 

Caldazinha 100 

Campo Limpo 83,8 

Cromínia 100 

Damolândia 100 

Goianápolis 85,4 

Goiânia 100 

Goianira 64,85 

Goiatuba 86,4 

Hidrolândia 79,1 

Inhumas 95,6 

Itauçu 92,8 

Itumbiara 85,6 

Jesúpolis 100 

Nerópolis 100 

Nova Veneza 100 

Ouro Verde de Goiás 100 

Panamá N/D 

Petrolina de Goiás 100 

Pontalina 99,6 

Professor Jamil 100 

Santa Rosa de Goiás 100 

Santo Antônio de Goiás N/D 

Senador Canedo 84,55 

Taquaral de Goiás 100 

Terezópolis de Goiás 95,3 

Araxá 100 

Rio Araguari 

Campos Altos 100 

Ibiá 97,99 

Indianópolis 100 

Nova Ponte N/D 

Patrocínio 100 

Pedrinópolis 100 
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Município 
Índice de Atendimento de 

Água (%) UGH 

Perdizes 99,13 

Rio Araguari 

Pratinha N/D 

Santa Juliana 92,87 

São Roque de Minas 100 

Serra do Salitre 94,14 

Tapira 100 

Uberlândia 100 

Aparecida do Taboado 100 

Santana-Aporé 
Cassilândia N/D 

Chapadão do Sul 100 

Paranaíba N/D 

Anhanguera 100 

São Marcos 

Campo Alegre de Goiás 100 

Catalão 100 

Cristalina 98,1 

Cumari 100 

Davinópolis 100 

Goiandira 100 

Ipameri 100 

Nova Aurora 100 

Ouvidor 100 

Três Ranchos 100 

Abadia de Goiás 100 

Turvo e dos Bois 

Acreúna 73,8 

Adelândia 100 

Americano do Brasil 100 

Anicuns 98,8 

Araçu 100 

Aragoiânia 98,6 

Aurilândia 100 

Avelinópolis 97,1 

Bom Jesus de Goiás 77,7 

Campestre de Goiás 100 

Castelândia 96,62 

Caturaí 100 

Cezarina 100 

Edealina 100 

Edéia 100 

Firminópolis 94 

Guapó 94,8 
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Município 
Índice de Atendimento de 

Água (%) UGH 

Inaciolândia 75,1 

Turvo e dos Bois 

Indiara 99,7 

Itaberaí 98,17 

Jandaia 100 

Joviânia 97,8 

Mairipotaba 100 

Maurilândia 100 

Montividiu 100 

Mossâmedes N/D 

Nazário 85,9 

Palmeiras de Goiás 78,6 

Palminópolis 100 

Paraúna 100 

Porteirão 100 

Rio Verde 91,5 

Sanclerlândia 100 

Santa Bárbara de Goiás 97,8 

Santa Helena de Goiás 95,1 

Santo Antônio da Barra 87,12 

São João da Paraúna N/D 

São Luís de Montes Belos 100 

Trindade 85,7 

Turvânia 100 

Turvelândia 100 

Varjão 100 

Vicentinópolis N/D 

FONTE: CAESB e SANEAGO (2010) e SNIS (2008). 
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Analisando os dados do SNIS (2008) verificou-se que 83% dos municípios da Bacia do 
Rio Paranaíba são atendidos pelas concessionárias estaduais. A Figura 7.2 apresenta 
a relação dos municípios de acordo com a natureza da concessionária. 

Outro estudo utilizado como referência para traçar o perfil dos municípios em termos 
de abastecimento de água foi o Atlas do Abastecimento Urbano de Água, elaborado 
pela ANA. A partir dos dados coletados pelo estudo foi possível identificar o tipo de 
manancial utilizado para captação da água dos municípios (Figura 7.3). O Quadro 7.2 
relaciona os 140 municípios que utilizam como fonte de captação os mananciais 
superficiais. 
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Quadro 7.2. Relação de Mananciais Superficiais 

Município Manancial UGH 

Abadia de Goiás Ribeirão Dourados Turvo e dos Bois 

Abadiânia Córrego Varginha Corumbá 

Acreúna Ribeirão da Comprida Turvo e dos Bois 

Adelândia Ribeirão São Manuel Turvo e dos Bois 

Água Limpa Córrego Água Limpa Corumbá 

Alexânia Ribeirão Cachoeira Corumbá 

Aloândia Córrego da Onça Meia Ponte 

Americano do Brasil 
Córrego Pépe 

Turvo e dos Bois 
Córrego do Boi 

Anicuns Córrego Boa Esperança Turvo e dos Bois 

Aparecida de Goiânia Córrego Lajes Meia Ponte 

Aparecida do Taboado Córrego do Campo Santana-Aporé 

Araçu Córrego Fundo Turvo e dos Bois 

Aragoiânia Córrego Veredas Turvo e dos Bois 

Araporã Rio Paranaíba Afluentes Mineiros do Baixo 
Paranaiba 

Araxá Córrego Fundo/Areia/Feio Rio Araguari 

Aurilândia Ribeirão da Boa Vista Turvo e dos Bois 

Avelinópolis Córrego Dois Irmãos Turvo e dos Bois 

Bom Jesus de Goiás Ribeirão Bom Jesus Turvo e dos Bois 

Brasília 

Rio Descoberto 

Lago Paranoá, Descoberto, 
Corumbá, São Bartolomeu e São 

Marcos 

Córrego Capão da Onça 

Crispim 

Ribeirão Torto 

Brazabrantes Ribeirão Cachoeirinha Meia Ponte 

Buriti Alegre Ribeirão das Antas Corumbá 

Cachoeira Alta Córrego Cachoeira Alta Claro, Verde, Correntes e Aporé  

Cachoeira Dourada Rio Paranaíba Meia Ponte 

Cachoeira Dourada Rio Paranaíba Meia Ponte 

Caçu Rio Claro Claro, Verde, Correntes e Aporé  

Caiapônia Córrego das Galinhas Claro, Verde, Correntes e Aporé  

Caldas Novas Rio Pirapetinga Corumbá 

Campestre de Goiás Córrego Guariroba Turvo e dos Bois 

Campo Alegre de Goiás Córrego Campo Alegre São Marcos 

Campo Limpo de Goiás Ribeirão João Leite Meia Ponte 

Canápolis Córrego São José do Cerrado 
Afluentes Mineiros do Baixo 

Paranaiba 

Capinópolis Córrego do Capim Afluentes Mineiros do Baixo 
Paranaiba 
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Município Manancial UGH 

Carmo do Paranaíba Córrego Campo Alto Afluentes Mineiros do Alto 
Paranaiba 

Catalão Ribeirão Samambaia São Marcos 

Caturaí Rio do Peixe Turvo e dos Bois 

Cezarina Córrego Borá Turvo e dos Bois 

Cidade Ocidental Córrego Saia Velha Corumbá 

Cocalzinho de Goiás Córrego Pedra Fincada Corumbá 

Coromandel Córrego Buritis 
Afluentes Mineiros do Alto 

Paranaiba 

Corumbá de Goiás Córrego Bagagem Corumbá 

Cristalina Córrego Embira São Marcos 

Cromínia Córrego Água Limpa Meia Ponte 

Cruzeiro da Fortaleza Ribeirão Fortaleza 
Afluentes Mineiros do Alto 

Paranaiba 

Cumari Córrego Tira Fogo São Marcos 

Damolândia Córrego Capoeirão Meia Ponte 

Edealina Córrego Matinha Turvo e dos Bois 

Edéia Córrego Fala Verdade Turvo e dos Bois 

Estrela do Sul Ribeirão Bagagem Afluentes Mineiros do Alto 
Paranaiba 

Firminópolis Córrego Campestre Turvo e dos Bois 

Goianápolis Córrego Sozinha Meia Ponte 

Goiânia Ribeirão Samambaia Meia Ponte 

Guarda-Mor Córrego Guarda-Mor Afluentes Mineiros do Alto 
Paranaiba 

Guimarânia Córrego Lóca Afluentes Mineiros do Alto 
Paranaiba 

Hidrolândia 
Córrego Grimpas 

Meia Ponte 
Córrego Canoas 

Ibiá Rio Quebra Anzol Rio Araguari 

Inaciolândia Córrego Pindaíba Turvo e dos Bois 

Indianópolis Córrego Lava-pés Rio Araguari 

Indiara Ribeirão das Antas Turvo e dos Bois 

Inhumas Rio Meia Ponte Meia Ponte 

Ipameri Ribeirão Vai e Vem São Marcos 

Iraí de Minas Ribeirão Bagagem Afluentes Mineiros do Alto 
Paranaiba 

Itaberaí Rio das Pedras Turvo e dos Bois 

Itarumã Córrego da Pimentinha Claro, Verde, Correntes e Aporé  

Itauçu Rio Meia Ponte Meia Ponte 

Ituiutaba Córrego São Lourenço Afluentes Mineiros do Baixo 
Paranaiba 

Itumbiara Ribeirão Santa Maria Meia Ponte 
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Município Manancial UGH 

Iturama Ribeirão Tronqueiras Afluentes Mineiros do Baixo 
Paranaiba 

Jandaia Córrego Água Limpa Turvo e dos Bois 

Jataí Rio Claro Claro, Verde, Correntes e Aporé  

Joviânia Córrego Santa Bárbara Turvo e dos Bois 

Lagamar Córrego Carrapato Afluentes Mineiros do Alto 
Paranaiba 

Lagoa Formosa Córrego do Sapé 
Afluentes Mineiros do Alto 

Paranaiba 

Leopoldo de Bulhões Rio dos Bois Corumbá 

Luziânia Córrego Palmital Corumbá 

Mairipotaba Córrego Lageado Turvo e dos Bois 

Marzagão Ribeirão do Bagre Corumbá 

Maurilândia Córrego Vertente Turvo e dos Bois 

Mineiros Córrego Mineiros Claro, Verde, Correntes e Aporé  

Monte Carmelo Córrego Mumbuca Afluentes Mineiros do Alto 
Paranaiba 

Montividiu Córrego da Raiz Turvo e dos Bois 

Morrinhos Córrego Pipoca Corumbá 

Mossâmedes Ribeirão Cafundó Turvo e dos Bois 

Nazário Córrego Buritis Turvo e dos Bois 

Nerópolis Córrego Pedra Branca Meia Ponte 

Nova Aurora Córrego Capão Grande São Marcos 

Nova Ponte Córrego das Palmeiras Rio Araguari 

Novo Gama Ribeirão Santa Maria Corumbá 

Orizona Ribeirão Santa Bárbara Corumbá 

Ouro Verde de Goiás Córrego dos Gonçalves Meia Ponte 

Ouvidor Ribeirão da Lagoa São Marcos 

Palmeiras de Goiás Córrego Alemão Turvo e dos Bois 

Palmelo Córrego Caiapó Corumbá 

Palminópolis Córrego Retiro Turvo e dos Bois 

Panamá Córrego Panamá Meia Ponte 

Paranaíba Rio Santana Santana-Aporé 

Paraúna Córrego Samambaia Turvo e dos Bois 

Patos de Minas Rio Paranaíba 
Afluentes Mineiros do Alto 

Paranaiba 

Patrocínio Córrego Bombas Velhas Rio Araguari 

Perdizes Rio São Francisco do Borja Rio Araguari 

Petrolina de Goiás Córrego Descoberto Meia Ponte 

Piracanjuba Rio Piracanjuba Corumbá 

Pirenópolis Córrego Barriguda Corumbá 
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Município Manancial UGH 

Pires do Rio Córrego Laranjal Corumbá 

Pontalina Ribeirão da Boa Vista Meia Ponte 

Portelândia Córrego Água Emendada Claro, Verde, Correntes e Aporé  

Prata Córrego Sidney Afluentes Mineiros do Baixo 
Paranaiba 

Pratinha Nascente Rio Araguari 

Professor Jamil Rio dos Dourados Meia Ponte 

Quirinópolis Ribeirão das Pedras Claro, Verde, Correntes e Aporé  

Rio Quente Córrego Água Quente Corumbá 

Rio Verde 
Córrego Abóbora 

Turvo e dos Bois 
Córrego Laje 

Romaria Córrego Veredas Afluentes Mineiros do Alto 
Paranaiba 

Sacramento Córrego dos Pintos Afluentes Mineiros do Baixo 
Paranaiba 

Sanclerlândia Ribeirão Cerrado Turvo e dos Bois 

Santa Bárbara de Goiás Córrego Água Limpa Turvo e dos Bois 

Santa Helena de Goiás Ribeirão São Thomás Turvo e dos Bois 

Santa Rosa de Goiás Córrego Santa Rosa Meia Ponte 

Santa Vitória Córrego Invernada Afluentes Mineiros do Baixo 
Paranaiba 

Santo Antônio do Descoberto Rio Descoberto Corumbá 

São Luís de Montes Belos Ribeirão Santana Turvo e dos Bois 

Senador Canedo 
Ribeirão Bom Sucesso 

Meia Ponte 
Córrego Matinha 

Serra do Salitre Córrego do Tavico/Grande Rio Araguari 

Serranópolis Córrego da Moranga Claro, Verde, Correntes e Aporé  

Silvânia Córrego Caidor Corumbá 

Taquaral de Goiás Córrego Boa Vista Meia Ponte 

Trindade Ribeirão Arrozal Turvo e dos Bois 

Tupaciguara Córrego Buritis Afluentes Mineiros do Alto 
Paranaiba 

Turvânia Córrego do Moleque Turvo e dos Bois 

Uberlândia Ribeirão Bom Jardim Rio Araguari 

Urutaí Ribeirão Palmital Corumbá 

Valparaíso de Goiás Córrego Saia Velha Corumbá 

Varjão Córrego Barreiro Turvo e dos Bois 

Vianópolis Córrego Dirceu Corumbá 

FONTE: ANA (2011) 
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7.3. Esgotamento Sanitário 

No Brasil, apenas 50% da população urbana é servida com redes de coleta de 
esgotos. A ausência de sistemas de esgotamento sanitário (SES) é um problema 
recorrente, principalmente nos municípios de pequeno e médio porte. Na bacia do rio 
Paranaíba a situação quanto ao esgotamento sanitário não é diferente: de acordo com 
os dados obtidos nas visitas de campo e também na consulta ao SNIS (2008), cerca 
de 65% dos municípios não possuem serviço de coleta e tratamento de esgoto. 

Assim como ocorreu com os dados de índice de atendimento de água, para 
determinados municípios não foram obtidas informações referentes ao esgotamento 
sanitário, estando os mesmos referenciados como N/D (informação não disponível) 
nos quadros a seguir. 

A seguir é apresentada o Quadro 7.3 com os índices de coleta e tratamento de esgoto 
dos municípios da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba. O índice de coleta de esgoto 
está associado à População Urbana das sedes municipais. O índice de tratamento de 
esgoto está relacionado ao total coletado. 

Quadro 7.3. Relação de Municípios com Tratamento de Esgoto em Relação ao Coletado 

Município 
Índice de Coleta 

de Esgoto           
(%) 

Índice de 
Tratamento de 

Esgoto          
(%) 

UGH 

Abadia dos Dourados 0 0 

Afluentes Mineiros do Alto 
Paranaiba 

Araguari 80 0,26 

Carmo do Paranaíba 0 0 

Cascalho Rico 0 0 

Coromandel 0 0 

Cruzeiro da Fortaleza 0 0 

Douradoquara N/D N/D 

Estrela do Sul 0 0 

Grupiara N/D N/D 

Guarda-Mor 87,82 0 

Guimarânia N/D N/D 

Iraí de Minas 0 0 

Lagamar 0 0 

Lagoa Formosa N/D N/D 

Monte Carmelo 80 0 
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Município 
Índice de Coleta 

de Esgoto           
(%) 

Índice de 
Tratamento de 

Esgoto          
(%) 

UGH 

Paracatu 79,9 68,3 

Afluentes Mineiros do Alto 
Paranaiba 

Patos de Minas 0 0 

Presidente Olegário 0 0 

Rio Paranaíba 0 0 

Romaria N/D N/D 

Tupaciguara 0 0 

Unaí N/D N/D 

Araporã N/D N/D 

Afluentes Mineiros do Baixo 
Paranaiba 

Campina Verde 99,03 0 

Campo Florido 96,29 0 

Canápolis 0 0 

Capinópolis 0 0 

Carneirinho 96,02 100 

Centralina 0 0 

Gurinhatã 0 0 

Ipiaçu N/D N/D 

Ituiutaba 78,98 67,42 

Iturama 99,25 62,55 

Limeira do Oeste 54,31 N/D 

Monte Alegre de Minas N/D N/D 

Prata 0 0 

Sacramento 80,01 100 

Santa Vitória 0 0 

Uberaba 78,12 1,99 

União de Minas 98,6 80,24 

Veríssimo 0 0 
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Município 
Índice de Coleta 

de Esgoto           
(%) 

Índice de 
Tratamento de 

Esgoto          
(%) 

UGH 

Aparecida do Rio Doce 71,11 100 

Claro, Verde, Correntes e Aporé   

Aporé 0 0 

Cachoeira Alta 0 0 

Caçu 47,8 0 

Caiapônia 62,48 100 

Chapadão do Céu N/D N/D 

Gouvelândia 0 0 

Itajá 0 0 

Itarumã 0 0 

Jataí 56,1 100 

Lagoa Santa N/D N/D 

Mineiros N/D N/D 

Paranaiguara N/D N/D 

Perolândia 0 0 

Portelândia 0 0 

Quirinópolis 94,5 100 

São Simão N/D N/D 

Serranópolis 0 0 

Abadiânia 84,65 100 

Corumbá 

Água Limpa 0 0 

Águas Lindas de Goiás 0 0 

Alexânia 0 0 

Anápolis 49,6 100 

Bela Vista de Goiás 51,7 100 

Buriti Alegre 22 0 

Caldas Novas 79,76 90,9 
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Município 
Índice de Coleta 

de Esgoto           
(%) 

Índice de 
Tratamento de 

Esgoto          
(%) 

UGH 

Cidade Ocidental 52,8 100 

Corumbá 

Cocalzinho de Goiás 0 0 

Corumbá de Goiás 0 0 

Corumbaíba 0 0 

Cristianópolis 0 0 

Formosa 0 0 

Gameleira de Goiás 0 0 

Leopoldo de Bulhões 0 0 

Luziânia 10,3 100 

Marzagão 0 0 

Morrinhos 53,2 100 

Novo Gama 0 0 

Orizona 0 0 

Palmelo 0 0 

Piracanjuba 46,9 0 

Pirenópolis 0 0 

Pires do Rio 27,9 100 

Planaltina 17,7 100 

Rio Quente N/D N/D 

Santa Cruz de Goiás 0 0 

Santo Antônio do Descoberto 26,7 100 

São Miguel do Passa Quatro 0 0 

Silvânia 73,7 100 

Urutaí 0 0 

Valparaíso de Goiás 37,6 100 

Vianópolis 0 0 

Brasília 100 100 
Lago Paranoá, Descoberto, 

Corumbá, São Bartolomeu e São 
Marcos 

Aloândia 0 0 

Meia Ponte 

Aparecida de Goiânia 16,9 85,99 

Bonfinópolis 0 0 

Brazabrantes 0 0 

Cachoeira Dourada N/D N/D 
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Município 
Índice de Coleta 

de Esgoto           
(%) 

Índice de 
Tratamento de 

Esgoto          
(%) 

UGH 

Cachoeira Dourada 72,1 100 

Meia Ponte 

Caldazinha 0 0 

Campo Limpo de Goiás 0 0 

Cromínia 0 0 

Damolândia 0 0 

Goianápolis 0 0 

Goiânia 81,5 67 

Goianira 30,11 100 

Goiatuba 20,6 100 

Hidrolândia 0 0 

Inhumas 31,7 100 

Itauçu 78 100 

Itumbiara 65,5 100 

Jesúpolis 0 0 

Nerópolis 0 0 

Nova Veneza 0 0 

Ouro Verde de Goiás 0 0 

Panamá N/D N/D 

Petrolina de Goiás 0 0 

Pontalina 47,9 100 

Professor Jamil 0 0 

Santa Rosa de Goiás 0 0 

Santo Antônio de Goiás N/D N/D 

Senador Canedo 0 0 

Taquaral de Goiás 0 0 

Terezópolis de Goiás 0 0 

Araxá 97,13 5,02 

Rio Araguari 

Campos Altos 0 0 

Ibiá 80 0 

Indianópolis 0 0 

Nova Ponte N/D N/D 

Patrocínio 100 79,99 

Pedrinópolis 0 0 

Perdizes 0 0 
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Município 
Índice de Coleta 

de Esgoto           
(%) 

Índice de 
Tratamento de 

Esgoto          
(%) 

UGH 

Pratinha 100 N/D 

Rio Araguari 

Santa Juliana 0 0 

São Roque de Minas 0 0 

Serra do Salitre 0 0 

Tapira 0 0 

Uberlândia 70,11 100 

Aparecida do Taboado 9,87 100 

Santana-Aporé 
Cassilândia N/D N/D 

Chapadão do Sul 0 0 

Paranaíba 24,09 100 

Anhanguera 0 0 

São Marcos 

Campo Alegre de Goiás 0 0 

Catalão 55,23 100 

Cristalina 29,4 0 

Cumari 0 0 

Davinópolis 0 0 

Goiandira 0 0 

Ipameri 0 0 

Nova Aurora 0 0 

Ouvidor 0 0 

Três Ranchos N/D N/D 

Abadia de Goiás 50,6 100 

Turvo e dos Bois 

Acreúna 0 0 

Adelândia 0 0 

Americano do Brasil 0 0 

Anicuns 41,9 100 

Araçu 0 0 

Aragoiânia 0 0 

Aurilândia 0 0 
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Município 
Índice de Coleta 

de Esgoto           
(%) 

Índice de 
Tratamento de 

Esgoto          
(%) 

UGH 

Avelinópolis 0 0 

Turvo e dos Bois 

Bom Jesus de Goiás 19,7 100 

Campestre de Goiás 0 0 

Castelândia 0 0 

Caturaí 0 0 

Cezarina 0 0 

Edealina 0 0 

Edéia 0 0 

Firminópolis 0 0 

Guapó 58,7 100 

Inaciolândia 0 0 

Indiara 0 0 

Itaberaí 1,83 100 

Jandaia 0 0 

Joviânia 91,4 100 

Mairipotaba 0 0 

Maurilândia 0 0 

Montividiu 0 0 

Mossâmedes N/D N/D 

Nazário 0 0 

Palmeiras de Goiás 82,7 100 

Palminópolis 0 0 

Paraúna 83,7 100 

Porteirão 0 0 

Rio Verde 45,9 100 

Sanclerlândia 0 0 

Santa Bárbara de Goiás 0 0 

Santa Helena de Goiás 58,4 0 

Santo Antônio da Barra 0 0 

São João da Paraúna N/D N/D 

São Luís de Montes Belos 59,18 100 

Trindade 37,9 100 

Turvânia 0 0 
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Município 
Índice de Coleta 

de Esgoto           
(%) 

Índice de 
Tratamento de 

Esgoto          
(%) 

UGH 

Turvelândia 0 0 
Turvo e dos Bois 

Varjão 0 0 

Vicentinópolis N/D N/D 

FONTE:CAESB e SANEAGO (2010) e SNIS (2008). 
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Em relação ao tratamento de esgoto, a Pesquisa Nacional de Saneamento Básico 
(PNSB, 2008) discretiza essas informações de acordo com o tipo de unidade utilizada 
no tratamento. O Quadro 7.4 apresenta essas informações. 

 



  

 

Quadro 7.4.Relação do município com o tipo de unidade utilizada no tratamento de esgoto 

Município Filtro 
biológico 

Lodo 
ativado 

Reator 
anaeróbio 

Valo de 
oxidação 

Lagoa 
anaeróbia 

Lagoa 
aeróbia 

Lagoa 
aerada 

Lagoa 
facultativa 

Lagoa 
mista 

Lagoa de 
maturação 

Abadia de Goiás - - - - - - - x - x 

Abadia dos Dourados - - - - - - - - - - 

Abadiânia - - - - - - - x - - 

Acreúna - - - - - - - - - - 

Adelândia - - - - - - - - - - 

Água Limpa - - - - - - - - - - 

Águas Lindas de Goiás - - - - - - - - - - 

Alexânia - - - - - - - - - - 

Aloândia - - - - - - - - - - 

Americano do Brasil - - - - - - - - - - 

Anápolis - - - - x x x - - - 

Anhanguera - - - - - - - - - - 

Anicuns - - - - x - - x - - 

Aparecida de Goiânia - - x - x - - - - x 

Aparecida do Rio Doce - - - x x - - x x x 

Aparecida do Taboado - - x - - - - - - - 

Aporé - - - - - - - - - - 

Araçu - - - - - - - - - - 

Aragoiânia - - - - - - - - - - 

Araguari x - - - - - - - - - 

Araporã - - - - - - - - - - 

Araxá x - x - - - - - - - 



  

 

Município 
Filtro 

biológico 
Lodo 

ativado 
Reator 

anaeróbio 
Valo de 

oxidação 
Lagoa 

anaeróbia 
Lagoa 

aeróbia 
Lagoa 
aerada 

Lagoa 
facultativa 

Lagoa 
mista 

Lagoa de 
maturação 

Aurilândia - - - - - - - - - - 

Avelinópolis - - - - - - - - - - 

Bela Vista de Goiás - - - - x - - x - x 

Bom Jesus de Goiás - - - - x - - x - x 

Bonfinópolis - - - - - - - - - - 

Brazabrantes - - - - - - - - - - 

Buriti Alegre - - - - - - - - - - 

Cachoeira Alta - - - - - - - - - - 

Cachoeira Dourada x - - - - - - - - x 

Cachoeira Dourada - - x - - - - - - - 

Caçu - - - - - - - - - - 

Caiapônia - - - - x - - x - x 

Caldas Novas - - x - - - - x - - 

Caldazinha - - - - - - - - - - 

Campestre de Goiás - - - - - - - - - - 

Campina Verde - - - - - - - - - - 

Campo Alegre de Goiás - - - - - - - - - - 

Campo Florido - - - - - - - - - - 

Campo Limpo de Goiás - - - - - - - - - - 

Campos Altos - - - - - - - - - - 

Canápolis - - - - - - - - - - 

Capinópolis - - - - - - - - - - 

Carmo do Paranaíba - - - - - - - - - - 

Carneirinho - - x - - - - - - - 



  

 

Município 
Filtro 

biológico 
Lodo 

ativado 
Reator 

anaeróbio 
Valo de 

oxidação 
Lagoa 

anaeróbia 
Lagoa 

aeróbia 
Lagoa 
aerada 

Lagoa 
facultativa 

Lagoa 
mista 

Lagoa de 
maturação 

Cascalho Rico - - - - - - - - - - 

Cassilândia x - - - x - - - - - 

Castelândia - - - - - - - - - - 

Catalão - - - - x x - - - - 

Caturaí - - - - - - - - - - 

Centralina - - - - - - - - - - 

Cezarina - - - - - - - - - - 

Chapadão do Céu - - x - - - - - - - 

Chapadão do Sul - - - - - - - - - - 

Cidade Ocidental - x - - - - x - - - 

Cocalzinho de Goiás - - - - - - - - - - 

Coromandel - - - - - - - - - - 

Corumbá de Goiás - - - - - - - - - - 

Corumbaíba - - - - - - - - - - 

Cristalina - - - - - - - - - - 

Cristianópolis - - - - - - - - - - 

Cromínia - - - - - - - - - - 

Cruzeiro da Fortaleza - - - - - - - - - - 

Cumari - - - - - - - - - - 

Damolândia - - - - - - - - - - 

Davinópolis - - - - - - - - - - 

Distrito Federal - x x - x x x x x x 

Douradoquara - - - - - - - - - - 

Edealina - - - - - - - - - - 



  

 

Município 
Filtro 

biológico 
Lodo 

ativado 
Reator 

anaeróbio 
Valo de 

oxidação 
Lagoa 

anaeróbia 
Lagoa 

aeróbia 
Lagoa 
aerada 

Lagoa 
facultativa 

Lagoa 
mista 

Lagoa de 
maturação 

Edéia - - - - - - - - - - 

Estrela do Sul - - - - - x - - - x 

Firminópolis - - - - - - - - - - 

Formosa - - - - - - - - - - 

Gameleira de Goiás - - - - - - - - - - 

Goianápolis - - - - - - - - - - 

Goiandira - - - - - - - - - - 

Goiânia x - x - x - x x - x 

Goianira - - - - - - - x - x 

Goiatuba - - - - x - - - - - 

Gouvelândia - - - - - - - - - - 

Grupiara - - - - - - - - - - 

Guapó - - - - - - - x - x 

Guarda-Mor - - - - - - - - - - 

Guimarânia - - - - - - - - - - 

Gurinhatã - - - - - - - - - - 

Hidrolândia - - - - - - - - - - 

Ibiá - - - - - - - - - - 

Inaciolândia - - - - - - - - - - 

Indianópolis - - - - - - - - - - 

Indiara - - - - - - - - - - 

Inhumas - - - - - - - x - x 

Ipameri - - - - - - - - - - 

Ipiaçu - - - - - - - - - - 



  

 

Município 
Filtro 

biológico 
Lodo 

ativado 
Reator 

anaeróbio 
Valo de 

oxidação 
Lagoa 

anaeróbia 
Lagoa 

aeróbia 
Lagoa 
aerada 

Lagoa 
facultativa 

Lagoa 
mista 

Lagoa de 
maturação 

Iraí de Minas - - - - - - - - - - 

Itaberaí - - - - - - - - - - 

Itajá - - x - - - - - - - 

Itarumã - - - - - - - - - - 

Itauçu - - - - x - - x - x 

Ituiutaba - - - - - x x - - - 

Itumbiara - - x - - - - - - - 

Iturama - - - - x - - x - - 

Jandaia - - - - - - - - - - 

Jataí - - - - - - - x - - 

Jesúpolis - - - - - - - - - - 

Joviânia - - - - x - - x - x 

Lagamar - - - - - - - - - - 

Lagoa Formosa - - - - - - - - - - 

Lagoa Santa - - - - x - - x - - 

Leopoldo de Bulhões - - - - - - - - - - 

Limeira do Oeste - - x - - - - - - - 

Luziânia - - - - - - - x - - 

Mairipotaba - - - - - - - - - - 

Marzagão - - - - - - - - - - 

Maurilândia - - - - - - - - - - 

Mineiros - - - - - - - - - - 

Monte Alegre de Minas - - - - - - - - - - 

Monte Carmelo - - - - - - - - - - 



  

 

Município 
Filtro 

biológico 
Lodo 

ativado 
Reator 

anaeróbio 
Valo de 

oxidação 
Lagoa 

anaeróbia 
Lagoa 

aeróbia 
Lagoa 
aerada 

Lagoa 
facultativa 

Lagoa 
mista 

Lagoa de 
maturação 

Montividiu - - - - - - - - - - 

Morrinhos - - - - x - - x - x 

Mossâmedes - - - - - - - - - - 

Nazário - - - - - - - - - - 

Nerópolis - - - - - - - - - - 

Nova Aurora - - - - - - - - - - 

Nova Ponte x x x - - x - - - x 

Nova Veneza - - - - - - - - - - 

Novo Gama - - - - - - - x - - 

Orizona - - - - - - - - - - 

Ouro Verde de Goiás - - - - - - - - - - 

Ouvidor - - - - - - - - - - 

Palmeiras de Goiás - - - - - - - x - x 

Palmelo - - - - - - - - - - 

Palminópolis - - - - - - - - - - 

Panamá - - - - - - - - - - 

Paracatu - - - - x - - x - - 

Paranaíba - - x - - - - - - - 

Paranaiguara - - - - - - - x - - 

Paraúna - - - - - - - x - x 

Patos de Minas x - x - - - - - - - 

Patrocínio - - x - - x - x - x 

Pedrinópolis x - x - - - - - - - 

Perdizes - - - - - - - - - - 



  

 

Município 
Filtro 

biológico 
Lodo 

ativado 
Reator 

anaeróbio 
Valo de 

oxidação 
Lagoa 

anaeróbia 
Lagoa 

aeróbia 
Lagoa 
aerada 

Lagoa 
facultativa 

Lagoa 
mista 

Lagoa de 
maturação 

Perolândia - - - - - - - - - - 

Petrolina de Goiás - - - - - - - - - - 

Piracanjuba - - - - - - - - - - 

Pirenópolis x - - - - - - - - - 

Pires do Rio - - - - x x - - - - 

Planaltina - - - - x - - x - x 

Pontalina - - - - - - - x - x 

Porteirão - - - - - - - - - - 

Portelândia - - - - - - - - - - 

Prata - - - - - - - - - - 

Pratinha - - x - - - - - - - 

Presidente Olegário - - - - - - - - - - 

Professor Jamil - - - - - - - - - - 

Quirinópolis - - x - x - - - - - 

Rio Paranaíba x - - - - - - - - - 

Rio Quente x - x - - - x - - - 

Rio Verde - - - - x - - x - x 

Romaria - - x - - - - - - - 

Sacramento - - - - - - - x - - 

Sanclerlândia - - - - - - - - - - 

Santa Bárbara de Goiás - - - - - - - - - - 

Santa Cruz de Goiás - - - - - - - - - - 

Santa Helena de Goiás - - x - - - - x - - 

Santa Juliana - - x - x - - x - - 



  

 

Município 
Filtro 

biológico 
Lodo 

ativado 
Reator 

anaeróbio 
Valo de 

oxidação 
Lagoa 

anaeróbia 
Lagoa 

aeróbia 
Lagoa 
aerada 

Lagoa 
facultativa 

Lagoa 
mista 

Lagoa de 
maturação 

Santa Rosa de Goiás - - - - - - - - - - 

Santa Vitória - - - - - - - - - - 

Santo Antônio da Barra - - - - - - - - - - 

Santo Antônio de Goiás - - - - - - - - - - 

Santo Antônio do Descoberto - - - - - - x x - - 

São João da Paraúna - - - - - - - - - - 

São Luís de Montes Belos - - - - x - - x - x 

São Miguel do Passa Quatro - - - - - - - - - - 

São Roque de Minas - - - - - - - - - - 

São Simão - - - - - - - - - - 

Senador Canedo - - - - - - - - - - 

Serra do Salitre - - - - x - - - - - 

Serranópolis - - - - - - - - - - 

Silvânia - - - - - - - x - x 

Tapira - - - - - - - - - - 

Taquaral de Goiás - - - - - - - - - - 

Terezópolis de Goiás - - - - - - - - - - 

Três Ranchos - - - - - - - - - - 

Trindade - - - - x x - x - - 

Tupaciguara - - - - - - - - - - 

Turvânia - - - - - - - - - - 

Turvelândia - - - - - - - - - - 

Uberaba - - - - - - - - - - 

Uberlândia x - x - - - - x - x 



  

 

Município 
Filtro 

biológico 
Lodo 

ativado 
Reator 

anaeróbio 
Valo de 

oxidação 
Lagoa 

anaeróbia 
Lagoa 

aeróbia 
Lagoa 
aerada 

Lagoa 
facultativa 

Lagoa 
mista 

Lagoa de 
maturação 

Unaí - - - - x - - x - - 

União de Minas - - x - - - - - - - 

Urutaí - - - - - - - - - - 

Valparaíso de Goiás - - - - - - - x - - 

Varjão - - - - - - - - - - 

Veríssimo - - - - - - - - - - 

Vianópolis - - - - - - - - - - 

Vicentinópolis - - - - - - - - - - 

FONTE: PNSB (2008). 
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O Quadro 7.5 a seguir apresenta um balanço, por UGH, dos índices de abastecimento 
de água e coleta de esgoto. 

Quadro 7.5. Resumo por UGH dos índices de abastecimento de água e coleta de esgoto 

Unidade de Gestão Hídrica (UGH) 
Índice de 

Abastecimento de 
Água (%) 

Índice de Coleta de 
Esgoto (%) 

Afluentes Mineiros do Alto Paranaiba 99,5 20,5 

Araguari 98,7 34,4 

Afluentes Mineiros do Baixo Paranaiba 100,0 48,8 

Lago Paranoá, Descoberto, Corumbá, São Bartolomeu e São 
Marcos 100,0 100,0 

Corumbá 94,8 19,2 

Meia Ponte 92,7 15,9 

São Marcos 99,8 8,5 

Turvo e dos Bois 95,7 15,4 

Claro, Verde, Correntes e Aporé 98,4 25,5 

Santana-Aporé 100,0 17,0 

 

7.4. Resíduos Sólidos 

O Quadro 7.6 apresenta a relação do tipo de serviço presente nos municípios da Bacia 
do Paranaíba. 

Quadro 7.6. Relação do Tipo de Serviço (Convencional, Coleta Seletiva, Reciclagem, 
Coleta Especial) 

Município Limpeza 
Urbana 

Coleta de 
Lixo 

Coleta 
Seletiva Reciclagem Remoção de 

Entulhos 
Coleta de 

Lixo Especial 

Abadia de Goiás x x - - x - 

Abadia dos Dourados x x - - x - 

Abadiânia x x - - x x 

Acreúna x x - - - x 

Adelândia x x - - x x 

Água Limpa x x - - x - 

Águas Lindas de Goiás x x - - - - 

Alexânia x x - - x x 

Aloândia x x - - x x 

Americano do Brasil x x - - x x 

Anápolis x x - - x x 

Anhanguera x x - - x x 

Anicuns x x - - x x 

Aparecida de Goiânia x x x - x x 

Aparecida do Rio Doce x x - - x - 

Aparecida do Taboado x x x - x x 

Aporé x x - - x x 
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Município Limpeza 
Urbana 

Coleta de 
Lixo 

Coleta 
Seletiva Reciclagem Remoção de 

Entulhos 
Coleta de 

Lixo Especial 

Araçu x x - - x x 

Aragoiânia x x - - x - 

Araguari x x - - x x 

Araporã x x - - x - 

Araxá x x x x x x 

Aurilândia x x - - x x 

Avelinópolis x x - - x x 

Bela Vista de Goiás x x - - x x 

Bom Jesus de Goiás x x - - x x 

Bonfinópolis x x - - x x 

Brasília x x x x - x 

Brazabrantes x x - - x - 

Buriti Alegre x x - - x x 

Cachoeira Alta x x - - x - 

Cachoeira Dourada x x - - x - 

Cachoeira Dourada x x - - x x 

Caçu x x - - x x 

Caiapônia x x - - x x 

Caldas Novas x x - - x x 

Caldazinha x x - - x - 

Campestre de Goiás x x - - x x 

Campina Verde x x - - x x 

Campo Alegre de Goiás x x x x x x 

Campo Florido x x - - x - 

Campo Limpo de Goiás x x - - x x 

Campos Altos x x - - x x 

Canápolis x x - - x x 

Capinópolis x x - - x x 

Carmo do Paranaíba x x - - - x 

Carneirinho x x - - x - 

Cascalho Rico x x - - x x 

Cassilândia x x - - x x 

Castelândia x x - - - - 

Catalão x x - - x x 

Caturaí x x - - x - 

Centralina x x - - x x 

Cezarina x x - - x x 

Chapadão do Céu x x - - x x 

Chapadão do Sul x x - x x - 

Cidade Ocidental x x - - - x 

Cocalzinho de Goiás x x - - x x 

Coromandel x x - - x x 

Corumbá de Goiás x x - - x x 
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Município Limpeza 
Urbana 

Coleta de 
Lixo 

Coleta 
Seletiva Reciclagem Remoção de 

Entulhos 
Coleta de 

Lixo Especial 

Corumbaíba x x - - x - 

Cristalina x x - - - x 

Cristianópolis x x - - x x 

Cromínia x x - - x - 

Cruzeiro da Fortaleza x x - - x x 

Cumari x x - - x x 

Damolândia x x - - x x 

Davinópolis x x - - x x 

Douradoquara x x - - x - 

Edealina x x - - x - 

Edéia x x - - x x 

Estrela do Sul x x - - x x 

Firminópolis x x - - x x 

Formosa x x - - - x 

Gameleira de Goiás x x - - x - 

Goianápolis x x - - x x 

Goiandira x x - - x x 

Goiânia x x - - x x 

Goianira x x - - x x 

Goiatuba x x - - - x 

Gouvelândia x x - - x - 

Grupiara x x - - x - 

Guapó x x - - x - 

Guarda-Mor x x - - x x 

Guimarânia x x - - x x 

Gurinhatã x x - - x x 

Hidrolândia x x - - x x 

Ibiá x x - - x x 

Inaciolândia x x - - x x 

Indianópolis x x - - x - 

Indiara x x - - x x 

Inhumas x x - - x x 

Ipameri x x - - x x 

Ipiaçu x x - - x x 

Iraí de Minas x x - - x x 

Itaberaí x x - - x x 

Itajá x x - - x x 

Itarumã x x - - x x 

Itauçu x x - - x x 

Ituiutaba x x - - x x 

Itumbiara x x - - x x 

Iturama x x - - x x 

Jandaia x x - - x x 
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Município Limpeza 
Urbana 

Coleta de 
Lixo 

Coleta 
Seletiva Reciclagem Remoção de 

Entulhos 
Coleta de 

Lixo Especial 

Jataí x x - x - x 

Jesúpolis x x - - x - 

Joviânia x x - - x - 

Lagamar x x - - x - 

Lagoa Formosa x x - - x x 

Lagoa Santa N/D N/D N/D N/D N/D N/D 

Leopoldo de Bulhões x x - - x x 

Limeira do Oeste x x - - x - 

Luziânia x x - - - x 

Mairipotaba x x - - x - 

Marzagão x x - - x - 

Maurilândia x x - - x - 

Mineiros x x - - x x 

Monte Alegre de Minas x x - - x x 

Monte Carmelo x x - - - x 

Montividiu x x - - x - 

Morrinhos x x - - x x 

Mossâmedes x x - - x x 

Nazário x x - - x x 

Nerópolis x x - - x x 

Nova Aurora x x - - x x 

Nova Ponte x x - - x x 

Nova Veneza x x - x x x 

Novo Gama x x - - x x 

Orizona x x - - x x 

Ouro Verde de Goiás x x - - x x 

Ouvidor x x - - x - 

Palmeiras de Goiás x x - - x x 

Palmelo x x - - x x 

Palminópolis x x - - x x 

Panamá x x - - x - 

Paracatu x x - - x x 

Paranaíba x x - - x x 

Paranaiguara x x - - x - 

Paraúna x x - - x x 

Patos de Minas x x - - x x 

Patrocínio x x - - x x 

Pedrinópolis x x - - x x 

Perdizes x x - - x x 

Perolândia x x - - x - 

Petrolina de Goiás x x - - x - 

Piracanjuba x x - - x x 

Pirenópolis x x - - x x 
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Município Limpeza 
Urbana 

Coleta de 
Lixo 

Coleta 
Seletiva Reciclagem Remoção de 

Entulhos 
Coleta de 

Lixo Especial 

Pires do Rio x x - - x x 

Planaltina x x - - x x 

Pontalina x x - - x x 

Porteirão x x - - x - 

Portelândia x x - - x x 

Prata x x - - x x 

Pratinha x x - - x - 

Presidente Olegário x x - - x x 

Professor Jamil x x - - x - 

Quirinópolis x x - - x - 

Rio Paranaíba x x - - x x 

Rio Quente x x - - x - 

Rio Verde x x - - - x 

Romaria x x - - x x 

Sacramento x x - - x x 

Sanclerlândia x x - - x - 

Santa Bárbara de Goiás x x - - x x 

Santa Cruz de Goiás x x - - x x 

Santa Helena de Goiás x x - - x x 

Santa Juliana x x x x x x 

Santa Rosa de Goiás x x - - x - 

Santa Vitória x x - - x x 

Santo Antônio da Barra x x - - x - 

Santo Antônio de Goiás x x - - x x 

Santo Antônio do Descoberto x x - - - x 

São João da Paraúna x x - - x x 

São Luís de Montes Belos x x - - x x 

São Miguel do Passa Quatro x x - - x x 

São Roque de Minas x x x x x x 

São Simão x x - - x - 

Senador Canedo x x - - x x 

Serra do Salitre x x - - x x 

Serranópolis x x - - x - 

Silvânia x x - - x x 

Tapira x x - - x x 

Taquaral de Goiás x x - - x x 

Terezópolis de Goiás x x - - x - 

Três Ranchos x x - - x - 

Trindade x x - - x x 

Tupaciguara x x - - x x 

Turvânia x x - - x x 

Turvelândia x x - - x x 

Uberaba x x - x x x 
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Município Limpeza 
Urbana 

Coleta de 
Lixo 

Coleta 
Seletiva Reciclagem Remoção de 

Entulhos 
Coleta de 

Lixo Especial 

Uberlândia x x x x x x 

Unaí x x - - - x 

União de Minas x x - - x - 

Urutaí x x - - x x 

Valparaíso de Goiás x x - - x x 

Varjão x x - - x x 

Veríssimo x x - - x x 

Vianópolis x x - - x x 

Vicentinópolis x x - - x x 

FONTE: PNSB (2000). 

A partir dos dados apresentados no Quadro 7.6, foi elaborada a Figura 7.6, que 
apresenta de maneira resumida a relação dos tipos de serviço de resíduos sólidos 
presentes na Bacia. Os 197 municípios apresentam serviços referentes a limpeza 
urbana e coleta de lixo, assim como o Distrito Federal. Por outro lado, apenas 7 
municípios realizam a coleta seletiva dos resíduos coletados. Em relação a 
reciclagem, apenas 9 municípios realizam algum tipo de processo com o lixo coletado. 

Figura 7.6. Relação do Tipo de Serviço 

 
FONTE: PNSB (2000). 

Em relação a disposição dos resíduos sólidos urbanos, os destinos finais observados 
envolvem, dentre outros, lixão, aterros controlados e aterros sanitários (Figura 7.7). O 
depósito de resíduos sólidos a céu aberto ou lixão é uma forma de 
deposiçãodesordenada sem compactação ou cobertura dos resíduos, o que propicia a 
poluiçãodo solo, ar e água, bem como a proliferação de vetores de doenças. Por sua 
vez, oaterro controlado é outra forma de deposição de resíduo, tendo como único 
cuidadoa cobertura dos resíduos com uma camada de solo ao final da jornada diária 
detrabalho, com o objetivo de reduzir a proliferação de vetores de doenças. 
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Figura 7.7. Quantidade Diária de Lixo Coletado, por Unidade de Destinação Final do Lixo 
Coletado 

 
FONTE: PNSB (2000). 

 

7.5. Drenagem Urbana 

Com o objetivo de avaliar a situação da drenagem urbana nos municípios da bacia, 
buscou-se identificar quais  municípios sofreram inundações ou enchentes. O Quadro 
7.7 seguinte mostra estas informações para o período 2003-2008. 
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Quadro 7.7. Relação de Municípios que Sofreram Inundações ou Enchentes 

Município 

Municípios que 
Sofreram Inundações 

ou Enchentes                   
(2003-2008) 

Águas Lindas de Goiás sim 

Anápolis sim 

Anicuns sim 

Araguari sim 

Bela Vista de Goiás sim 

Brasília sim 

Cachoeira Dourada sim 

Caldas Novas sim 

Canápolis sim 

Carneirinho sim 

Cascalho Rico sim 

Cassilândia sim 

Cidade Ocidental sim 

Coromandel sim 

Cristalina sim 

Cruzeiro da Fortaleza sim 

Estrela do Sul sim 

Goiânia sim 

Guimarânia sim 

Gurinhatã sim 

Indiara sim 

Inhumas sim 

Ipameri sim 

Itajá sim 

Iturama sim 

Jandaia sim 

Jataí sim 

Lagoa Santa sim 

Limeira do Oeste sim 

Luziânia sim 

Maurilândia sim 

Mineiros sim 

Monte Carmelo sim 

Orizona sim 

Palmeiras de Goiás sim 

Paranaíba sim 

Paraúna sim 

Patos de Minas sim 

Patrocínio sim 

Município 

Municípios que 
Sofreram Inundações 

ou Enchentes                   
(2003-2008) 

Pedrinópolis sim 

Perdizes sim 

Planaltina sim 

Prata sim 

Pratinha sim 

Presidente Olegário sim 

Rio Verde sim 

Santa Helena de Goiás sim 

Santa Juliana sim 

Santa Vitória sim 

Santo Antônio do 
Descoberto sim 

São João da Paraúna sim 

São Roque de Minas sim 

Serra do Salitre sim 

Tapira sim 

Uberaba sim 

Uberlândia sim 

Valparaíso de Goiás sim 

FONTE: PNSB (2008) 
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Os problemas que dizem respeito ao controle de inundações são decorrentes da 
elevação dos picos das cheias, ocasionada tanto pela intensificação do volume do 
escoamento superficial direto (causado pelo aumento da densidade das construções, 
e conseqüente impermeabilização da superfície), como pela diminuição dos tempos de 
concentração e de recessão. Esta diminuição é também oriunda do acréscimo na 
velocidade de escoamento devido à alteração do sistema de drenagem existente, 
exigida por este aumento da densidade de construções. Os fatores causadores de 
inundações ou enchentes nos municípios da bacia hidrográfica do rio Paranaíba estão 
apresentados na Figura 7.9 a seguir. 

Figura 7.9. Fatores Causadores de Inundações ou Enchentes 

 

FONTE: PNSB (2008) 

Outra informação sobre a ocorrência de enchentes e inundações obtida para os 
municípios da Bacia foi obtida junto à Defesa Civil dos Estados e do Distrito Federal. O 
Quadro 7.8 e a Figura 7.10 abaixo apresentam essa relação de eventos ocorridos, 
identificando o decreto municipal que estabeleceu a gravidade (emergência ou 
calamidade púbica). Observa-se que a base de dados da Defesa Civil permite 
identificar a ocorrência do evento, mas não discretiza o número de pessoas ou famílias 
atingidas. 
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Quadro 7.8. Relação de eventos ocorridos nos municípios da Bacia do Paranaíba 

Estado Município N° do Decreto Data do Decreto Even to Situação de 
Emergência  

Estado de 
Calamidade 

Pública 
Data do DOU 

Minas Gerais Araguari   28/4/2005 Enxurradas SE - 14/5/2007 

Minas Gerais Capinópolis 3.193/2010 8/1/2010 Enxurradas SE - 11/6/2010 

Minas Gerais Carneirinho   10/10/2005 Chuvas e Inundações SE - 27/6/2003 

Minas Gerais Coromandel   30/1/2008 Enxurradas SE - 21/5/2007 

Minas Gerais Cruzeiro da Fortaleza   15/6/2005 Enchentes SE - 20/4/2007 

Minas Gerais Ibiá   21/11/2006 Enchentes SE - 14/5/2007 

Minas Gerais Lagoa Formosa   2/3/2006 Enchentes SE - 4/6/2007 

Minas Gerais Patos de Minas   9/6/2008 Enchentes SE - 14/5/2007 

Minas Gerais Presidente Olegário   30/1/2008 Enxurradas SE - 25/6/2007 

Minas Gerais Santa Vitória   9/7/2008 Enxurradas SE - 25/6/2007 

Minas Gerais Unaí   15/11/2006 Enxurradas SE - 27/6/2005 

Minas Gerais Unaí   13/11/2007 Enxurradas SE - 13/8/2007 

Minas Gerais União de Minas   17/1/2003 Chuvas e Enchentes SE - 21/2/2003 

Mato Grosso do Sul Cassilândia 2.647/2010 2/2/2010 Enxurradas SE - 26/5/2010 

Goiás Aparecida de Goiânia   2/12/2005 Enxurradas SE - 21/8/2006 

Goiás Ipameri   17/1/2007 Enxurradas SE - 14/5/2007 

Goiás Jataí 800/2010 3/3/2010 Enxurradas SE - 14/6/2010 

Goiás Trindade   12/2/2004 Enxurradas SE - 4/5/2004 

FONTE: Defesa Civil (2010) 
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7.6. Doenças de Veiculação Hídrica 

As doenças infecciosas e parasitárias monitoradas pelo DATASUS (Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde) são Cólera, Febres tifóide e paratifóide, 
Amebíase, Diarréia e gastroenterite de origem infecciosa presumível, Febre amarela, 
Dengue [dengue clássico], Febre hemorrágica devida ao vírus da dengue, Malária por 
Plasmodium falciparum, Malária por Plasmodium vivax, Malária por Plasmodium 
malariae, Outras formas malária conf exames parasitológ, Malária não especificada e 
Esquistossomose. Porém as doenças que mais chamam atenção pela magnitude a 
qual aparecem na bacia em questão são: Cólera; Amebíase; Diarréia e gastroenterite 
de origem infecciosa presumível e Dengue Clássica. 

As informações utilizadas no presente diagnóstico referem-se ao número de 
internações e óbitos por município da área de estudo tabulados por local de 
residência, no período de 2008, 2009 e janeiro a outubro de 2010. 

É importante mencionar que, embora associadas à deficiência da infraestrutura de 
saneamento ambiental, essas doenças podem apresentar diminuição significativa dos 
indicadores apontados, com medidas de caráter não estrutural como campanhas de 
edução sanitária e de mobilização contra o mosquito da dengue, por exemplo. 

Considerando o estudo “Indicadores de Desenvolvimento Sustentável” – IBGE, 2010 – 
e tomando como indicador base as doenças relacionadas ao saneamento ambiental 
inadequado, foram utilizados os valores do número de leitos para internação 
disponível em cada estado, para cada 1.000 habitantes, a fim de compor um 
parâmetro de comparação. Estes dados coletados foram comparados com o número 
de internações relativas à cada doença discriminada abaixo e, tendo assim, 
estabelecendo que os municípios que tiveram o número de internações, para cada 
1.000 habitantes, maior do que o número de leitos disponíveis, foram considerados 
com nível elevado, e coloridos na cor vermelha. As figuras a seguir ilustram esta 
metodologia. 

7.6.1. Cólera 

Observando o nível de incidência de cólera na bacia, no mapa a seguir, nota-se que 
ele é relativamente alto, sendo que o estado de Goiás abriga quase todos os 
municípios que tem índice de incidência superior ao nível da bacia. Os casos mais 
extremos são nos municípios de São Luis de Montes Belos com índice de 22 
internações por mil habitantes, Alexânia com índice de 11 e Palminópolis com 10 
internações por mil habitantes, todos nos estado de Goiás. 

Os dados do SNIS para 2008 indicam que São Luis de Monte Belos coleta cerca de 
60% dos esgotos, sendo tratados 100% dos esgotos coletados. Ressalte-se que o 
Censo de 2000 indica que 60% das casas nesta localidade utilizam-se de fossas 
rudimentares, deduzindo-se que esse é o caso dos 40% de domicílios sem rede de 
esgoto em 2008. Nos outros 2 municípios o índice de coleta em 2008 é nulo. 
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7.6.2. Amebíase 

Analisando o mapa da incidência de amebíase percebe-se que as ocorrências estão 
bem dispersas em toda a bacia, os municípios com maior índice de incidência são: 
Ipameri (6 internações por mil habitantes), Goianápolis (5 internações por mil 
habitantes), Palminópolis (5 internações por mil habitantes) e União de Minas (5 
internações por mil habitantes). 

Além de Palminópolis já destacado, também Ipameri e Goianápolis apresentam em 
2008 índices nulos de coleta de esgotos sanitários. Já em União de Minas cerca de 
77% dos esgotos são coletados, 80% dos quais são tratados. 
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7.6.3. Diarréia e Gastroenterite 

A incidência de diarréia na bacia no rio Paranaíba é quase total com exceção de 
poucos municípios. O índice de incidência é, em algumas localidades, relativamente 
superior ao índice da bacia, destacando o município de Serranópolis, com 
aproximadamente 50 internações por mil habitantes, enquanto o índice da bacia é de 3 
por mil habitantes. 
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7.6.4. Dengue 

A dengue também está presente na maior parte da bacia, com concentração de 
índices acima do nível da bacia na região oeste e central, destaca-se os municípios de 
Caiapônia com índice de 22 internações por mil habitantes, Nerópolis com 19 e União 
de Minas com índice de 17.  

7.6.5. Dados Estatísticos 

Os quadros contendo o número de internações e óbitos para o conjunto de doenças 
pesquisadas são apresentadas no Anexo 5  do presente relatório. 
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8. ASPECTOS INSTITUCIONAIS E LEGAIS 

O presente capítulo apresenta estudos que se referem aos aspectos institucionais e 
legais da gestão dos recursos hídricos, enfocando a elaboração do Plano de Recursos 
Hídricos da Bacia do rio Paranaíba. 

Para tanto, a orientação básica pretendida baseia-se em dispositivos próprios e 
expressos na Constituição da República de 1988, nas Leis Federais no 9.433, de 8 de 
janeiro de 1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e cria o Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; nº 9.984, de 17 de julho de 2000, 
que cria a Agência Nacional de Águas - ANA e nº 10.881, de 9 de junho de 2004, que 
dispõe sobre contratos de gestão entre a ANA e entidades delegatárias das funções 
de Agências de Águas, sem prejuízo de outras leis federais, estaduais, distritais-
federais que com estas se interconectam ou tenham rebatimentos, bem como das 
águas urbanas municipais em situações de compatibilidade ou aplicabilidade. 

Em destaque, na área da gestão, deve-se levar em conta o Direito Organizatório que 
as regem, quanto aos órgãos e entidades envolvidas e seus aspectos de efetiva ação 
gerencial, sabido que a bacia hidrográfica do rio Paranaíba possui uma área de 
drenagem de 222.767 km2, abrangendo parte dos Estados de Goiás (65%), Minas 
Gerais (30%), Distrito Federal (3%) e do Mato Grosso do Sul (2%), que se distribui em 
6 (seis) Bacias Tributárias dimensionando o seu contexto, sem prejuízo de inúmeros 
atores, que se categorizam como seus públicos relevantes ou stakeholders. 

Cabe salientar que a formalização do PRH-Paranaíba, sempre que procedente e 
necessário, examinará o tema das águas urbanas e sua gestão na indispensável 
conexão com as exigências de Plano Diretor Municipal à luz do Estatuto da Cidade 
(objeto da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 que regulamenta os artigos 
182 e 183 da Constituição da República de 1988), a fim de estabelecer diretrizes 
gerais da política urbana no País. 

8.1 Comitês de Bacias 

Os comitês de Bacias Hidrográficas são colegiados instituídos pela Lei n° 9.433/97, no 
âmbito do Sistema Nacional de Recursos Hídricos e dos Sistemas Estaduais de 
Recursos Hídricos. Considerados a base da gestão participativa e integrada da água, 
têm papel deliberativo e são compostos por representantes do Poder Público, da 
sociedade civil e de usuários de água e podem ser oficialmente instalados em águas 
de domínio da União e dos Estados. 

8.1.1. Bacia do Rio Paranaíba 

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba (CBH-Paranaíba) é interestadual e 
foi criado no ano de 2002. No ano seguinte, a Agência Nacional de Águas (ANA) 
conduziu o Programa de Mobilização, por meio de oficinas de planejamento que reuniu 
representantes dos quatro Estados e dos Comitês de Afluentes da Bacia existentes na 
época. A instalação do Comitê se deu em 10 de junho de 2008. 

A proporcionalidade de participação, por unidade da federação, de cada setor dos três 
segmentos formadores do CBH-Paranaíba foi definida pelo Grupo de Apoio à Diretoria 
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Provisória anteriormente ao Processo Eleitoral de 2008, que definiu os membros do 
comitê. A composição acordada pelo Grupo de Apoio revela o peso específico de 
interesses de cada setor na gestão das águas na Bacia do Rio Paranaíba e de seus 
afluentes. 

Este arranjo institucional retratado na proporcionalidade de representação de cada 
setor em cada segmento, em cada unidade federada, constitui referência para o Plano 
de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paranaíba (PRH-Paranaíba), tanto no que diz 
respeito às articulações entre os membros do CBH-Paranaíba e seus pares para as 
contribuições ao Diagnóstico Dirigido, quanto na necessidade de discussão intra-
setorial dos aspectos levantados pelo Diagnóstico para a construção de cenários 
prospectivos coerentes com a realidade. Cada atividade componente dos usos 
múltiplos das águas da Bacia do Rio Paranaíba deve ser considerada no cômputo final 
do balanço hídrico de cada trecho de rio. 

Posteriormente, a representação dos setores no CBH-Paranaíba será ainda mais 
fundamental, para o cumprimento das metas estabelecidas em conjunto pelo PRH-
Paranaíba. 

8.1.2. Bacias Afluentes 

Em relação aos comitês de Bacia instalados, cada Estado da federação possui 
estágios diferentes. 

No Estado de Minas Gerais: Comitê da Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros do 
Alto Paranaíba; o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari; e o Comitê da Bacia 
Hidrográfica dos Afluentes Mineiros do Baixo Paranaíba. 

Em Goiás, embora ainda não exista uma divisão hidrográfica específica para efeitos 
de gestão de recursos hídricos, foram criados dois comitês de bacia: o Comitê da 
Bacia Hidrográfica do Rio Meia Ponte, criado na própria lei de recursos hídricos do 
Estado de Goiás (Lei nº 13.123/97), encontra-se instalado e funcionando. Já o Comitê 
da Bacia Hidrográfica dos Rios Turvo e dos Bois, criado pelo Decreto nº 5.826/03,até o 
momento deste diagnóstico ainda não está instalado. 

No Distrito Federal, a exemplo de Goiás, ainda não existe uma divisão hidrográfica 
orientada e formalizada para planejamento e gestão dos recursos hídricos. Com 
relação aos comitês de bacia distritais, foi criado, em 2006, pelo Decreto nº 27.152, o 
Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paranoá, instalado apenas em março de 2010.  

Por fim, destaca-se que não existem comitês de bacia criados na área de abrangência 
da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba no Estado do Mato Grosso do Sul. 

8.2 Competências Hídricas Constitucionais 

A competência para legislar sobre águas é privativa da União (CR/88, art. 22, inc. IV), 
bem como a de legislar sobre temas com elas afins, ou seja: o direito marítimo (art. 22, 
inc.I); o regime de portos, navegação lacustre, fluvial e marítima (art. 22, inc. IV), 
inclusive, também, sobre a polícia marítima (art. 144, § 1º, inc. III, c/c art. 22, inc. XXII) 
e, sobretudo e com destaque, a ela, União, a capacidade de instituir Sistema Nacional 
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de Gerenciamento de Recursos Hídricos e definir critérios de direitos de seu uso (art. 
21, inc. XIX).  

Em relação aos aspectos ambientais e ao domínio hídrico, tem-se a competência 
administrativa comum às unidades federativas (art. 23, inc. VI), como também é 
concorrente a competência para legislar sobre a proteção do meio ambiente, 
conservação da natureza e do patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e 
paisagístico (art. 24, incs. VI e VII); sobre proteção e defesa da saúde (art. 24, inc. XII), 
e sobre direito urbanístico (art. 24, inc. I). 

A representação esquemática das competências legislativa e administrativa conforme 
a Constituição Republicana é mostrada na Figura 8.1. 

Figura 8.1. Competências Legislativa e Administrativa 

 

(*) Atribuição conferida à unidade de convívio federativo (União, Estado e Distrito Federal) para legislar sobre 

determinada matéria de forma exclusiva, concorrente ou residual. 

8.2.1 Águas, Recursos Hídricos e a Proteção Ambiental 

As normas constitucionais expostas, que realçam o posicionamento das águas ou 
recursos hídricos notadamente nos seus aspectos de domínio, exploração econômica 
e sistematização de seu gerenciamento, interconectam-se com dispositivos, 
relacionados com a proteção ambiental: 

“Art. 225 – Todos têm direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 

para as presentes e futuras gerações.” 

Nesse contexto, apresenta também vários princípios: 
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• Princípio da equidade intergeneracional (caput) 

• Princípio da obrigatoriedade e da intervenção estatal (caput e § 1º); 

• Princípio da prevenção e da precaução (caput e, v.g. § 1º, inciso IV); 

• Princípio da informação e da notificação ambiental (caput e § 1º, VI); 

• Princípio da educação ambiental (caput e § 1º, VI); 

• Princípio da participação (caput); 

• Princípio do poluidor-pagador (§ 3º); 

• Princípio da responsabilidade das pessoas física e jurídica (§ 3º); 

• Princípio da autonomia dos Estados para estabelecer sua política ambiental e 

desenvolvimento, com cooperação internacional (§ 1º, combinado com as 

normas constitucionais sobre distribuição de competência legislativa); 

• Princípio da eliminação de modos de produção e consumo e da política 

demográfica adequada; 

• Princípio do desenvolvimento sustentado; direito das intergerações (caput). 

Dentro da fragmentada característica legislativa, a interconexão entre as águas, os 

recursos hídricos e o meio ambiente é demonstrada em leis específicas, como, por 

exemplo, as adiante listadas, sem prejuízo de outras que se fizerem compatíveis ou 

necessárias: 

• Código de Águas (Decreto Federal nº 26.643, de 10/07/1934): aspectos 

remanescentes e considerados no Novo Código Brasileiro, objeto da Lei 

Federal nº 10.406, de 10/01/2002. 

• Águas Minerais (Decreto-lei nº 7.841 de 08/081945 e legislação posterior). 

• Código Florestal (Lei Federal nº 4.771, de 15/09/1965 e legislação posterior). 

• Código de Mineração (Decreto-lei nº 27, de 28/02/1967 e legislação posterior). 

• Código de Pesca (Decreto-lei nº 221, de 28/02/1967 e legislação posterior). 

• Planos de Proteção do Solo e Combate à Erosão (Lei Federal nº 6.225, de 

14/07/1975 e legislação posterior). 

• Estações Ecológicas e Áreas de Conservação, Preservação e Proteção 

Especial (Lei Federal nº 6.902, de 24/04/1981 e legislação posterior). 

• Áreas de Proteção Especial e do Parcelamento do Solo Urbano (Lei Federal nº 

6.766, de 19/12/1979 e legislação posterior). 

• Política Nacional de Meio Ambiente (Lei Federal nº 6.938, de 31/08/1981 e 

legislação posterior). 
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• Cria o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis – IBAMA (Lei Federal nº 7.735, de 22/02/1989 e legislação 

posterior). 

• Proteção de Florestas existentes nas Nascentes dos Rios (Lei Federal nº 

7.754, de 14/04/1989 e legislação posterior). 

• Compensação Financeira ou a Participação nos Resultados da Exploração dos 

Recursos Hidricos, para Fins de Geração de Energia Elétrica (Lei Federal nº 

7.990, de 28/12/1989, alterada pelas Leis Federais nº 8.001, de 13/03/1990, 

9.984, de 17/07/2000 e 9.993, de 24/07/2000 e legislação posterior). 

• Política Nacional de Irrigação (Lei Federal nº 8.171, de 17/01/1991 e legislação 

posterior). 

• Crimes Ambientais (Lei Federal nº 9.605, de 12/02/1998 e legislação posterior). 

• Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE e 

Programa Especial de Desenvolvimento do Entorno do Distrito Federal (Lei 

Complementar nº 94, de 19/02/1998). 

• Política Nacional de Educação Ambiental (Lei Federal nº 9.795, de 27/04/1999 

e legislação posterior). 

• Agência Nacional de Águas – ANA (Lei Federal nº 9.984, de 17/07/2000 e 

legislação posterior, em especial a Lei Federal nº 10.881, de 09/06/2004). 

• Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC (Lei Federal nº 9.985, 

de 18/07/2000 e legislação posterior). 

• Política Urbana – Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257, de 10/07/2001). 

• Utilização e Proteção da Vegetação Nativa do Bioma Mata atlântica (Lei 

Federal nº 11.428, de 22/12/2006). 

• Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico (Lei Federal nº 11.445, de 

05/01/2007). 

A Figura 8.2 apresenta de forma esquemática a abrangência da principal legislação 
vinculada aos estados contemplados pelo Plano da Bacia do Rio Paranaíba, assim 
como em âmbito federal. 
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Lei Nº. 12.503 de 30 de Maio de 1997: Cria o Programa Estadual de
Conservação da Água.

Lei Nº. 13.194 de 29 de Janeiro de 1999: Cria o fundo de recuperação,
proteção e desenvolvimento sustentável das bacias hidrográficas de Minas
Gerais - FHIDRO (alterada pelas Leis Nº. 15.910, de 21 de Dezembro de 2005,
Nº. 16.908 de 3 de Agosto de 2007 e Nº. 18.024, de 9 de Janeiro de 2009).

Lei Nº. 13.199 de 29 de Janeiro de 1999: Dispõe sobre a gestão dos
recursos hídricos no Estado de Minas Gerais.

Lei Nº. 13.771 de 11 de Dezembro de 2000: Dispõe sobre a administração, a
proteção e a conservação das águas subterrâneas de Domínio do Estado e dá
outras providências (alterada pela Lei Nº. 14.596 de 2003).

Lei Nº. 14.309 de 19 de Junho de 2002: Dispõe sobre as políticas florestal e
de proteção à biodiversidade no Estado (alterada pela Lei Nº. 18.023 de 9 de
Janeiro de 2009).

Decreto Estadual Nº. 37.191 de 28 de Agosto de 1995.
Decreto Estadual Nº. 39.912 de 22 de Setembro de 1998.
Decreto Estadual Nº. 41.578 de 8 de Março de 2001.
Decreto Estadual Nº. 43.797 de 30 de Abril de 2004.
Decreto Estadual Nº. 43.958 de 2 de Fevereiro de 2005.
Decreto Estadual Nº. 44.046 de 14 de Junho de 2005.
Portaria IGAM Nº. 010 de 30 de Dezembro de 1998.
Portaria IGAM Nº. 017 de 7 de Julho de 2007.
Portaria IGAM Nº. 015 de 20 de Julho de 2007.

 Lei Nº. 41 de 13 de Setembro de 1989: Dispõe sobre a Política Ambiental do Distrito Federal
(alterada pela Lei Nº. 1.399 de 1997).

Lei Nº. 2.725 de 13 de Junho de 2001: Institui a Política de Recursos Hídricos do Distrito
Federal.

Lei Nº. 3.365 de 16 de Junho de 2004: Cria a Agência Reguladora de Águas e Saneamento do
Distrito Federa (ADASA) com as finalidades de regular, controlar e fiscalizar a qualidade e
quantidade das águas dos corpos hídricos de domínio distrital ou delegados pela União e Estados
(alterada pela Lei Nº. 4.285, de 26 de Dezembro de 2008).

Lei Nº. 3.984 de 28 de Maio de 2007: Cria o Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos
Hídricos do Distrito Federal - Brasília Ambiental (IBRAM), órgão executor de políticas públicas
ambientais e de recursos hídricos no Distrito Federal.

Lei Nº. 4.181 de 21 de Julho de 2008: Cria o Programa de Captação de Água da Chuva.
Decreto Nº. 22.356 de 31 de Agosto de 2001.
Decreto Nº. 22.358 de 31 de Agosto de 2001.
Decreto Nº. 22.359 de 31 de Agosto de 2001.
Decreto Nº. 22.787 de 13 de Março de 2002.
Decreto Nº. 24.674 de 22 de Junho de 2004.
Decreto Nº. 27.152 de 21 de Agosto de 2006.
Resolução ADASA Nº. 163 de 19 de Maio de 2006.
Resolução ADASA Nº. 350 de 23 de Junho de 2006.
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Constituição Federal de 1988.
Código de Águas (Decreto Federal nº 26.643, de 10/07/1934): aspectos remanescentes

e considerados no Novo Código Brasileiro, objeto da Lei Federal nº 10.406, de 10/01/2002.
"Águas Minerais (Decreto-lei nº 7.841 de 08/081945 e legislação posterior).
"Código Florestal (Lei Federal nº 4.771, de 15/09/1965 e legislação posterior).
"Código de Mineração (Decreto-lei nº 27, de 28/02/1967 e legislação posterior).
"Código de Pesca (Decreto-lei nº 221, de 2 8/02/1967 e legislação posterior).
"Planos de Proteção do Solo e Combate à Erosão (Lei Federal nº 6.225, de 14/07/1975 e

legislação posterior).
"Estações Ecológicas e Áreas de Conservação, Preservação e Proteção Especial (Lei

Federal nº 6.902, de 24/04/1981 e legislação posterior).
"Áreas de Proteção Especial e do Parcelamento do Solo Urbano (Lei Federal nº 6.766,

de 19/12/1979 e legislação posterior).
Política Nacional de Meio Ambiente (Lei Federal nº 6.938, de 31/08/1981 e legislação

posterior).
Cria o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -

IBAMA (Lei Federal nº 7.735, de 22/02/1989 e legislação posterior).
Proteção de Florestas existentes nas Nascentes dos Rios (Lei Federal nº 7.754, de

14/04/1989 e legislação posterior).
Compensação Financeira ou a Participação nos Resultados da Exploração dos

Recursos Hidricos, para Fins de Geração de Energia Elétrica (Lei Federal nº 7.990, de
28/12/1989, alterada pelas Leis Federais nº 8.001, de 13/03/1990, 9.984, de 17/07/2000 e
9.993, de 24/07/2000 e legislação posterior).

Política Nacional de Irrigação (Lei Federal nº 8.171, de 17/01/1991 e legislação
posterior).

Recursos Hídricos (Lei Nº 9.433, de 8 de Janeiro de 1997): Institui a Política Nacional de
Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

Crimes Ambientais (Lei Federal nº 9.605, de 12/02/1998 e legislação posterior).
Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE e Programa

Especial de Desenvolvimento do Entorno do Distrito Federal (Lei Complementar nº 94, de
19/02/1998).

Política Nacional de Educação Ambiental (Lei Federal nº 9.795, de 27/04/1999 e
legislação posterior).

Agência Nacional de Águas - ANA (Lei Federal nº 9.984, de 17/07/2000 e legislação
posterior, em especial a Lei Federal nº 10.881, de 09/06/2004).

Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC (Lei Federal nº 9.985, de
18/07/2000 e legislação posterior).

Política Urbana - Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257, de 10/07/2001).
Utilização e Proteção da Vegetação Nativa do Bioma Mata Atlântica (Lei Federal nº

11.428, de 22/12/2006).
Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico (Lei Federal nº 11.445, de 05/01/2007).

Aspectos Institucionais










Lei Nº. 13.123 de 16 de Julho de 1997: Estabelece normas de orientação à Política Estadual de Recurso Hídricos,
bem como ao sistema integrado de gerenciamento de recursos hídricos.

Lei Nº. 13.583 de 11 de Janeiro de 2000: Dispõe sobre a conservação e proteção ambiental dos depósitos de água
subterrânea no Estado de Goiás.

Decreto Nº. 5.327 de 6 de Dezembro de 2000.
Decreto Nº. 5580 de 9 de Abril de 2002.
Portaria SEMARH Nº. 130 de 16 de Abril de 1999.
Resolução CERH Nº. 9 de 23 de Agosto de 2004.




















Lei Nº 90 de 2 de Junho de 1980: Dispõe sobre as alterações do meio ambiente e estabelece normas de
proteção ambiental.

Lei Nº 2.233 de 11 de Abril de 2001: Responsabiliza os proprietários e arrendatários de imóveis rural e
urbano, pela poluição hídrica dos rios-cênicos.

Lei Nº 2.406 de 29 de Janeiro de 2002: Institui a Política Estadual dos Recursos Hídricos, cria o Sistema
Estadual de Gerenciamento dos Recursos Hídricos.

Lei Nº 2.406 de 29 de Janeiro de 2002: Institui a Política Estadual dos Recursos Hídricos, cria o Sistema
Estadual de Gerenciamento dos Recursos Hídricos.

Lei Nº 3.183 de 21 de Fevereiro de 2006: Dispõe sobre a administração, a proteção e a conservação das
águas subterrâneas de domínio do Estado.

Lei Nº 4.625 de 7 de Junho de 2008: Regulamenta a Lei Nº. 90, de 2 de junho de 1980.
Lei Nº 11.408 de 23 de Setembro de 2003: Disciplina o licenciamento ambiental dos empreendimentos e

atividades localizadas nas áreas de preservação permanente, e dá outras providências.
Lei Nº 11.621 de 01 de Junho de 2004: Regulamenta o Conselho Estadual dos Recursos Hídricos (alterado

pelo Decreto Nº. 11.647, de 6 de Julho de 2004.
Lei Nº 12.366 de 05 de Julho de 2007: Revoga o Decreto Nº. 11.621 de 1 de Junho de 2001, que

regulamentou o Conselho Estadual dos Recursos Hídricos.
Deliberação CECA Nº. 003 de 20 de Junho de 1997.
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8.3 Principais Aspectos da Política Nacional de Recursos Hídricos segundo a Lei 
Federal nº9.433/97 

A Lei 9.433, de 08 de janeiro de 1997, instituiu a Política Nacional de Recursos 
Hídricos - PNRH e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos 
– SINGREH. Esta Lei se configura como um marco que reflete uma profunda mudança 
de valor em relação aos usos múltiplos da água, às prioridades desses usos, ao seu 
valor econômico, à sua finitude e à participação popular na sua gestão. 

A Lei Federal nº 9.433/97 apresenta três amplos e relevantes propósitos:  

• instituir  a Política Nacional de Recursos Hídricos; 

• criar  o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, a fim de 

regulamentar o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal; e 

• alterar  o art. 1º da Lei Federal nº 8001, de 13 de março de 1990, que modificou 

a Lei Federal nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, que cuida do processo de 

compensação financeira às unidades federativas atingidas pela exploração de 

seus recursos hídricos pela União. 

Nesse contexto, instituir e dar institucionalização no seu processo é marca cultural 
como solução política para suprir indispensabilidade ou necessidade. Enquanto gerir, 
gerenciar e gerenciamento representam o complexo de ações e atividades 
conducentes à efetividade final de determinada missão, política, ou objetivo 
normalmente provinda de decisão, plano, programa, projeto, diretrizes e ações 
indispensáveis ao atendimento (necessidade) da condição humana. 

8.3.1. Gestão Descentralizada dos Recursos Hídricos 

Independente de todos os fundamentos da Política Nacional de Recursos Hídricos 
serem muito importantes - pela clareza e concisão - deve-se colocar em destaque, no 
entanto, a questão relacionada à sua gestão, que envolve a participação do Poder 
Público, dos usuários e das comunidades. 

A Lei Federal nº 9.433/97 veio inscrever um novo enfoque para o termo 
descentralização, que se compatibiliza com o movimento vivido pelo Direito Político, 
em que as democracias deixam de ser meramente representativas para serem, 
sobretudo, democracias participativas.  

8.3.2. Usos Múltiplos das Águas e Recursos Hídricos 

Em função de suas qualidades e quantidades, a água propicia vários tipos de uso, isto 
é, múltiplos usos. Assim, entre as alternativas apontadas para uma maior eficiência da 
água, está uma melhor gestão dos recursos hídricos, mediante a integração e 
otimização dos usos múltiplos. Dessa forma, os recursos hídricos são otimizados, 
mediante o consumo racional e aceitável, devendo ser regulados com critério de 
equidade, benefícios econômicos, sociais e ambientais. 
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Ainda que a Lei Federal nº 9.433/97 estabeleça que, no caso de escassez, os usos 
prioritários da água devam ser o abastecimento humano e a dessedentação dos 
animais, a correta gestão deve prever a sua plena utilização, na mais ampla forma, 
que além de seus usuários naturais contempla ainda outros setores tidos como 
transversais. 

O uso dos recursos hídricos por cada setor pode ser classificado como consuntivo e 
não-consuntivo. Consuntivo quando, durante o uso, uma determinada quantidade de 
água é retirada dos mananciais e logo após a sua utilização, uma quantidade menor 
ou com qualidade inferior é retornada ao meio, ou seja: parte da água retirada é 
consumida durante seu uso. Não-consuntivo quando é extraída uma parte de água 
dos mananciais e depois de utilizada, e é devolvida a esses mananciais a mesma 
quantidade e com a mesma qualidade, ou ainda nos usos em que a água serve só 
como veículo para uma certa atividade, ou seja: a água não é consumida durante seu 
uso. São exemplos desses usos: o turismo, a navegação, a geração de energia 
elétrica, a pesca, a irrigação, o abastecimento industrial, efeitos paisagísticos e 
urbanísticos, a recreação - dentre outros - todos sujeitos ao controle, dentre os quais, 
quando cabível sujeitos ao controle para evitar-se desperdícios. 

8.3.3. Caracterização do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

Em relação à perspectiva própria ao princípio da descentralização, formou-se o 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (Título II, Caps. I a IV, art. 
32 a 42 da Lei Federal nº 9.433/1997 e alterações estabelecidas pela Lei Federal nº 
9.984/2000 para criar e incluir a ANA – Agência Nacional de Águas e para explicitar a 
sua composição e competências), conforme considerações a seguir: 

Art. 33 - Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos: 

I - o Conselho Nacional de Recursos Hídricos; 

I.A – a Agência Nacional de Águas (AC) 

II - os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e Distrito 
Federal; 

III - os Comitês de Bacia Hidrográfica; 

IV - os órgãos dos poderes públicos federais, estaduais, do Distrito 
Federal e municipais cujas competências se relacionem com a 
gestão de recursos hídricos;(NR) 

V - as Agências de Água. 

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos é a mais alta instância normativa, 
deliberativa, de decisão, controle, consultiva e de contencioso administrativo inerente à 
Política e ao Gerenciamento de Recursos Hídricos do País, presidido pelo Ministro 
Titular do Ministério do Meio Ambiente e dispondo de Secretaria Executiva 
representada por órgão próprio desse Ministério. A Figura 8.3 apresenta o esquema 
gráfico com a composição do SINGREH. 
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Figura 8.3. Composição do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

 

8.4 Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) 

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) é o órgão mais expressivo da 
hierarquia do SINGREH, de caráter normativo e deliberativo, com atribuições de: 
promover a articulação do planejamento de recursos hídricos com os planejamentos 
nacional, regional, estadual e dos setores usuários; deliberar sobre os projetos de 
aproveitamento de recursos hídricos; acompanhar a execução e aprovar o Plano 
Nacional de Recursos Hídricos; estabelecer critérios gerais para a outorga de direito 
de uso dos recursos hídricos e para a cobrança pelo seu uso. Cabe ao Conselho 
decidir sobre as grandes questões do setor, além de dirimir as contendas de maior 
vulto. 

O CNRH integra o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
consoante ao que dispõe a Lei Federal nº 9.433/97 (art. 33, inc. I). Com sua 
capacidade normativa, deliberativa, de arbitragem e consulta ele é paradigma 
institucional para os Conselhos de Recursos Hídricos dos Estados e do Distrito 
Federal, que também integram este Sistema (art. 33, inc II). A composição do 
Conselho Nacional de Recursos Hídricos externada na lei obrigam-no a ter: 

Art. 34 - ................................. 

I - representantes dos Ministérios e Secretarias da Presidência da 
República com atuação no gerenciamento ou no uso de recursos 
hídricos;  

II - representantes indicados pelos Conselhos Estaduais de 
Recursos Hídricos;  
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III - representantes dos usuários dos recursos hídricos;  

IV - representantes das organizações civis de recursos hídricos. 

Parágrafo único. O número de representantes do Poder Executivo 
Federal não poderá exceder à metade mais um do total dos 
membros do Conselho Nacional de Recursos Hídricos. 

Quanto à sua competência e gestão está dito pela Lei em foco que: 

Art.35 - .................................... 

I - promover a articulação do planejamento de recursos hídricos com 
os planejamentos nacional, regional, estaduais e dos setores 
usuários; 

II - arbitrar, em última instância administrativa, os conflitos existentes 
entre Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos; 

III - deliberar sobre os projetos de aproveitamento de recursos 
hídricos cujas repercussões extrapolem o âmbito dos Estados em 
que serão implantados; 

IV - deliberar sobre as questões que lhe tenham sido encaminhadas 
pelos Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos ou pelos Comitês 
de Bacia Hidrográfica; 

V - analisar propostas de alteração da legislação pertinente a 
recursos hídricos e à Política Nacional de Recursos Hídricos; 

VI - estabelecer diretrizes complementares para implementação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos, aplicação de seus 
instrumentos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos; 

VII - aprovar propostas de instituição dos Comitês de Bacia 
Hidrográfica e estabelecer critérios gerais para a elaboração de seus 
regimentos; 

VIII - (VETADO) 

IX - acompanhar a execução do Plano Nacional de Recursos 
Hídricos e determinar as providências necessárias ao cumprimento 
de suas metas; (redação dada pela Lei Federal nº 9.984/2000) 

X - estabelecer critérios gerais para a outorga de direitos de uso de 
recursos hídricos e para a cobrança por seu uso. 

Art. 36. O Conselho Nacional de Recursos Hídricos será gerido por: 

I – um Presidente, que será o Ministro titular do Ministério do Meio 
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal; 

II – um Secretário Executivo, que será o titular do órgão integrante 
da estrutura do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos 
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e da Amazônia Legal, responsável pela gestão dos recursos 
hídricos. 

A instituição, por indispensabilidade da política, inerente às águas e recursos hídricos, 
no plano brasileiro, acima de tudo leva-a a cumprir três objetivos importantes, como 
postos pela Lei Federal nº 9.433/1997: 

Art. 2º - São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 

I – assegurar à atual e às futuras gerações a necessária 
disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos 
respectivos usos; 

II – a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo 
o transporte aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável; 

III – a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de 
origem natural ou decorrentes de uso inadequado dos recursos 
naturais. 

Enquanto do ponto de vista do gerenciamento que viabilize e concretize a política 
adotada para os recursos hídricos, as suas diretrizes de ação acham-se expostas na 
Lei Federal nº 9.433/97 em seu art. 3º e incisos: 

Art. 3º - ...................................... 

I – a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos 
aspectos quantidade e qualidade; 

II – a de recursos hídricos às diversidades físicas, bióticas, 
demográficas, econômicas, sociais e culturais das diversas regiões 
do País; 

III – a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão 
ambiental; 

IV – a articulação do planejamento de recursos hídricos com os 
setores usuários e com o planejamento, regional, estadual e 
nacional; 

V – a adequação da gestão de recursos hídricos com a do uso do 
solo; 

VI – a integração da gestão das bacias hidrográficas com os dos 
sistemas estuarinos e zonas costeiras. 

Art. 4º - A União articular-se-á com os Estados tendo em vista o 
gerenciamento de recursos hídricos de interesse comum. 

Deve-se destacar o inciso V, que fala da articulação geral da União e dos Estados e 
Distrito Federal, relativamente ao uso do solo: o artigo enfoca o papel reservado ao 
Município, sob regência de legislação específica do governo local, bem como a 
remessa dessa temática ao teor da Lei Federal nº 6.766/1976 e legislação posterior, 
que trata do parcelamento do solo urbano. Remete, ainda, ao disposto na Lei Federal 
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nº 10.257/2001, denominada Estatuto da Cidade e que regulamenta os arts. 182 e 183 
da Constituição Federal e estabelece diretrizes gerais da política urbana. 

Além disso, conforme a Lei Federal nº 9.433/1997, tem-se que examinar a hipótese da 
existência de terras indígenas no âmbito territorial do PRH-Rio Paranaíba, em cujos 
Comitês de Bacia Hidrográfica é obrigatória a participação da Fundação Nacional do 
Índio – FUNAI, representando a União, bem como de representantes das 
comunidades indígenas ali residentes ou com acesso na bacia, conforme exigido 
nessa lei (art. 39, § 3º, incisos I e II). 

Mesmo não havendo exigência explícita na Lei Federal nº 9.433/97 de referências 
quanto prováveis áreas ou redutos territoriais de quilombos e seus habitantes - os 
quilombolas - é de toda conveniência estudar sobre a sua eventual existência, em 
atendimento ao disposto na Constituição da República de 1988 (art. 216, § 5º), sob a 
necessidade de Tombamentos. A Constituição de 1988 criou norma de 
reconhecimento e de legitimidade dos domínios remanescentes de quilombos e 
quilombolas, com a seguinte forma: “Aos remanescentes de comunidades dos 
quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva 
devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos.” 

As comunidades tradicionais presentes na bacia do rio Paranaíba foram descritas no 
item 6.5 do presente relatório. Resumidamente, não há indícios de terras indígenas na 
bacia e as comunidades quilombolas foram identificadas e apresentadas no capítulo 
referido. 

A conduta técnica de elaboração do PRH-Paranaíba deverá levar na mais elevada 
consideração a matéria concernente aos instrumentos da Política Nacional de 
Recursos Hídricos como estipulados na Lei Federal nº 9.433/97: 

Art. 5º - São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos:  

I – os Planos de Recursos Hídricos; 

II – o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os 

usos preponderantes da água; 

III – a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 

IV – a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

V – a compensação a municípios; 

VI – o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 

8.5 Instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos 

A despeito de serem suficientemente explícitos os dispositivos que tratam dos 
Instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos – Lei Federal nº 9.433/97, 
Capítulo IV, arts. 5º a 27, sua remissão é necessária a fim de constar no diagnóstico e 
da formulação do PRH-Paranaíba; porém, algumas considerações se fazem 
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necessárias, no âmbito dos aspectos institucionais e legais descritos no Termo de 
Referência estabelecido pela ANA, que conduzem à identificação e às virtualidades de 
cenários, que devem ser considerados, tanto nos esforços de diagnóstico, como para 
o próprio estabelecimento do Plano da Bacia. 

Nesse contexto, são instrumentos declarados nas legislação das políticas estaduais de 
recursos hídricos dos estados: 

• Minas Gerais (Lei Nº 13.199/99):  

Capítulo III 

Dos Instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos 

Seção I 

Dos Instrumentos 

Art. 9º - São instrumentos da Política Estadual de Recursos 
Hídricos: 

I - o Plano Estadual de Recursos Hídricos; 

II – os Planos Diretores de Recursos Hídricos de Bacias 
Hidrográficas; 

III – o Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos; 

IV – o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo 
eus usos preponderantes; 

V – a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 

VI – a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

VII – a compensação a municípios pela explotação e restrição de 
uso de recursos hídricos; 

VIII – o rateio de custos das obras de uso múltiplo, de interesse 
comum ou coletivo; 

IX – as penalidades. 

• Mato Grosso do Sul (Lei Nº 2.406/02): 

Capítulo IV  

Dos Instrumentos 

Art. 6º - São instrumentos da Política Estadual dos Recursos 
Hídricos: 

I – o Plano Estadual dos Recursos Hídricos 
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II – o enquadramento dos corpos d’água em classes, segundos os 
usos preponderantes da água 

III – a outorga de direito de uso dos recursos hídricos 

IV – a cobrança pelo uso dos recursos hídricos 

V – o Sistema Estadual de Informações dos Recursos Hídricos  

• Goiás (Lei Nº 13.123/97): 

Capítulo II 

Dos Instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos 

Seção I – da outorga de direitos de uso dos recursos hídricos 

Seção II – das infrações e penalidades 

Seção III – da cobrança pelo uso dos recursos hídricos 

Seção IV – do rateio de custos das obras 

• Distrito Federal (Lei nº 2.725/01): 

Capítulo IV  

Dos Instrumentos 

Art. 6º São Instrumentos da Política de Recursos Hídricos 

I – os Planos de Recursos Hídricos 

II – o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os 
usos preponderantes da água 

III – a outorga do direito de uso de recursos hídricos 

IV – a cobrança pelo uso de recursos hídricos 

V – o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos 

VI – o Fundo de Recursos Hídricos do Distrito Federal  

Assim, os Quadros 8.1 e 8.2 sistematizam a existência desses instrumentos 
mencionados na legislação estadual correspondente e o andamento de sua 
implementação nos Estados contemplados pelo PRH-Paranaíba. Na sequência serão 
comentados alguns desses instrumentos acima citados. 

 



 

 

Quadro 8.1. Existência dos Instrumentos nas Legislações dos Estados abrangidos pelo PRH – Paranaíba 

                 Instrumento 

 

Estado  

Plano 
Estadual de 
Recursos 
Hídricos  

Planos 
Diretores 

de 
Recursos 
Hídricos  

Sistema 
Estadual de 
Informações  

Enquadramento 
dos corpos d’água  

Outorga 
do direito 

de uso  

Cobrança 
pelo uso  

Compensação a 
municípios  

Rateio de 
custos das 

obras de uso 
múltiplo  

Penalidades  

Minas Gerais 

Lei n° 13.199/99 
Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim 

Mato Grosso do Sul 

Lei n° 2.406/02 
Sim Não Sim Sim Sim Sim 

Não 

Instrumento citado 
Cap. IV seção IV 

Art. 20º, II. 

Não 

Instrumento 
citado Cap. 3, 

Art. 4º, VI. 

Não 

Instrumento 
citado Cap. IV. 

Goiás 

Lei n° 13.123/97 

Sim 
Instrumento 
citado Cap. 

III 

Não 

Instrumento 
citado Cap. 

III, 

Art. 20, I. 

Não 

Instrumento 
citado Cap. I, 

seção II, Art. 25. 

Não 

Instrumento citado 
Cap. III, Art. 20, II-a. 

Sim Sim 

Não 

Instrumento citado 
Cap. I, seção I, 

Art. 3º, V. 

Sim Sim 

Distrito Federal 

Lei n° 2.725/01 
Sim 

Não 

Instrumento 
citado Cap. 
IV,seção I, 

Art. 7º. 

Sim Sim Sim Sim Não 

Não 

Instrumento 
citado Cap. III, 

Art. 35, VII. 

Não 

Instrumento 
citado Cap. VI. 

 

 



 

 

Quadro 8.2. Estágio de implementação dos Instrumentos das Legislações dos Estados abrangidos pelo PRH – Paranaíba * 

               Instrumento  

 

Estado  

Sistema Estadual 
de Informações  

Enquadramento dos 
corpos d’água  

Outorga do 
direito de uso  

Cobrança pelo 
uso  

Compensação 
a municípios  

Rateio de 
custos das 

obras de uso 
múltiplo  

Penalidades  

Minas Gerais 

Lei n° 13.199/99 
Em Andamento 

Sim 

(a bacia do rio Araguari, 
na elaboração do seu 

plano, apresentou uma 
proposta de 

enquadramento) 

 

Sim 

Sim 

(realizada nas 
bacias Araguari, 

Rio das Velhas1 e 
Rio Piracicaba1). 

Sem informação 
Sem 

informação Sem informação 

Mato Grosso do Sul 

Lei n° 2.406/02 
Em Andamento Não Em 

Andamento Não Sem informação Sem 
informação Sem informação 

Goiás 

Lei n° 13.123/97 
Em Andamento Não Sim Não Em Andamento Não Não 

Distrito Federal 

Lei n° 2.725/01 
Sim  Não Sim Não Em Andamento Não Sim  

 

* Informações obtidas por meio de contato nos órgãos estaduais, em março de 2011. 

1 as bacias em questão estão fora da área da bacia do rio Paranaíba. 

(i) IGAM – Instituto Mineiro de Gestão das Águas; 

(ii) IMASUL – Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul; 

(iii) SEMARH – Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado de Goiás;  

(iv) ADASA – Agência Reguladora de Água Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal. 
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8.5.1. Planos de Recursos Hídricos 

O Plano de Recursos Hídricos é um instrumento que estabelece as ações de proteção 
e recuperação de uma bacia hidrográfica e o controle sobre os usos da água. Os 
planos de recursos hídricos são concebidos para o País, para os estados e para as 
bacias hidrográficas. Para uma bacia hidrográfica, o Plano estabelece a política de 
água na bacia, orientando os usos da água e definindo as prioridades de ação do 
Comitê de Bacia. 

8.5.2. Enquadramento dos Corpos de Águas em Classes 

O Enquadramento dos Corpos de Água em Classes - segundo os usos 
preponderantes - é um dos instrumentos da Política Nacional e Estadual de Recursos 
Hídricos, que visa estabelecer metas de qualidade para os corpos de água a fim de 
assegurar os principais usos estabelecidos. 

As principais regulamentações para o enquadramento são resoluções do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente – CONAMA e do Conselho Nacional de Recursos Hídricos 
– CNRH: 

o A Resolução Conama no 357/2005, que dispõe sobre a classificação 
dos corpos d’água e as diretrizes para seu enquadramento, bem como 
estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá 
outras providências; 

o A Resolução CNRH no 91/2008, que estabelece os procedimentos 
gerais para o enquadramento dos corpos d’água superficiais e 
subterrâneos; 

o A Resolução CONAMA no 396/2008, que estabelece o enquadramento 
das águas subterrâneas. 

O art. 9º da Lei Federal nº 9.433/97 é suficientemente explícito, a não ser a 
necessidade da observância da legislação ambiental cabível e aplicável, lembrada no 
seu art. 10. Faz-se necessária, no entanto, ao aplicador desse instrumento, a leitura e 
o exame indispensável da Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005, que 
específica e qualifica os enquadramentos. 

Cabe destacar que o enquadramento dos corpos de água é estabelecido pela 
legislação ambiental, mas os procedimentos de enquadramento são definidos pela 
legislação de recursos hídricos (resolução CNRH n° 91). Conforme a resolução CNRH 
n° 91, que dispõe sobre procedimentos gerais para o  enquadramento dos corpos de 
água superficiais e subterrâneos: 

“Art. 2º O enquadramento dos corpos de água se dá por meio do 
estabelecimento de classes de qualidade conforme disposto nas 
Resoluções CONAMA n ° 357, de 2005 e n° 396, de 200 8, tendo 
como referências básicas: 

I - a bacia hidrográfica como unidade de gestão; e 
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II - os usos preponderantes mais restritivos. 

§ 1º O enquadramento de corpos de água corresponde ao 
estabelecimento de objetivos de qualidade a serem alcançados 
através de metas progressivas intermediárias e final de qualidade 
de água. 

§ 2º O processo de enquadramento pode determinar classes 
diferenciadas por trecho ou porção de um mesmo corpo de água, 
que correspondem a exigências a serem alcançadas ou mantidas 
de acordo com as condições e os padrões de qualidade a elas 
associadas. 

§ 3º O processo de enquadramento deverá considerar as 
especificidades dos corpos de água, com destaque para os 
ambientes lênticos e para os trechos com reservatórios artificiais, 
sazonalidade de vazão e regime intermitente. 

§ 4º O alcance ou manutenção das condições e dos padrões de 
qualidade, determinados pelas classes em que o corpo de água for 
enquadrado, deve ser viabilizado por um programa para efetivação 
do enquadramento. 

§5º Para as águas subterrâneas de classe 4 é adotado o critério do 
uso menos restritivo. 

Art. 3º A proposta de enquadramento deverá ser desenvolvida em 
conformidade com o Plano de Recursos Hídricos da bacia 
hidrográfica, preferencialmente durante a sua elaboração, devendo 
conter o seguinte: 

I - diagnóstico; 

II - prognóstico; 

III - propostas de metas relativas às alternativas de enquadramento; 
e 

IV - programa para efetivação. 

§ 1º A elaboração da proposta de enquadramento deve considerar, 
de forma integrada e associada, as águas superficiais e 
subterrâneas, com vistas a alcançar a necessária disponibilidade de 
água em padrões de qualidade compatíveis com os usos 
preponderantes identificados. 

§ 2º O processo de elaboração da proposta de enquadramento dar-
se-á com ampla participação da comunidade da bacia hidrográfica, 
por meio da realização de consultas públicas, encontros técnicos, 
oficinas de trabalho e outros. 
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Destaca-se que o enquadramento é um processo decisório que envolve a qualidade 
da água, as cargas poluidoras e os custos para redução da poluição. Assim, o 
enquadramento busca garantir padrões de qualidade da água compatibilizados com os 
usos que dela se faz - ou se espera -, em equilíbrio com a capacidade de 
investimentos da sociedade, representada por governos e atores abrangidos. 

Analisando a bacia hidrográfica do rio Paranaíba, verificou-se que apenas a sub-bacia 
do rio Araguari, localizada no estado de Minas Gerais, possui uma proposta de 
enquadramento de seus afluentes, realizada à época da elaboração de seu Plano de 
Recursos Hídricos. 

8.5.3 Outorga de Direitos de Uso de Recursos Hídricos 

A outorga de direitos de uso de recursos hídricos é o instrumento legal que assegura 
ao usuário o direito de utilizar os recursos hídricos. A outorga não dá ao usuário a 
propriedade de água, mas o direito de seu uso. A outorga é um instrumento muito 
importante do qual fluem inúmeras situações que merecem análise uma vez que, sem 
ela, não haveria, inicialmente, a possibilidade do uso de outro instrumento seguinte 
como posto pela Lei Federal nº 9.433/97, ou seja, a cobrança pelo uso de recursos 
hídricos. 

Todavia, esse instrumento tem como particularidade provir diretamente da 
Constituição Federal de 1988, que em seu art. 21, inciso XIX diz competir à União 
definir-lhe os critérios. Conforme a Lei Federal nº 9.433/97: 

“Art. 11 – O regime de outorga de direitos de uso de recursos 

hídricos tem como objetivos assegurar o controle quantitativo e 

qualitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de 

acesso à água.”  

Desse modo, outorga é um ato administrativo de consentimento, concessão, 
aprovação ou beneplácito, que exige – obriga - a intervenção do Poder Executivo 
Federal (art. 29, inc. II, da Lei Federal nº 9.433/1997) e dos Poderes Executivos dos 
Estados e do Distrito Federal (art. 30, I dessa citada lei federal), a fim de manifestar 
vontade concessiva, como outorgante, ficando claro que a regulamentação dessa Lei 
Federal nº 9.433/97 indicará os critérios gerais de outorga e como estes critérios 
integrarão as Resoluções do Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH 
constante do art. 35 dessa lei federal em foco. 

• Distrito Federal 

A outorga de direito de Recursos Hídricos no Distrito Federal foi regulamentada pelo 
Decreto nº 22.359, de 31 de agosto de 2001. A outorga de águas subterrâneas, 
especificamente, foi regulamentada pelo Decreto nº 22.358, de 31 de agosto de 2001. 
Estes dois decretos dispõem sobre os critérios gerais para a outorga. 

Para análise dos pedidos de outorga para uso de água superficial, a ADASA leva em 
consideração os seguintes critérios: 
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(a) O somatório das vazões a serem outorgadas em um mesmo curso de água não 
poderá exceder: 

I. 80% (oitenta por cento) das vazões de referência Q7,10, Q90, ou Q (médias 
das mínimas mensais), quando não houver barramento; 

II. 80% (oitenta por cento) das vazões regularizadas, dos lagos naturais ou de 
barramentos implantados em mananciais perenes. 

III. Os limites dos itens I e II, podem atingir um valor correspondente a 90% da 
vazão de referência quando se tratar de abastecimento humano. 

(b) A vazão máxima individual não poderá exceder o valor correspondente a 20% 
(vinte por cento) da vazão máxima outorgável no trecho de curso d’água onde 
se pretende realizar a captação. 

Com relação aos critérios de outorga para águas subterrâneas, estes são aplicáveis 
para poços tubulares (independentemente do valor de vazão a ser solicitada), e para 
poços manuais com vazão de captação de água superior a 5 m³ por dia. 

Para a obtenção da outorga de direito de uso para captação de água subterrânea, 
deve ser elaborado o perfil construtivo/litológico do poço e realizado um ensaio de 
bombeamento em conformidade com as recomendações da norma NBR 12212. 

• Minas Gerais 

Os critérios técnicos relativos aos processos de outorga em cursos de água de 
domínio do Estado são determinados pela Portaria Administrativa do IGAM nº 
49/2010. Essa Portaria determina que, até que se estabeleçam as diversas vazões de 
referência a serem utilizadas nas bacias hidrográficas, a vazão de referência adotada 
em todo o Estado de Minas Gerais é a Q7,10 (vazão mínima de sete dias de duração e 
dez anos de recorrência). 

A Portaria IGAM nº 49/2010 determina ainda o percentual de 30% da Q7,10 como o 
limite máximo de derivações consuntivas a serem outorgadas em cada seção da bacia 
hidrográfica considerada, devendo ficar garantido, em todos os casos, fluxos residuais 
mínimos a jusante equivalentes a 70% da Q7,10. 

Para realizar captações de água subterrânea são necessárias autorizações 
administrativas do órgão gestor de recursos hídricos, observando-se as situações e 
intervenções a serem realizadas. 

Para captações superiores a 10 m3/dia por meio de poços manuais e cisternas, 
tornam-se necessárias as solicitações de outorga de direito de uso de recursos 
hídricos. Para instrução dos pedidos de outorga, devem ser apresentados os 
seguintes estudos e informações: (i) a descrição geral do empreendimento; (ii) a 
finalidade do uso da água captada; (iii) a justificativa da vazão requerida – balanço 
hídrico; (iv) o fluxograma do balanço hídrico do empreendimento; (v) o croqui do 
sistema de captação e distribuição; (vi) a caracterização hidrogeologia do aquífero e 
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suas condições de vulnerabilidade; (vii) o perfil construtivo e perfil litológico do poço, 
dentre outros. 

• Goiás 

O Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH-GO) por meio da Resolução nº 09, 
de 04 de maio de 2005 institui o sistema de outorga das águas do Estado de Goiás e 
estabelece a vazão com garantia de permanência em 95% do tempo (Q95%) como a 
vazão de referência para a outorga. 

A Resolução nº 11, de 20 de março de 2007, modifica a Resolução nº 09/2005, e limita 
as vazões outorgadas na bacia, em seção transversal específica, de forma que não 
sejam superiores a 50% da vazão de referência.  

Quando não existirem informações hidrológicas suficientes para calcular a vazão de 
referência, esta será considerada como a menor vazão medida no local, 
preferencialmente em períodos de estiagem e com equipamentos de precisão.  

A outorga de água para o lançamento de efluentes irá considerar a quantidade de 
água necessária para diluir a carga poluente. 

A outorga de águas provenientes de aqüíferos subterrâneos também é regulamentada 
pela Resolução nº 09/2005 sendo alguns critérios definidos pela Lei Estadual nº 
13.583, de 11 de janeiro de 2000. 

• Mato Grosso do Sul 

A Lei nº 2.406 de 29 de janeiro de 2002 institui a Política Estadual dos Recursos 
Hídricos, cria o Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos, entre 
outras providências. O Capítulo IV, Art. 6º, Secão III coloca como objetivo da outorga o 
controle qualitativo e quantitativo dos usos de água, define os usos sujeitos à outorga, 
estabelece tempo máximo de direitos de uso como 35 anos com direito a renovação, 
entre outros critérios. 

Embora a lei exista, o instrumento ainda não está implementado no Estado do Mato 
Grosso do Sul.  

8.5.4 Cobrança do Uso de Recursos Hídricos 

A cobrança pelo uso da água é um instrumento de gestão e é uma das ferramentas 
das Políticas Nacional e Estadual de Recursos Hídricos, juntamente com a outorga e 
os Planos de Bacias. 

A explicitação objetiva da Lei Federal nº 9.433/97 está presente também aqui, tanto 
para justificar o sentido da cobrança do uso dos recursos hídricos, quanto para a 
fixação dos valores a serem cobrados, sempre com remissão ao ato administrativo de 
outorga, que lhe dá causa definido pela administração pública e sua destinação ou 
aplicabilidade, como prioridade e em prol da bacia hidrográfica em que foram gerados: 
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 “ Art. 19. A cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva: 

I - reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma 

indicação de seu real valor; 

II - incentivar a racionalização do uso da água;  

III - obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e 

intervenções contemplados nos planos de recursos hídricos. 

Art. 20. Serão cobrados os usos de recursos hídricos sujeitos a 

outorga, nos termos do art. 12 desta Lei. 

Art. 21. Na fixação dos valores a serem cobrados pelo uso dos 

recursos hídricos devem ser observados, dentre outros: 

I - nas derivações, captações e extrações de água, o volume retirado 

e seu regime de variação;  

II - nos lançamentos de esgotos e demais resíduos líquidos ou 

gasosos, o volume lançado e seu regime de variação e as 

características físico-químicas, biológicas e de toxidade do afluente. 

Art. 22. Os valores arrecadados com a cobrança pelo uso de 

recursos hídricos serão aplicados prioritariamente na bacia 

hidrográfica em que foram gerados e serão utilizados: 

I - no financiamento de estudos, programas, projetos e obras 

incluídos nos Planos de Recursos Hídricos; 

II - no pagamento de despesas de implantação e custeio 

administrativo dos órgãos e entidades integrantes do Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

§ 1º A aplicação nas despesas previstas no inciso II deste artigo é 

limitada a sete e meio por cento do total arrecadado. 

§ 2º Os valores previstos no caput deste artigo poderão ser 

aplicados a fundo perdido em projetos e obras que alterem, de modo 

considerado benéfico à coletividade, a qualidade, a quantidade e o 

regime de vazão de um corpo de água.” 

Importante, porém, é saber qual é a natureza jurídico-financeira dessa 
contraprestação. Assinala-se que o sistema de cobrança instituído pela Lei Federal   
nº 9.433/97 não tem natureza tributária, ou seja, não é imposto, taxa ou contribuição. 
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A esse respeito ainda, o Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH, integrante 
do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, estabeleceu que esse 
órgão tem competência específica para estabelecer critérios gerais para a outorga de 
direitos de uso de recursos hídricos e para a cobrança de seu uso. 

A única bacia afluente do rio Paranaíba a aplicar o instrumento de cobrança é a bacia 
hidrográfica do rio Araguari. O instrumento é aplicado através da Resolução CBH-
Araguari nº 12, de 25 de junho de 2009, que autoriza critérios, normas e valores de 
cobrança pelos usos das águas. 

Todos os usuários significantes de recursos hídricos estarão passíveis de cobrança. 
As captações consideradas insignificantes são definidas na Deliberação Normativa do 
CERH-MG 09/2004 e destacam-se: captações superficiais inferiores ou iguais a 1L/s, 
acumulações superficiais com volume máximo de 5.000 m³ e captações subterrâneas 
com volume menor ou igual a 10m³/dia para todas as Unidades de Planejamento e 
Gestão do Estado de Minas Gerais. 

A cobrança nos corpos hídricos situados na Bacia Hidrográfica do Rio Araguari 
considera: o volume anual de água captada do corpo hídrico; o volume anual de água 
captada e transposta para outras bacias; o volume anual lançado no corpo hídrico; o 
volume anual de água consumida; carga orgânica lançada no corpo hídrico. 

A equação a seguir representa o total que cada usuário de recursos hídricos deverá 
pagar: 

( )RuralPCHDBOconscapTOTAL ValorValorValorValorValorValor ++++=  

Em que: 

capValor = pagamento anual por captação de água; 

consValor = pagamento anual pelo consumo de água; 

DBOValor = pagamento anual por lançamento de carga de DBO5,20; 

PCHValor = pagamento por uso de água para geração hidrelétrica; 

RuralValor = pagamento anual por captação e consumo de água para usuários do setor 

rural. 

8.6. Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) 

O Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), criado pela 
Lei nº 9.433/97, definiu um arranjo institucional claro e baseado em novos princípios 
de organização para a gestão compartilhada do uso da água. A Política Nacional de 
Recursos Hídricos, de natureza institucional, completa-se no conteúdo do Capítulo VI 
do Título I da Lei Federal nº 9.433/97 (arts. 29 a 31) que traça as medidas de sua 
implementação a cargo do Poder Público (federal, estadual, distrital-federal e, 
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também, municipal), enfatizando as seguintes ações básicas dos seus respectivos 
Poderes Executivos: 

a) Implementar medidas necessárias dos sistema de gerenciamento requerido 

pela mencionada política, (art. 29, inc. I; art. 30, inc.I); 

b) Outorgar os direitos de uso de recursos hídricos, regulamentar e fiscalizar os 

usos, na sua esfera de competência (art. 2º, inc. II; art. 30, inc. I); 

c) Implantar e gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos nos 

âmbitos nacional, estadual e distrital federal (art. 29, inc. III; art. 30, inc.III); 

d) Realizar o controle técnico das obras de oferta hídrica (art. 30, inc. II); 

e) Promover a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão ambiental 

(art. 29, inc. IV; art. 30, inc. IV); 

f) Promover a integração de políticas locais de saneamento básico de uso, 

ocupação e conservação do solo e de meio ambiente, (art. 31). 

Uma das ênfases, portanto, da Lei Federal nº 9.433/97 é a estipulação e a busca pela 
integração do sistema, fato que leva a formulação do PRH-Paranaíba ser precedida de 
pesquisas, diagnósticos e estudos a fim de abordar este contexto. 

8.6.1. Agência Nacional de Águas (ANA) 

A Agência Nacional de Águas (ANA) é uma autarquia sob regime especial com 
autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente 
(MMA), sendo responsável pela implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos. A Agência Nacional de Águas tem como missão implementar e coordenar a 
gestão compartilhada e integrada dos recursos hídricos e regular o acesso a água, 
promovendo o seu uso sustentável em benefício da atual e das futuras gerações.  

O projeto de criação da ANA foi aprovado pelo Congresso no dia 7 de junho de 2000, 
transformando-se na Lei 9.984, sancionada pelo Presidente da República em 
exercício, Marco Maciel, no dia 17 de julho do mesmo ano. Além de responsável pela 
execução da Política Nacional de Recursos Hídricos, a ANA deve implementar a Lei 
das Águas, de 1997, que disciplina o uso dos recursos hídricos no Brasil (ANA 2011). 

8.6.2. Comitês de Bacia Hidrográfica 

Os Comitês de Bacias Hidrográfica são colegiados instituídos por Lei, na esfera do 
Sistema Nacional de Recursos Hídricos e dos Sistemas Estaduais. Considerados a 
base da gestão participativa e integrada da água, têm papel deliberativo e são 
compostos por representantes do Poder Público, da sociedade civil e de usuários de 
água e podem ser oficialmente instalados em águas de domínio da União e dos 
Estados. Há comitês federais e comitês de bacias de rios estaduais, definidos por 
sistemas e leis específicas. 
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Os Comitês de Bacia Hidrográfica são o cerne do Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos e por isso devem ser objeto de acuradas análises, a partir da 
enunciação de seus pressupostos básicos da Lei Federal nº 9.433/97: 

Art. 37 – Os Comitês de Bacia Hidrográfica terão como área de 
atuação: 

I – a totalidade de uma bacia hidrográfica; 

II – sub-bacia hidrográfica de tributário do curso de água principal, ou 
de tributário desse tributário; ou 

III – grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas. 

Parágrafo único – A instituição de Comitês de Bacia Hidrográfica em 
rios de domínio da União será efetivada por ato do Presidente da 
República (é o caso do Rio Paranaíba). 

No que tange às competências do Comitê, o art. 38 da Lei Federal nº 9.433/97 assim 
as específica, ou seja: 

Art. 38 - ................................................ 

I – promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos 
e articular a atuação das entidades (órgãos públicos, privados e 
empresariais) intervenientes; 

II – arbitrar em primeira instância administrativa, os conflitos 
relacionados aos recursos hídricos; 

III – aprovar o Plano de Recursos Hídricos da bacia; 

IV – acompanhar a execução do Plano de Recursos Hídricos da 
bacia e sugerir as providências necessárias ao cumprimento de suas 
metas; 

V – propor ao Conselho Nacional (caso dos rios de domínio da 
União) e aos Conselhos de Recursos Hídricos (caso dos rios de 
domínio dos Estados e do Distrito Federal) as acumulações, 
derivações, captações e lançamentos de pouca expressão 
(caracterizar em cada caso), para efeito de isenção da 
obrigatoriedade de outorga de direitos de uso de recursos hídricos, 
de acordo com os domínios destes; 

VI – estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recursos 
hídricos e sugerir os valores a serem cobrados; 

VII – (VETADO); 

VIII – (VETADO); 

IX – estabelecer critérios e promover o rateio de custo das obras de 
uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo. 
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Parágrafo único – Das decisões dos Comitês de Bacia Hidrográfica 
caberá recurso ao Conselho Nacional ou aos Conselhos Estaduais 
de Recursos Hídricos, de acordo com sua esfera de competência. 

A composição representativa de membros dos Comitês de Bacia Hidrográfica acha-se 

disciplinada pela Lei Federal nº 9.433/97, da seguinte forma: 

Art. 39 – Os Comitês de Bacia Hidrográfica são compostos por 
representantes: 

I – da União; 

II – dos Estados e do Distrito Federal cujos territórios se situem, 
ainda que parcialmente, em suas parcialmente, em suas respectivas 
áreas de atuação; 

III – dos Municípios situados, no todo ou em parte, em sua área de 
atuação; 

IV – dos usuários das águas de sua área de atuação; 

V – das entidades civis de recursos hídricos com atuação 
comprovado na bacia; 

§ 1º - O número de representantes de cada setor mencionado neste 
artigo, bem como os critérios para sua indicação, serão 
estabelecidos nos regimentos dos comitês, limitada a representação 
dos poderes executivos da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios à metade do total de membros. 

§ 2º - Nos Comitês de Bacia Hidrográfica de bacias de rios 
fronteiriços e transfronteiriços de gestão compartilhada, a 
representação da União deverá incluir um representante do 
Ministério das Relações Exteriores. 

§ 3º - Nos Comitês de Bacia Hidrográfica de bacias cujos territórios 
abranjam terras indígenas devam se incluídos representantes: 

I – da Fundação Nacional do Índio – FUNAI, como parte da 
representação da União; 

II – das comunidades indígenas ali residentes ou com interesses na 
bacia. 

§ 4º - A participação da União nos Comitês de Bacia Hidrográfica 
com área de atuação restrita a bacias de rios sob domínio estadual 
dar-se-á na forma estabelecida nos respectivos regimentos. 

Art. 40 – Os Comitês de Bacia Hidrográfica serão dirigidos por um 
Presidente e um Secretário, eleitos dentre seus membros. 

No caso da bacia do rio Paranaíba, as bacias com comitês existentes, com a 
respectiva data de criação, sede e número de membros é apresentada abaixo: 
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• Bacia Hidrográfica do Rio Meia Ponte, com sede em Goiânia. O comitê é 
composto por 9 representantes do Estado, 9 representantes dos municípios 
total ou parcialmente localizados na Bacia Hidrográfica, 18 representantes dos 
Usuários e 9 representantes da Sociedade Civil; 

• Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros do Baixo Paranaíba. O Decreto 
43.797, de 30 de abril de 2004, institui o comitê que possui sede em 
Uberlândia/MG. Os membros que o compõem são: 8 representantes do Poder 
Estadual, 8 representantes do Poder Municipal, 8 representantes dos Usuários, 
8 representantes da Organização Civil; 

• Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, com comitê instituído em 22 de setembro 
de 1998 por meio do Decreto 39.912 e sede em Araguari/MG. Compõe-se o 
comitê: 9 representates do Estado, 9 representantes do Poder Municipal, 9 
representantes dos Usuários e 9 representantes da Sociedade Civil; 

• Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros do Alto Paranaíba, com sede em 
Monte Carmelo/MG. Os membros que compõem o comitê são: 8 
representantes do Poder Estadual, 8 representantes do Pode Municipal, 8 
representantes dos Usuários, 8 representantes da Organização Civil; 

• Bacia Hidrográfica do Rio Paranoá, com comitê criado em 31 de agosto de 
2005 por meio do Decreto nº 27.152 e com sede em Brasília/DF. Os membros 
do comitê são: 7 representantes do Poder Público (1 do Poder Público Federal 
e 6 das Secretarias de Governo do Distrito Federal e outros órgãos do Poder 
Público Distrital), 7 representantes de Organizações Civis, 9 representantes de 
Usuários; 

• Bacia Hidrográfica dos Rios Turvo e dos Bois, com comitê instituído e 
organizado através do Decreto nº 5.826, de 11 de setembro de 2003, e sediado 
em Goiânia/GO. 

8.6.3. A Agência de Água 

A criação das Agências de Água está condicionada, em cada bacia, à prévia 
existência do respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica e à sua viabilidade financeira. 
As despesas relativas à implantação e ao custeio administrativo da Agência de Água, 
assim como dos demais órgãos e entidades do SINGREH, poderão ser pagas com 
recursos provenientes da cobrança pelo uso dos recursos hídricos da bacia, limitado a 
7,5% do total arrecadado, conforme expresso no art. 22 da Lei nº 9.433/97. 

As Agências de Águas em rios de domínio da União previstas na Lei nº 9.433/97, 
atuarão como secretarias executivas do respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica. São 
atribuições das Agências: 

“Art. 43. A criação de uma Agência de Água é condicionada ao 

atendimento dos seguintes requisitos: 
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I - prévia existência do respectivo ou respectivos Comitês de Bacia 

Hidrográfica; 

II - viabilidade financeira assegurada pela cobrança do uso dos 

recursos hídricos em sua área de atuação. 

Art. 44. Compete às Agências de Água, no âmbito de sua área de 

atuação: 

I - manter balanço atualizado da disponibilidade de recursos hídricos 

em sua área de atuação; 

II - manter o cadastro de usuários de recursos hídricos; 

III - efetuar, mediante delegação do outorgante, a cobrança pelo uso 

de recursos hídricos; 

IV - analisar e emitir pareceres sobre os projetos e obras a serem 

financiados com recursos gerados pela cobrança pelo uso de 

Recursos Hídricos e encaminhá-los à instituição financeira 

responsável pela administração desses recursos; 

V - acompanhar a administração financeira dos recursos 

arrecadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos em sua 

área de atuação; 

VI - gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos em sua 

área de atuação; 

VII - celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços para a 

execução de suas competências; 

VIII - elaborar a sua proposta orçamentária e submetê-la à 

apreciação do respectivo ou respectivos Comitês de Bacia 

Hidrográfica; 

IX - promover os estudos necessários para a gestão dos recursos 

hídricos em sua área de atuação; 

X - elaborar o Plano de Recursos Hídricos para apreciação do 

respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica; 

XI - propor ao respectivo ou respectivos Comitês de Bacia 

Hidrográfica: 
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a) o enquadramento dos corpos de água nas classes de uso, para 

encaminhamento ao respectivo Conselho Nacional ou Conselhos 

Estaduais de Recursos Hídricos, de acordo com o domínio destes; 

b) os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos;  

c) o plano de aplicação dos recursos arrecadados com a cobrança 

pelo uso de recursos hídricos;  

d) o rateio de custo das obras de uso múltiplo, de interesse comum 

ou coletivo. 

A Lei nº 10.881, de 2004, possibilita que funções de Agências de Água sejam 
exercidas por ‘entidades delegatárias’. Assim, essas entidades devem ser 
enquadradas dentre aquelas previstas no art. 47 da Lei 9.433/97 dentre as 
organizações civis sem fins lucrativos e, indicadas pelos comitês, poderão ser 
qualificadas pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos - CNRH para o exercício 
das atribuições legais. 

Ciente desta possibilidade, o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari criou uma 
associação que equivale à Agência de Bacia, denominada Associação Multisetorial de 
Usuários de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari (ABHA). Alguns 
dos objetivos da ABHA são: recuperação, proteção, racionalização dos usos da água, 
conscientização e integração de usuários, apoio ao Estado na implementação da 
Política Estadual de Recursos Hídricos, apoio ao Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 
Araguari. 

Os membros associados são usuários de água da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari, 
o que ocorreu para que os mesmos possam manifestar-se na implantação do Sistema 
de Gestão de Recursos Hídricos.  

Na estrutura da ABHA, destaca-se o Conselho de Administração o qual representa seu 
órgão de deliberação superior. O Conselho de Administração é composto por: 4 
membros associados representantes dos usuários, 4 membros não associados 
convidados pelo Conselho de Administração e seus respectivos suplentes.  

Haverá uma Diretoria responsável pelas atividades institucionais. A sua formação será 
dada por: 1 Diretor-Presidente, 1 Gerente de Administração e Finanças, 1 Gerente de 
Apoio aos Usuários, 1 Gerente de Instrumentos de Gestão, 1 Coordenador de 
Informação e 1 Coordenador Jurídico.  

A estrutura da associação considera também um Conselho Fiscal, o qual é o órgão de 
fiscalização, composto por 4 membros e seus suplentes.  
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8.6.4. Panorama dos Conselhos, Comitês e Agências de Água por Estado 

O Quadro 8.3. apresenta uma síntese de informações em relação aos Conselhos, 
Comitês e Agências instalados na Bacia do Rio Paranaíba.  

Cabe destacar que são informações coletadas em março de 2011, por meio dos 
órgãos responsáveis pela gestão das águas nos estados. O Anexo 06  apresenta uma 
coletânea da legislação relacionada ao tema. 

 



  

 

Quadro 8.3. Síntese de informações em relação aos Conselhos, Comitês e Agências instalados na Bacia do Rio Paranaíba 

  Distrito Federal - DF Mato Grosso do Sul - MS Goiás - GO Minas Gerais - MG 

Lei de Criação CERH Lei Distrital Nº 2.725/01 Lei Estadual Nº 2.406/02 

Decreto Estadual Nº 4.468/95, 
Lei Estadual Nº 5.327/00 , criado 

em 1991, revisto em 1997, 
extinto em 2008 (reforma 
administrativa do estado) 

revigorado em 2009. 

Decreto Estadual Nº 26.961/87  

Lei Atual Regindo o CERH Lei Distrital Nº 2.725/01, 
Decreto Distrital Nº 30.183/09 

Decreto Estadual Nº 11.621/04, 
Decreto Estadual Nº 12.366/07 

Decreto Estadual Nº 5.858/03, 
Decreto Estadual Nº 6.999/99 

Lei Estadual Nº 37.191/95, 
Deliberação Normativa CERH - 

Nº01/99 

Composição do Conselho 
por nº de 

integrantes/representantes 
em cada segmento 

Poder Público 14 8 11 16 

Usuários 3 9 

10 16 

Sociedade Cívil 7 5 

Presidência 
Prevista em Lei não especificado Nomeação pelos membros do 

Conselho não especificado 
Secretário de Estado de 

Recursos Minerais, Hídricos e 
Energéticos  

Presidência 
Atual 

Secretário de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos do Distrito 
Federal: Eduardo Brandão  

Secretário de Estado do Meio 
Ambiente, das Cidades, do 
Planejamento, da Ciência e 
Tecnologia: Carlos Alberto 

Negreiros de Said Menezes  

Secretário de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos: Leonardo 

Moura Vilela  

Secretário de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável:  Adriano 
Magalhães Chaves  



  

 

  Distrito Federal - DF Mato Grosso do Sul - MS Goiás - GO Minas Gerais - MG 

Deliberações Normativas Sim Sim (aproximadamente 11) 
Sim (aproximadamente 14 desde 

2.001) 
Sim (aproximadamente 171 

desde 1.999) 

Total de Comitês por Estado 3 2 2 36 

Comitês de Bacias Instituídos na Bacia do 
Rio Paranaíba 

Lago Paranoá   Rio Meia Ponte Afluentes Mineiros do Alto 
Paranaíba 

    Rios Turvo e do Boi Rio Araguari 

      Afluentes Mineiros do Baixo Rio 
Paranaíba 

Lei de instituição e Agência de Águas 
Responsável 

Lei Distrital Nº  4.285/08:                    
ADASA - Agência Reguladora de 

Águas, Energia e Saneamento 
do Destrito Federal. A ADASA, 

por meio da Superintendencia de 
Recursos Hídricos é o órgão 
gestor e executor das águas.  

Lei Estadual: Nº 2.152/00                                                      
IMASUL - Gerencia de Recursos 

Hídricos,                                                       
SEMAC - Órgão Gestor                                                                                             

IMASUL - Órgão Executor.  

Lei Estadual Nº 5.858/03:                    
SEMARH - Secretaria de Meio 

Ambiente e dos Recursos 
Hídricos. A SEMARH, por meio 

da Superintendência de 
Recursos Hídricos é o órgão 
gestor e executor das águas. 

Lei Estadual Nº 12.584/97:                             
IGAM - Instituto Mineiro de 

Gestão de Águas, é o órgão 
gestor máximo de recursos 

hídricos no Estado de Minas 
Gerais. As Agências de Bacias 
e/ou entidades equiparadas a 
estas são: AGB Peixe-Vivo, 

Consórcio PCJ e ABHA, estas 
funcionam como Secretarias 
Executivas dos Comitês de 

Bacias (órgãos co-gestores dos 
recursos hídricos). 

Secretarias Vinculadas a cada Agência 

Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Urbano e Meio 

Ambiente – SEDUMA 
(Desmembrada recentemente em 

SEMARH, Secretaria de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos do 

Distrito Federal, pelo Decreto 
Distrital Nº 32.716/11 ) 

Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente, das Cidades, do 
Planejamento, da Ciência e 

Tecnologia - SEMAC 

Secretaria do Meio Ambiente e 
dos Recursos Hídricos - 

SEMARH  

Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - SEMAD 
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8.7. Políticas Urbanas: aspectos intervenientes nos recursos hídricos 

A elaboração de Leis e Decretos são ferramentas importantes no processo de 
adequação dos municípios aos problemas relacionados a infraestrutura de 
saneamento. Do ponto de vista estratégico, os Planos Diretores e as Políticas Urbanas 
devem estar entre as prioridades dos governos municipais, tendo em vista a 
importância que os mesmos podem exercer na gestão dos recursos hídricos.  

Na caracterização realizada neste diagnóstico, o primeiro passo foi o levantamento 
das Políticas Urbanas dos municípios com população superior a 20.000 habitantes. 
Em seguida, através da caracterização da infraestrutura desses municípios, foi 
levantada a situação de três variáveis que interferem diretamente na conservação dos 
recursos hídricos e do meio ambiente, sendo eles: (i) ocorrência de alagamento na 
área urbana; (ii) ocorrência de erosão no perímetro urbano; e, (iii) existência da coleta 
e tratamento de esgoto no município. 

De modo a analisar os municípios em função das variáveis abordadasfoi elaborado um 
quadro no qual os municípios foram categorizados em função da existência ou não 
das variáveis listadas anteriormente. Cabe destacar que a classificação estabelecida 
não é indicativo da qualidade dos serviços de planejamento oferecidos pelo município, 
o objetivo é realizar uma análise entre a interligação das variáveis estabelecidas.Os 
resultados obtidos estão apresentados no Quadro 8.4. 

 



 

 

Quadro 8.4. Relação dos municípios com os fatores intervenientes na gestão dos recursos hídricos 

Cód IBGE Município 
(pop urbana > 20 mil hab) 

Alagamento 
(2003-2008) 

Erosão no perímetro 
urbano nos últimos dois 

anos 

Coleta e Tratamento de 
Esgoto 

Classificação 

310400 Araxá não não sim A 

520880 Goianira não não sim A 

521040 Itaberaí não não sim A 

313420 Ituiutaba não não sim A 

521150 Itumbiara não não sim A 

521380 Morrinhos não não sim A 

521850 Quirinópolis não não sim A 

522010 São Luís de Montes Belos não não sim A 

520140 Aparecida de Goiânia não sim sim B 

520510 Catalão não sim sim B 

520910 Goiatuba não sim sim B 

521523 Novo Gama não sim sim B 

314700 Paracatu não sim sim B 

314810 Patrocínio sim não sim B 

521740 Pires do Rio não sim sim B 

521930 Santa Helena de Goiás sim não sim B 

522045 Senador Canedo não não não B 

522140 Trindade não sim sim B 

316960 Tupaciguara não não não B 

317010 Uberaba sim não sim B 

520110 Anápolis sim sim sim C 

310350 Araguari sim sim sim C 



 

 

Cód IBGE Município 
(pop urbana > 20 mil hab) 

Alagamento 
(2003-2008) 

Erosão no perímetro 
urbano nos últimos dois 

anos 

Coleta e Tratamento de 
Esgoto Classificação 

530010 Brasília sim sim sim C 

520450 Caldas Novas sim sim sim C 

311430 Carmo do Paranaíba não sim não C 

520549 Cidade Ocidental sim sim sim C 

520870 Goiânia sim sim sim C 

521000 Inhumas sim sim sim C 

313440 Iturama sim sim sim C 

521190 Jataí sim sim sim C 

521250 Luziânia sim sim sim C 

314310 Monte Carmelo sim sim sim C 

500630 Paranaíba sim sim sim C 

521880 Rio Verde sim sim sim C 

521975 Santo Antônio do Descoberto sim sim sim C 

317020 Uberlândia sim sim sim C 

317040 Unaí não sim não C 

522185 Valparaíso de Goiás sim sim sim C 

520025 Águas Lindas de Goiás sim sim não D 

311930 Coromandel sim sim não D 

520620 Cristalina sim sim não D 

521310 Mineiros sim sim não D 

314800 Patos de Minas sim sim não D 
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Pelo critério definido, o município classificado como D apresenta a pior situação em 
relação às varáveis analisadas, pois não apresenta serviços de esgotamento sanitário 
e apresenta ocorrências de alagamento e erosão. Indicativamente, todos estes 
municípios precisam investir urgentemente em soluções relacionadas à infraestrutura. 
Pelo Quadro 8.4 verifica-se que os municípios de Águas Lindas de Goiás, 
Coromandel, Cristalina, Mineiros e Patos de Minas foram os que apresentaram tais 
características. De acordo com a caracterização das Políticas Urbanas desses 
municípios, com exceção de Cristalina11, todos possuem Plano Diretor Municipal, Lei 
do Perímetro Urbano, Lei do Uso e Ocupação do Solo e Lei do Parcelamento do Solo. 
No caso de Águas Lindas de Goiás, o município está ainda elaborando seu Plano 
Municipal de Drenagem Urbana, com vistas a resolver os problemas relacionados a 
enchentes e inundações no perímetro urbano. 

8.7.1. Caracterização da Legislação Municipal 

Com o objetivo de se analisar a existência da Legislação Urbana básica em relação ao 
uso e ocupação do solo Municipal - no contexto da Bacia do rio Paranaíba - foi 
realizado levantamento das seguintes informações junto aos municípios: 

• Lei do Perímetro Urbano; 

• Lei de Parcelamento do Solo Urbano; 

• Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo; 

• Lei do Plano Diretor Municipal; e 

• Plano Diretor de Drenagem. 

Para a seleção dos municípios a serem analisados, foram consideradas as seguintes 
premissas: 

1.  A Constituição Federal de 1988, em seu art. 182, parágrafo segundo, afirma: “a 
propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências 
fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor”.  

2.  O Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/01) prevê, em seu ar. 39, que “a propriedade 
urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das 
necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao 
desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previstas 
no art. 2º desta lei”. 

3.  O Estatuto da Cidade amplia a obrigatoriedade de elaboração dos Planos 
Diretores, incluindo: 

(i)  Cidades integrantes de regiões metropolitanas e grandes aglomerações 
urbanas; 

                                                             
11 Não foram obtidas as informações referentes às Políticas Urbanas do município. 
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(ii)  Cidades onde o poder público pretenda utilizar os instrumentos previstos nos 
parágrafos 4º do Artigo 182 da Constituição Federal (parcelamento, 
edificação, ou utilização de compulsórios, imposto sobre a propriedade predial 
e territorial urbana progressivo no tempo, desapropriação com pagamento 
mediante títulos da dívida pública); 

(iii)  Cidades integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

(iv)  Cidades inseridas em áreas de influência de empreendimentos ou atividades 
com significativo impacto ambiental, de âmbito regional ou nacional.” 

Assim, foram tabulados os municípios integrantes da Bacia com população superior a 
20.000 habitantes (considerando-se a população de 2005, projetada pelo Atlas Brasil - 
ANA, 2010), em função da exigência constitucional de elaboração de Planos Diretores 
em municípios com essa população mínima.  

No contexto do Planejamento da Bacia, dada a ausência de informações em relação 
às demais exigências anteriormente citadas, a análise preliminar da legislação 
municipal considera apenas os municípios cuja população excede os 20.000 
habitantes. 

O Quadro 8.5 apresenta a listagem desses municípios e respectivas informações 
compiladas. Essas informações foram obtidas através da realização de contato direto 
a todas as Prefeituras Municipais. Ainda no Quadro 8.5 é possível visualizar que é 
pequena a amostra de cidades em desacordo quanto à obrigatoriedade de elaboração 
das legislações urbanas exigidas. 

A Figura 8.4 apresenta a espacialização do conjunto de informações sistematizadas 
sobre a Caracterização da Legislação Municipal na Bacia do Rio Paranaíba. 

 



 

 

 

Quadro 8.5. Caracterização da Legislação Municipal 

Código do 
IBGE Município População Urbana 

(2005) 
Existência da Lei do 

Plano Diretor 
Existência da Lei do 

Perímetro Urbano 

Existência da Lei do 
Uso e Ocupação dos 

solos 

Existência da Lei do 
Parcelamento dos 

Solos 

Existência de Plano 
Diretor de Drenagem 

520013 Acreúna 16277 Em andamento Em andamento Em andamento Em andamento Não 

520025 Águas Lindas de Goiás 123032 Sim Sim Sim Sim Em andamento 

520030 Alexânia 16780 Sim Sim Sim Sim Não 

520110 Anápolis 310248 Sim Sim Sim Sim Em andamento 

520140 Aparecida de Goiânia 421865 Sim Sim Sim Sim Não 

500100 Aparecida do Taboado 17021 Sim Sim Sim Sim Não 

310350 Araguari 97508 Sim Sim Sim Sim Não 

310400 Araxá 84393 Sim Sim Sim Sim Sim 

520350 Bom Jesus de Goiás 17271 Em andamento Em andamento Em andamento Em andamento Em andamento 

530010 Brasília 2247774 Sim Sim Sim Sim Sem Informação 

520450 Caldas Novas 56526 Sim Sim Sim Sim Não 

311430 Carmo do Paranaíba 25280 Em andamento Em andamento Em andamento Em andamento Não 

500290 Cassilândia 18601 Sim Sim Sim Sim Em andamento 

520510 Catalão 67181 Sim Sim Sim Sim Não 

520549 Cidade Ocidental 43004 Sim Sim Sim Sim Sem Informação 

311930 Coromandel 21065 Sim Sim Sim Sim Não 

520620 Cristalina 29529 Sem Informação Sem Informação Sem Informação Sem Informação Não 

520870 Goiânia 1184340 Sim Sim Sim Sim Em andamento 

520880 Goianira 21958 Em andamento Em andamento Em andamento Em andamento Não 



 

 

 

Código do 
IBGE Município População Urbana 

(2005) 
Existência da Lei do 

Plano Diretor 
Existência da Lei do 

Perímetro Urbano 

Existência da Lei do 
Uso e Ocupação dos 

solos 

Existência da Lei do 
Parcelamento dos 

Solos 

Existência de Plano 
Diretor de Drenagem 

520910 Goiatuba 28376 Sim Sim Não Não Não 

312950 Ibiá 18513 Sim Sim Sim Sim Sem Informação 

521000 Inhumas 41628 Sim Sim Sim Sim Não 

521010 Ipameri 19430 Sim Sim Não Não Em andamento 

521040 Itaberaí 24361 Sim Não Não Não Sem Informação 

313420 Ituiutaba 87370 Sim Sim Sim Sim Não 

521150 Itumbiara 82294 Sim Sim Sim Sim Não 

313440 Iturama 28866 Sim Sim Sim Sim Sim 

521190 Jataí 73820 Sim Sim Sim Sim Não 

521250 Luziânia 175429 Sim Sim Sim Sim Em andamento 

521310 Mineiros 39252 Sim Sim Sim Sim Não 

314310 Monte Carmelo 38548 Sim Sim Sim Sim Em andamento 

521380 Morrinhos 32629 Sim Sim Sim Sim Não 

521450 Nerópolis 17927 Sim Sim Sim Sim Sem Informação 

521523 Novo Gama 78146 Sim Sim Sim Sim Não 

314700 Paracatu 69853 Sim Sim Sim Sim Não 

500630 Paranaíba 33588 Sim Sim Sim Sim Não 

314800 Patos de Minas 119014 Sim Sim Sim Sim Não 

314810 Patrocínio 69325 Sim Sim Sim Sim Sim 

521710 Piracanjuba 16598 Sim Sim Sim Sim Sem Informação 

521740 Pires do Rio 24875 Sim Sim Sim Sim Sem Informação 



 

 

 

Código do 
IBGE Município População Urbana 

(2005) 
Existência da Lei do 

Plano Diretor 
Existência da Lei do 

Perímetro Urbano 

Existência da Lei do 
Uso e Ocupação dos 

solos 

Existência da Lei do 
Parcelamento dos 

Solos 

Existência de Plano 
Diretor de Drenagem 

315280 Prata 18791 Sim Sim Sim Sim Sem Informação 

521850 Quirinópolis 32926 Sim Sim Sim Sim Não 

521880 Rio Verde 131052 Sim Sim Sim Sim Não 

315690 Sacramento 17068 Sim Sim Sim Sim Não 

521930 Santa Helena de Goiás 32922 Sim Sim Sim Sim Sim 

521975 Santo Antônio do 
Descoberto 51036 Sim Sim Sim Sim Não 

522010 São Luís de Montes Belos 23119 Sim Sim Sim Sim Não 

522045 Senador Canedo 62968 Sim Sim Sim Sim Em andamento 

522140 Trindade 89948 Sim Sim Sim Sim Sem Informação 

316960 Tupaciguara 20792 Sem Informação Sem Informação Sem Informação Sem Informação Não 

317010 Uberaba 268214 Sim Sim Sim Sim Não 

317020 Uberlândia 564838 Sim Sim Sim Sim Em andamento 

317040 Unaí  58079 Sim Sim Sim Sim Não 

522185 Valparaíso de Goiás 108402 Sim Sim Sim Sim Não 
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Vale ressaltar que o com o objetivo de amortizar o impacto potencial das inundações e 
permitir melhor planejamento da ocupação do solo nas cidades - em harmonia com os 
processos naturais do ciclo hidrológico -, é importante investir na elaboração de planos 
diretores municipais de drenagem. 

Os planos diretores de drenagem permitem estabelecer ações a curto, médio e longo 
prazos no sentido de reabilitar o sistema urbano de drenagem existente, ampliar a 
cobertura do serviço, bem como aumentar sua eficiência, por meio da implantação de 
novas unidades operacionais e ações não estruturais, contribuindo para a melhoria da 
qualidade de vida da população.  

Nesse contexto, os planos são instrumentos necessários para o correto planejamento 
das ações que visem reduzir os efeitos dos alagamentos nas cidades e fundamental 
para a captação de recursos a serem investidos em drenagem . E, assim, importantes 
no contexto do planejamento da bacia do rio Paranaíba, onde se observa que apenas 
4 municípios da bacia do rio Paranaíba possuem seus planos diretores de drenagem 
concluídos (Figura 8.4). 

8.8. Atores Sociais 

8.8.1. Introdução 

A identificação de atores sociais e sua caracterização possibilitam uma melhor análise 
das informações do diagnóstico quanto à relevância de cada grupo de interesse sobre 
o balanço hídrico encontrados nas células de análise. A utilização posterior dessas 
informações na construção de cenários prospectivos visa subsidiar a definição de 
metas realistas para que cada grupo de interesse possa contribuir com a melhoria do 
atendimento aos usos múltiplos na bacia. 

O Programa de Participação Pública do PRH-Paranaíba, em consonância com os 
Termos de Referência aprovado pelo CBH-Paranaíba, prevê o acompanhamento dos 
trabalhos do Plano pelo Grupo Técnico de Acompanhamento do Plano de Recursos 
Hídricos da Bacia (GT-Plano) e pela realização de séries de Reuniões Públicas ao 
final de cada etapa do Plano. 

A identificação, a classificação e a categorização dos atores estratégicos da bacia visa 
também a forte participação desses atores nas referidas reuniões. 

A participação efetiva de atores estratégicos desde a etapa inicial de diagnóstico do 
PRH-Paranaíba aumenta a possibilidade, com o estudo pronto, de cumprimento das 
metas por cada grupo de interesse, em prol do objetivo comum de adequada gestão 
das águas na bacia. Este aspecto participativo é o que configura a constituição de um 
“pacto pelas águas” perseguido pelos colegiados do sistema no cumprimento de sua 
atribuição de primeira instância em resolução de conflitos entre usos da água. 

A centralidade do Plano de Recursos Hídricos entre os instrumentos de gestão 
estabelecidos pela Lei nº. 9.433/97 está relacionada à sua característica organizativa 
na dinamização da gestão por bacia hidrográfica. 
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Os representantes das atividades produtivas ou das ações de pesquisa, 
administração, informação e de reivindicação da garantia de acesso à água de 
qualidade, desempenham papéis relevantes no resultado da gestão dos recursos 
hídricos, enquanto usuários de água, indicados pelo poder público ou eleitos entre 
seus pares da sociedade civil. 

Os cadastros de usuários outorgados pela Agência Nacional de Águas e pelos órgãos 
outorgantes dos estados e do Distrito Federal constituem as primeiras fontes que 
foram consultadas. A identificação dos maiores consumidores entre os usuários de 
água foi a preocupação inicial para o trabalho de identificação. 

A partir desta primeira listagem, a COBRAPE realizou, no período de setembro a 
novembro de 2010, a Campanha de Campo do PRH-Paranaíba, percorrendo cinco 
roteiros com reuniões em 20 municípios, também com a participação de atores dos 
municípios vizinhos aos que sediaram as reuniões. As instituições registradas nas 
listas de presenças e de convidados das reuniões da Campanha de Campo 
correspondem a uma relação atualizada de atores estratégicos da bacia, levando em 
consideração a abrangência dos roteiros percorridos pela campanha. 

A participação dos atores em atividades relacionadas à criação, à instalação e ao 
desenvolvimento de plenárias de colegiados e câmara técnicas é significativa para 
identificação daqueles que tem maior proximidade com princípios e diretrizes da 
Política Nacional de Recursos Hídricos, com a Lei das Águas e com o funcionamento 
do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos – SINGREH. 

Estes atores, diretamente ligados aos comitês, foram fundamentais para identificação 
e mobilização de seus pares para a participação no PRH-Paranaíba desde a fase 
inicial. Dentre eles, podemos destacar os próprios membros do Grupo Técnico de 
Acompanhamento do Plano de Recursos Hídricos da Bacia (GT-Plano), em especial 
as universidades e organizações sociais, órgãos gestores, as empresas de 
abastecimento e saneamento, as associações dos municípios, entidades do setor do 
turismo e da pesca, as federações da Indústria e da Agricultura, cooperativas 
agroindustriais e os sindicatos rurais. 

O fato da composição do CBH-Paranaíba advir de extensas negociações torna o 
comitê um espelho ainda mais fiel da realidade social da bacia e revela o equilíbrio 
entre os pesos de seus agentes na representação de segmentos e setores de 
atividade no território da bacia, distribuídos por unidade federada. 

Vale lembrar que o CBH-Paranaíba é órgão colegiado de caráter interestadual e adota 
o modelo de “comitê de integração”, sistema onde instituições públicas e privadas, da 
União e das unidades federadas se elegem para as vagas em seus comitês de 
afluentes e podem ser indicadas entre seus pares no colegiado de afluente para 
assumirem as respectivas vagas no CBH-Paranaíba. 

A pesquisa bibliográfica entre publicações técnicas e científicas e a pesquisa entre 
órgãos governamentais dos três níveis complementaram as fontes de pesquisa 
utilizada na identificação e caracterização dos atores. Foram identificados e analisados 
908 atores que desenvolvem atividades relacionadas direta ou indiretamente com a 
gestão de recursos hídricos na bacia hidrográfica do rio Paranaíba. 
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8.8.2. Identificação, Classificação e Caracterização dos Atores 

• Identificação dos Atores 

Os processos eleitorais para a instalação e a renovação dos membros, as resultantes 
composições do CBH-Paranaíba, de sua Diretoria, da Câmara Técnica de 
Planejamento Institucional e dos Grupos Técnicos, somados ao universo de atores dos 
processos eleitorais similares em colegiados de afluentes e aos cadastros de outorga 
e das reuniões da Campanha de Campo do PRH-Paranaíba formaram a base principal 
de pesquisa para identificação de atores. 

As atividades – pré e pós-instalação - desenvolvidas por estes organismos colegiados 
disponibilizam uma série de registros de participação, onde se identificaram outros 
atores interessados. 

A seguir, apresentamos uma relação de fontes utilizadas para identificação de atores 
sociais relevantes para o PRH-Paranaíba: 

i. Cadastro de usuários outorgados; 

ii. Composição do CBH-Paranaíba e dos comitês de afluentes; 

iii. Listas de Presença das Reuniões da Campanha de Campo do Diagnóstico do 
PRH-Paranaíba; 

iv. Listas de convidados para as Reuniões da Campanha de Campo do 
Diagnóstico do PRH-Paranaíba; 

v. Grupos Pró-Comitês das UGHs onde não existem os comitês de afluentes; 

vi. Cadastro de Inscritos nos processos eleitorais do CBH-Paranaíba e dos 
Comitês de Afluentes; 

vii. Mobilizadores e Coordenadores das Regionais de Mobilização para Instalação 
(Participantes da Oficina de mobilização em Araguari-MG/2007); 

viii. Representantes Regionais por Regional de Mobilização para a consolidação do 
Comitê de Integração; 

ix. Membros do extinto Grupo de Apoio à Diretoria Provisória do CBH-Paranaíba; 

x. Alunos do Curso de Capacitação CT-Hidro/UnB/UFG e Alunos Curso UFU; 

xi. Órgãos governamentais federais, estaduais e distritais; 

xii. Instituições integrantes dos Sistemas de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
em nível federal, estadual e distrital; 

xiii. Instituições integrantes de fóruns, grupos e associações envolvidos em debates 
e ações em defesa de interesses difusos na Bacia Hidrográfica do Rio 
Paranaíba. 

• Classificação dos Atores 

A classificação dos atores identificados obedece à distribuição por Segmento Social e 
Setor de Atividade, conforme preconizado pela Lei nº. 9.433/97 para a composição 
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dos comitês de bacia hidrográfica e dos Conselhos nos níveis estaduais, distrital e 
federal. 

No caso do CBH-Paranaíba, a composição de vagas distribuída entre os setores e 
segmentos por unidade da federação e níveis de governo, os atores estão 
classificados conforme o Quadro 8.6 a seguir: 

Quadro 8.6. CBH-Paranaíba 

Segmento MG GO DF MS 

Poder Público (14) 

União 2 

Estadual 1 1 2 1 

Municipal 3 4 0 0 

Usuários (18) 

Abastecimento     

Hidroeletricidade     

Irrigação e Agropecuária     

Indústria     

Hidroviário     

Pesca, turismo e lazer     

Sociedade Civil (13) 

Organizações Técnicas de 
Ensino e Pesquisa 2 2 1 1 

ONGs interesse difusa 3 2 2 0 

 

A compreensão do modelo de integração adotado pelo CBH-Paranaíba orientou a 
classificação dos atores quanto a Unidade de Gestão Hídrica (UGH) em que atuam. A 
participação dos atores nos colegiados e pró-comitês da bacia também é indicativo de 
relevância de cada entidade na gestão das águas, bem como de necessidade maior 
ou menor de envolvimento de determinado setor nas atividades desses colegiados. 
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Figura 8.5. Modelo de integração 

 
 

• Caracterização dos Atores 

O conhecimento sobre as características dos atores considerados estratégicos, 
relacionados à gestão setorial de determinado uso de água na bacia, administração 
pública, ensino, pesquisa e defesa de interesses difusos, orienta a análise de 
informações na definição da relevância de cada ator para a gestão de recursos 
hídricos.  

Não obstante a definição de estratégias específicas para o conhecimento e a 
mobilização de atores setoriais, a caracterização dos atores contribuirá como subsídio 
à identificação de vetores e de seus comportamento quanto à demanda de água, para 
o exercício de cenarização previsto e para a elaboração da proposições ao final do 
estudo.  

Os atores analisados foram subdivididos em três subgrupos: estratégicos, muito 
relevantes e relevantes. Os dois primeiros subgrupos estão dispostos no próximo item, 
Descrição de Atores. A participação na gestão dos atores que foram considerados 
como relevantes, muitas vezes, se dá por intermédio da representação por outros 
atores localizados no mesmo setor de atividade e na mesma região. A seguir, são 
relacionados os critérios utilizados para a caracterização dos atores do PRH-
Paranaíba: 

i. Liderança exercida, abrangência espacial e formas de organização e atuação; 

ii. Abrangência espacial da atividade – setor de atividade, município, trecho e 
sub-bacia; 

iii. Campos de atuação, articulações internas e externas; 



 

371 

 

iv. Localização interna ou externa à bacia em relação à tomada de decisão sobre 
a atividade realizada; 

v. Caráter local, municipal, regional, estadual, nacional ou internacional da 
definição das políticas do setor; 

vi. Impactos da atividade sobre a água; 

vii. Relevância da atividade no balanço hídrico da sub-bacia; 

viii. Padrões culturais e antropológicos; 

ix. Formação histórica, desenvolvimento social e humano; 

x. Conflitos potenciais/instalados decorrentes da atividade; 

xi. Modo de operação, a longo e curto prazo; 

xii. Papéis desempenhados na utilização e conservação dos recursos hídricos da 
Bacia; 

xiii. Papéis na implementação do plano. 

Diante de um universo de atores tão abrangente como o da bacia do rio Paranaíba, a 
carcterização optou por relacionar os atores aos agrupamentos dados pelo contexto 
instiucional vigente na bacia. Os principais agrupamentos estão dispostos no diagrama 
abaixo (Figura 8.6). 

Figura 8.6. Inter-relação dos atores da bacia 

 
Os agrupamentos dispostos no diagrama são indicadores de níveis de participação no 
processo de gestão por colegiados de Recursos Hídricos, e de adesão aos 
instrumentos de gestão, em especial no caso dos usuários outorgados, cujas vazões 
estabelecidas pela outorga são determinantes na relevância maior ou menor do 
usuário de água. 
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A análise sobre a relevância dos atores identificados em cada agrupamento encontra 
proporcionalidade a importância do agrupamento em questão para as transformações 
necessárias na gestão de águas da Bacia do Paranaíba. Quanto mais próximo o ator 
estiver das decisões de colegiados e comitês, maior sua relevância para o Plano. 

8.8.3. Descrição dos Atores 

A descrição dos atores estratégicos e dos atores muito relevantes para o PRH-
Paranaíba respeita a classificação por segmento e setor de atividade cruzada com a 
origem territorial da entidade. A análise dos atores identificados observou aos critérios 
supracitados, estabelecidos como norteadores da caracterização dos atores sociais 
mais relevantes para a consecução dos Objetivos Gerais do Plano de Recursos 
Hídricos da Bacia do Rio Paranaíba: 

a. Consolidar o sistema de gestão de recursos hídricos na bacia, com foco nos 
aspectos institucionais; 

b. Caracterizar os acordos sociais necessários para criar condições de 
implementação da gestão e seus instrumentos; 

c. Estabelecer a base de dados sobre recursos hídricos e criar a base do sistema 
de informações da bacia; 

d. Promover a articulação do sistema de recursos hídricos com o planejamento de 
uso e ocupação do solo. 

Nota-se que, para alcançar os objetivos, torna-se imprescindível o envolvimento dos 
atores estratégicos e daqueles considerados como muito relevantes para a gestão. 
Cada um desses quatro objetivos depende de aspectos da mobilização de 
determinados atores, que são relevantes por ocuparem cargos ou desenvolverem 
atividades de tomada de decisão sobre as águas, seja no governo, nas empresas, nas 
Organizações sociais ou nos Colegiados e Conselhos Gestores. 

• Poder Público 

Governo Federal 

Atores Estratégicos: 

i. Agência Nacional de Águas (ANA) : a ANA responde pela coordenação do 
PRH-Paranaíba e compartilha a responsabilidade, com os demais órgãos 
gestores e comitês, pela implantação, o monitoramento e a avaliação dos 
resultados do Plano. Compartilha também com os órgãos gestores, as 
atribuições de instalação dos instrumentos de gestão de recursos hídricos e 
apoio à gestão na fase de desenvolvimento dos colegiados previstos pela 
Lei das Águas. As discussões sobre a entidade delegatária que assumirá 
as funções de agência de Bacia que será instituída pelo CBH-Paranaíba 
ainda estão em curso, e as funções da Agência Nacional têm previsão de 
serem delegadas à entidade selecionada..  

ii. Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano - SRHU/MMA:  O 
órgão possui representante no CBH-Paranaíba. A Secretaria de Recursos 
Hídricos e Ambiente Urbano do Ministério do Meio Ambiente (SRHU/MMA) 
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é o órgão do governo federal responsável pelos procedimentos de gestão 
dos Recursos Hídricos e Ambiente Urbano. A Revisão do Plano Nacional 
de Recursos Hídricos está em curso simultaneamente à elaboração do 
PRH-Paranaíba. Esta sincronia tem efeitos benéficos para ambos os 
instrumentos de planejamento. Para a Revisão do Plano Nacional, foi 
criada uma comunidade virtual chamada Comunidade das Águas. Esta 
rede de comunicação entre gestores que atuaram nas oficinas da Revisão 
do PNRH está disponível no endereço 
http://comunidadedasaguas.ning.com/. A Comunidade das Águas está 
integrada ao PRH-Paranaíba, e divulgará seus produtos e calendários de 
reuniões públicas a partir da divulgação do Diagnóstico. Uma parceria entre 
o MMA e a ANA resultará no Programa de Educomunicação “Nas ondas do 
Paranaíba” que divulgará em spots de rádio conteúdos relevantes para o 
CBH-Paranaíba, inclusive as Reuniões Públicas previstas para cada etapa 
do Plano. 

Atores muito relevantes: 

i. Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento – MAPA: 
responsável pela Política Agropecuária no Brasil. Está alinhado com os 
princípios do agronegócio e do Sistema Sindical Rural. O Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, cuja missão é “Promover o 
desenvolvimento sustentável e a competitividade do agronegócio em 
benefício da sociedade brasileira”, é coordena a política agrícola no Brasil. 
O Ministério da Integração Nacional possui a Secretaria de Infraestrutura 
Hídrica. O representante do MAPA no CBH-Paranaíba compareceu à 
Reunião da Campanha de Campo em Rio Verde. 

ii. Ministério da Integração : o Ministério da Integração Nacional abriga o 
Fórum Permanente de Desenvolvimento da Agricultura Irrigada - Fórum 
Agricultura Irrigada - uma instância colegiada de natureza consultiva e 
deliberativa, de abrangência nacional, nos termos da Portaria n° 1.869, de 
5 de dezembro de 2008, assinada pelo Ministro de Estado da Integração 
Nacional. O Fórum objetiva o intercâmbio, a articulação e a difusão de 
conhecimentos, experiências e de cooperação para construir novas 
soluções, constituído por uma rede de especialistas e instituições 
brasileiras - públicas e privadas - com o objetivo geral de contribuir para o 
desenvolvimento da capacidade político-institucional, técnica e gerencial de 
seus integrantes, operando também como instrumento de integração 
nacional para a gestão do conhecimento relacionado com a agricultura 
irrigada e drenagem agrícola. Há membros do comitê que participam do 
Fórum. 

iii. Ministério da Pesca e Aquicultura : em termos de políticas públicas, 
atualmente o Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA) é o órgão 
responsável pelo setor pesqueiro no País. De acordo com a Lei 
11.958/2009, compete ao MPA executar a política nacional pesqueira e 
aquícola. No que se refere à pesca amadora, destaca-se a competência 
pela concessão de licenças, permissões e autorizações para o exercício da 
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atividade. O MPA começou a emitir as licenças em 30/06/2010, quando 
houve a transferência dessa atribuição, que era do IBAMA, para o MPA. 
Cabe ao MPA ainda, em conjunto com o Ministério do Meio Ambiente, fixar 
as normas, critérios, padrões e medidas de ordenamento do uso 
sustentável dos recursos pesqueiros no Brasil. O MPA forneceu apoio para 
o levantamento de informações durante as pesquisas para o Diagnóstico do 
PRH-Paranaíba.  

iv. Ministério das Minas e Energia – MME:  pasta de grande importância para 
a gestão de recursos hídricos por responder pelas políticas minerária e 
energética do País. Uma série de entidades está vinculada à pasta: Aneel, 
ANP, Eletrobrás, Petrobras, CPRM, DNPM e EPE. Tendo em vista que a 
hidroeletricidade e a mineração são atividades muito desenvolvidas na 
Bacia, a sua participação no PRH-Paranaíba é fundamental para apoiar a 
mobilização de entidades públicas e privadas da sua área de competência. 
O MME possui representante no CBH-Paranaíba. 

v. Ministério das Cidades: o Ministério das Cidades foi criado com o objetivo 
de combater as desigualdades sociais, transformando as cidades em 
espaços mais humanizados, ampliando o acesso da população à moradia, 
ao saneamento e ao transporte. A relação direta com as políticas de 
saneamento e abastecimento e infraestrutura urbana conferem relevância 
estratégica à referida pasta, quanto ao seu posicionamento frente aos 
problemas diagnosticados na Bacia do Rio Paranaíba. 

vi. Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior : a 
industrialização da bacia do rio Paranaíba e o perfil de exportação de 
grande parte das atividades produtivas da justificam a relevância desta 
pasta para o PRH-Paranaíba. Ao ministério se vincula o Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), entidade responsável pelo 
financiamento de grandes empreendimentos, principalmente do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC), em operação, instalação ou com 
planejamento para o território da bacia hidrográfica. 

vii. Ministério do Turismo: o Turismo é um uso não-consuntivo que possui um 
alto nível de exigência em relação à quantidade e à qualidade de água, do 
ecossistema e da conservação da biodiversidade. Neste sentido, a 
participação do Ministério no PRH Paranaíba será de grande valia para 
defesa de interesses dos empreendimentos turísticos, setor que se 
apresenta bem desenvolvido na Bacia, difundido pela região em diferentes 
graus de deslocamento e investimento, e tem nas águas dos rios e 
represas da região seu principal atrativo, com destaque para Rio Quente, 
Caldas Novas e Araxá. O turismo, neste sentido, também está associado à 
pesca esportiva e amadora na Bacia, atividade cujos representantes são 
bravos defensores da qualidade ambiental da Bacia. 

viii. Fundação Cultural Palmares:  criada em 1988, a Fundação Cultural 
Palmares é uma instituição pública vinculada ao Ministério da Cultura que 
tem a finalidade de promover e preservar a cultura afro-brasileira. 
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Preocupada com a igualdade racial e com a valorização das manifestações 
de matriz africana, a Palmares formula e implanta políticas públicas que 
potencializam a participação da população negra brasileira nos processos 
de desenvolvimento do País. Fruto do movimento negro brasileiro, a 
Fundação Cultural Palmares foi o primeiro órgão federal criado para 
promover a preservação, a proteção e a disseminação da cultura negra. A 
Fundação Palmares forneceu o contato de alguns representantes das 
Comunidades Tradicionais Quilombolas da Bacia do Paranaíba. As 
representações serão convidadas para as Reuniões Públicas do PRH-
Paranaíba. 

Unidades Federadas 

Atores Estratégicos: 

i. Secretaria do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito 
Federal – SEMARH-DF: responsável pela formulação das Políticas de 
Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal, a Secretaria, por 
intermédio de ações conjuntas ao Ibram e à Adasa, apoiou a reativação do 
Conselho de Recursos Hídricos do Distrito Federal. 

ii. Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito 
Federal – Brasília Ambiental – Ibram: possui representante no CBH-
Paranaíba e na CTPI). Órgão Executor da Política de Meio Ambiente e da 
Política de Recursos Hídricos do Distrito Federal. Atividades de 
Fiscalização e Licenciamento Ambiental. Vinculado à Semarh-DF. 

iii. Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento do Distrito 
Federal – Adasa:  possui representante no CBH-Paranaíba. Agência 
Reguladora dos Recursos Hídricos do Distrito Federal. Fiscaliza e Outorga 
os Recursos Hídricos, fornece o apoio aos Comitês Distritais de Bacia 
Hidrográfica. 

iv. Secretaria do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Estado de 
Goiás – SEMARH-GO:  possui representante no CBH-Paranaíba e na 
CTPI. É responsável pela Política de Meio Ambiente e também pela Política 
de Recursos Hídricos do Estado de Goiás. Elabora e Executa ambas as 
Políticas. Forneceu apoio para a identificação de atores estratégicos e para 
o acesso a informações nas pesquisas e análise de dados para o 
Diagnóstico. 

v. Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – 
SEMAD: possui representante no CBH-Paranaíba. Responsável pela 
formulação das Políticas de Meio Ambiente e Recursos Hídricos e, por 
intermédio das regionais da SUPRAM, da execução da política ambiental. 

vi. Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM: possui representante no 
CBH-Paranaíba. Órgão outorgante e fiscalizador para o cumprimento da 
Política de Recursos Hídricos do Estado de Minas Gerais. Fornece o apoio 
aos Comitês Mineiros de Bacia Hidrográfica. 
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vii. Secretaria de Estado do Meio Ambiente, das Cidades, do 
Planejamento e da Ciência e Tecnologia – SEMAC: possui representante 
no CBH-Paranaíba. Responsável pela Política de Meio Ambiente e Política 
de Recursos Hídricos do Estado de Mato Grosso do Sul. Elabora e Executa 
ambas as Políticas. 

Municípios: 

A Constituição Federal de 1988 estabelece que o domínio dos corpos d’água pertence 
às unidades federadas ou à União. Entretanto, os municípios são responsáveis pelo 
planejamento e gestão do uso do solo, estabelecendo, por intermédio de Planos 
Diretores Municipais, as diretrizes da ocupação com base em um zoneamento que 
respeite as singularidade dos espaços naturais e a qualidade ambiental do território, 
de seu solo e de suas águas. A gestão do uso do solo é condição fundamental para o 
sucesso da gestão das águas. 

Atores Estratégicos: 

i. Associação dos Municípios da Microrregião do Alto Paranaíba – 
AMAPAR: possui representante no CBH-Paranaíba e na CTPI. Associação 
microrregional com representante na plenária e na Câmara Técnica. 
Forneceu apoio na mobilização e realização da reunião em Patos de Minas-
MG para a Campanha de Campo. 

ii. Associação dos Municípios da Microrregião do Vale do Paranaíba – 
AMVAP:  possui representante no CBH-Paranaíba e no Comitê dos 
Afluentes Mineiros do Baixo Paranaíba-PN3. Neste último responde pela 
Secretaria do comitê. Divulga as informações do comitê do PN3 na sua 
página na internet. 

iii. Prefeituras Municipais membros da Plenária do CBH-Paranaíba na 
gestão atual: destaques de Prefeituras Municipais Estratégicas: Prefeitura 
Municipal de Uberlândia; Prefeitura Municipal de Patrocínio; Prefeitura 
Municipal de Mineiros; Prefeitura Municipal de Rio Verde; Prefeitura 
Municipal de Cristalina. 

iv. Prefeitura Municipal de Itumbiara/GO: membro atuante do CBH-
Paranaíba, representando a cidade que abriga a sede administrativa e a 
secretaria do CBH-Paranaíba. A Prefeitura ofereceu infraestrutura para a 
realização da reunião da Campanha de Campo. 

Atores muito relevantes: 

i. Associação Nacional de Órgãos Municipais de Meio Ambiente-
ANAMMA: nas últimas décadas, as prefeituras das cidades médias e 
pequenas criaram secretarias específicas para as questões ambientais e de 
recursos hídricos do município. A ANAMMA é entidade civil, sem fins 
lucrativos ou vínculos partidários, representativa do poder municipal na 
área ambiental, com o objetivo de fortalecer os Sistemas Municipais de 
Meio Ambiente para a adoção de políticas ambientais que venham a 
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preservar os recursos naturais e melhorar a qualidade de vida dos 
cidadãos. 

ii. Confederação Nacional de Municípios – CNM: a confederação apresenta 
a missão de lutar pelo fortalecimento da autonomia municipal e do 
movimento municipalista, contribuindo com soluções políticas e técnicas 
para excelência na gestão e qualidade de vida da população. Entre suas 
ações políticas de interesse nacional destacamos: Buscar convênios e 
parcerias estratégicas no sentido de viabilizar estudos técnicos e 
elaboração de projetos. A CNM tem potencialidade para o apoio 
institucional em mobilizar prefeituras à participação no PRH-Paranaíba. 

iii. Agência Municipal do Meio Ambiente – AMMA/Prefeitura de Goiânia:  é 
o órgão que tem como finalidade formular, implantar e coordenar a 
execução da Política Municipal do Meio Ambiente, voltada para o 
desenvolvimento sustentável, no âmbito do território municipal. 

• Sociedade Civil 

O CBH-Paranaíba possui uma característica de destaque em relação ao histórico dos 
Comitês de Bacia Hidrográfica no Brasil: a participação do segmento da Sociedade 
Civil ocupando posições na Diretoria e Coordenação de Câmara Técnica. As 
Universidades e Instituições Técnicas de pesquisa tem um papel fundamental neste 
momento da conferência das informações apresentadas no Diagnóstico do PRH-
Paranaíba. As Organizações Sociais, por sua vez, devem estar atentas às 
repercussões da realidade expressa pelo Diagnóstico sobre o acesso ao recurso e 
sobre a qualidade da água e do meio ambiente para as comunidades. 

Instituições técnicas de Ensino e Pesquisa 

Atores Estratégicos: 

i. Universidade de Brasília (UnB): O representante da UnB no CBH-
Paranaíba exerce a Presidência do Comitê. O representante preside 
também o Comitê de Bacia do Rio Paranoá, que tem área de atuação sobre 
todos os corpos hídricos, afluentes do Paranaíba, de domínio distrital no 
território do Distrito Federal. 

ii. Universidade Federal de Uberlândia (UFU): O representante da UFU no 
CBH-Paranaíba ocupa a Coordenação da CTPI. O representante Preside 
também o Comitê de Bacia do Rio Araguari – PN2. Este comitê de afluente 
mineiro é o que apresenta maior avanço na instalação dos instrumentos de 
gestão participativa no nível da Bacia estadual, no médio curso do 
Paranaíba. 

iii. Universidade Federal de Goiás (UFG):  O representante do Campus Jataí 
ofereceu infraestrutura para a realização da reunião da Campanha de 
Campo. O representante do Instituto de Geografia do Campus Catalão é 
membro do GT-Comitês cuja atribuição é o apoio à criação e instalação dos 
comitês de afluentes que ainda não foram criados. Estes comitês de Bacias 
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tributárias ao Rio Paranaíba devem ser instalados para que se consolide o 
modelo de integração adotado no CBH-Paranaíba. O Instituto de Estudos 
Socioambientais – IESA, do Departamento de Geografia, constituiu fonte 
recorrente para levantamento de dados secundários durante a elaboração 
do Diagnóstico do PRH-Paranaíba. Um núcleo muito ativo que tem a Bacia 
do Paranaíba como um dos principais campos de pesquisa.  O IESA abriga 
o Lapig - Laboratório de Processamento de Imagens e Geoprocessamento, 
ferramenta excelente para pesquisa de aspectos pertinentes para o PRH-
Paranaíba. 

iv. Associação Brasileira de Recursos Hídricos – ABRHGO: possui 
representante no CBH-Paranaíba e na CTPI. Atuando pelo reconhecimento 
da diversidade hidrológica, política e social do País, o tratamento 
diferenciado dos problemas de recursos hídricos nas diferentes regiões do, 
pela descentralização administrativa, a ABRH possui regionais distribuídas 
pelos Estados da Federação.  Seu representante no Comitê de Paranaíba é 
membro da CTPI e Preside o Comitê do Rio Meia Ponte. 

v. Associação Brasileira de Recursos Hídricos – ABRHMG: possui 
representante no CBH-Paranaíba. 

vi. Ordem dos Advogados do Brasil/MG – 13ª Subseção – Uberlândia: o 
representante da OAB Uberlândia, Dr. Hamilton Marques Magalhães foi 
Secretário do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, Coordenador 
da Comissão de Meio Ambiente da OAB/MG, Subseção Uberlândia, 
Conselheiro do Conselho Municipal de Desenvolvimento Ambiental de 
Uberlândia – CODEMA, do COMAC- Conselho do Projeto de 
Requalificação da área Central e Fundinho da Cidade de Uberlândia-MG, 
do Conselho Municipal do Plano Diretor de Uberlândia -MG, do CORAD-
IEF Uberlândia e membro da Coordenação da Comissão Interinstitucional 
de Educação Ambiental do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba (CIEA), 
vinculada à Secretaria Estadual de Meio Ambiente. Seu falecimento, em 
dezembro de 2010, foi uma perda irreparável para seus colegas de trabalho 
pelo CBH-Paranaíba. 

Atores muito relevantes: 

i. Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – 
ABES/MG e ABES/GO:  As duas representações estaduais (GO e MG) 
desta entidade possuem uma vaga para cada, no CBH-Paranaíba. 

ii. Ordem dos Advogados do Brasil/MG – 44ª Subseção – Ituiutaba: seu 
representante participou da Campanha de Campo em Ituiutaba e é membro 
do CBH- Afluentes Mineiros do Baixo Paranaíba - PN3. 

iii. Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Meio Ambiente – 
Abema: A ABEMA é uma associação civil de direito privado, sem fins 
lucrativos. A entidade representa 48 órgãos estaduais de meio ambiente, 
entre secretarias de estado, autarquias e fundações, responsáveis pela 
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implantação da política ambiental, pelo licenciamento ambiental, pela 
gestão florestal, da biodiversidade e dos recursos hídricos. 

iv. Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa): Vinculada ao 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, foi criada em 26 de 
abril de 1973. Sua missão é viabilizar soluções de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação para a sustentabilidade da agricultura, em 
benefício da sociedade brasileira. A Embrapa atua por intermédio de 
Unidades de Pesquisa e de Serviços e de Unidades Administrativas, 
estando presente em quase todos os Estados da Federação, nos mais 
diferentes biomas brasileiros. Destaque para Unidade da Embrapa 
Cerrados, com sede em Planaltina/DF.  

v. Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal 
(Emater-DF): Ligada à Secretaria de Agricultura e Pecuária do Distrito 
Federal, presta atendimento técnico ao produtor e desenvolve atividades de 
extensão rural. 

vi. Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas 
Gerais (Emater-MG): Ligada à Secretaria de Agricultura e Pecuária do 
Estado de Minas Gerais, presta atendimento técnico ao produtor e 
desenvolve atividades de extensão rural. 

vii. Agência Goiana de Assistência Técnica, Extensão  Rural  e Pesquisa 
Agropecuária (Emater-GO): Entidade autárquica estadual, dotada de 
personalidade jurídica de direito público interno, com autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial, sede e foro na Capital do Estado de 
Goiás e jurisdição em todo o território estadual, jurisdicionada à Secretaria 
de Agricultura, Pecuária e Irrigação, com a responsabilidade pela execução 
da política estadual de assistência técnica, extensão rural, pesquisa 
agropecuária e atividades correlatas ao desenvolvimento rural sustentável, 
atendendo prioritariamente à agricultura familiar, atua na promoção de 
atividades de classificação de produtos de origem vegetal e certificação de 
produtos de origem animal. 

viii. Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul – UEMS – Unidade de 
Paranaíba: possui representante no CBH-Paranaíba. Seu representante, à 
época, ocupou a 2ª Vice-Presidência do Comitê na primeira composição da 
Diretoria Eleita pela plenária do CBH-Paranaíba. 

ix. Sociedade Educacional Vale do Aporé: possui representante no CBH-
Paranaíba. Mantém faculdades particulares com projetos relacionados aos 
interesses difusos no nordeste do Estado do Mato Grosso do Sul. 

x. Centro Universitário de Brasília – UNICEUB: possui representante no 
CBH-Paranaíba. Seu representante desenvolveu trabalho de 
monitoramento de qualidade de águas em nascentes do Distrito Federal. O 
Projeto envolve atividades de monitoramento da qualidade da água e 
avaliação de impactos ambientais de nascentes nas Regiões 
Administrativas do Distrito Federal, realizadas periodicamente por docentes 
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e discentes do Centro Universitário de Brasília – UniCEUB, dos cursos de 
Geografia, Biologia, Arquitetura e História. Visa manter as ações do Projeto 
Adote uma Nascente iniciadas no ano de 2001, na Secretaria Especial do 
Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH. Essas ações buscam a 
disponibilidade e a qualidade dos recursos hídricos localizados no Distrito 
Federal. 

Organizações Não-Governamentais de defesa dos interesses difusos: 

As Organizações Não-Governamentais de defesa dos interesses difusos, conhecidas 
popularmente como ambientalistas, fazem o contraponto aos setores produtivos em 
relação às externalidades dos processos produtivos. O setor de ONGs encontra 
muitas dificuldades para permanecer atuante nos Comitês de Bacia e outros órgãos 
colegiados de gestão ambiental e dos recursos hídricos. Geralmente, os atores deste 
segmento possuem uma atividade profissional em uma instituição diferente da 
entidade que representa no comitê. Isto dificulta para a autorização do afastamento 
para viagens pelo Comitê e para o financiamento destas viagens e atividades. 

A ANA fornece o apoio à participação das entidades civis de defesa de interesses 
difusos por intermédio do pagamento de diárias nas ocasiões de reuniões oficiais do 
Comitê. 

Atores Estratégicos: 

i. Associação Pró-Comitê de Integração da Bacia do Rio Paranaíba- 
ABAPA: seu representante no CBH-Paranaíba é um dos pioneiros na luta 
para criação e instalação do comitê. Membro da CTPI, a ABAPA atua 
diretamente no PRH-Paranaíba, tendo participado da campanha de campo, 
representando o Comitê do Rio Meia Ponte, do qual também é membro, na 
reunião de Terezópolis de Goiás. 

ii. Movimento Verde de Paracatu: Possui representante no CBH-Paranaíba. 
O município de Paracatu, localizado no divisor de águas das Bacias do 
Paranaíba e do São Francisco, pode contar com o dinamismo do 
Movimento Verde de Paracatu na defesa da qualidade ambiental de as 
águas e ecossistemas de ambas as Bacias. O município, cuja história está 
ligada ao ciclo do ouro, mantém ainda a atividade de mineração aurífera, 
mas também se destaca na agricultura irrigada por pivôs, desenvolvida na 
área de drenagem do Rio São Marcos, afluente do Rio Paranaíba. O 
Movimento tem atuação Nacional como membro do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente - CONAMA. 

iii.  Movimento Ecológico do Lago – MEL: possui representante no CBH-
Paranaíba e na CTPI. O Lago Paranoá é o centro da Gestão de Águas no 
Distrito Federal. Área de altíssima relevância estratégica para o País, por 
abrigar a Capital Federal, a Bacia do Rio Paranoá drena suas águas para o 
centro, e recebe as águas da transposição do sistema Descoberto para 
complementar seu abastecimento, integrando de fato a Bacia contígua a 
oeste com a Bacia do Rio Paranoá. O MEL atua como poderoso difusor de 
informações ambientais enquanto membro do Forum das ONGs 
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Ambientalistas do Distrito Federal, entidade responsável pelo informativo 
eletrônico “Informe Ambiental”. Seu representante disponibilizou 
informações fundamentais para o Diagnóstico do PRH-Paranaíba. 

iv. Fórum Nacional da Sociedade Civil nos Comitês – FONASC: possui 
representante no CBH-Paranaíba. O representante participou da campanha 
de Campo em monte Carmelo e Patrocínio. A entidade contribuiu com 
informações para o Diagnóstico do PRH-Paranaíba. 

v. Fundação SOS Paranaíba – Patos de Minas-MG: a entidade está 
relacionada com o movimento para criação do CBH-Paranaíba. 
Responsável pelas primeiras Excursões de monitoramento e mobilização 
na calha Principal do Rio Paranaíba. O presidente da Fundação é o 
representante da Associação dos Municípios da Microrregião do Alto 
Paranaíba – AMAPAR, no CBH-Paranaíba e na CTPI, tendo fornecido 
apoio para a Campanha de Campo do PRH-Paranaíba. 

vi. Associação de Pesca Esportiva e Consciência Ambiental – Aspesca: 
Aspesca (Associação de Pesca Esportiva e Consciência Ambiental) foi 
formada por um grupo de pescadores esportivos que viram a necessidade 
de proteger o meio ambiente e a fauna aquática. O Triângulo Mineiro é uma 
região privilegiada onde se concentra o maior número de represas 
hidroelétricas do Brasil, mas, a pesca predatória por parte dos pescadores 
profissionais e dos amadores, tem ocasionado uma redução drástica na 
quantidade de peixes destas represas e na degradação ambiental. Dentre 
seus princípios estão: promover e incentivar a pesca esportiva (pesque e 
solte o peixe) e promover a defesa, preservação e proteção do meio 
ambiente e da fauna aquática. 

vii. Associação dos Pescadores Esportivos de Goiás – Apego:  o 
presidente da associação é referencia nacional no tema pesca esportiva. 
Em conjunto com a Aspesca, participa do trabalho junto aos órgãos 
gestores e ao poder legislativo para valorização do Turismo de Pesca e a 
fiscalização da pesca predatória na Bacia do Rio Paranaíba. O Blog Turma 
do Biguá abriga o Cantinho do JCKruel  com informações sobre meio 
ambiente e legislação de pesca. 

viii. Comunidade Quilombola do Cedro:  como uma população de 
aproximadamente 200 pessoas, a Comunidade está situada em dois 
municípios, em Mineiros/GO, onde está localizado o Laboratório de Plantas 
Medicinais e a Associação dos Moradores do Povoado do Cedro, e em 
Santa Rita do Araguaia/GO, onde está localizada a fazenda do Cedro. O 
Diagnóstico do PRH-Paranaíba registra uma série de comunidades 
quilombolas identificadas e algumas delas com território tradicional 
reconhecido. 

Atores muito relevantes: 

i. Rede Amigos do João Congo – Uberlândia-MG:  Organização Civil de 
Interesse Público (OSCIP), constituída multidiciplinarmente por 
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profissionais das ciências humanas, agrárias, biológicas, tais como: 
Agronomia, Biologia, Artes, Assistência Social, Agro-negócio, Pedagogia, 
Geografia, Jornalismo etc., que tem por finalidade estudar, discutir, propor e 
desenvolver ações e projetos que visem à melhoria das condições físico-
sociais em áreas que apresentam problemas ambientais em decorrência de 
ações humanas. Essa organização surgiu de observações, análises e 
discussões acerca dos impactos socioambientais gerados a partir da 
implantação de empreendimentos. Situações que levam a expropriação, 
realocações humanas de áreas urbanas e rurais, diretamente atingidas por 
áreas modificadas, seja por formação de reservatórios hidrelétricos, 
empreendimentos agroindustriais ou intervenções urbanas. 

ii. Centro de Cultura e Aperfeiçoamento de Talentos Humanos – Rio 
Quente-GO:  o CATH foi criado em 2001 visando atender a crescente 
demanda da empresa Rio Quente Resorts por mão-de-obra qualificada na 
região, principalmente pela sazonalidade acentuada que ocorre na região 
das Águas Quentes. Desenvolve práticas para qualificação e treinamento 
de seus funcionários e da comunidade do entorno, de formação técnica e 
humana, apta a ingressar em empresas da área desenvolvendo ações que 
primam sempre pela prática de atividades consideradas ambientalmente 
adequadas. O CATH também é o responsável, dentro da empresa, pela 
implantação das ações de responsabilidade social. 

iii. Fundação Educacional de Ecologia e Meio Ambiente – FEEMA – 
Quirinópolis-GO:  Entidade de Educação Ambiental que desenvolve 
atividades em jardins botânicos, zoológicos, parques, reservas ecológicas e 
áreas de proteção ambiental e atua entre produtores rurais da região do 
Sudoeste Goiano. 

iv. INDERC - Instituto de Desenvolvimento Regional do CINTAP – 
Uberlândia-MG:  formado por empresários da região do Triângulo Mineiro e 
Alto Paranaíba, o foco do Instituto é a promoção do desenvolvimento 
gerado com a promoção social da população de baixa renda e pelo 
engajamento do empresariado regional na promoção da sustentabilidade 
ambiental. 

• Usuários de Água: 

Agricultura: 

As políticas do setor de agricultura irrigada são definidas, principalmente, no nível 
nacional e estadual. No nível nacional, as pastas da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento; Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal; 
Planejamento, Orçamento e Gestão; e da Integração Nacional respondem pela 
formulação de políticas da agricultura irrigada, por parte do Governo Federal. No nível 
municipal ocorre a implantação das políticas dos níveis superiores a partir da 
articulação das secretarias municipais de agricultura e de desenvolvimento econômico 
com os sindicatos rurais. 
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Os principais impactos sobre os recursos hídricos são: Modificação do regime hídrico, 
da qualidade da água e da quantidade e disponibilidade de água; Interferência da 
irrigação sobre os usos múltiplos, presentes ou potenciais, do recurso hídrico 
(consideração de volume a ser consumido e conservação de qualidade, e de método 
de irrigação e controle de escoamento), devido ao uso intensivo da água para irrigação 
e o risco de contaminação do solo, das águas superficiais e subterrâneas pela 
utilização de agrotóxicos. Existe uma preocupação sobre a necessidade de redução 
do consumo na irrigação com adoção de novas tecnologias. 

Além da escassa utilização de práticas de conservação de solo, a supressão de áreas 
de vegetação nativa contribui para a degradação dos recursos hídricos da Bacia. 
Destaque para a importância das áreas de preservação permanente. As matas ciliares 
degradadas, não têm a mesma capacidade de amortecimento de enxurradas e um 
grande volume de sedimentos acaba chegando ao corpo hídrico. 

De acordo com estudo da Embrapa Cerrados, “o grande desenvolvimento agrícola do 
Cerrado foi impulsionado pela facilidade de remoção da vegetação nativa e por fatores 
positivos como temperatura, luminosidade, topografia plana e grande disponibilidade 
de calcário. Fatores socioeconômicos que beneficiaram esse desenvolvimento foram: 
preço baixo da terra, infraestrutura, pesquisa, assistência técnica, políticas de 
investimentos com juros subsidiados e de prazos longos, migração de agricultores do 
sul do País, afeitos à agricultura mais intensiva e ao mercado em desenvolvimento”. 

i. Agricultura Familiar 

Atores Estratégicos: 

i. Condomínio do Sistema de Irrigação Rodeador (COSIR): possui 
representante no CBH-Paranaíba. Inaugurado em 1973, o Sistema de 
Irrigação do Rodeador foi considerado um assentamento modelo, com o 
projeto inovador para irrigar todas as propriedades do condomínio, 
fornecendo ao pequeno agricultor, as condições para o cultivo de 
hortaliças. Em 1975, houve o desmembramento da área em outros dois 
condomínios: do sistema de Irrigação do Capão Comprido e do sistema de 
Irrigação do Jatobazinho. Atualmente o COSIR atende a 96 chácaras. Cada 
condômino tem direito a 3 e ½ polegadas (1 cano de 2 pol + 1 cano de 1 
pol e ½) 24 horas por dia. A vazão chega a 1200 litros/seg. na época da 
chuva. Na seca, a mesma é reduzida para 500 litros/seg. 

O Condomínio do Sistema de Irrigação do Ribeirão Rodeador (COSIR) atua 
na Bacia do Rio Descoberto, à montante do lago homônimo, responsável 
pelo abastecimento de 66% da população do Distrito Federal. O Presidente 
do COSIR ocupa a vaga de membro titular do CBH-Paranaíba, 
representando o setor de Irrigação e Uso Agropecuário no Distrito Federal, 
no segmento de usuários de recursos hídricos. 

ii. Associação dos Usuários do Canal Santos Dumont:  o Núcleo Rural 
Santos Dumont é constituído por 84 lotes rurais com área média de 07 
hectares cada, utilizados principalmente com a olericultura, sendo 
imprescindível o uso da irrigação (aspersão convencional/ micro aspersão) 
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no período de março a outubro. Cada lote tem um potencial para produzir 
336 toneladas de hortaliças/ano, podendo gerar de 800 a 1000 empregos 
diretos. De acordo com relatório da Semarh/DF (2002) residem no Núcleo 
Rural Santos Dumont aproximadamente 440 pessoas. O canal de irrigação 
do Núcleo Rural Santos Dumont foi construído em 1984. Sua operação 
iniciou em 1989, com tomada d'água no Ribeirão Pipiripau. Chega às 
propriedades rurais por gravidade. É constituído por um canal principal com 
9.800 metros (1900 m revestidos de concreto e 7.900 m sem revestimento) 
e 08 canais secundários (8.790 m sem revestimento). 

iii. Cooperativa Agrícola da Região de Planaltina – Cootaquara: a 
sub-Bacia do Taquara possui área de 3.858 hectares. 103 propriedades 
estão total ou parcialmente dentro de sua área de contribuição. 

Atores Estratégicos: 

i. Condomínio do Sistema de Irrigação Jatobazinho e Capão Comprido:  

presidido pelo Representante Regional do Setor de Agricultura Irrigada no 
CBH-Paranaíba. O Córrego Jatobazinho é afluente do Ribeirão Rodeador. 
O Córrego Capão Comprido é formado pela micro-Bacia imediatamente ao 
sul da micro-Bacia do Ribeirão Rodeador e também deságua no Lago 
Descoberto. 

ii. Sindicato dos Produtores Orgânicos do Distrito Federal 
(SINDIORGÂNICOS):  Segundo o Plano Preliminar do Arranjo produtivo 
local da Agricultura Orgânica no DF, em 2007, pesquisas realizadas pelo 
SEBRAE-DF atestaram o incremento de 20% da produção orgânica no DF, 
assim como de sua produtividade. O Centro de Difusão de Tecnologia em 
Agricultura Orgânica – CDTORG, com apoio do Ministério da Ciência e 
Tecnologia – projeto instalado e gerido pela Embrapa Hortaliças, que tem 
direcionado pesquisas para a área de produção orgânica. Cadeia Produtiva 
da Agricultura Orgânica no DF: 

ii. Agronegócio 

O setor possui considerável força política e econômica na região. A demanda de 
atendimento dos interesses dos grandes e médios produtores da agricultura ocorre em 
vista do mercado voltado para a exportação. A lógica dos subsídios às atividades 
agrícolas que geram a maior quantidade de divisas para o país encontra ainda pouco 
atendimento que, quando comparada aos países mais ricos. O Agronegócio 
representa, atualmente, 41% das exportações brasileiras, a agroindústria gera 37% 
dos empregos e participa com 33% do PIB nacional. 

O Sistema Sindical Rural é composto por Sindicatos Rurais municipais, Federações de 
Agricultura e Pecuária dos Estados e pela Confederação da Agricultura e Pecuária do 
Brasil (CNA). O Sistema tem por objetivo coordenar, defender, proteger e representar 
legalmente a categoria, independente do tamanho da propriedade e do ramo de 
atividade, seja a agricultura ou a pecuária, o extrativismo vegetal, a pesca ou a 
exploração florestal. 
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Os grandes produtores da agricultura irrigada participam, por intermédio da 
representação de entidades do Sistema Sindical Rural, cooperativas ou mesmo como 
empreendedores individuais, das atividades dos Comitês de Bacia e dos Conselhos 
Estaduais de Recursos Hídricos e de Meio Ambiente. 

As atividades de agricultura irrigada têm adotado, paulatinamente, sistemas de 
monitoramento e as medidas de mitigação necessárias para a prevenção dos 
impactos negativos, e para a potencialização dos impactos positivos. 

A expansão da fronteira agrícola e a política de modernização da agricultura, a partir 
dos anos 70, vinculam o setor agrícola ao setor urbano-industrial à produção de 
matéria prima para as agroindústrias. O avanço da fronteira agrícola, com o processo 
de ocupação de área antes preservadas do bioma Cerrado, substitui as formações 
florestais nativas por grandes áreas de plantio de monocultura.  

No Bioma Cerrado, segundo a Embrapa, registrava-se em 2006, do total de 204 
milhões de hectares, em menos de 50 anos de ocupação agrícola, a conversão de 79 
milhões de hectares em área cultivada, distribuída em 61 milhões de hectares de 
pastagens, 14 milhões de hectares de culturas anuais e três milhões e meio de 
hectares de culturas perenes florestais. 

A criação, em 1973, da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), e 
especialmente, dentro dela, a do Centro de Pesquisa Agropecuária do Cerrado 
(CPAC) no DF, foi determinante na transformação do Bioma Cerrado em locus 
privilegiado para o agronegócio. Nesta região, a agricultura irrigada utiliza, 
prioritariamente, as águas de pequenos barramentos, dos cursos d’água das 
cabeceiras (plantio em áreas altas). 

Considerando o cumprimento da lei em relação à outorga do direito de uso dos 
recursos hídricos, ao licenciamento ambiental e à observância das áreas de proteção 
e de reserva legal, o empreendedor tem autonomia. Entretanto, normalmente, os 
irrigantes estão vinculados ao sindicato, ou a algum grupo empresarial, nacional ou 
estrangeiro. Dependendo da origem deste grupo, a tomada decisão pode ser externa à 
Bacia em que a atividade se desenvolve. 

As áreas de proteção previstas em lei e à adoção de técnicas de mitigação de 
impactos sobre o solo e a água, como o plantio direto, as curvas de nível e demais 
tecnologias de prevenção de perda de solo e erosão têm efeito positivo sobre a gestão 
dos recursos hídricos para os usos múltiplos das águas e, consequentemente, à 
imagem que o setor projeta sobre a opinião pública atenta às questões 
socioambientais. 

Em 2010, a Secretaria de Estado de Agricultura de Minas Gerais promoveu reuniões 
para a elaboração do Plano Diretor de Agricultura Irrigada de Minas Gerais. Alguns 
atores que participaram dessas discussões estavam presentes também na Campanha 
de Campo do PRH-Paranaíba. 
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Atores Estratégicos: 

i. Federação dos Cafeicultores do Cerrado: Possui representante no CBH-
Paranaíba e na CTPI. A Federação forneceu informações para o 
Diagnóstico. Entidade que congrega as Associações e Cooperativas e é 
também a ONG certificadora da origem e qualidade do genuíno CAFÉ DO 
CERRADO. Credenciada pelo Instituto Mineiro de Agropecuária (IMA), 
como Certificadora de Origem e Qualidade de Café, a primeira entidade 
certificadora de café em Minas Gerais. A marca Café do Cerrado faz parte 
do Sistema Café do Cerrado gerido pela Federação dos Cafeicultores do 
Cerrado. Desenvolve programas de capacitação em Segurança Alimentar, 
Responsabilidade ao Meio-Ambiente e Responsabilidade Social, são 
executadas através das seis associações e oito cooperativas filiadas ao 
Sistema. 

ii. Sindicato Rural de Cristalina-GO: Cristalina é o município de maior PIB 
agrícola de Goiás, com mais de 50 mil hectares de área irrigada. O 
Sindicato Rural registra a existência de 574 pivôs de irrigação de 136 
grandes produtores. Em julho de 2010, o município somava uma centena 
de barragens para a alimentação dos pivôs e, ainda segundo o sindicato, 
estão sendo licitadas mais 80 barragens. Entre as culturas irrigadas, além 
do “ABC hortifruti” – alho, batata e cebola – feijão, milho doce, tomate, café, 
cenoura e beterraba. O plantio de soja é destinado à produção de 
sementes. 

iii. Associação dos Produtores do Vale do Pamplona - Aprovale: Possui 
representante no CBH-Paranaíba. O projeto de irrigação do Vale do 
Pamplona, situado a 80 km de Brasília, nos municípios de Cristalina e 
Luziânia -GO, é um exemplo de armazenamento da água da chuva para a 
utilização da irrigação. São quatro mil hectares irrigados ao longo de dez 
quilômetros e seis propriedades, que geram 2,5 mil empregos diretos e o 
dobro de postos de trabalho indireto. A produção é diversificada: algodão 
em caroço, feijão, batata, cebola, alho, tomate, milho, trigo, cevada, 
abóbora, ervilha e carne. 

iv. Cooperativa Agropecuária da Região do Distrito Federal Ltda - Coopa-
DF: Hoje com 98 associados, entende o cooperativismo como uma forma 
de evitar exploração na cobrança de taxas, comissões para vendas, 
armazenagem e juros altos. A Cooperativa dispõe de instrumentos para 
acesso direto ao mercado de grãos de forma conjunta e participativa. No 
início da década de 90, a COOPA/DF através de seu associados e em 
parceria com a EMBRAPA trigo, viabilizaram o projeto das variedades de 
trigo a serem cultivadas no cerrado e a construção de Indústria do Moinho 
de Trigo. A produção de matéria prima é proveniente dos associados, 
através de cultura irrigada. 

v. Sindicato Rural de Unaí-MG: em 1959, o então prefeito Dr. José Adjuto 
reuniu alguns pecuaristas da cidade e fundou a Associação Rural. Em 1967 
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a Associação Rural foi transformada em Sindicato. Atualmente, congrega 
600 produtores. 

vi. Associação dos Usuários de Água da Região de Monte Carmelo-MG 
(AUA): possui representante no CBH-Paranaíba. A associação forneceu 
informações para o Diagnóstico. Seu representante é presidente do CBH-
PN1. 

vii. ACA - Associação dos Cafeicultores de Araguari: A Associação 
forneceu informações para a elaboração do Diagnóstico. Seu representante 
participou da Campanha de Campo em Uberlândia. 

viii. Associação Regional dos Usuários da Bacia Hidrográfica do Rio 
Bagagem e seus Afluentes – Assobag: A Bacia hidrográfica do rio 
Bagagem está localizada mesorregião do Triângulo Mineiro e Alto 
Paranaíba, e a referida Bacia é contribuinte da Bacia do Rio Paranaíba, 
abrange os municípios de Patrocínio, Iraí de Minas, Monte Carmelo e 
Romaria. 

ix. Cooperativa Agropecuária do Alto Paranaíba – Coopadap: A 
COOPADAP iniciou suas atividades em 28 de setembro de 1994, na cidade 
mineira de São Gotardo, conhecida como a capital nacional da cenoura. 
Formada por produtores rurais contemplados pelo Programa de 
Assentamento Dirigido do Alto Paranaíba (PADAP), a cooperativa 
comercializa o que é produzido pelos cooperados e presta diversos outros 
serviços. Além do café, os cooperados produzem alho, abacate, batata 
inglesa, cebola, cenoura, feijão, milho, soja e trigo. 

x. ACARPA - Associação dos Cafeicultores da Região de Patrocínio: 
Possui representante no CBH-Paranaíba. A entidade participou da reunião 
do Plano Diretor de Agricultura Irrigada do Estado de Minas Gerais. 

xi. CAPUL - Cooperativa Agropecuária de Unaí Ltda:  possui mais de 2.000 
associados. Atua com assistência aos agropecuaristas, além de dar a 
destinação de boa parte da produção da Bacia leiteira da região com a 
produção de laticínios. As cooperativas existentes no município congregam 
esforços junto ao Sindicato Rural de Unaí. 

xii. Sindicato dos Produtores Rurais de Ituiutaba - SIPRI:  Possui 
representante no CBH-Paranaíba. O Sindicato forneceu informações para a 
elaboração do Diagnóstico. Seu representante participou da Campanha de 
Campo em Ituiutaba. 

Atores mais relevantes: 

i. COAGRIL – Cooperativa Agrícola de Unaí: continuidade às atividades da 
COOPA – DF (Cooperativa Agropecuária da Região do Distrito Federal), 
mais especificamente do seu entreposto de Unaí. Fornece, aos seus 140 
cooperados, armazenagem com três silos graneleiros para uma produção 
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referente à 66.205 ha, safra 2001/2002, o que representa uma produção de 
146 mil toneladas de grãos. 

ii. COANOR - Cooperativa Agropecuária do Noroeste Mineiro LTDA: em 
operação desde 1995, tem como principais atividades a recepção, 
beneficiamento, armazenagem e comercialização de produtos agrícolas. 
Possui quase dois mil associados, com uma área de abrangência de 
praticamente todo o noroeste mineiro e uma área plantada de 30.747 ha. 

Cana-de-açúcar: 

A demanda mundial por etanol abre espaço para o crescimento do setor 
sucroalcooleiro no País. A instalação de usinas de álcool e a ampliação da área de 
plantio da cana-de-açúcar seguem o vetor transversal do norte paulista e atravessam 
o triângulo mineiro em direção ao sudoeste goiano. 

O setor de bioenergia tem avançado rapidamente no aspecto tecnológico, e alcança 
hoje uma eficiência no reaproveitamento de insumos e cuidado com o solo usado no 
plantio da cana-de-açúcar. Por outro lado, a velocidade dessa expansão pode ter sido 
menos criteriosa em alguns casos, dependendo da área escolhida para novo 
desmatamento, podendo ter escolhido alguma área de pastagem degradada para 
melhor aproveitamento do solo e a preservação das reservas florestais. 

Atores Estratégicos: 

i. Alvorada Administração e Participações S/A: Possui representante no 
CBH-Paranaíba e na CTPI. O representante da Alvorada é Secretário do 
CBH-Paranaíba, eleito em 15 de abril de 2011. O representante também 
preside o Comitê de Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros do Baixo 
Paranaíba - PN3. Houve a participação em duas reuniões da Campanha de 
Campo. 

ii. Sindicato da Indústria de Fabricação de Álcool do Estado de Goiás – 
SIFAEG: Apoio na mobilização de seus membros para as reuniões da 
Campanha de Campo do PRH-Paranaíba. OS dois sindicatos são hoje 
organismos que representam legalmente os produtores de álcool e açúcar 
de Goiás. Coordenação das ações institucionais do setor junto aos orgãos 
governamentais, entidades de classe, segmentos empresariais e 
instituições. Os dois sindicatos buscam a modernização da atividade 
sucroalcooleira. O sistema SIFAEG/SIFAÇÚCAR faz um monitoramento 
constante da produção do setor sucroenergetico. 

iii. Associação das Indústrias Sucroenergéticas de Minas Gerais.  
Sindicato da Indústria de Fabricação do Álcool no Es tado de Minas 
Gerais - SIAMIG: Forneceu apoio ao levantamento de informações para o 
Diagnóstico do PRH-Paranaíba. Apresentação de informações sobre a 
atividade desenvolvida hoje e a perspectiva de crescimento das políticas do 
setor de bioenergia, tendo em vista seu caráter internacional. Defesa dos 
interesses do setor e das empresas de açúcar e álcool de Minas Gerais. 
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Estímulo à instalação e expansão gradativa do parque industrial 
sucroalcooleiro. Ligado à Associação das Indústrias de Açúcar e Álcool 
(AIAA), sucessora da Associação de Usineiros de Minas Gerais, e ao 
Sindicato da Indústria do Açúcar no Estado de Minas Gerais (Sindaçúcar-
MG), foi constituído para fins de estudo, coordenação, proteção e 
representação legal da categoria econômica da indústria de fabricação do 
álcool, com base territorial no Estado de Minas Gerais. 

Atores mais relevantes: 

i. Companhia Nacional de Açúcar e Álcool – CNAA:  Participação na 
Campanha de Campo. As unidades industriais da CNAA, em Itumbiara-GO, 
Ituiutaba-MG e Campina Verde-MG, estão inseridas em regiões agrícolas 
favoráveis à cultura de cana-de-açúcar. Além do clima e do solo, a 
topografia facilita a mecanização e outras técnicas que reduzem os custos 
de produção. A viabilidade também está presente na infra-estrutura, na 
proximidade dos portos, de importantes rodovias e principais centros de 
consumo. Cada unidade tem capacidade de processamento de 2,5 milhões 
de toneladas de cana por ano. As plantas das unidades estão voltadas para 
a produção de açúcar VHP e açúcar Cristal, álcool Anidro e álcool 
Hidratado e produção de energia elétrica por meio do bagaço de cana. 

ii. Vale do Paranaíba e Usina Triálcool - Lajinha Agroindustrial S.A: Além 
da produção nos municípios de Canápolis e Capinópolis, ambas as usinas 
têm ainda como parceiros arrendantes de terras nos municípios de 
Ituiutaba, Ipiaçu e Cachoeira Dourada de Minas. A região que abrange 
esses municípios tem uma área de cerca de 50 mil hectares de plantio de 
cana-de-açúcar. Os números mostram áreas divididas entre as Usinas: 

• Triálcool: Ituiutaba (591 ha), Monte Alegre de Minas (5.834 ha) e 
Canápolis (18.400 ha); 

• Vale do Paranaíba: Ituiutaba (9.600 ha), Capinópolis (7.500 ha), 
Cachoeira Dourada de Minas (522 ha) e Ipiaçu (4.870 ha). 

iii. Usina São Francisco - Grupo USJ – Quirinópolis/GO: participação na 
Campanha de Campo. Em Quirinópolis/GO, a Usina S. Francisco opera 
com alta tecnologia nos processos produtivos. A indústria, em operação 
desde 2007, processa 4,5 milhões de toneladas de cana, com controle 
automatizado de suas etapas de produção de etanol, açúcar e energia. A 
mecanização atinge 100% da colheita e 60% do plantio. Adota logística de 
operação para escoamento da safra de cana do campo para a usina. 

iv. USJ Açúcar e Álcool Usina Cachoeira Dourada:  participação na 
Campanha de Campo. A Usina Cachoeira Dourada tem capacidade inicial 
de processamento de 2,5 milhões de toneladas de cana-de-açúcar para a 
produção de etanol e energia elétrica. Provavelmente devido à sua recente 
construção, a Usina figura como o segundo maior consumo de água dentre 
as outorgas da ANA. 
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v. ETH Bioenergia – Caçu/GO: Participação na Campanha de Campo. Atua 
na produção de etanol, energia elétrica e açúcar. É uma empresa da 
Organização Odebrecht, líder na América Latina nos setores de engenharia 
e construção, química e petroquímica, com participação acionária de 33% 
da japonesa Sojitz Corporation, empresa multinacional que atua na 
comercialização de commodities. Com a proposta de integrar 
comercialização e logística à sua produção, a ETH tem como meta estar 
entre os líderes do setor em dez anos. Para isso, investiu R$ 6 bilhões na 
criação de três pólos produtivos, localizados nos estados de São Paulo, 
Goiás e Mato Grosso do Sul. Ao todo, são mais 520 mil hectares de área 
destinada ao cultivo de cana-de-açúcar. 

vi. Tropical Bioenergia – Braskem: Participação na Campanha de Campo. A 
empresa demonstra interesse em promover a sustentabilidade no Setor de 
Bioenergia. 

vii. Rio Verde Indústria de Açúcar e Álcool – Grupo Andrade: Participação 
na Campanha de Campo. O Grupo Andrade posssui duas unidades: 
Companhia Energética Vale do São Simão, em Santa Vitória-MG, e a Rio 
Verde Indústria de Açúcar e Álcool, localizada em Rio Verde-GO. 

viii. Companhia Energética Vale do São Simão - Grupo Andrade: 
Participação na Campanha de Campo. 

ix. Cia. Energética de Açúcar e Álcool Vale do Tijuco Ltda. - Usina Vale do 
Tijuco:  Companhia Mineira de Açúcar e Álcool Participações gere as 
empresas controladas, Companhia Energética de Açúcar e Álcool Vale do 
Tijuco Ltda e Companhia Energética de Açúcar e Álcool do Triângulo 
Mineiro Ltda, e responde pela implantação das suas unidades industriais 
para o processamento de cana-de-açúcar, produção de álcool e energia 
elétrica. 

Indústria e Mineração 

A produção industrial na Bacia do Paranaíba é predominantemente de baixa 
intensidade tecnológica, voltada ao agronegócio, incluindo-se a produção de 
bioenergia, e a extração de recursos naturais. 

Indústria 

O surgimento de benefícios oferecidos a quem programa estratégias de melhorias 
acelerou o processo de conscientização das indústrias para as adequações 
ambientais. Essa corrida em busca da ecoeficiência faz com que as empresas 
alcancem vantagens competitivas, quando não, redução de custos e incremento nos 
lucros. Monitoramento dos resíduos sólidos, efluentes industriais e emissões 
atmosféricas; autorização para exploração florestal; intervenção em corpos d’água e 
áreas de preservação permanente são algumas das exigências legais, que se 
fortalecem com a demanda de responsabilidade socioambiental do setor. 
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Atores Estratégicos: 

i. Confederação Nacional da Indústria - CNI:  Vinte e sete federações das 
indústrias, nos estados e no Distrito Federal. Mais de mil sindicatos 
patronais associados. Quase 100 mil empresas. A CNI atua para garantir a 
participação ativa da comunidade industrial na formulação de políticas 
públicas que garantam um ambiente saudável para o desenvolvimento dos 
negócios. Uma das funções da CNI é fortalecer a atuação articulada das 
entidades do Sistema Indústria: entre a entidade e o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (SENAI), o Serviço Social da Indústria (SESI) e o 
Instituto Euvaldo Lodi (IEL). 

ii. Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável 
– CEBDS:  Fundado em 1997, o CEBDS é uma coalizão dos maiores e 
mais expressivos grupos empresariais do Brasil. Com faturamento anual 
correspondente a 40% do PIB nacional, nossas empresas geram juntas 
mais de 600 mil empregos diretos e um número mais expressivo ainda de 
empregos indiretos. Mas o CEBDS não atua sozinho. Como representante 
do World Business Council for Sustainable Development (WBCSD), que 
conta com a participação de 185 grupos multinacionais, que faturam 
anualmente US$ 6 trilhões e geram 11 milhões de empregos diretos, o 
CEBDS integra uma rede global de mais de 50 conselhos nacionais que 
estão trabalhando para disseminar uma nova maneira de fazer negócios ao 
redor do mundo. A Diretoria Executiva do CEBDS concederá apoio 
institucional na divulgação dos produtos e do calendário de Reuniões 
Públicas do PRH-Paranaíba, entre mais de uma dúzia de grandes 
empresas associadas com atividades na Bacia do Rio Paranaíba. 

iii. Federação das Indústrias do Estado de Goiás – FIEG: O apoio da Fieg 
foi fundamental para a mobilização do setor de uso industrial da água em 
Goiás. O representante da entidade participou da reunião da Campanha de 
Campo em Terezópolis de Goiás e ajudou a identificar os contatos para a 
reunião de Catalão-GO. 

iv. Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais – FIEMG: A 
Fiemg, além de divulgar as reuniões da Campanha de Campo entre seus 
filiados, fornece a infraestrutura para as reuniões de Uberlândia – Regional 
Vale do Paranaíba -, e Ituiutaba – Regional Pontal do Triângulo. Além 
disso, a Regional Alto Paranaíba apoiou a mobilização para a reunião de 
Patos de Minas. 

v. CEMA – Conselho Empresarial de Meio Ambiente:  ampliar as linhas de 
créditos para incentivar o uso racional e o reuso de água – BDMG e 
BNDES. 

vi. Caramuru Alimentos S/A: O representante da Caramuru no CBH-
Paranaíba é o atual Vice-Presidente do Comitê do Rio Paranaíba. A 
entidade, que representa o setor hidroviário, defende a construção de 
eclusas nas principais barragens do Rio Paranaíba. Principal empresa de 
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capital nacional no processamento de soja, milho, girassol e canola,  a 
Caramuru dedica-se à industrialização de grãos, extração e refino de óleos, 
exportação de soja em grãos, farelo, óleo e lecitina, e na produção de 
biodiesel. Destaca-se pela logística de movimentação de produtos do 
“complexo soja”, com fortes investimentos no Porto de Santos, em ferrovias 
e na Hidrovia Tietê-Paraná, propiciando a utilização de transportes 
intermodais, resultando em custos operacionais diferenciados. As 
empresas do Grupo, com instalações nos estados de Goiás, Paraná, Mato 
Grosso e São Paulo, atuam no mercado brasileiro por meio da marca 
“Sinhá”, além de produzir matérias-primas para outros segmentos, como 
cervejarias e mineração, e também a indústria de ração. O Grupo possui 
capacidade anual para processar 1 milhão e 500 mil toneladas de soja por 
ano, 677 mil toneladas de milho, refinar 230 mil toneladas de óleos de soja, 
milho, girassol e canola e produzir 450 milhões de litros por ano de 
biodiesel. 

vii. Cooperativa Agroindustrial dos Produtores Rurais do Sudoeste 
Goiano - Comigo: Membro do CBH-Paranaíba e do GT-Plano. Ofereceu 
infraestrutura para a realização da reunião da Campanha de Campo e 
participou das discussões. Possui complexo industrial com Unidade de 
Envase de Óleo de Soja, Fábrica de Fertilizantes, Fábrica de Rações, 
Fábrica de Sabão, Indústria de Laticínio, Fábrica de Suplemento Mineral, 
Unidade de Beneficiamento de Sementes, além de diversos laboratórios de 
pesquisas e análises. Conta com armazéns de recepção e secagem de 
grãos em treze municípios, com mecanismo de coleta da produção dos 
cooperados e processamento e industrialização. A capacidade de todos os 
armazéns da cooperativa atinge um milhão de toneladas. 

viii. Fertilizantes Heringer – Catalão-GO: O Grupo Heringer atende 
praticamente todo o território nacional, através de 8 unidades fabris e mais 
de 1.000 canais de venda. Opera em Catalão desde 2002 e esta unidade 
está entre as 5 maiores consumidoras de água da Bacia do Paranaíba. 

ix. Cooperativa Mista dos Produtores Rurais do Vale do Paranaíba – 
AGROVALE: Possui representante no CBH-Paranaíba. Entre as maiores 
empresas arrecadadoras de ICMs no Estado de Goiás, a Agrovale tem 
aproximadamente 1.900 sócios e 318 funcionários em toda sua área de 
atuação, que compreende oito municípios do extremo sudoeste, em uma 
área total de 16.587 km. Atuam na produção agrícola (soja, milho, sorgo, 
arroz e algodão) e pecuária (bovinos de leite e corte - um rebanho com 
mais de 1.350.000 cabeças), suínos, aves. A sede da Cooperativa está 
localizada em Quirinópolis, e possuem unidades nos municípios de 
Cachoeira Alta, Caçu, Itarumã e Paranaiguara, todos no estado de Goiás. A 
Cooperativa também produz laticínios e ração animal e comercializa 
suplementos minerais. 

x. Goiás Verde: A empresa, que atua na região do Vale do Pamplona nos 
municípios de Cristalina e Luziânia, no estado de Goiás, forneceu 
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informações sobre o uso da água nas atividades de agricultura Irrigada e 
Agroindústria. Irriga, com a utilização de pivôs, 5.000 hectares. 
Aproximadamente são plantados 21.000 ha por ano. A produção média 
mensal aproximada é de 30.000 toneladas de alimentos. A produção 
agrícola expandiu com a instalação do processamento industrial. 
Atualmente são processadas anualmente 85.000 toneladas de milho doce, 
1.200 toneladas de ervilha desidratada. Produzem também 200.000 
toneladas de pasta concentrada de tomate. 

xi. Mitsubishi Motors: Participou da Campanha de Campo em Catalão-GO. 
Forneceu informações para o Diagnóstico. Com vinte anos de atuação no 
Brasil, a empresa ocupa, em Catalão-GO, uma área construída de 57 mil 
m², com três linhas de produção com capacidade para de 28 mil unidades 
por ano. Hoje são produzidos em Catalão de 90 a 100 unidades/dia. 

xii. Cooperativa Central dos Produtores Rurais de Minas Gerais – Itambé. 
Goiânia-GO.  Cooperativa que congrega cooperativas de produtores de 
leite, a CCPR, detentora da marca Itambé, está no mercado desde 1949. 
Reúne 31 cooperativas dos Estados de Minas Gerais, Goiás e São Paulo e 
congregam 8,5 mil famílias de cooperados. A unidade de Goiânia foi 
inaugurada em 2006 com investimentos da ordem de R$ 100 milhões, 
processava 500 mil litros de leite por dia, suficientes para a produção de 
260 toneladas de leite condensado e 40 toneladas de creme de leite, com 
capacidade nominal para produção é de 1 milhão de litros de leite/dia. A 
Unidade da capital goiana está entre os cinco maiores consumos de água 
outorgados pela ANA na Bacia do Paranaíba. 

Atores mais relevantes: 

i. Videplast – Rio Verde-GO:  Seu moderno parque industrial, um dos mais 
diversificados da América Latina, conta com 2.300 funcionários. São quatro 
unidades fabris, nos estados de Santa Catarina, Goiás e Mato Grosso, que 
transformam cerca de 4,5 mil toneladas de resinas poliméricas por mês. As 
unidades situam-se estrategicamente próximas aos maiores frigoríficos e 
indústrias de alimentos do Brasil. Entre seus clientes estão algumas das 
maiores empresas brasileiras e multinacionais do setor de alimentação, 
como Sadia, Perdigão, Cargill, Bunge, Doux Frangosul, Aurora, Bertin, 
Marfrig Dolly e AmBev. 

ii. Ambev – Gama-DF: Possui representante no CBH-Paranoá. 

iii. Ambev – Anápolis-GO: Participou da Campanha de Campo em 
Terezópolis de Goiás. 

iv. Refrescos Bandeirantes – Coca-Cola – Trindade-GO: Participou da 
Campanha de Campo em Terezópolis de Goiás. Forneceu informações 
para o Diagnóstico. 
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v. Perdigão – Brasilfoods: O representante participou da Campanha de 
Campo em Rio Verde/GO. 

vi. Cargill: O representante participou da Campanha de Campo em Rio 
Verde/GO. 

Atores relevantes: 

i. Coca-Cola Indústrias Ltda – Taguatinga-DF. 
ii. Arisco – Cargill/Unilever. Goânia-GO. 
iii. Quero - H.J. Heinz - Nerópolis-GO. 
iv. Laticínio Bela Vista. Bela Vista de Goiás-GO 
v. Nestlé Brasil Ltda: Leite Ninho - Leite concentrado – Goiânia-GO. 
vi. UP Buritis – Sadia S.A. – Buritis-GO. 
vii. Laticínios Piracanjuba.  
viii. Fugini. Cristalina-GO. 
ix. Cooperativa CERME. Cristalina-GO. 
x. Brasfrigo S.A. Cristalina-GO. 
xi. Bonduelle do Brasil. Cristalina-GO. 
xii. Syngenta Seeds Ltda.: Unidades em Ituiutaba-MG e Uberlândia-MG. 
xiii. Nestlé Brasil Ltda: Leite Ninho – Ibiá-MG. 
xiv. UP Uberlândia – Sadia S.A. 
xv. Coca-Cola Indústrias Ltda – Uberlândia-MG. 
xvi. Frigorífico Mataboi S/A. Araguari-MG. 
xvii. Bertin Ltda. – JBS. Ituiutaba-MG. 
xviii. Teuto Brasileiro. Anápolis-GO. 
xix. Greenfarma. 
xx. Associação Brasileira dos Fabricantes de Latas de Alta 

Reciclabilidade/Abralatas – REXAM: Gama-DF. 
xxi. Gerdau Açominas S.A. - Corte e Dobra: Santa Maria-DF. 
xxii. CAOA Montadora. Anápolis. 
xxiii. Gerdau Açominas S.A. - Corte e Dobra: Aparecida de Goiânia-GO 
xxiv. Indústrias Votorantim (Grupo Votorantim): Argamassa – Goiânia-GO; 
xxv. Indústrias Votorantim (Grupo Votorantim): Cimento – Cocalzinho de Goiás-GO 

e Sobradinho-DF;  
xxvi. Petróleo Brasileiro S.A. – PETROBRAS: Terminais de armazenamento e 

distribuição em Senador Canedo-GO. 
xxvii. Petróleo Brasileiro S.A. – PETROBRAS: Terminais de armazenamento e 

distribuição em Brasília-DF 
xxviii. Souza Cruz S.A: Fábrica em Uberlândia-MG. 

Mineração: 

A escala de movimentação de solo característica da atividade mineraria leva o setor se 
envolver em situações de competição e conflito pelo uso da água. O tratamento de 
efluentes e contenção de sedimentos residuais de suas atividades são demandas 
comuns aos seus responsáveis. O conflito pode decorrer também de instalação de 
empreendimentos minerários em áreas de interesse ambiental. A atividade está 
voltada para o atendimento do mercado interno de adubos e para exportação. Sua 
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política responde às variações do mercado internacional. Recentemente, o comando 
de empreendimentos da mineração na Bacia foi trocado com a compra de grandes 
empresas. 

Atores Estratégicos: 

i. Companhia Brasileira de Metalurgia e Mineração - CBMM: O 
representante participou da Campanha de Campo em Araxá e forneceu 
informações para o Diagnóstico. A Companhia de Desenvolvimento de 
Minas Gerais – CODEMIG tem participação no empreendimento da CBMM 
em Araxá. A entidade forneceu a infraestrutura para realização da reunião 
da Campanha de Campo em Araxá-MG. 

ii. Instituto Brasileiro de Mineração – IBRAM: Entidade nacional 
representativa de empresas e instituições que atuam na indústria da 
mineração. Objetivo congregar, representar, promover e divulgar a indústria 
mineral brasileira, contribuindo para a sua competitividade nacional e 
internacional. Fomentar o desenvolvimento sustentável e o uso das 
melhores práticas de segurança e saúde ocupacional na mineração, 
estimulando os estudos, a pesquisa, o desenvolvimento, a inovação e o uso 
das mais modernas tecnologias disponíveis. A entidade apoiará a 
divulgação, entre seus associados, dos produtos e do calendário de 
reuniões públicas do PRH-Paranaíba. 

iii. Vale – Valefert: Mineração em Tapira (MG); Patrocínio (MG); Patos de 
Minas (MG) e Catalão -GO; Mineroduto Tapira (MG) – Uberaba (MG); 
Processamento em Uberaba (MG). Em maio de 2010, a Vale concluiu a 
compra do controle da Fosfertil, após adquirir fatias que pertenciam à 
Bunge, Yara, Heringer e Fertipar. A mineradora comprou também os ativos 
da Bunge Fertilizantes. Os investimentos totais somaram 4,7 bilhões de 
dólares.Líder entre as fabricantes de matérias-primas para adubos do país, 
mesmo após comprar os ativos da Bunge, com o controle da Fosfertil, a 
Vale ainda é vista como uma das favoritas para adquirir a Copebrás. A Vale 
Fertilizantes teria uma capacidade de produção de 6 a 7 milhões de 
toneladas de fosfato no Brasil. O representante participou da Campanha de 
Campo em Araxá e forneceu informações para o Diagnóstico. 

iv. Anglo American Brasil - Copebrás Ltda – Catalão-GO:  A companhia 
explora uma jazida em Catalão -GO, com capacidade para produzir 1,3 
milhão de toneladas de concentrado de fósforo por ano, suficientes para 
gerar 1 milhão de toneladas de fertilizantes fosfatados. Bunge Fertilizantes 
S.A. Araxá-MG: A aquisição dos ativos de mineração da Bunge 
Fertilizantes pela Vale, por US$ 3,8 bilhões, deixou o controle da Fosfertil 
com a mineradora. A mineração é responsável pelo 3º maior consumo de 
água com outorga do direito de uso na Bacia do Paranaíba. 
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Hidroeletricidade: 

O ministério das Minas e Energia, a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, a 
Empresa de Pesquisa Energética – EPE  atua na definição das políticas de 
hidroeletricidade no país. 

O Plano Nacional de Energia – PNE 2030 é o primeiro estudo de planejamento 
integrado dos recursos energéticos realizado no âmbito do Governo brasileiro. 
Conduzidos pela Empresa de Pesquisa Energética – EPE em estreita vinculação com 
o Ministério de Minas e Energia – MME, os estudos do PNE 2030 originaram a 
elaboração de quase uma centena de notas técnicas. O trabalho fornece os subsídios 
para a formulação de uma estratégia de expansão da oferta de energia econômica e 
sustentável com vistas ao atendimento da evolução da demanda, segundo uma 
perspectiva de longo prazo. 

A Bacia do Paranaíba, segundo a ANEEL (2010), possui dezoito usinas hidrelétricas 
em operação: Emborcação, Itumbiara, Cachoeira Dourada e São Simão na calha 
principal do Paranaíba; Nova Ponte, Amador Aguiar I e II no PN2, Bacias dos rios 
Quebra-Anzol e Araguari; Corumbá I, III e IV no Rio Corumbá; Caçu no Rio Claro; 
Salto no rio Verde; e Espora no Rio Corrente. Há, ainda, a previsão de implantação de 
mais 24 empreendimentos, dos quais cinco estão em construção, dentre eles Batalha 
e Serra do Facão no rio São Marcos. 

No final da década de 50, com a construção da capital federal, houve a instalação da 
primeira usina de geração hidrelétrica na Bacia do Rio Paranaíba. Cachoeira Dourada, 
cujo projeto data de 1956, teve mais três etapas, nas décadas de 60, 70 e 90. As 
UHE’s Itumbiara, Emborcação e São Simão foram construídas na década de 70 e 
contribuíram de forma determinante para as transformações nos espaços urbanos e 
na ocupação do solo. 

Segundo dados da CEMIG, as turbinas e os vertedouros causam mortalidade elevada 
de peixes quando de sua passagem por essas vias. Quatro são as principais causas 
de morte nas turbinas: mudança abrupta da pressão, turbulência, forças de 
cisalhamento e impactos mecânicos. Nas turbinas, a taxa de mortalidade varia 
bastante. Em alguns tipos de turbina, ela pode ser abaixo de 5%. Taxas de 20 a 50% 
são freqüentes e em outras podem atingir valores acima de 75%. No caso dos 
vertedouros, sabe-se que velocidades próximas de 13 m/s são potencialmente 
perigosas. 

O Conflito geração de energia versus lazer: a cachoeira de Argenita em Ibiá-MG, onde 
se pretende instalar a PCH Iraí de Souza, com processo de licenciamento ambiental 
indeferido pela SUPRAM/SEMAD-MG. 

Uma PCH típica normalmente opera a fio d'água, isto é, o reservatório não permite a 
regularização do fluxo d´água. Com isso, em ocasiões de estiagem a vazão disponível 
pode ser menor que a capacidade das turbinas, causando ociosidade. 

As resoluções elaboradas pela ANEEL permitem que a energia gerada nas PCH´s 
entre no sistema de eletrificação, sem que o empreendedor pague as taxas pelo uso 
da rede de transmissão e distribuição. O benefício vale para quem entrou em 
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operação até 2003. As PCH´s são dispensadas ainda de remunerar municípios e 
Estados pelo uso dos recursos hídricos. 

Atores Estratégicos: 

i. CEMIG – Geração e Transmissão S/A: Possui representante no CBH-
Paranaíba e na CTPI. A empresa disponibilizou informações para o 
diagnóstico. Usinas: Usina Capim Branco I - Araguari (MG); Usina Capim 
Branco II - Araguari (MG); Usina Hidrelétrica São Simão - São Simão -GO; 
Usina Hidrelétrica de Emborcação - Araguari (MG); Usina Hidrelétrica 
Lages - Coromandel (MG); Usina Hidrelétrica Martins - Uberlândia (MG); 
Usina Hidrelétrica Miranda - Indianópolis (MG); Usina Hidrelétrica Nova 
Ponte - Nova Ponte (MG); Usina Hidrelétrica Pai Joaquim - Santa 
Juliana(MG); Usina Hidrelétrica Pisarrão - Araguari (MG); Usina Hidrelétrica 
Salto Morais - Ituiutaba (MG); Usina Hidrelétrica Santa Luzia - Araporã 
(MG). 

ii. Furnas Centrais Elétricas:  Possui representante no CBH-Paranaíba 
.Usinas: Corumbá – Caldas Novas -GO; Serra do Facão – Catalão -GO; 
Itumbiara – Itumbiara -GO; 

iii. Centrais Elétricas Cachoeira Dourada S/A: Possui representante no 
CBH-Parnaíba e no GT-Plano. 

iv. Consórcio Capim Branco de Energia – CCBE 

Abastecimento e Esgotamento: 

O uso da água para o lançamento de esgotos sem tratamento é um dos principais 
problemas que interferem na qualidade dos mananciais no Brasil. Na Bacia do Rio 
Paranaíba, em torno de 65% dos municípios não apresenta serviço de coleta e 
tratamento de esgoto. No entanto, existem municípios onde a qualidade dos serviços 
de abastecimento e saneamento básico é exemplar. A participação das 
concessionárias de abastecimento e saneamento no PRH-Paranaíba se apresenta 
como fundamental na identificação de pontos críticos para orientar a priorização de 
investimentos no setor. 

Em situações de escassez de água nos mananciais, o uso para o abastecimento pode 
competir com o uso para a diluição de efluentes domésticos e industriais. Os 
mananciais localizados nas áreas agrícolas apresentam maiores índices de 
contaminação por agrotóxicos. Nas áreas industriais, dependendo da forma de 
atividade dos empreendimentos, os mananciais sofrem os impactos provenientes do 
lançamento de efluentes industriais. 

Atores Estratégicos: 

i. Saneamento de Goiás S.A.: Possui representante no CBH-Paranaíba. A 
instituição disponibilizou estudos e dados de monitoramento para o 
Diagnóstico. Recentemente houve o lançamento, pela Saneago de 
Itumbiara, das obras da rede de esgoto dos bairros Jardim América, Alto da 
Boa Vista e Cidade Jardim, com investimento de mais de R$ 21 milhões; 
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R$ 9,8 milhões para implantação de rede de água tratada e mais R$ 11,8 
milhões para esgotamento sanitário e incremento da Estação de 
Tratamento de Esgoto. A obra tem conclusão revista para dois anos. Sua 
conclusão marcará 100% de atendimento pelo serviço de água e esgoto no 
município. No momento Itumbiara tem 68% do município com coleta de 
esgoto e 72% de rede de água tratada. 

ii. Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA:  O 
representante da Copasa em Araxá, membro do CBH-Paranaíba, da 
Câmara Técnica e do GT-Plano, foi responsável, em grande medida, pelo 
sucesso da reunião da Campanha de Campo naquela cidade. Seu apoio 
viabilizou a realização da reunião na sede da Codemig e subsidiou a 
identificação dos principais contatos entre os grandes usuários de água da 
região. 

iii. Departamento Municipal de Água e Esgoto de Uberlândia-MG – DMAE: 
Possui representante no CBH-Paranaíba e no CBH-Araguari. Seu 
representante forneceu informações como estudos e dados de 
monitoramento para o diagnóstico e contribuiu para a identificação de 
atores. Apoiou a organização e participou da reunião de Uberlândia da 
Campanha de Campo. O Dmae é uma autarquia da Prefeitura de 
Uberlândia que dispõe de autonomia econômico-financeira e administrativa. 
Suas competências exclusivas: Estudar, projetar e executar obras de 
construção, ampliação ou remodelação dos sistemas públicos de 
abastecimento de água potável, de esgotos sanitários e saneamento de 
cursos d’água; Atuar como coordenador e fiscalizador da execução dos 
convênios firmados entre o Município e os órgãos federais e estaduais, em 
projetos e obras relativas aos serviços de água e esgoto; Operar, manter, 
conservar e explorar diretamente os serviços de água potável e de esgotos 
sanitários; Lançar, fiscalizar e arrecadar as tarifas dos serviços de água e 
esgotos e as tarifas ou contribuições que incidirem sobre os terrenos 
beneficiados com tais serviços; Exercer quaisquer outras atividades 
relacionadas com os sistemas públicos de água e esgoto, compatíveis com 
leis gerais e especiais. 

iv. Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – CAESB: 
Possui representante no CBH-Paranaíba. Disponibilizou estudos e dados 
de monitoramento para o Diagnóstico. A Caesb planeja um novo sistema 
de abastecimento com captação no Lago Paranoá. Esta decisão envolve 
uma responsabilidade ampliada em relação à manutenção da qualidade do 
futuro manancial. 

v. Departamento de Água e Esgoto de Patrocínio-MG – DAEPA: O Daepa 
conta com uma estrutura de duas ETAs e uma ETE para o atendimento à 
população de Patrocínio. Através do projeto de preservação “O Córrego 
Feio é Bonito”, o DAEPA mantém o ótimo estado de preservação do 
Córrego Feio. Medidas para conservação do solo, recuperação de matas 
ciliares, saneamento básico, recuperação de estradas e educação 
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ambiental, são prioridades do projeto. O Córrego Feio habita hoje o Pato 
Mergulhão, uma das espécies de patos mais ameaçadas do mundo. Sua 
extinção está prevista para os próximos 10 anos. A ave é um bioindicador, 
vive apenas em rios com mata ciliar preservada e com água extremamente 
limpa. 

Pesca, Turismo e Lazer: 

O município de Uberlândia/MG, maior centro urbano e referência regional no Triângulo 
Mineiro, possui grandes lagos muito procurados pelos pescadores, como os 
reservatórios do rio Araguari - Miranda, Capim Branco 1 e Capim Branco 2 – que ficam 
a mais ou menos 20 quilômetros da sede municipal. À montante desses três lagos, no 
município de Nova Ponte/MG, encontramos os lagos de Nova Ponte (homônimo ao 
município) e de Pai Joaquim. 

A Represa de Emborcação, no curso principal do rio Paranaíba, banha vários 
municípios, entre os quais, Araguari/MG, Cascalho Rico/MG, Três Ranchos/GO e 
Douradoquara/MG. Ainda no curso principal do Paranaíba, encontram-se outros lagos 
que recebem o nome das cidades onde ficam os barramentos, como os lagos de 
Itumbirara/GO, Cachoeira Dourada/MG e São Simão/GO. Nesse trecho do curso 
principal do Rio Paranaíba, destaca-se o município de Tupaciguara/MG, margeado 
pelo Grande Lago da Hidrelétrica de Itumbiara, a 90 quilômetros de Uberlândia, local 
onde mais se desenvolveu a pesca esportiva na região, principalmente, pela 
quantidade e pelo tamanho dos tucunarés que lá são encontrados. Todos os 
municípios lindeiros aos lagos possuem uma grande quantidade de pescadores. 

A pesca artesanal sempre teve muitos adeptos entre as comunidades rurais e dos 
principais centros urbanos da região da Bacia do Paranaíba. Parte dos pescadores 
visa o comércio em feiras de rua e mercados municipais, mas a maioria das pescarias 
acontecia e acontece como forma de confraternização entre familiares e amigos, que 
se encontram para pescar os peixes que contribuem na subsistência das famílias. As 
pescarias consistem em atividades de lazer e ao mesmo tempo, em estratégias de 
aquisição de proteína animal de ótima qualidade para a alimentação. 

À medida que houve a instalação de usinas hidrelétricas no curso principal e em 
alguns afluentes como o rio Araguari e o rio Corumbá, as características da atividade 
foram sendo alteradas. Algumas espécies nativas, conhecidas como peixes de 
piracema, que subiam os cursos d’água para a desova, sofrem maior impacto dos 
barramentos. Concomitantemente, houve a maior diferenciação entre a pesca 
artesanal (de subsistência e esportiva) e a pesca profissional.  

A atuação das associações de defesa da pesca esportiva organizada em fóruns na 
internet constitui um instrumento poderoso de representação em conselhos e comitês 
de Bacia, reivindicação de políticas proteção, conservação e recuperação de matas 
ciliares, divulgação de boas práticas, difusão de informações sobre impactos sobre os 
recursos hídricos e participação na gestão efetiva dos corpos d’água. A presença de 
pescadores amadores e esportivos nos rios e reservatórios está associada à 
valorização e à fiscalização difusa da qualidade ambiental da água e dos 
ecossistemas aquáticos. 
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Além do Circuito da Pesca, dentre os empreendimentos turísticos, os municípios de 
Araxá, em Minas Gerais, Rio Quente e Caldas Novas em Goiás têm destaque pela 
dimensão nacional. 

As principais atividades que caracterizam o Turismo Rural são do setor de serviços: 
restaurantes, hospedagens e produção e venda de artigos artesanais, as chácaras de 
pesca e lazer, os campings, a prática de esportes radicais e náuticos, a observação de 
animais, o aluguel de ranchos e quartos e chalés nos hotéis-fazenda. Estas atividades 
constituem alternativa para a geração de renda dos médios e pequenos proprietários 
rurais e atende a uma necessidade da população urbana de conhecer e consumir 
produtos turísticos que incluam as paisagens naturais, a cultura e os respectivos 
modos de vida do meio rural. 

Atores Estratégicos: 

i. Circuito Turístico do Triângulo Mineiro:  O Circuito Turístico do Triângulo 
Mineiro – CTTM é uma associação sem fins lucrativos, com sede na cidade 
de Uberlândia - MG, que visa o desenvolvimento turístico regional de forma 
sustentável. Recebe apoio do Ministério do Turismo, da Secretaria de 
Turismo do Estado de Minas Gerais e das Prefeituras associadas atua nas 
áreas de cursos de capacitação, sinalização turística rodoviária, apoio a 
projetos e eventos, promoção dos destinos turísticos, valorização cultural e 
preservação ambiental.O CTTM forneceu informações turísticas sobre os 
municípios compreendidos por sua área de atuação. 

ii. Cia. Thermas do Rio Quente: A Cia. Thermas do Rio Quente ocupa a 
vaga destinada ao setor de turismo e lazer do Estado de Goiás no CBH-
Paranaíba e também na sua câmara técnica. O representante do 
empreendimento na câmara técnica apoiou os trabalhos do diagnóstico do 
Plano, fornecendo informações e disponibilizando contatos importantes 
para o trabalho. O Rio Quente Resorts desenvolve programas de controle 
racional de recursos naturais, monitoramento da qualidade das águas, 
controle de resíduos sólidos, combate a incêndios florestais e educação 
ambiental. O monitoramento da qualidade da água é feito por profissionais 
credenciados com amostras das nascentes, das piscinas e da água para 
consumo. Tratamento de efluentes na estação do município de Rio Quente. 
O sistema conta com um emissário próprio de cinco quilômetros de 
extensão. Coleta seletiva e reciclagem do lixo também são práticas 
adotadas pela administração do empreendimento. 

iii. Tauá Grande Hotel de Araxá: As termas do Grande Hotel de Araxá foram 
inauguradas em 19 de abril de 1944, pelo então presidente Getúlio Vargas 
e o governador de Minas Gerais, Benedito Valadares. Os jardins e todo o 
projeto paisagístico foram criados pelo famoso pintor e paisagista Roberto 
Burle Marx. O estilo arquitetônico é o mesmo encontrado nas antigas 
construções coloniais da América espanhola, em países como Colômbia e 
Venezuela. Suas paredes são revestidas com barro avermelhado, 
simbolizando simplicidade. A propriedade está sob a responsabilidade da 
Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais. O Grupo 
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hoteleiro Tauá assumiu a administração do hotel em 2010 através de 
concorrência pública por um período de 15 anos, passando o local a ser 
chamado comercialmente de “Tauá Grande Hotel e Temas de Araxá". 

iv. Hotel e Estância Serra Negra, Patrocínio/MG: Segundo o Jornal 
Patrocínio Notícias, em 2009, o empresário patrocinense dono do complexo 
turístico abandonado, manifestou disposição em retomar o 
empreendimento. As estimativas é que serão gastos 3 a 4 milhões de reais 
para revitalização de um empreendimento muito valorizado nas décadas de 
60 e 70. 
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9. PLANOS E PROGRAMAS 

Este tópico busca compilar a ação dos setores público e privado através de 
empreendimentos significativos e da canalização de recursos para o segmento de 
recursos hídricos na área de estudo. O item 9.1 Grandes Projetos ressalta os 
principais investimentos implantados ou em implantação na bacia do Paranaíba. Os 
itens 9.2 a 9.4 procuram identificar através dos cruzamentos de planos orçamentos e 
fontes de financiamento a canalização de recursos para o segmento de recursos 
hídricos. O item 9.5 demonstra os montantes arrecadados a título de compensação 
financeira pela geração de energia elétrica. Finalmente, o item 9.6 estima o potencial 
aproximado de recursos a serem arrecadados através da cobrança pela utilização de 
recursos hídricos. 

9.1. Grandes Projetos 

A seguir é apresentado um detalhamento dos principais projetos, divididos por setor: 

I. Usinas Sucroalcooleiras: 

A rápida expansão da cana-de-açúcar, puxada pela crescente demanda global de 
etanol nos últimos anos, vem transformando o estado de Goiás na nova rota do setor 
sucroalcooleiro no Centro-Oeste do País.  

Alguns fatores incentivaram esse desenvolvimento na região, tais como: o preço da 
terra, que é mais barata do que nas tradicionais regiões canavieiras do País; a 
logística da região, que permite o escoamento da produção para os portos de 
Santos/SP e Vitória/ES, utilizando-se dos modais ferroviário e hidroviário; e os 
benefícios fiscais concedidos pelo Estado, que tem atraído tradicionais empresários 
paulistas e do Nordeste para Goiás.  

Vários grupos como Cerradinho, São João, Vale do Verdão, Farias, Maeda, São 
Martinho e Jalles Machado, entre outros, estão investindo na construção de usinas em 
Goiás. Minas Gerais também tem sido foco de novas usinas sucroalcooleiras, fazendo 
com que o crescimento desordenado dos canaviais torne-se uma preocupação para os 
governos desses dois estados, que já estão desenvolvendo projetos para organizar o 
avanço da cultura. 

De acordo com a Secretaria da Indústria e Comércio de Goiás, até 2015 o estado 
contará com 84 usinas de álcool e açúcar e os investimentos no setor ultrapassarão               
R$ 8 bilhões. A geração de empregos (diretos e indiretos) envolvidos com a 
construção e a operação dessas usinas constitui importante fator para as economias 
locais; estima-se que o setor sucroalcooleiro será o que mais gerará empregos e 
dividendos a Goiás. 

a. Em novembro de 2007 foi realizada a solenidade de assinatura de contrato do 
Produzir para a instalação da Energética São Simão S/A, no município de São 
Simão. A construção se deu às margens da Rodovia GO 164 na divisa com 
Minas Gerais. A unidade industrial fica a 12 km do porto fluvial de São Simão, 
onde já existe estrutura portuária para o transporte de açúcar pela hidrovia 
Paranaíba-Tietê-Paraná e onde também estão sendo construídos novos 
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atracadouros para escoamento da produção de álcool. A usina entrou em 
operação em 2008. A unidade produz açúcar, álcool e energia através da 
cogeração, processando cerca de 3.000.000 toneladas de cana por safra e 
gerando 1.500 empregos diretos. O investimento total do projeto chegou a R$ 
300 milhões. 

b. Em 2008, o grupo Cosan, maior processador de cana-de-açúcar do mundo 
inaugurou a pedra fundamental da unidade de Jataí. A usina de Jataí consumiu 
R$1 bilhão de investimento e entrou em operação em maio de 2010. A nova 
planta tem capacidade de moagem de 3,5 milhões de toneladas de cana, com 
produção de cerca de 370 milhões de litros de álcool por safra. A unidade 
também realizará a cogeração de energia elétrica proveniente do bagaço e da 
palha da cana, com capacidade de até 105 megawatts. Pode-se dizer que a 
usina gerou aproximadamente 4,5 mil empregos entre diretos e indiretos. O 
escoamento da produção aproveitará os sistemas modais, utilizando hidrovia, 
rodovia e ferrovia. O álcool seguirá por hidrovia de São Simão/GO até 
Anhembi/SP ou Pederneiras/SP, onde será escoado pelos sistemas ferroviário 
e rodoviário até Paulínia/SP. 

c. Em 2010 foram confirmadas duas usinas produtoras de etanol e energia 
elétrica no município de Mineiros e com investimentos da ordem de R$ 1,6 
bilhão pela ETH Bioenergia. As duas novas unidades, Morro Vermelho e Água 
Emendada, vão produzir, em 2012, 640 milhões de litros de etanol e 580 
gigawatts-hora (GWh) de energia, a partir de biomassa. A expectativa é de que 
sejam gerados 2.500 empregos diretos. A inauguração da usina Morro 
Vermelho está prevista para o segundo semestre de 2010 e a Água Emendada, 
para o terceiro trimestre de 2011. A ETH Bioenergia também planeja a 
construção de um alcoolduto, que deve ligar o município de Alto Taquari/MT ao 
porto de Santos/SP, passando por Goiás. Para isso, deve investir no projeto R$ 
1,7 bilhão. 

d. Ituiutaba passou por uma grande transformação econômica em 2007-2008 com 
a implantação de grandes projetos empresariais, como duas grandes usinas 
sucroalcooleiras que movimentam consideravelmente a cidade, gerando em 
torno de cinco mil empregos diretos e outros tantos indiretos. 

II. Agricultura Irrigada: 

a. Projeto de Irrigação , através do Ministério da Integração Nacional, e o 
Governo do Estado de Goiás, em Cristalina/GO e Luziânia/GO  – em torno de 
80 barramentos – em fase de licitação para os estudos de viabilidade técnica. 

b. Projeto de Irrigação , através do Ministério da Integração Nacional, e o 
Governo do Estado de Goiás, em Palmeiras de Goiás/GO  – em torno de 60 
barramentos – em fase de licitação para os estudos de viabilidade técnica. 

c. Projeto de Irrigação , através do Ministério da Integração Nacional, e o 
Governo do Estado de Goiás, em Rio Verde/GO e Santa  Helena de Goiás/GO  
– 30 barramentos – em fase de licitação para os estudos de viabilidade técnica. 

d. Projeto de Irrigação , através da Secretaria do Desenvolvimento do Centro 
Oeste, Ministério da Integração Nacional, e o Governo do Estado de Goiás, em 



 

404 

 

Campo Alegre de Goiás-GO  – Rio Imburuçu – em fase de licitação para os 
estudos de viabilidade técnica. Aproveitamento hidroagrícola de 4.000 ha. 

e. Solicitações pendentes de outorga com maiores vazões requeridas . Fonte: 
Cadastro de Usuários da SEMARH/GO. 

Quadro 9.1. Projetos Previstos para Agricultura Irrigada 

Processo Data de 
Entrada Município Manancial Tipo do 

Uso 

Situação 
do 

Processo 

Vazão do 
Manancial 

(l/s) 

Vazão 
do 

Projeto 
(l/s) 

Área do 
Projeto 

(ha) 

Tipo da 
Captação 

0018 22/05/90 Hidrolândia Córrego 
Galinha 

Irrigação 
(P. 

Central) 
Pendente 90,00 1000,00 72,20 Direta 

0020 25/05/90 Bom Jesus 
de Goiás 

Ribeirão Bom 
Jesus 

Irrigação 
(P. 

Central) 
Pendente 1000,00 920,00 30,00 Direta 

0021 25/05/90 Bom Jesus 
de Goiás 

Ribeirão Bom 
Jesus 

Irrigação 
(P. 

Central) 
Pendente 1000,00 833,33 60,50 Direta 

0022 25/05/90 Bom Jesus 
de Goiás 

Ribeirão Bom 
Jesus 

Irrigação 
(P. 

Central) 
Pendente 1000,00 828,00 174,24 Direta 

0023 25/05/90 Bom Jesus 
de Goiás 

Ribeirão Bom 
Jesus 

Irrigação 
(P. 

Central) 
Pendente 1000,00 780,00 89,54 Direta 

0024 25/05/90 Bom Jesus 
de Goiás 

Ribeirão Bom 
Jesus 

Irrigação 
(P. 

Central) 
Pendente 1000,00 720,00 70,18 Direta 

0025 25/05/90 Bom Jesus 
de Goiás 

Ribeirão Bom 
Jesus 

Irrigação 
(P. 

Central) 
Pendente 1200,00 718,12 121,00 Direta 

0026 25/05/90 Bom Jesus 
de Goiás 

Ribeirão Bom 
Jesus 

Irrigação 
(P. 

Central) 
Pendente 1200,00 693,00 121,00 Direta 

0028 25/05/90 Bom Jesus 
de Goiás 

Ribeirão Bom 
Jesus 

Irrigação 
(P. 

Central) 
Pendente 1000,00 618,10 19,00 Direta 

0029 25/05/90 Bom Jesus 
de Goiás 

Ribeirão Bom 
Jesus 

Irrigação 
(P. 

Central) 
Pendente 1000,00 554,92 58,08 Direta 

0031 29/05/90 Mineiros Ribeirão Boa 
Vista 

Irrigação 
(P. 

Central) 
Pendente  530,00 80,00 Direta 

0033 31/05/90 Itaberaí 
Córrego 
Jardim e 
Brejão 

Irrigação 
(P. 

Central) 
Pendente 200,00 500,00 128,00 Direta 

0034 05/06/90 Mineiros 

Córrego 
Retirinho e 
Córrego da 

Onça 

Irrigação 
(P. 

Central) 
Pendente 481,00 466,66 411,40 Direta 

0035 05/06/90 Itaberaí 
Córrego 

Engenho da 
Estrela 

Irrigação 
(P. 

Central) 
Pendente 35,00 428,66 19,70 Direta 

0036 05/06/90 Silvânia Rio 
Piracanjuba 

Irrigação 
(P. 

Central) 
Pendente 2500,00 416,66 40,55 Direta 

0039 05/06/90 Edéia Ribeirão Fala 
Verdade 

Irrigação 
(P. 

Central) 
Pendente 2000,00 399,90 100,00 Direta 

0044 08/06/90 Portelândia Rio Verde 
Irrigação 

(P. 
Central) 

Pendente 91,00 385,45 99,80 Direta 
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Processo Data de 
Entrada Município Manancial Tipo do 

Uso 

Situação 
do 

Processo 

Vazão do 
Manancial 

(l/s) 

Vazão 
do 

Projeto 
(l/s) 

Área do 
Projeto 

(ha) 

Tipo da 
Captação 

0046 12/06/90 Goiatuba Córrego 
Grande 

Irrigação 
(P. 

Central) 
Pendente  360,00 71,50 Direta 

0047 12/06/90 Bom Jesus 
de Goiás 

Ribeirão Bom 
Jesus 

Irrigação 
(P. 

Central) 
Pendente  350,00 20,00 Direta 

0052 18/06/90 Goiânia Córrego São 
José 

Irrigação 
(Asp. 

Conven.) 
Pendente  337,51 1,20 Direta 

 

III. Hidroeletricidade: 

a. Implantação e Operação da UHE Serra do Facão , com 212,58 MW de 
potencia instalada e 182,4 MW médios de energia assegurada, alem de um 
sistema de transmissão associado para a interligação da usina ao sistema 
interligado nacional. Eletrobrás/Serra do Facão Energia S.A . 

b. Implantação das Usinas Hidrelétricas-UHES Caçu e Barra dos 
Coqueiros  com, respectivamente, 65 MW e 90 MW de capacidade 
instalada de geração, localizadas no Rio Claro, Estado de Goiás, bem 
como do sistema de transmissão associado. Gerdau/Gerdau Aços 
Longos S.A. 

c. Implantação da UHE Salto do Rio Verdinho , com capacidade de geração 
de 93 MW (58,2 MW médios de energia assegurada), localizada no rio 
verde, limite dos municípios de Caçu e Itarumã-GO, bem como do sistema 
de transmissão associado à usina. Votorantim/Rio Verdinho Energia S.A.  

IV. Indústria: 

a. Reativação de fábrica Cocalzinho-GO . Matéria-prima: Clínquer e 
pozolana. Mercado-alvo: Goiás. Valor do investimento: R$ 50 milhões. 
Capacidade de produção: 300 mil toneladas/ano. Votorantim Cimentos 
Brasil S.A. 

b. Nova Unidade de Argamassas em Goiânia-GO . Votorantim Cimentos 
Brasil S.A.  

c. Ampliação da fábrica da Cargill de Amidos e Adoçantes de Uberlândia-
MG, responsável pelo aumento de 70% na capacidade de processamento 
de milho, matéria-prima para a fabricação de amidos e adoçantes utilizados 
pelos segmentos de alimentos e industrial 

d. Implantação do Polo Alto Taquari - Mineiros , composto por 4 unidades 
bioenergéticas de processamento de cana-de-açúcar para produção de 
álcool combustível,anidro,hidratado, co-geração de energia elétrica, 
implantação de lavoura, localizados nos municípios de Alto Taquari-MT, 
Costa Rica-MS, Mineiros-GO. Brenco Holding S.A. 
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e. Implantação de unidade de produção de etanol , com capacidade de 
processamento de quatro milhões de ton./safra de cana-de-açúcar, bem 
como co-geração de energia elétrica de 105 MW, formação de lavoura de 
cana, no município de Jataí-GO e outros. Cosan Centro Oeste S.A.  

f. Implantação de unidade industrial de processamento de cana-de-açúcar  
para a produção de álcool e açúcar, co-geração de energia elétrica e 
formação de lavoura. Localização: Caçu-GO. Odebrecht/Rio Claro 
Agroindustrial Ltda . 

V. Mineração: 

a. Licença de Instalação para o aproveitamento econômico do minério de 
fosfato e titânio , bem como para as demais atividades necessárias ao 
aproveitamento da jazida localizada no município de Patrocínio-MG . O 
Complexo Minerário  será instalado próximo ao distrito de Salitre de Minas, 
município de Patrocínio. A área do empreendimento situa-se nas sub-bacias 
hidrográficas dos ribeirões Fortaleza e Salitre, tributários, respectivamente, 
do rio Quebra Anzol e do rio Paranaíba. Fertilizantes Fosfatados S.A. – 
FOSFÉRTIL. 

VI. Infra-estrutura: 

a. Pavimentação do primeiro trecho da rodovia MG 455  que liga 
Uberlândia ao município de Campo Florido , numa extensão de 107,7 
quilômetros. A obra, orçada em R$ 109 milhões, reivindicada há quatro 
décadas pela população, contribuirá para a integração de Minas com o 
Noroeste de São Paulo, facilitando o escoamento da produção agrícola do 
Triângulo, sobretudo de grãos como milho, soja e café. 

VII. Urbanização: 

O Plano Diretor de Ordenamento Territorial/PDOT-DF, proposto pelo executivo e 
aprovado pela Câmara Legislativa do DF, destaca no artigo 135 da Seção V – Da 
Estratégia de Oferta de Áreas Habitacionais – os empreendimentos que farão parte da 
proposta estratégica do Plano por Região Administrativa, indicando os setores 
passíveis de adensamento. 

9.1.1. Lei Orçamentária, Federal, Estadual e Distrital 

Os recursos orçamentários voltados para os segmentos vinculados ao setor de 
recursos hídricos estão designados nos Planos Plurianuais de Investimentos (PPA) e 
nas Leis Orçamentárias Anuais (LOA) e nos orçamentos da União, dos Estados de 
Goiás, Mato Grosso do Sul e Minas Gerais e do Distrito Federal.  O PPA vigente cobre 
o período 2008/11, assim sendo a análise buscou concentrar recursos alocados para 
projetos em andamento ou previstos para iniciar em 2011. 

O Quadro 9.2 a seguir relaciona, para os Programas relacionados com recursos 
hídricos, as ações previstas no PPA federal que engloba em sua área de abrangência 
o conjunto ou parte da bacia do Paranaíba. 
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Cumpre destacar que das 25 ações relacionadas apenas 2 são específicas para a 
bacia, sendo 1 no segmento de energia e a outra em drenagem e controle de erosão, 
quais sejam: 

� Implantação da Usina Hidrelétrica Batalha, com 52,5 MW e Sistema de 
Transmissão Associado em 138 Kv, com 75 km de Extensão - (MG/GO) 

A Concessão desta UHE é de Furnas Centrais Elétricas que está implantando a usina 
e irá operá-la por 35 anos. A planta será construída no rio São Marcos, na divisa entre 
os estados de Goiás e Minas Gerais, entre os municípios de Cristalina (GO) e 
Paracatu (MG). O valor da usina está orçado em R$ 740 milhões, dos quais 30,27% 
serão financiados pelo BNDES. Conforme cronograma contratado, a usina estava 
prevista para entrar em funcionamento em 2009. O cronograma está atrasado e 
existem gestões por parte de FURNAS de postergar a previsão e entrada em 
operação de maio de 2011 para 2012. De acordo com o relatório de avaliação do PAC 
o investimento remanescente a partir de dezembro de 2010 é orçado em R$ 95,8 
milhões.12 

� Macrodrenagem e Reurbanização do Vale do Córrego Vaca Brava no 
Estado De Goiás 

Trata-se de obra no município de Goiânia com recursos alocados pelo Ministério da 
Integração Regional. O poder executivo vetou 603 ações previstas na Lei 
Orçamentária de 2011, incluindo essa. O avanço físico da ação informado no 
instrumento do veto era de 3% (agosto de 2010).13 

 

                                                             
12Comitê Gestor do PAC – Programa de Aceleração do Crescimento – Goiás – Balanço 4 anos 2007 – 2010, 
dezembro/2010. In: http://www.brasil.gov.br/pac/relatorios/estaduais/goias-1/goias-balanco-de-4-anos 

13 Mensagem da Casa Civil No 471, de 9 de agosto de 2010. In: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2010/Msg/VEP-471-10.pdf 



 

 

 

Quadro 9.2. PPA 2008/2011 – Recursos para 2011 potencialmente alocáveis na bacia do Paranaíba em Programas vinculados a Recursos Hídricos 

Programa/Ação (Código/Descrição) Abrangência  Produto Unidade 
Medida 

Início 
Projeto 

Final 
Projeto 

Meta 
2011 

Valor 
2011 

Programa: 0122 - SERVIÇOS URBANOS DE ÁGUA E ESGOTO       975.437.352,00 

        

10GD - IMPLANTAÇÃO E MELHORIA DE SISTEMAS PÚBLICOS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA EM MUNICÍPIOS DE ATÉ 50.000 
HABITANTES, EXCLUSIVE DE REGIÕES METROPOLITANAS OU 
REGIÕES INTEGRADAS DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO (RIDE) 

NACIONAL FAMÍLIA BENEFICIADA UNIDADE 01/07/2007 01/12/2011 187.043 78.129.069,00 

10GE - IMPLANTAÇÃO E MELHORIA DE SISTEMAS PÚBLICOS DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO EM MUNICÍPIOS DE ATÉ 50.000 
HABITANTES, EXCLUSIVE DE REGIÕES METROPOLITANAS OU 
REGIÕES INTEGRADAS DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO (RIDE) 

NACIONAL FAMÍLIA BENEFICIADA UNIDADE 01/07/2007 01/12/2011 192.598 513.594.913,00 

10SC - APOIO A SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA EM 
MUNICÍPIOS DE REGIÕES METROPOLITANAS, DE REGIÕES 
INTEGRADAS DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, MUNICÍPIOS COM 
MAIS DE 50 MIL HABITANTES OU INTEGRANTES DE CONSÓRCIOS 
PÚBLICOS COM MAIS DE 150 MIL HABITANTES 

NACIONAL FAMÍLIA BENEFICIADA UNIDADE 01/01/2008 01/12/2011 41.281 49.534.370,00 

10T1 - APOIO A PROJETOS DE AÇÃO SOCIAL EM SANEAMENTO (PASS) 
REGIÃO 
CENTRO 
OESTE 

FAMÍLIA BENEFICIADA UNIDADE 01/01/2008 01/12/2011 56.809 130.661.482,00 

1N08 - APOIO A SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO EM 
MUNICÍPIOS DE REGIÕES METROPOLITANAS, DE REGIÕES 
INTEGRADAS DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, MUNICÍPIOS COM 
MAIS DE 50 MIL HABITANTES OU INTEGRANTES DE CONSÓRCIOS 
PÚBLICOS COM MAIS DE 150 MIL HABITANTES 

NACIONAL FAMÍLIA BENEFICIADA UNIDADE 01/01/2008 01/12/2011 41.277 99.068.741,00 

7652 - IMPLANTAÇÃO DE MELHORIAS SANITÁRIAS DOMICILIARES 
PARA PREVENÇÃO E CONTROLE DE AGRAVOS NACIONAL FAMÍLIA BENEFICIADA UNIDADE 01/01/2004 01/12/2011 33.875 104.448.777,00 

        

Programa: 0296 - ENERGIA NAS REGIÕES SUDESTE E CENTRO-OESTE       29.109.355,00 

        

1G96 - IMPLANTAÇÃO DA USINA HIDRELÉTRICA BATALHA, COM 52,5 
MW E SISTEMA DE TRANSMISSÃO ASSOCIADO EM 138 KV, COM 75 KM 
DE EXTENSÃO - (MG/GO) 

NACIONAL USINA IMPLANTADA 
% DE 

EXECUÇÃO 
FÍSICA 

01/06/2006 01/12/2011 4 29.109.355,00 

        



 

 

 

Programa/Ação (Código/Descrição) Abrangência  Produto Unidade 
Medida 

Início 
Projeto 

Final 
Projeto 

Meta 
2011 

Valor 
2011 

Programa: 0379 - DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA IRRIGADA       5.450.000,00 

        

7016 - CADASTRO NACIONAL DA AGRICULTURA IRRIGADA NACIONAL 
CADASTRO 

IMPLANTADO 

% DE 
EXECUÇÃO 

FÍSICA 
01/01/2006 01/12/2011 42 5.450.000,00 

        

Programa: 0515 - INFRA-ESTRUTURA HÍDRICA       7.000.000,00 

        

11PO - IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS DE POÇOS DE ÁGUA 
SUBTERRÂNEA 

REGIÃO 
CENTRO 
OESTE 

POÇO IMPLANTADO UNIDADE 01/05/2005 01/12/2014 101 7.000.000,00 

        

Programa: 0639 - SEGURANÇA DA NAVEGAÇÃO AQUAVIÁRIA       8.000.000,00 

        

1N53 - CONSTRUÇÃO DE EMBARCAÇÕES DE APOIO ÀS ATIVIDADES 
RELATIVAS À SEGURANÇA DO TRÁFEGO AQUAVIÁRIO 

NACIONAL 
EMBARCAÇÃO 
CONSTRUÍDA 

UNIDADE 01/01/2008 01/12/2017 11 8.000.000,00 

        

Programa: 1107 - PROBACIAS - CONSERVAÇÃO DE BACIAS HIDROGRÁFICAS      7.070.000,00 

        

10TQ - IMPLEMENTAÇÃO DA GESTÃO INTEGRADA DE ÁGUAS 
SUBTERRÂNEAS E SUPERFICIAIS NACIONAL MAPA ELABORADO UNIDADE 01/01/2008 01/12/2011 4 7.070.000,00 

        

Programa: 1136 - FORTALECIMENTO DA GESTÃO URBANA       10.000.000,00 

        

1P95 - APOIO À ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE SANEAMENTO EM 
MUNICÍPIOS DE REGIÕES METROPOLITANAS, DE REGIÕES 
INTEGRADAS DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, MUNICÍPIOS COM 
MAIS DE 50 MIL HABITANTES OU INTEGRANTES DE CONSÓRCIOS 
PÚBLICOS COM MAIS DE 150 MIL HABITANTES 

NACIONAL PROJETO ELABORADO UNIDADE 01/01/2008 01/12/2011 5 10.000.000,00 



 

 

 

Programa/Ação (Código/Descrição) Abrangência  Produto Unidade 
Medida 

Início 
Projeto 

Final 
Projeto 

Meta 
2011 

Valor 
2011 

Programa: 1138 - DRENAGEM URBANA E CONTROLE DE EROSÃO MARÍTIMA E FLUVIAL      32.933.854,00 

        

10SG - APOIO A SISTEMAS DE DRENAGEM URBANA SUSTENTÁVEIS E 
DE MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS 

NACIONAL FAMÍLIA BENEFICIADA UNIDADE 01/01/2008 01/12/2011 11.573 28.933.854,00 

1P32 - MACRODRENAGEM E REURBANIZAÇÃO DO VALE DO CÓRREGO 
VACA BRAVA NO ESTADO DE GOIÁS 

REGIÃO 
CENTRO 
OESTE 

OBRA EXECUTADA 
% DE 

EXECUÇÃO 
FÍSICA 

01/01/2011 01/12/2014 20 4.000.000,00 

        

Programa: 1342 - DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA PESCA       23.329.526,00 

        

106R - APOIO À ADEQUAÇÃO DE ACESSOS AQUAVIÁRIOS NACIONAL ACESSO AQUAVIÁRIO 
ADEQUADO 

UNIDADE 01/01/2008 01/12/2011 10 1.000.000,00 

10B5 - APOIO E IMPLANTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA AQÜÍCOLA E 
PESQUEIRA 

NACIONAL 
INFRA-ESTRUTURA 

APOIADA 
UNIDADE 01/01/2008 01/12/2011 36 19.153.723,00 

7618 - IMPLANTAÇÃO DE TERMINAL PESQUEIRO NACIONAL 
TERMINAL 

IMPLANTADO 
UNIDADE 01/01/2004 01/12/2011 1 3.175.803,00 

        

Programa: 1343 - DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA AQÜICULTURA       4.090.000,00 

        

1862 - IMPLANTAÇÃO DE UNIDADES DEMONSTRATIVAS DE 
AQÜICULTURA 

NACIONAL 
UNIDADE 

DEMONSTRATIVA 
IMPLANTADA 

UNIDADE 01/01/2004 01/12/2013 9 1.940.000,00 

5352 - IMPLEMENTAÇÃO DA CRIAÇÃO INTENSIVA DE PEIXES EM 
TANQUES-REDE EM RIOS E EM GRANDES RESERVATÓRIOS 

REGIÃO 
SUDESTE 

MÓDULO 
IMPLANTADO/MANTIDO UNIDADE 01/03/2004 01/12/2011 6 900.000 

5356 - APROVEITAMENTO DE CANAIS DE PERÍMETROS DE IRRIGAÇÃO 
PARA PISCICULTURA 

REGIÃO 
SUDESTE 

MÓDULO IMPLANTADO UNIDADE 01/03/2005 01/02/2011 4 200.000 

5372 - IMPLANTAÇÃO DE UNIDADE DE BENEFICIAMENTO DE PESCADO 
REGIÃO 

SUDESTE 
UNIDADE IMPLANTADA UNIDADE 01/01/2004 01/12/2011 10 1.050.000,00 

        



 

 

 

Programa/Ação (Código/Descrição) Abrangência  Produto Unidade 
Medida 

Início 
Projeto 

Final 
Projeto 

Meta 
2011 

Valor 
2011 

Programa: 1421 - METEOROLOGIA E MUDANÇAS CLIMÁTICAS       25.112.147,00 

        

10GK - IMPLANTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA PARA O SISTEMA 
CIENTÍFICO BRASILEIRO DE PREVISÃO DO CLIMA ESPACIAL 

NACIONAL 
INFRA-ESTRUTURA 

IMPLANTADA 

% DE 
EXECUÇÃO 

FÍSICA 
01/01/2008 01/12/2011 38 7.000.000,00 

10H2 - IMPLANTAÇÃO DE INFRA-ESTRUTURA PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS GLOBAIS 

NACIONAL 
INFRA-ESTRUTURA 

IMPLANTADA 

% DE 
EXECUÇÃO 

FÍSICA 
01/01/2008 01/12/2013 27 18.112.147,00 

        

Programa: 8007 - RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS       59.737.042,00 

        

10GG - IMPLANTAÇÃO E MELHORIA DE SISTEMAS PÚBLICOS DE 
MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS EM MUNICÍPIOS DE ATÉ 50.000 
HABITANTES, EXCLUSIVE DE REGIÕES METROPOLITANAS OU 
REGIÕES INTEGRADAS DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO (RIDE) 

NACIONAL FAMÍLIA BENEFICIADA UNIDADE 01/07/2007 01/12/2011 226.351 45.270.116,00 

10SI - APOIO A SISTEMAS PÚBLICOS CONSORCIADOS DE MANEJO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS EM MUNICÍPIOS COM MAIS DE 50 MIL 
HABITANTES OU INTEGRANTES DE REGIÕES METROPOLITANAS 

NACIONAL FAMÍLIA BENEFICIADA UNIDADE 01/01/2008 01/12/2011 36.167 14.466.926,00 

TOTAL GERAL       1.187.269.276,00 

FONTE: MPO/SOF 
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Evidencia-se uma forte concentração dos recursos previstos no segmento de água 
saneamento básico. Com efeito, conforme ilustrado na Figura 9.1, a seguir 
apresentada, 90% dos valores orçados estão alocados nos programas: serviços 
urbanos de água e esgoto (82%); resíduos sólidos urbanos (5%); e, drenagem urbana 
e controle de erosão (3%).  

Figura 9.1. Porcentagem de recursos PPA previstos por segmento em 2011 

 

Os recursos alocados no orçamento de 2011, por Unidade da Federação, são um 
indicador de gastos na bacia pelo menos no Distrito Federal e em Goiás, uma vez que 
nestes casos a bacia representa parcela significativa das respectivas unidades da 
federação. O Quadro 9.3 apresentado a seguir sumariza os valores previstos na LOA 
2011 por UF de recursos vinculados aos segmentos de recursos hídricos. 



 

 

 

 

Quadro 9.3. LOA 2011 – Recursos potencialmente alocáveis na bacia do Paranaíba em Programas vinculados a Recursos Hídricos por UF 
 (R$ mil) 

Ministério/Programa/Acão 
Goiás Distrito Federal Minas Gerais Mato Grosso do Sul 

Custeio Investi- 
mento Total Custeio Investi- 

mento Total Custeio Investi- 
mento Total Custeio Investi- 

mento Total 

53000 Ministério da Integração Nacional  - 5.600,0 5.600,0 - - - 412,0 - 412,0 - - - 

0515 Infra-Estrutura Hídrica  - 5.600,0 5.600,0 - - - 12,0 - 12,0 - - - 

12FZ Construção da Barragem do Rio 
Imburuçu 

- 5.500,0 5.500,0 - - - - - - - - - 

3445 Construção do Sistema de 
Abastecimento de Água Ribeirão João Leite  

- 100,0 100,0 - - - - - - - - - 

0757 Gestão da Política de Integração 
Nacional  

- - - - - - 12,0 - 12,0 - - - 

1343 Desenvolvimento Sustentável da 
Aqüicultura  - - - - - - 400,0 - 400,0 - - - 

2819 Funcionamento de Estações e Centros 
de Pesquisa em Aquicultura  - - - - - - 400,0 - 400,0 - - - 

56000 Ministério das Cidades  - 133.942,8 133.942,8 - 17.286,2 17.286,2 - 290.543,0 290.543,0 - 44.185,6 44.185,6 

0122 Serviços Urbanos de Água e Esgoto  - 93.429,4 93.429,4 - 9.350,0 9.350,0 - 76.301,9 76.301,9 - 24.088,0 24.088,0 

10S5 Apoio a Empreendimentos de 
Saneamento Integrado em Assentamentos 
Precários em Municípios de Regiões 
Metropolitanas, de Regiões Integradas de 
Desenvolvimento Econômico ou Municípios 
com mais de 150 mil Habitantes  

- 9.330,1 9.330,1 - 1.506,8 1.506,8 - 15.531,7 15.531,7 - 3.896,7 3.896,7 

10SC Apoio a Sistemas de Abastecimento de 
Água em Municípios de Regiões 
Metropolitanas, de Regiões Integradas de 
Desenvolvimento Econômico, Municípios 
com mais de 50 mil Habitantes ou 
Integrantes de Consórcios Públicos com 
mais de 150 mil Habitantes  

- 21.838,9 21.838,9 - 2.944,3 2.944,3 - 18.793,3 18.793,3 - 3.073,8 3.073,8 



 

 

 

Ministério/Programa/Acão 
Goiás Distrito Federal Minas Gerais Mato Grosso do Sul 

Custeio Investi- 
mento Total Custeio Investi- 

mento Total Custeio Investi- 
mento Total Custeio Investi- 

mento Total 

1N08 Apoio a Sistemas de Esgotamento 
Sanitário em Municípios de Regiões 
Metropolitanas, de Regiões Integradas de 
Desenvolvimento Econômico, Municípios 
com mais de 50 mil Habitantes ou 
Integrantes de Consórcios Públicos com 
mais de 150 mil Habitantes  

- 62.260,3 62.260,3 - 4.899,0 4.899,0 - 41.976,8 41.976,8 - 17.117,6 17.117,6 

1128 Urbanização, Regularização 
Fundiária e Integração de Assentamentos 
Precários  

- 34.156,4 34.156,4 - 7.262,0 7.262,0 - 191.895,2 191.895,2 - 18.749,1 18.749,1 

10S3 Apoio à Urbanização de 
Assentamentos Precários  

- 34.156,4 34.156,4 - 7.262,0 7.262,0 - 191.895,2 191.895,2 - 18.749,1 18.749,1 

1138 Drenagem Urbana e Controle de 
Erosão Marítima e Fluvial  - 6.357,0 6.357,0 - 674,2 674,2 - 22.345,9 22.345,9 - 1.348,5 1.348,5 

10SG Apoio a Sistemas de Drenagem 
Urbana Sustentáveis e de Manejo de Águas 
Pluviais  

- 6.357,0 6.357,0 - 674,2 674,2 - 22.345,9 22.345,9 - 1.348,5 1.348,5 

TOTAL GERAL - 139.542,8 139.542,8 - 17.286,2 17.286,2 412,0 290.543,0 290.955,0 - 44.185,6 44.185,6 

Fonte: MOP/SOF                         
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9.2. Plano de Aceleração do Crescimento 

Os relatórios de avaliação do PAC perfazendo o balanço de 4 anos do Programa 
(2007 a 2010) permitem relacionar por município os recursos aplicados na bacia do 
Paranaíba no setor de saneamento básico. 

9.2.1. Saneamento 

� Goiás 

As aplicações do PAC para saneamento em municípios goianos da Bacia do 
Paranaíba totalizam R$ 854,2 milhões, fortemente concentrados em água e esgoto ( 
97%). 

Figura 9.2. Recursos PAC Saneamento alocados na Bacia (GO) 

 

 
SAA SES RSU Drenagem TOTAL 

Ação Preparatória 72,1 22,7 5,2 - 100,0 

Em Contratação 101,8 121,5 - 21,2 244,5 

Em Obra 247,5 261,9 0,3 - 509,7 

TOTAL 421,4 406,1 5,5 21,2 854,2 

 

Legenda: 

SAA – Sistema de Abastecimento de Água 
SES – Sistema de Esgotamento Sanitário 
RSU – Resíduos Sólidos Urbanos 

Os R$ 854,2 milhões alocados na Bacia representam parcela expressiva do total de 
recursos aplicados no Estado (92%), compatível com a participação dos municípios da 
Bacia no PIB estadual (86%) em 2007. Cerca de metade dos municípios do Estado 
situados na Bacia são contemplados, embora os recursos estejam concentrados na 
Região Metropolitana de Goiânia (48,7%), em Anápolis (9,3%) e nos municípios do 
entorno do Distrito Federal (30,8%). 
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� Distrito Federal 

Para o Distrito Federal foram alocados R$ 476,5 milhões também fortemente 
concentrados em água e esgotamento sanitário. 

Figura 9.3. Recursos PAC Saneamento alocados na Bacia (DF) 

 

 
SAA SES RSU Drenagem TOTAL 

Ação Preparatória 5,2 42,0 5,8 - 52,9 

Em Contratação 101,0 - - - 101,0 

Em Obra 117,9 204,7 - - 322,6 

TOTAL 224,1 246,6 5,8 - 476,5 

 

Legenda: 

SAA – Sistema de Abastecimento de Água 
SES – Sistema de Esgotamento Sanitário 
RSU – Resíduos Sólidos Urbanos 

No caso do Distrito Federal 100% dos recursos do PAC previstos para saneamento 
concentram-se na bacia do Paranaíba, cabendo salientar que parcela desses recursos 
é aplicada fora da unidade da federação, como é o caso de SAA de Águas Lindas de 
Goiás e do sistema Corumbá Sul (R$ 186 milhões com obras em licitação). 

� Minas Gerais 

Os recursos alocados para os municípios mineiros da bacia do Paranaíba montam a 
R$ 255,7 milhões. Neste caso constata-se, ao lado de água e esgotamento sanitário, a 
drenagem urbana contemplada com R$ 56,5 milhões. 
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Figura 9.4. Recursos PAC Saneamento alocados na Bacia (MG) 

 

 
SAA SES RSU Drenagem TOTAL 

Ação Preparatória 3,4 36,3 - - 39,7 

Em Contratação 113,7 3,9 1,1 28,8 147,4 

Em Obra 4,2 36,2 0,4 27,7 68,5 

TOTAL 121,3 76,4 1,5 56,5 255,7 

 

Legenda: 

SAA – Sistema de Abastecimento de Água 
SES – Sistema de Esgotamento Sanitário 
RSU – Resíduos Sólidos Urbanos 

Neste caso, constata-se que os recursos do PAC para saneamento nos municípios da 
bacia correspondem a 6,4% do montante previsto para o Estado de Minas Gerais, 
contrastando com os 15% de participação desses municípios no PIB estadual.  
Apenas 12 dos 56 municípios mineiros da bacia (21%) estão contemplados. Os 
municípios de Uberaba (R$ 99 milhões), Uberlândia (R$ 40,5 milhões) e Patos de 
Minas (R$ 36,9 milhões) abarcam 77,5% do total. Vale ressaltar que a sede do 
município de Uberaba encontra-se fora da Bacia. 

� Mato Grosso do Sul 

Nenhum dos quatro municípios do Mato Grosso do Sul integrantes da bacia do 
Paranaíba está contemplado nos R$ 489,6 milhões alocados no PAC para aplicação 
em saneamento no Estado, 77% dos quais alocados nas grandes cidades do Estado. 

• Recursos Hídricos 

A única ação prevista no segmento de recursos hídricos consiste na implantação da 
adutora João Leite, que transporta água bruta da barragem do Ribeirão João Leite 
para o sistema produtor de Goiânia e áreas conturbadas. Consiste de uma única linha 
por gravidade, iniciando-se numa tomada d'água na barragem do Ribeirão João Leite 
e chegando até a Estação de Tratamento de Água localizada na Avenida Santos 
Dumont em Goiânia. 
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A extensão total da adutora, que será em tubulação de aço com DN 68” (1.727mm), é 
de 11.827 m, sendo 8.617 m em áreas rurais e 2.328 m ao longo de vias públicas. A 
ação encontra-se em implantação pela SANEAGO e os recursos programados no PAC 
montam a R$ 50,5 milhões. 

9.2.2. Energia Hidrelétrica 

A vocação da bacia do Paranaíba para o aproveitamento hidroenergético de seus 
recursos hídricos é reforçada pelo PAC que alocou R$ 5 bilhões em obras de geração 
de hidroeletricidade abrangendo usinas hidrelétricas e pequenas centrais hidrelétricas, 
quase que a totalidade desse montante aplicada em obras concluídas, conforme 
demonstrado no Quadro 9.4 a seguir. 

 



 

 

 

Quadro 9.4. Situação dos empreendimentos hidrelétricos com recursos alocados pelo PAC 

Empreendimento Subtipo Local 

Investimento 
Previsto 

2007-2010 
(R$ milhões) 

Após 2010 
(R$ milhões) Estágio 

Potencia 
Instalada 

(MW) 

Goiandira 
(Rio Veríssimo) 

Pequena Central 
Hidrelétrica - Geração Goiandira (GO) 135,6 

- 
Concluído 27,0 

Nova Aurora 
(Rio Veríssimo) 

Pequena Central 
Hidrelétrica - Geração Nova Aurora (GO) 110,9 

- 
Concluído 21,0 

Barra dos Coqueiros 
(Rio Claro) Usina Hidrelétrica Cachoeira Alta (GO)/ 

Caçu (GO) 341,1 
- 

Concluído 90,0 

Caçu 
(Rio Claro) Usina Hidrelétrica Cachoeira Alta (GO)/ 

Caçu (GO) 300,4 
- 

Concluído 66,0 

Corumbá III 
(Rio Corumbá) 

Usina Hidrelétrica Luziânia (GO) 300,4 
- 

Concluído 93,6 

Foz do Rio Claro 
(Rio Claro) 

Usina Hidrelétrica Caçu (GO)/ 
São Simão (GO) 

268,4 
- 

Concluído 68,4 

Salto 
(Rio Verde) Usina Hidrelétrica Caçu (GO) 481,9 

- 
Concluído 116,0 

Salto do Rio Verdinho 
(Rio Verde) Usina Hidrelétrica Caçu (GO) 438,4 

- 
Concluído 93,0 

Serra do Facão 
(Rio São Marcos) Usina Hidrelétrica Catalão (GO)/ 

Daviópolis (GO) 1.062,9 
- 

Concluído 210,0 

Irara 
(Rio Claro) 

Pequena Central 
Hidrelétrica - Proinfa Jataí (GO) 100,0 

- 
Concluído 30,0 



 

 

 

Empreendimento Subtipo Local 

Investimento 
Previsto 

2007-2010 
(R$ milhões) 

Após 2010 
(R$ milhões) Estágio 

Potencia 
Instalada 

(MW) 

Jataí 
(Rio Claro) Pequena Central 

Hidrelétrica - Proinfa Jataí (GO) 100,0 
- 

Concluído 30,0 

Retiro Velho 
(Rio da Prata) 

Pequena Central 
Hidrelétrica - Proinfa Aporé (GO) 59,1 

- 
Concluído 18,0 

Batalha 
(Rio São Marcos) Usina Hidrelétrica Cristalina (GO)/ 

Paracatu (MG) 644,2 95,8 Em obra 52,5 

Davinópolis 
(Rio Paranaíba) Usina Hidrelétrica 

Davinópolis (GO)/ 
Abadia dos Dourados 

(MG) 
- 440,0 Ação 

Preparatória 107,0 

Piedade 
(Rio Piedade) 

Pequena Central 
Hidrelétrica - Geração 

Monte Alegre de 
Minas (MG) 148,0 

- 
Concluído 16,0 

TOTAL 4.468,3 535,8  
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A concentração dos investimentos no estado de Goiás justifica-se pelo fato de que o 
desenvolvimento da bacia para fins de aproveitamento energéticos no território pertencente 
ao Estado de Minas Gerais é um processo consolidado. 

9.2.3. Programa Territórios da Cidadania 

O Programa Territórios da Cidadania (PTC) foi concebido em 2008 tendo como principais 
objetivos: 

� o combate à pobreza rural; 
� a promoção do desenvolvimento econômico e social das regiões mais necessitadas; 

e, 
� a garantia do acesso de todos às políticas públicas do Governo Federal. 

Para tanto, a ação busca articular o Governo Federal, com estados e municípios, além da 
participação da sociedade civil, na construção de Planos Territoriais de Desenvolvimento 
Rural Sustentável (PTDRS), destinado a promover o desenvolvimento social e econômico 
dos territórios, beneficiando habitantes de áreas rurais, agricultores familiares, famílias 
assentadas, quilombolas e pescadores.  

No Estado de Goiás o território do Vale do Rio Vermelho que engloba parcialmente 
municípios da bacia foi beneficiado desde 2008 com R$ 345,4 milhões, sendo R$ 114,1 para 
apoio a atividades produtivas, R$ 214,4 para cidadania e direitos e R$ 16,9 para 
infraestrutura. 

Já o Território das Águas Emendadas, que engloba municípios de Goiás e de Minas Gerais - 
muitos dos quais incluídos na bacia do Paranaíba - e do Distrito Federal, foi contemplado 
com R$ 1.354,5 milhões, sendo R$ 47 milhões para apoio a atividades produtivas, R$ 1.026 
milhões para cidadania e direitos e R$ 281,5 milhões para infraestrutura. 

Entre os territórios da cidadania delineados no Estado de Minas Gerais o Noroeste engloba 
25 municípios, 4 dos quais incluídos na bacia do Paranaíba: Guarda-Mor, Lagamar,Paracatu 
e Presidente Olegário. Nesta região os investimentos atingiram R$ 468,9 milhões (apoio a 
atividades produtivas – R$ 154,9, cidadania e direitos – R$ 213,3 e infraestrutura – R$ 
100,8). 

9.2.4. PAC II 

Dos investimentos previstos para o PAC II no período 2011-2014, apenas 5% (cerca de R$ 
50 bilhões) destinam-se a ações em segmentos  relacionados com recursos hídricos, 
distribuídos conforme a Figura 9.5. 
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Figura 9.5. Porcentagem de recursos do PAC II relacionados com recursos hídricos 

 

Os dados disponíveis não permitem identificar as aplicações previstas por unidade da 
federação e/ou bacias hidrográficas. Nestes segmentos o único projeto identificado na bacia 
é a implantação da barragem do Ribeirão Imburuçu no município de Campo Alegre (GO) 
destinada a regularizar vazão para irrigação. 

9.3. Financiamento dos Fundos Constitucionais, BNDES e outras fontes 

9.3.1. FCO 

A Programação do FCO para 2011, aprovada pelo Conselho Deliberativo do Fundo – 
Condel/FCO, foi elaborada pelo Banco do Brasil de acordo com as diretrizes e as 
orientações gerais e as prioridades estabelecidas pela legislação em vigor, pelo Ministério 
da Integração Nacional e pelo Conselho Deliberativo do Fundo – Condel/FCO e em 
consonância com a Política Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR; o Plano de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste – PDCO; e as contribuições dos Conselhos de 
Desenvolvimento dos Estados e do Distrito Federal. 

As fontes derecursos do FCO são provenientesdos repasses do Tesouro Nacional, 
(percentual da arrecadação do IR e do IPI), dos retornos do Fundo e dos resultados de suas 
aplicações e do resultado daremuneração dos recursos em disponibilidade não aplicados. 

Para a execução orçamentária do exercício de 2011 está previsto o montante de R$ 
4.630,8milhões, com origem nas fontes a seguir discriminadas: 
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Quadro 9.5. Recursos previstos para 2011 

Origem de Recursos 
Valor 

(R$ milhões) 

Repasses do Tesouro Nacional (1) 1.761,6 

Retornos de Financiamentos 2.444,2 

Resultado Operacional (2) 103,7 

Disponibilidades ao final do Exercício Anterior (3) 713,4 

Recursos comprometidos com parcelas a liberar de operações contratadas em exercícios 
anteriores (4) (392,1) 

TOTAL 4.630,8 

(1)
 O valor dos repasses do Tesouro Nacional corresponde à projeção da Secretaria do Tesouro Nacional. 

(2)
 O resultado operacional refere-se à previsão de receitas e despesas do Fundo para o exercício. 

(3)
 Corresponde ao somatório das disponibilidades existentes nos orçamentos das Unidades Federativas em 31.12.2010. 

(4)
 Os recursos comprometidos referem-se às parcelas de operações contratadas,ainda pendentes de liberação. 

FONTE: FCO – Programação para 2011 – 1ª. Edição janeiro de 2011 

 

Além do Distrito Federal, os 428 municípios dos Estados de Goiás, Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul encontram-se na área de abrangência do FCO, portanto, 142 municípios da 
bacia do Paranaíba (com exceção dos 56 municípios mineiros) acessam potencialmente os 
recursos do Fundo. 

Com relação aos setores beneficiados constata-se um direcionamento de parcela 
substantiva ao setor rural, sendo que os projetos de infraestrutura, incluindo saneamento 
(água, esgoto, resíduos sólidos e drenagem), estão destinados pouco menos que 10% do 
montante total orçado para 2011. 

Figura 9.6. Aplicações FCO 

 

9.3.2. BNDES 

O BNDES tem ampliado significativamente os montantes colocados à disposição da 
sociedade visando financiamentos aos setores público e privado. Em 2009 o Banco 
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desembolsou R$ 137,4 bilhões14. Dentre os projetos significativos situados na área de 
estudo, destacam-se: 

Do montante total desembolsado 35% foram destinados ao setor de infraestrutura, 
concentrando-se nos segmentos de transporte e energia (30%). 

Figura 9.7. Desembolsos do BNDES em 2009 

 

Analisando a prestação de contas do Banco acerca da alocação dos recursos aportados 
pelo Tesouro por força das leis nº11.948/09 e nº12.249/10 que ampliaram os limites 
operacionais do Banco em R$ 180 bilhões, constata-se que a aplicação desse recurso no 
período 2009/10 beneficiou grande parte dos municípios brasileiros. No caso da bacia do 
Paranaíba, apenas 4 dos 198 municípios não captaram recursos dessa fonte nos exercícios 
de 2009 e 2010, quais sejam: Anhanguera, Palmelo e Professor Jamil no Estado de Goiás e 
Monte Alegre de Minas em Minas Gerais.  

Quadro 9.6. Recursos do BNDES 

Município UF Valor (R$) % % Acc 

1 BRASILIA DF 763.946.471,36 11,0% 11,0% 

2 GOIANIA GO 696.908.399,49 10,1% 21,1% 

3 UBERLANDIA MG 661.410.124,83 9,6% 30,7% 

4 JATAI GO 597.947.314,33 8,6% 39,3% 

5 MINEIROS GO 417.104.643,05 6,0% 45,4% 

6 CHAPADAO DO SUL MS 258.241.028,60 3,7% 49,1% 

7 UBERABA MG 241.891.783,64 3,5% 52,6% 

8 ANAPOLIS GO 235.593.776,57 3,4% 56,0% 

9 APARECIDA DE GOIANIA GO 232.412.303,54 3,4% 59,4% 

10 RIO VERDE GO 230.163.220,86 3,3% 62,7% 

11 LUZIANIA GO 171.192.862,49 2,5% 65,2% 

                                                             
14 BNDES – Relatório Anual - 2009 
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12 SANTA VITORIA MG 145.059.955,58 2,1% 67,3% 

13 CACU GO 125.884.965,42 1,8% 69,1% 

14 ITUMBIARA GO 115.235.678,47 1,7% 70,8% 

180 municípios 2.022.451.732,22 29,2% 100,0% 

TOTAL  6.915.444.260,45 100,0%  

 

Infelizmente a prestação de contas sobre a aplicação desses recursos, disponibilizada pelo 
BNDES15, não discrimina os recursos por setor de atividade. 

9.4. Compensação Financeira pela Geração de Energia 

A Compensação Financeira pela Utilização dos Recursos Hídricos para Fins de Geração de 
Energia Elétrica foi instituída pela Constituição Federal de 1988 como um percentual que as 
concessionárias de geração hidrelétrica pagam pela utilização de recursos hídricos. A 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) gerencia a arrecadação e a distribuição dos 
recursos entre os beneficiários que são: Estados, Municípios e órgãos da administração 
direta da União. 

Conforme estabelecido pela Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990, com modificações dadas 
pelas Leis nº 9.433/97, nº 9.984/00 e nº 9.993/00, As geradoras pagam 6,75% do valor da 
energia produzida a título de Compensação Financeira, de conformidade com a seguinte 
formulação: 

CF = 6,75% x energia gerada no mês x Tarifa Atualizada de Referência – TAR16 

Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH´s) são dispensadas do pagamento da Compensação 
Financeira. 

Do total arrecadado, 45% dos recursos são destinados aos Municípios atingidos pelos 
reservatórios das UHEs, enquanto que os respectivos Estados têm direito a outros 45%. A 
União fica com 10% do total, dividido entre o Ministério de Meio Ambiente, Recursos 
Hídricos e Amazônia Legal (3%); o Ministério de Minas e Energia (3%) e para o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (4%), administrado pelo Ministério da 
Ciência e Tecnologia. O percentual de 0,75% é repassado ao MMA para a aplicação na 
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

Aseguir apresenta-se a evolução do montante pago a estados e municípios na bacia do 
Paranaíba, incluindo royalties que são a Compensação Financeira devida por Itaipu 
Binacional ao Brasil, que obedecem à mesma sistemática de distribuição dos recursos da 
Compensação Financeira, contudo, apresentam regulamentação específica quanto ao 

                                                             
15BNDES - Relatório Gerencial Recursos das Leis nº11.948/09 e nº12.249/10 - 4º Trimestre de 2010 janeiro de 2011. 
 
16 Fixada pela ANEEL em R$ 68,34 /MWh a partir de 1º de janeiro de 2011 (RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA Nº 1096 de 
14/12/2010 publicado em 23/12/2010) 
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recolhimento, constante no Anexo C, item III do Tratado de Itaipu, assinado em 26 de abril 
de 1974, entre a República Federativa do Brasil e a República do Paraguai. 

Figura 9.8. Compensação financeira pela utilização de recursos hídricos 

 

Constata-se entre 2001 e 2007 um incremento expressivo dos valores distribuídos que 
passam do patamar de R$ 34 milhões para R$ 133 milhões, representando um crescimento 
de 25% a.a., dos quais 11% a.a. representam aumento da geração de energia elétrica. No 
mesmo período o crescimento do total da arrecadação do País foi pouco inferior a 20% a.a. 

Dos 198 municípios da bacia, 76 são contemplados com esses recursos, sendo 39 em 
Goiás (28% dos municípios do Estado), 34 em Minas (61%) e 2 em Mato Grosso do Sul 
(50%). O Distrito Federal, além dos recursos dos royalties de Itaipu e compensação 
financeira de UHEs da Bacia do Paranaíba, é também beneficiário de compensações 
arrecadadas na bacia do rio São Frncisco, não computadas na Figura 9.8. 

Cabe lembrar que a aplicação dos recursos repassados aos estados e municípios apenas 
apresenta restrições legais quanto ao pagamento de folha salarial e serviço de dívidas. 
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